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PARECER NQ 96, de 1990-CN 

Da Comissão Mista Perma­
nente de Orçamento sobre o 
Projeto de Lei n2 21, de 
1990-CN, que "autoriza o 
Poder Executivo a abir aos 
Orçamentos da União crédi­
tos adicionais no valor de 
Cr$ 2.399.134.000 t OO, para 
os fins que espec1fica". 

Relator: Deputado Manoel Mo­
reira 

MedIante a Mensagem n2 141, 
de 1990-CN (n~ 646/90, na­
origem), o Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da .R~ública 
'encaml nhou à -ãpreél aç~do 
Congresso NacIonal o Projeto 
de lei n2 21, de 1990-CN que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento da União 
créditos adicionais no valor 
de Cr$ 2,399.134.000,00, a fa­
vor do Ministério da Ação 
Social. 
Destes recursos, 3,1% desti­

nam-se ao atenºimen~o de ~~ões 

de caráter administratIvo do 
mInistério, inclUSIve Cr$ 
;13.455.000,00 (treze milhõês e 
,quatrocentos e cinqüenta e 
'Icl nco 'tni 1 cruzei ros) para 
"distribuição de leIte para 
'cri a~21 carente", O restante é 
ãYõcaOoao atencfi mentõCfo cré­
dito especial para "apoio a 
habitação popular" que se des­
tina a regularizar e apoiar a 
construção, recuperação ou 
complementação de moradIas po­
pulares, bem como o flQancia­
menta de lotes, infra­
estrutura e desenvolvimento 
urbano" 

Os recursos necessárIOS à e­
xecução do disposto no projeto 
de -'1 e i decorrem do cance -;ame;;:. 
to de várIas dotações do mi­
nistérIo que, por não trem 
sido Implementadas até agora, 
devem ser anuladas para que se 
vi?~jllze aquele projeto yol­
tado para o atendimento da ne­
cessidade de habitação básica 
nas comunidades carentes. 

Ao projeto de lei foram apre­
sentados 210 (duzentos e dez) 
emendas, a maioria procurando 
destacar recursos para municí­
piOS específicos, Em que pese 
o mérIto, não podemos aprová­
las par~ que não seja desca­
racterIzado d programa. de 
grande alcance socIal. Entre­
tanto, 7 (sete) emendas apre­
sentadas pelos Deputados Hum­
berto Souto (PFL-MG). Genebal­
do CorreIa (PMDB-BA) e Darcy 
Deltos (PSDB-PR) obdetivam e­
vitar a anulação ~e dotações 
conSIderando que se~referem a 
recursos alocados' na LeI 
Orçamentár'i a vi gente. medi ante 
emendas apresentadas por par­
lamentares, e relativas a pro­
Jetos em andamento que podem 
ter séus recursos VIabilIzados 
ainda neste ano. Assim, somos 
pela aprovação total ou par­
cial destas emendas. como a 
seguIr relaCIonadas. de forma 
a manter a respectiva progra­
mação. original da Lei 
Orçamen'tár i a'; 

-----------------------------------,-ooTÃi;iõ-Ã-SER-EXCLÜ1[;Ã'·DÕ-CÃí,iCÊL~: 

I I1ENTO (ANEXO 1 I) DO PROJETO DE' 
E:~IEND~. AUTOr< SITUAÇJtO I LEI N2:21/9~1 

1 __ --___ ----------------------------1 CóDIGO VALOR 
I (Cr$ 1.0<!II!1,u)Q.) 

------------ ----------------_~ ____ I~ _____ ---------------------~---__ 
ol!41~ O. Genebaldo 

COI- .... eia Aprovada 15 •• 81.0487.1314 ••• 14 44. B'S6 
021 D. Ikllnberto Ap,-ovada F;ar-

Souto c: lülmente 15.«·81.~J481.1152.01{,:;::I{. 4.486 
045 D. Darcy Aprovada Par-

Deitas clalmente 15. !f181. 0487.1 314. 0~1~.1 1.344 
046 D. Darcy Aprovada Par-

Deitas clalmente 15. q,81. "'487.12',14.0023 2.240 
044 D. Darcy Aprovada Par-

Deitas clalmente 15.081. '(1487.1314.001122 894 
043 D. Da.-cy Aprovada Par-

Deitas clalmente 15.081.0487 .1314. ~'~1v.18 2.241(1 
042 D. Darcy Aprovada F'ar-

Deito:. cialmente 15.081.1!I497.1 ::14. t110!l17 ó.716 

----------------------------------------iÕTAC-----------------62:788--
-------------------------------------. ---------------------------------
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PASSOS PORTO 
Dlretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
DIretor ExecutIvo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
DIretor AdmInistratIvo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
DIretor Industroal 
FlORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
DIretor AdJunto 

A aprovação destas emendas, 
nos valores indicados, acarre­
ta a diminuição de Cr$ 
62.788.000,00 (sessenta e d01S 
milhões, setecentos e oitenta 
e oito mll cruzeiros) no Anexo 
I a que se refere'o inciso 11 
do art. 1Q do projeto de lei 
em questão. na dotação 
10.057.0316.1330.0001 apoio 
a habitação pOPul~r. 

Assim, somos pela aprovação 
do Projeto de Lei nA 21, de 
1990-CN, na forma apresentada 
pelo Poder Executivo e com as 
alterações docorrentes das e­
mendas que aprovamos. 

CONCLUSÃO 

A Comlssão Mista de Orçamento 
em Reunião Extraordinária rea­
llzada em 28 de novembro de 
1990, aprovou, aunanimemente, 
o Parecer do Relator, Deputado 
Manoel Moreira, favorável ao 
Projeto de Lei nQ 21j90-CN, 
com as alterações decorrentp~ 
da aprovação tota 1 da Emencla 
nQ 41 e parcial das Emendas 
nQs 21, 42, 43, 44, 45 e 46. 
As demais emendas foram 
rejeltadas. 

Compareceram os Senhores 
Deputados: Cid Carvalho, Pre­
sidente; Ziza Valadares, Se­
gundo Vlce-Presidente; José 
Luiz Maia, Terceiro Vlce­
Presidente, Nilson Gibson, Lu­
cia Vânia. José Geraldo, Irma 
Passonl, Mauro Mlranda, José 
Carlos . Vasconcelos, Ublratan 
Aguiar, Genebaldo Correia, 
João Alves, José Dutra, Gidel 
Dantas, Fellpe Mendes, Saulo 
Queiroz, Salatlel Carvalho, 
EZ10 Ferreira, João Paulo, 
Marcos Queiroz, Osvaldo Coê­
lho, Fábio Raunheitti, Abigail 
Feitosa, Israel Plnheiro, Fur­
tado Leite. Nyder Barbosa, 
Messias Góis, Humberto Souto, 
Gonzaga Patriota, Manoel Mo­
reira, Walmor de Luca, Paes 
Landim, Haroldo 5abóla, Fran­
cisco Dornelles, João Carlos 
Bacelar, Darcy Deitos, José 
Luiz de Sá, Atila Lira. José 
Serra, craldo Tlnoco, LÚC10 
Alcântara, Jofran Frejat. Ba-
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sílio Vlllanl. Mlro Telxelra, 
Maria de Lourdes Abadla, AéclO 
Neves, José Jorge, Renato 
Vianna, Slmão Sessim, Jorge 
Arbage. José Maranhão, Renato 
Johnsson, Etevaldo Noguelra, 
Roberto Balestra e Tldel de 
Lima; e os Senhores Senadores 
João Lobo, Prlmeiro Vice­
Presidente; Chagas Rodrlgues, 
João Calmon, Nabor Júnlor, 
Mansueto de Lavor, Ronaldo A­
ragão, Mãrclo Lacerda. Ruy Ba­
celar, Marcio Berezoskl, Ale­
xandre Costa, Lourlval Baptls­
ta. Louremberg Nunes Rocha, 
José Fogaça, Jaml1 Haddad, Ruy 
Bacelar, Almir Gabrlel, Rober­
to Campos e Jorge Bornhausen. 

Sala ·de Reunlões, 28 ae no­
vembro de 1990. - Deputado Cid 
Sabóia de Carvalho, Presldente 

Deputado Manoel Morei-
ra, Relator. 

PARECER NQ 98 DE 1990-CN 

Da Comissão Mista de or­
çamento sobre o Projeto de 
Lél NQ 38, de 1990-CN, --que 
"autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Mi­
nistério da Educação - Fun­
do Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação, crédito 
suplementar no valor de Cr$ 
15.397.394.000,00, para os 
fins que especifica". 

Relator: Deputado José Geral­
do 

I - Relatório 

O Senhor Presidente da Repú­
bllca, com a Mensagem nQ 204, 
de 1990-CN (nQ 752/90. na orl-
gem) subme~e a apreclação ao 
Congresso NaClonal, na forma 
do dlSPOStO no art. 61, da 
ConstltulÇão Federal, o ProJe­
to de Lel nQ 38, de 1990-CN, 
que autoriza o Poder Executlvo 
a abrir ao Orçamento Flscal da 
Unlão crédito suplementar, no 
valor de Cr$ 15.397.394.000.00 
(quinze bllhões, trezentos e 
noventa e sete milhões, tre­
zentos e noventa e quatro mil 
cruzeiros), em favor do Minis-

tério da Educação, para os 
flns que especlflca. 

O crédlto em tela é destinado 
ao Mlnlstérlo da Educação, 
para cobrir despesas com Pes­
soal e Encargos Sociais. Ou­
tras despesas correntes e in­
vestlmentos, objetlvando asse­
gurar o cumprimento do progra-

.ma de trabalho a cargo do Fun­
do Naclonal de Desenvolvimento 
da Educação, com destaque para 
as atlvldades de Desenvolvi­
mento do Enslno Fundamental e 
Desenvolvimento da Educação 
Especlal. 

Os recursos necessárlos ao 
tendlmento da suplementação, 
aClma menclonado, provêm ao 
excesso de arrecadação de re­
cursos vlnculados do Tesouro 
Nacional, provenientes da Con­
tribulção do Salárlo-Educação, 
nos termos estabelecldos no 
art. 43, § 1 Q, i nCl so I I, e § 
3 Q da Lei nQ 4.320, de 17 de 
março de 1964, conforme Expo­
si çao de MOt.l.yO--ª.. n-º- 441 de 15 
de outubrc <..le 19::lu, t:HICaml nhê:l­
da pela Senhora Ministra da 
Economia, Fazenda e Planeja­
mento e aprovada pelo Senhor 
Presidente da República. 

O programa de trabalho a car­
go do Ministérlo da 
Educação-Fundo Nacional de de­
senvolvlmento da Educação, 
está distribuído por Clnco a­
tividades, as quals comentare­
mos sobre as que eXlgem 
anállse malS crlterlosa ou me­
reçam alteração, conforme 
especlflcamos: 

A ativldaae Desenvolvlmento 
do Ensino Fundamental-Ensino 
Regular. no montante de Cr$ 
13.626.588 mil, representando 
88.50% do Projeto de Lei, se 
destlna a ampllar o acesso e 
melhorar a qualldade do ensina 
fundamental se dlStribul naS 
segulntes subatlvldades: 

A a~lvidade "Desenvolvimento 
da Educação Especlal, no mon­
tante de Cr$ 847.860 mll, re­
presentando 5,38% do-totãl da 
progr~mação do presente proje-
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ESPECIFICACÃO 

08.008.0030.2299. 
Acompanhamento e Fiscaliza~io do sis­

tema de arrecada;~o 

08.042.0188.2289 
Des. do Ensino Fundamental-Ensino Re­

gular 

08.042.0213.2289 
Des. do Ens i no FIJndame:nt al-Edl.i4!:adío 

COnlpensatória 

08.042.0252.2291 
Desenvolvimento da Educa;io Especial 

08.084.0492.20 j. 2 
Contribui~io para B Forma;io do Patri­

manio do Servidor P~blicQ 

TOTAL 

Quarta-feira 12 5269 

Cr$ i. 000.00 

VALOR 

200.000 01.30 

13.626.588 88.50 

585.200 03.8.0 

B27.8b0 05.38 

157.746 01..02 

15.397.394 100.00 

---------------~----~--------------------------------------------

Cr$ 1.000.00 

---------------------------------------------------------~-------ESPECIFICAÇÃO VALOR 

-----------------------------------------------------------------08.042.0188.228'9.0003 . 
Assi&tincia FinanceirR para Amnlia~io 

e Reforma de Escolas 1.000.000 07.34 

08.042.0188.2289.0004 
Assistência Financeira para Eaulpar Es­

colas 

08.042.0188.2289.0006 
Assistência Financ~ira para as R€9i8es 

Norte e Centro-Deste-Acordo MEC/BIRD • 
08.042.0189.2289.0008 
Asslstinci~ Financeira pnra Manuten~~o 

do Ensino 

08.042.0188.2289.0010 
~$~Istincia Financeira para ConBtruç~o 

de Escolas 

TOTAL 

900.000 06.61 

195.474 01.43 

8.290. '\.14 60.84 

3.241.000 23.78 

13.626.588 100,00 

----------------------------------------------------------~------
to de lei, destina-se a promo­
ver o atendimento e melhoria 
da educação especial. 

11 - Alterações ao 
Projeto de Lei 

Tendo em vista agilizar o 
~rocesso de liberação de re-

cursos orçamentários aos esta­
dos e munlcípios, admlnistra­
ção dlreta e lndireta, que ne­
cessitam de assistência finan­
celra e, possibi11tar o empe­
nho e conseguinte realização 
da despesa por essas entida­
des, propomos a seguinte alte­
ração no texto do Projeto de 
Lel n~ 38, de 1990: 

"Art. 3 R As dotações con-
51gnadas na Lei n R 7.999 de 
1990 e seus crédltos adl­
clonais, destinadas aos es­
tados e munlcipios, serão 
llberãdos mediante requerl­
mento e apresentação do 
plano de apllcação, 
dispensando-se à asslnatura 
de convênlO. 
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§ 1~ Caberá ao órgão re­
passador flscallzar a exe­
cução do plano de 
aplicação. 

§ 2 Q As dotações. desde 
que empenhadas neste exer­
cício. poderão ser apllca­
das no exercíclo seguinte. 
de acordo com o plano de 
apllcação." 

Renumerando-se 
artlgos. 

os demais 

Ao programa de trabalho foram 
apresentadas 660 emendas pelos 
senhores parlamentares. das 
quals aprovamos 303 e rejelta­
mos 357. norteados pelos obJe­
tivos do crédito e pelas fina­
lidades do Salárlo-Educação. 
destinado exclusivamente ao 
enSlno fundamental. conforme 
prevê o § 5 Q do art. 212 da 
Constltuição Federal. e procu­
rando compatibillzar os valo­
res das emendas com as reais 
demandas dos munlcípl0S e com 
os parâmetros adotados pelo 
Minlstério da Educação para 
custos de construção. amplla-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ção e reforma 
escolares. 

de prédios 

As emendas do relator. tive­
ram como principais objetivos: 

1. Atender a um número 
maior de parlamentares. uma 
vez que a exigüidade do 
tempo para a apresentação 
d~ emendas. allada ao pe­
rlodo em que se desenvolvem 
as campanhas eleitorals e. 
vários estados brasileiros 
para as elelções em 2 Q tur­
no de governadores e Vlce­
governadores. só permltlram 
que vlnte e sete parlamen­
tares apresentassem 
emendas. Com as emendas do 
relator atendemos às lndi­
cações de malS clnqüenta e 
tres parlamentes; 

2. Promover uma melhor 
dlstrlbUlção geográflca dos 
recursos. uma vez que. pela 
emendas apresentadas. ape­
nas 13 estados foram bene­
flclados (PI. PE. ES. MG. 
se. AM. SP. PB. MS, PRo RR, 

Q bJ A D H D. ·A· 

Dezembro de 1990 

TO e GO). Com as emendas do 
relator. contemplamos com 
recursos malS 13 estados 
(BA. RS. MT. CE. MA. RO. 
AL. AP. AC. SE. PA. RN e 
RJ) . 

O atendlmento às emendas im­
pllCOU em remanejamentos dos 
recursos inlclalmente alocados 
nas atlvldades Desenvolvlmento 
do Enslno Fundamental (Enslno 
Regular) e Desenvolvlmento da 
Educação Especial. ficando i­
nalteradas as demais ativida­
des constantes no Projeto de 
Lei NQ 38/90-CN. 

Dessa forma. apresentamos a­
balxo a nova composlção das 
subatividades após o remaneJa­
mento sofrldo pela. lnclusão 
das emendas. que contêm os va­
lores a serem distrlbuídos 
para as dlversas entidades e 
municípl0S. bem como os saldos 
remanescentes. sem destlnação 
específica à entidades ou 
município. Tais saldos guardam 
proporcl0nalidade semelhante a 
proposta encaminhada pelo Po­
der Executivo. 

Cr$ 1. 000.00 
I -----------------------------------------------------------------

ESPECH ICACÃO 

08.042.0\88.2289.0003 
., Asslstincla Financeira para Amplla~RD 

c Reforma de Escolas 

08.042.0180.2289.0004 
h) Assistincia Financeira Dara Equipar Escolas 

08.042.0188.2289.0008 
c) flsslE;tência Fini'\nceira parC!o Mar1l1tenç:ão 

do Ens I no 

08.042.0j88.2289.0010 
d) AssistlnciR Financeira para Construt;:ão 

de Escolas 

08.042~0252.2291.0004 

e) Assistlncia Ticnica nara o Desenvolvimento 
da Educaç:ão Especial 

1.509.062 

696.8H 

7.953 .. 309 

3.438.386 

661 .406 

TOTAL Cr$ 14.258.974 mil 
I 
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Q U A D R O • B • _ Cr:u .1.000,00 
~ 

.... _--- , .. _-----------------------------------_.;...-----_ .. ----------------
ESPECIF1CACt-íO VALDI~ 

-----------------------------------------------~-----------------08.042.0108.2289.0003 
a) Asai&t~ncia FinanccirR para Amplia~io 

e Reforma de Escolas 

08.042.0188.2289.0004 
b) nsslstEncia Financeira nara Equipar Escolas 

08.042.0108.2289.0008 
c) AssistEncla FinanceirR PRra Manuten~io 

do En!~ i no 

08.042.0188.2289.001_ 
d) Assistência Financeira para Constru~iD 

de Escolas 

08.042.0252.2291.0004 
E~) Assist€-ncla Técnica f'larc\ o Desenvolviment.o 

da Educa~io Esnecial 

920.320 

154.400 

2.958.000 

1.485.500 

162.800 

. . 
lOTAL Cr$ 5.681.020 mil 

Cancelanrlo-~E os valores destacados, tecmos os se-
9uintes saldos remanescentes: 

Q U A O R O ·C· 

ESPEC n" I CI~ÇÃO 

08.042.0188.2289.0003 
Assist€-ncia finallceira pêwa nmpliClc:ão e Refof~Il\<!1 

de Escolas 

08.042.0i88.2289.000~ 
Assistência Financeira nara Equipar Escoli. 

08.042.0188.2289.0008 
AS$istinci~ Financeira nara Manuten~io do Ensino 

08.042.0188.2289.0010 

Assistincia Financeira para ConBtru~5o rl~ Esco-

Cr~ 1.000,00 

SALDO 

588.742 

~42.4H 

4.995.309 

f\ 

las 1.952.006 

08.04?02~2.2291.0004 

~$DlstQn~ia T~cnic~ para o Desenvolvimento 
'Educn~Ro Especial 

TOTAL . 

c1ü 
498.606 

8.577.954 

-----------------------------------------------------------------
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Das novas dotações remaneJa­
das, destacamos os segulntes 
valores para o atendlmento das 
emendas: 

III - Voto 

ConclUlndo, somos pela apro­
vação do Projeto de Lel n~ 38 

EMENDA DE RELATORI 

NQ 1 - R 

de 1990, na forma do subStltU­
tlvo apresentado, em anexo, 
por esta relatorla, bem como 
das demals modlf;cações decor­
rentes das emendas do relator 
e da aprovação parclal de 301 
emendas apresentadas 

Sala da Comlss8o, de de 
1990. Deputado José 
Getaldo Relator. 

DcntD~U~-.C dn RubRtlviclRrlc 0R.042.0i80.~~R9.000U 
·Assist€ncla f~nancclr~ para ~ manutpnç~o do ~n.ina •• RS impor­
tâncias abal::o discrintlnada5 para at:r:ncier as ~;e~ljintes loc:alhla­
de!i: 

ACRE 

PI"f?fe 1 t 'JI" a Munlnc/pal 
PrefeitlJra Hunincipal 
Prefeitura MlJn i fie i Pcd 
PrF..'feitura HlJnincipal 
Prefe I t 'Jr a Munínc:lpal 

AHAPA 

Prefeilura Mun i rlC i f1Cl.l 
Prefe I t lJr a Mun i rir. i 1=' .. 11 
Pre1~it'.lra MlJnlnc;pal 
Pref'e; t ura Mlln i nc í "",1 
Prefc I t ura ~hJn i nc i p;:d 

Prefe i tllra MIJn i nc i pa 1 

RONDONIA 

Prefe i t IJra Mun;c ir>al 
Prefe I tUI"a Municipal 
Prefe i t 1Jr"<;I Municipal 
Pref(;' i t UI"C" li'Jn I c i Pi\ 1 
Prefc il: ura t-1'Jn í c i pa1 

RORAIMA 

Prefe i t 'Jra Mlln I c i Pc' 1 

ALAGl1AS 

Prefc i bllra Municipal 
Prefeitura Mun lI: jpaI 
Prefe i tura Municipal 
Prefeitura MunicípFil 
Prefeitura Hunicipal 
Prefeitura Municipal 
Prefeitura Municipal 

Senador G/llomard 
Sena HadalJn~ i Ir.1 
Rio BI"cH1CO 

Ac;~:; i S Blras i 1 
Xc\PlJr I 

Mazagão 
M::lcall;:;l 
CaloE·:ne 
IJ i RP C) '1 1.1 e 
1 ar t ar'uga 1 z I nho 
Fl2rrelra Gomes 

Rol i RI de Mourél. 
Cere.l e i ra!5 
O'Ji'l jarnm I r i OI 

Alti'l F 1 Olr ~-.~: t FI do 
de PI:wto Vdho 

de Boa Vi ~,tl'l 

Araplrar.a 
Campo Grande: 
Cai te do Noia 
Maceió 
P i 1 ar 
Rio Lalrgo 
Marec:ha 1 Deodt1rO 

l1este 

Em Cr$ 1.000.00 

10.000 
15.(;00 
30.000 
10.000 
10.000 

5.000 
50.000 

3.000 
7 _ 0(10 
5.000 
5.000 

8.000 
3.000 
3.000 
8.000 

50.000 

40.000 

20.000 
5.000 
.7 .0030 

60.000 
i 0.000 
10.000 

8.000 
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Prefelturi'\ Munfclpi'll Me,;sl ;:.", 10.000 
Prefe i tllra Ml.ln cll:>a1 S\.\l\ t tI Lll:::: i a do N!Jrl,.~ 10.000 
Prefe i \:Ill'B MIln cipél.l CO<l\j(:' i r" f) S~co 5.000 
Prefe i t uri'\ MIlO cip.,l Limof:iro df~ Anadla j0.000 
Prefe i \:111"a Mlln cipal fr i'I i ~)I.l 10.000 
Pnd'ell:llra MIJO c rPB 1 F.,- iri'\ Grande 10.0-00 
Prefeitura Mun clflal JBI"i'\nmt H I a 5~000 
PrefeitlJra MlJn cipal L,,\9 ou da Canoa fJ.000 
PrefeltlJI'a Mlln clpal Inha,., i 10.000 
Prcfe Il:t.lra Mlln clpal Mt.\ta Grande 1.<~. 000 
Prefe i tura Mun c:ipal Ani'\dia 1.0.000 
Prefeitura Municipal Selem i2.000 
Prefeitura M'Jnicipal Cr1.!: I mb i nh<:lf:'. 10.000 
Prefe I t IJra MIJnic;pal GlJd)rangl.llo 10.000 
Prefeitura MIJn i c i paI Jarapat i nçJa 6.00O 
Prefeitura MlJn cipa1 Maragogi 8.000 
Prefe I \:IJI,'a Mun cipa1 Olho D' AI1'JC\ da~i Flores 7.000 
Prefeitura Mun clpa1 Ouro Branco 10.000 
Prefe i t IJI"a Mun cipa1 Poço das Tr i nc:he i ri:>.s 5.000 
Prefeitura Mllfl c:ipal S.Jose da Tapera 2.000 
Prefe i I:tJra Mun clpal JOi.~q'J I OI Gomel!;. 8.000 
Pn:feltura Mun cipal I~otf:d ro 8.000 
PrefelturR Municipal [) oc a ri <:I Mata 5.000 
PrefeltlJl"a Municipal TI;'o I: 00 lo Vilela 10.000 
Prefe i I:tll" a Municip<:ll Palestina 2.000 
Prefeitura Municipal CCl.nap I 5.10100 
Prefeitura MlJn i c i I~Cl.l Porto Calvo 8.0((10 
Pr e f E.' i t IJI'" a Municipal Ci:\lllag i be 5.10010 
Prefeitura Municipal V I ç: o~j(.,\ 5.000 
Prefeitura Municipal Colônia Lfto[101dlna 110.101010 
Prefeitura Municipal Santan ..... do MlJndalJ 5.000 
Prefe i t IJra Municipal Murici 110.10100 
Prefe: i t '-Ira MlJnlcip ..... l c' JO!;~~ ela ~.a(JE· 10.10100 ::l. 

Prefeitura Municipal Corur-ipe 6.101010 

CEARÁ 

Prefeitun\ Municipal Russas 5.101010 
Prefe i bJra Municipal ItRPaqf-~ 5.000 
Prefeitura,MlJnicipal Par.., i I'>aba 5.000 

SERGIPE 

Pref'e i t IJra Municipal R i be i r!)pc)1 i 5 4.10100 
Prefe I b.lrél, Munlcip;:d Tt~bC\ial\a 8.0100 
Prefe Il lira Mun i c i rli:d Salqclclo n 8.000 
P,"efeitura Munlclpi'll BI"ejo Grande 

/1 
7.000 

Pref'eitura Municipal Pacül: Ilbi'\ 7'.1000 
Pre-r"e: i tura Municipal Dal" ür t.l 7.0100 
Pref'e i t una ,.Iun"i c: i na] Canhoba 7.10100 
Pref'f:: i t:ura MIl ri i t: i paI PI"OPI' i a 7.000 
PrE'fc i t: IlI" a I'luniclpal 'le-Ih;; 3.1000 
PrE.'1E' i t 'Jra Munic:lpül lob i él"j Bar!" €'t o 7 .. 000 
PrefE.'itura Municinr1.1 C<.V' c I <.1 8.10100 
Pnd·'e i tUI"<:\ Municipal ~1"Mc:aJ'J 30.1000 
PrE.'f'eitura M'ln i c i n,,1 S" CI" I cit ov$.'o j.0.001õ 
PrE.'fE.'it'JI"a MIln i c i PC\ 1 Barra do!:; COC'UE: 11"0f'. 7.0100 
Preff:.' i I: ura Municipal Camno elo Br i to 7.000 
Pre1E.' i t ura Munlcip<'Il r.<:Inlndc dI" s. Franc I $(:" 7.000 
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F:re'f.;: i t'..lrCI Munfr.;pêll Nc~;<;;n ~knhc)f':':, deI 01 dI" I <:l 
Prf;.'fe- li: ura Mur. I c i paI r~ i aCha0 do 1)"lntcH; 

PrE'f'E' i t ura Municipal 1-10 i t;;l Bcn ! I: <\ 
Prefeitl.ll"u M'Jnic:ipl'\l TOrtl<:\IP (1 Cl Ger '.1 

Prefe i t '.1 r a Municipal Ppdrinhas 
Prefe: i tt.1Fa Municipal Santa Lu;:la do Itl'\nh!J 
Pre:fe- i t ura Municipal Estancia 
Pre:fe i hwa Municipa1 Indiaroba 
Pre:fF i t '.1 F a Municipal Bc)quim 
Prefe i t UFa Ml.tnjcip.~l P i n~mbl.l 
Prefe i t UFa Munlcipa1 Japarat ub,,\ 

PARAIBA 
Pref~itura Municipal Areial 
Prefeitura Munlcip<:ll Barra dp S. Miguel 
Pref~itura Municipal CaflaceiFa. 
PrefeituFR Municipal Cuhati 
Prp.fp.ittlra Munic paI Fn:-i Madinho 
P rf!:fe- i t ',1fP a Mltrl I c p;r, 1 Mi~ i; !:,(:,n !lIJb ", 
PrefcituFa Munir. paI Montadas 
Pre:fe:ituFa Munic p<:Il Nova rIoresta 
PrefeltuFa Munic paI NOVR rRlm~ira 
PrefeiblFR Munic pi-\l 01 ived(ls 
Prefp.itul"a Munic nal Pocinhos 
Pre:feltl,1I"a 1-1'1I1;cIP,'1 QUG:im",d.~s 

Prf.:·fr.-it:UI"Ôl I'lunicip~é\l s. S€>b<.i.f,ti~ln da L"',90a 
PrefeiturR Municip~l AIDQoR nr~nd~ 
Prefe i t ura 
Prefe I hlra 
Prefe- i t 1.1 r a 
Prefeitura 
Pr~'fe i t 'Jra 
Pref'e j t ura 
Pref'c i t ura 
Prefeitura 

Munic'lpal ~I\"cia 
Munlcipi-\l ArncBQi 
l-1unicip~1 Joio P~~sna 
MunicinRl DUDG EGtFadaD 
Munlcinal,Piralrituba 
Munlcipl'Il Ca.Jit 
I'lunicini:\1 
MIJl1iclpal 

G'-lI~ i nhem 
CaRPOl'"a 

p 11 ai" Prefeitura Municipal 
Prefeitura Munic:inal 
Prefeitlu"" Murllcip<:\l 
PrEfeilura ~unlrinRl 
flrei'e f t '11'" Hun; c i PÕI 1 
PrefeiturR MunlclPR) 
Prefcitlll"',l Mlln ic IDal 
Pl"efeitura Municipal 
PreFeitura Municjpnl 

S. Mlgupl de Talpu 
S~rrC\ Redonda 
Spr r <\ li I" Clnra 
Serra Grl:\nde: 
B~ía tia ll"air;.ão 
NRmL\nquane 
Mat<:\raC:R 
CJ"IJ~ rio Espírito Bant C) 

PFe:feitura Municipal Sio Mnmedc 
Pre~eitura Municipal Donito de Santa F' 
Prefeitura Municipal DRfitrrrD 
Prer.ltura MunlclPRl Roa V~ntura 
Prefeitura Municlpnl Jacnrau 
Prpr~itura MunlclpÔll B~rra d~ Santa RoaC\ 
Prefeitu~a Muni~ipal Cabcdelo 
Prefeitura Municipal Remlslo 
Prefeitura Municipal Monteiro 
PreFeitura Municipal Snnta Rita 

MATO GROSSO DO SUL 

Pr~feitul"a Municipal PRranho& 
PrRi'eitura MuniciPRI Bonita 

n 

Dezembro de 1990 

5.000 
4.000 
8.000 

10.000 
7.000 
7.000 
8.000 
7.000 
8.000 
7.000 
5.000 

7.000 
7.000 
7.000 
8.0~0 
7.000 
7.000 
7.000 
5.000 
8.000 
7.000 
5.000 
3.0'210 
7.000 
5.000 
7.000 
3.000 

50.000 
5.000 

10.000 
5.000 
5.000 
~!. 000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
2.000 
~!. 000 
2.000 
2.000 
5.000 
:;!.000 
::-1.000 
3.000 
1.000 
3.000 
!'i. 000 
5.00'21 
5.000 
5.000 

10.000 
3. (,00 
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Pni:f~i\:u"'a Munic:irêll Pc)!"t: o NUI~1: loho 
Prefe: I t I.ln.~ M1lnicip.d Cai-\rapó 
Prefeitura t'lunicipal DOI.1l'"ados 
Prefeitura Mun i c i I;) a 1 Navin~í 
Prefeitura Municipal It Clporã 
Prefe i turCl. Municipal Novio. Anrll~ad i n<:l 
Pref'e i t UI"a Municipal Três Lagniils 
Prefe I t Ilra Muni!:lp<!ll B e:-1 iiI Vista 
Prefeitura Municipal Ci:\I"acol 
Prefe i t un:~ Mun i (: i ptd Cal: i l'.Hld i êl 
Prefe j t Ilra Municipal Paranaiba 
pref'e: i t ur a Mun'j c i paI Pp.dro Gt1Ille-:~; 

Prefeitura Municipal Guia Lr.)pe~; de Lac)lJnC\ 
Prefe i tUl"a MunlcipÇ\l Pont' a P!:wã 
Prefe i t Ill"a ~!un I c IpaI M i I"anda 
Prefe i t ura Munic:ip<:\l Ban de i I" Ç\n tem 
Prefe I t UI" a Municipal Camp() Grande 
Prefe I tura Munlc:lpt\l CO!'"!Ju i nlw 
Prefe i t UI"a Municipal Rio Negl"o 
Pref'e i tlJl"a Municipal c: I dl"Cl1 ântl i ri 
Prefe i \;llI"a Municipal Ba I tr,IPodí 
Pre:fc i bwu Ml.1nicil'al 1~l')t: OI') i o J(J~O 

P1'"efe i hlra Municl!'lal Igua\: r~m i 
Prefeitura Mlln i c' pal Ivinhema 

t'refel t ura Munic pal Rio Br Ilhante: 
Prefeitura Munic pÇ\l MlJnrlo Novo 
Prefe i t ura Munlc paI S~C) Gi'\bricl elel Of~stP. 

Prefeituru Munlc paI 13()c!OQllf:na. 
preíe i t Un\ !-Iunic P~\ I D()I.lrLlc! i rH\ 

Prefe I t ura Mlln i c: I pa 1 Doi I:; Irmi:\o'; 
Prefeitura Munl"lpal Sonora 

MATO GROSSO 

Prefeitura Mun i c I r~ a 1 Call1plnópolls 
Pre:fe I t urR Munic:ipctl Comodoro 
Pre'fe i t Ilr a Mllniclpal Pr i nlc\vera do Le~:;te 
Prefe I blra Municip<:tl Alto Garç:a 
Prefe i t UrLl Municipal Relsár I () UO Cles;t E' 

Prefeitura Munlcip<:\l Cnce.-re.-s 
Prefe i t ura I'!unicl,...al fi DI" t o E~"'E1ridião 
Prefeitura Municipal Nova 01 ímp ia 
Prefeitura. Municipal It a(lba 
Prefel tura MI.lnlcipi:\l Paranait,\ 
r'refe i t IJra M'Jnicir>al Sol"l~ i ~;o 
Prcfe i t ura Municipal l~ondon(ípoll ~; 

Prefeitura Municipal Dom AqlJ i no 
Prefeitura Municipal Gu i rat i n9Cl, 
Prefe I tura Municinal Jac/ara 
Pre:fe I t ura Municipal Arenópolis 
Pre{'e i t Ilra Municipal Barra do Gart;:ê\ 
Prefe:- I tllra MunicIpal CII I abá 
Pre{'eitlJra MIJn i c i pa 1 Vál' :Zf::i:\ Grande-
Prefe i bll" " Muo clpal t" ;:J. flnt: nn i t) L&:verlJel~ 

Prefeitura Mun cipa1 Di c\mant: / no 
Prefe i t.IJra Mun cipa! M i raoscll do Of?st € 

Prefe i \: lira MlJn cipal Perlra flrrd'l'\ 
Prefe i tUI"a MlJn c:lpa! Tangi'lrtl dá Bel"r;;., 
Prefeitura MlJn clpa1 S. FeliH do AI"a!=jl.la i a 
Prefe i \:IJr'a MlJn cipa1 Del1 iSE: 
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10.000 
2.000 
7.000 
8.000 
5.000 
5.000 
8.000 
3.000 
3.000 
8.000 

10.000 
8. (~00 

:1.0.000 
7.000 
8.000 
2.000 

50.000 
2.000 
8.000 
3.'000 
'5.000 
3.000 

n 8.100210 
/J. 4.000 

'·"~"'t~-
ORCAllfNlO ~). 000 

110.000 
3.000 
2.000 
5.000 
3.000 
8.:101010 

ti.000 
2.000 

10.000 
10.10100 
j,0.000 
15.10100 

5.1000 
5.00~ 
3.10010 
5.0130 

10.0010 
10.000 

5.0010 
3.000 
8.000 

10.0100 
8.0010 

510.000 
10.000 
10.000 

3.0100 
5.10100 
5.0100 

10.000 
2.0100 
5.00e> 
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Prefe i t 1J1"i.\ MI.1nlc:ipal Agua [loa 5.000 
Prefe i t.lira Mllnicipl:ll 1'11" a p 1.1 /.: '\'l1.H:\ 3.000 
fi nd'c I t.urR Mun i c: i ~<:,1 Colider 3.000 
Preff.:' i t: UFa Municipal P;,lI"an;:ü infla 3.000 
PreTe i t.ura Municipal Pontes e L.ac:et'" da 10.000 
Prefe i tura Municipal SI nt1P 10.000 
Preff.:'itul;a Munlc:ll?al QUatro Mnrco 5.000 
Prefe i t.ul~a Munic:jp~l c' ;:l. Jose: tio R i o Cl a,~o 15.000 
PrFfell:ura Municipal Juat'"a 10.000 
Prefe I tur", Mim i c: I p;\f Mi-\tllrln 8.000 
Preff.:' I t'ul~a Mun i t: i rJi:\'1 Ci'l.IllPO 1".'f?I~df? 4.000 
Prd'e i tl.ll~a Municlp<:"ll Chapada do (jlj I Illadtes 'íJ n ' 8.000 
Prefe i t ura Munic:lpal Nortelândia 10.000 

PARÂ 

Prd'eihtra i1un ic ip1'll X i nql.larr'l 5.000 
Pnd'e i t 11I~l:\ M'.1ni(:lpnl Rontlon dl1 Pa'~cl 5.000 
Prefe i t 1,I'''é1 Mlln I c: I P'Fll Pt'"ainhn 5.000 
Prefe i ttlrCl Municipal O ,~ a~HIn t; <1 5.00<7 
Pt'"efe i t IJra Munlc:lpL\l PorteI.! 4.000 
PrefeltlJra Municipal Cachoeira do Ar.> aI' i 4.000 
Prefe i t 'JI" a Hunic:lpal Chave~ .. 8.000 
Prefeitura Municipal Conce i ç:io do A," <I !] 1,1 <I i ti 7.000 
Prefeitura Hunlcipal c' .) . S€bastlão da Boa Vista 8.000 
Prefeltu/"'C\ Municipal Obldo5 5.000 
Pt'"efcitllra Municipal Itaituba 4.000 
Prefe I t un~ Municipal Pr i ma V (i.'I"a 3.000 
Pref'e I t ur a Municipal "Jcuru í 2.000 
Prefel t lJI~a ,Mun I c i paI Sant c,rém 10.000 
Prefel t UI~'C\ M'.1n I c I pa 1 AI t a011 1'"<:\ ' 5.000 
Prefeitura Municipal Si:~IlI:",fI a do. Ara<)IJa i a 5.000 
Pre-feitura MIJnlcipCill Co 1 'é\n;:s 7.000 
PrefeltlJl'"a Municipal MaralJt~ 8.000 
Prefeitura MunlcipCill Jacunda 5.000 
Pref"e I tl.1ra Municipal CU," i Hi.nd i a 10.000 
Pref'eitura I'hJniclpal Bf.:'linl .50.000 

SANTA CATARINA 

Pt'"ef'citut'"a"Municipal Flor ianópol i~> 45.000 
Prefeit.I.1ra Municipal C(:wJ~e i a Pinto 5.000 
Prefc i t 1.1 r a Municipal f\plunt:l 3.000 
Prefe i t Ur-t'l 11unic:ipal Arrelio Tt'"lnta 2.000 
Pt'"efe i f 1.11' a I'lun Ie: ipal Lrwbert o Leal 4.000 
PrE'feitul~a Municipal 8nnta ROl,a de L i 01<,\ 3.000 
Prefeitura Munlci~al SRo LIJdger'O 3.000 
Prefe i t Ul"i,~ Municipal AngElina 3.00<:1 
Prefe tura Municipal Mon"o ria Fl.1oli:\ça 3.000 
Pref'e tlJI"a Municipal CllniJapora 3.0030 
Pt'"ef'e tura M'lnic:ipal C OI" <:>rI ~' 1 Frcita~; 3.000 
Prefe t ura Municipal Anch'l et a 3.000 
Pt'"efe bJt'" L\ Hun i I: I paI Cõ'lno i nha~; 3.000 
Pt'"ef'e t 1,11'<:\ MunicipC'\l Ib i rallll:\ 3.00('1 
Prefe t.ura Municipal It.aiópol is 3.000 
Prefe t IJI~(;l, Municipal Monte Castelo 5.000 
Pt'"efe tlJra Municipal P.\panduva 3.000 
Prefe i blt'"a Municipal Lal.1rentil"lo 3.000 • 
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rUO GR{)NDE rm NORTE. 

PreFelt:ura Mim i c: I paI Natal 
Prefe i tura Muo i c: i 1:/",1 l.~'J€!'> 
Prefeitura MIJO I c i rJ t-\l ·T<:\ I PU 

PrEfe í t urc> Mun i c I rJ a 1 Janl.1c:h· lo Clc:c:o 
Pn~fcltlJra Munlciped AI E'::andr'l a 
Prefeitura MIJnicipi~1 r~ i acho da Cruz 
Prefeitura Municipal Tangnn\ 
Prefe I t ura Municlpi-\l SHo Bento da Tn" r i 
Prefeitura MIJn ic: 11"1.\1 L.agoa Salgada 
Prefe I bJra "I.m i c·i P'a 1 Vi la FIor' 

TOCANTINS 

Prcfe i hu"a Municipal AY'ra i as 
Pref'el tur", Municipal It agua\: I ri!: 

PrefeltlJl~a Municloa'! Gurupi 
Pn,~fe i bJra MuniclpMI Barrol t~nd i a 
Prefe I tl.ln\ Municipal Pil\lmar.~ 

PARANÁ 

Prefeitura Municipal Curitiba 
Prefeitura MunicipaV Alvorada do Sul 
Prefeitura Municipal Munhoz de Mello 
Prefeitura Municipal Mamborl 
Prefeitura Municipal Roncador 
Prefeitura Municipal Cidade Gadc:ha 
Prefeitura Municipal Rondon 
Prefe tura Municipal JaguapltK 
Prefe tura MunicioM} Pl<:\naltlna do Paran~ 
Prefe tur. Municipal Porto Rico 
Prefe tura Municipal AmaoDri 
Prefe tura Municipal Paraiso do NortE 
Prefe tura Municipal Santo Antonio da Caiua 
Prefe tura Municipal Palmital 
Prefe tura Munic paI General Carneiro 
Prefe tura Munlc paI Porto Vitoria 
Prefe tura Hunlc paI Nova Esperan~a 
prefeitura M~nlc paI Floral 
Prefeitura Munlc raI Iporl 
Prefeitura Munlc PMl Marumbl 
Prefeitura Hun"c paI Apucarana 
Prefeitura Mun c paI Bom Sucesso 
Prefeitura Mun c paI Cambira 
Prefeitura Mun c p~1 Faxinal 
Prefeitura Mun c paI Flnrld~ 
Prefeitura Mun cipaI r~rra Boa 
Prefeitura Mun tipal Campo Maurio 

/l ·n 
Prefeitura MIJn I:ipal S ... nto {)nlônio do Sudoeste 
Prefeil:ur'", Mim ("1'>aI Con-.rlhciru Malr'lnl< 
Prefe i {:I.lra Murl c i Pt~ 1 J,"Ih'Jt I 
Prefeitura Mun cip~l Rio Ncqro 
Prefeitura Municipal CRmno lcncntc 
Prefeitura Municipal M~tlnhos 
Prefeitura Municlp~l Mat8u~ Mo Sul 
PrcfeltlJra MIJnlcipal Glli'\r'r\QIJcç:abM 
Prefeitura Municipal AntoninR 
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30.000 
4.000 
5.000 
5.00(:) 
2.13130 
~o\. 000 
3.000 
4.000 
5.000 
5.000 

5.000 
3.000 
B.000 
3.000 

30.0130 

50.000 
3.000 

10.0013 
3.000 
4.000 
3.000 
3.000 
3~00'0 

5.000 
3.000 
:~. 000 
3.000 
~j. 000 
~1. 000 
5.000 
5.000 
2.000 
2.000 
2.000 
5. 00(~ 
B.000 
4.000 
5.000 
4.000 
3.0130 
3.000 
7.000 
6.000 
3.000 
3.000 
A1.000 
3.000 
3.000 
5.000 
3.000 
5.000 
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Prcre: i bJI'"Ci MIJniclral Contenda 
Prefe:i1:ura Municipal Ari.'lucariR 
Prefc i t IJI"U Nunicin.,l s. Jo<~e dos Pinhais 
Prefeitura Municipal Rio IJI"nnco do SIJ I 
Pl'"cfC':'itul'"a Ml.1ulcl(')al C;:I.mpina Grande: rio Sul 
Pre: I E' i tur"êI rlull i C i p i'\ 1 C C'\I1lP o L.\I' <)0 

PrE.f'e: I hlra MuniciPAl Col clmbo 
Prefeitura Municlpul lilml 1'<:1111: e Tanmndal"é 
Prf,;tc i t ura Municipal Ag!lcf t,~~ do Sul 
Prefe i t I.Wi:\ Municipal Palmaf~ 
Pre:fE' i t urCl Municipal Dois Vi:2'inhos 
Prf.:feitlJra HlJn i c j I) a 1 Sa19ado F i llHJ 
Pre:fe i t ur a Munlcinal Salto da Lon\' t'<\ 

Pr€:leltur"" Mun I c IIJ a '{ MarE.'r.hal C"ncl. l~of1don 

Pre:feitlJrÔl Munlcl!'>al Me::cI i CinE':~ I n\ 
Prefe'lbwa Municipal Sao '-\1 (JI.H:: 1 cio I !.1U<.\1,;: u 
Prefe-l1:ura MIJnicjpa] fia) ot i rH~ 
flrefrd t ura Municipal FOFlnor,;;:t do 
Pre:fe itIJra Municipal GI.té\l"cHl i élç:1l 

Prefeitura Mun i c i IJ,,\ 1 Cal: andUVii\~. 
Prefeitura Municipeil Corbélle\ 
PrefE"itura Municipal Novu Aup' DI" <"I 

Prefeltunl Municipal Ca~;ci.\vel 

RIO DE "JAHEIRO 

Prefeitura Municipal Araruama 
Prefeiturn Muni~ipal Cnbo Fria 
Prefeitura Municipal Uom Jardim 
Prefeitura Municinal Mendes 
Prefeitura Mlmicipi:d Cordcil"O 
Pr efe i t urFl Mim i c i pr.\ 1 I t: aoc: i:11" FI 

Oes t!F: 

PrefEitura Municinal Bnnta Maria Madalena 
Prefeitura Huniclp;:I.l Sio Srbnstlio do Alto 
PrE'fe I t ura Mun i c i pa 1 Ci:\nt aga lo/) () 
PrefEitura Municipal Itnboral / ~ 
Prefeitura Municipal SI I~a Jardim 
Pr'e-feitllra Hlmicf~IMl N",tivldi\de 
Pl"efe:ituri'l N1lnfcipal PorclunclJ)'i\ 
Pref~iturR Munl~lpDl USu Fidelis 
PrE:'fe-II:tJI"C'.'I M'.trllr:inal Cnchc)clra de Hõ'C:EICIl 

fi r E' F' e I ta 11" n l'i I.l n í c: I r.> a 1 P ;\ r ;' c UlI1b i 
Prefeitura Municipal Hanqaratiba 
Prefe !t.IJI"a Mun i c i p,\} 't:<>rl-"!:'.QPolI5 
Prefeitura Municipal TrEs Rios 
Prefelt:lJ/"a MIJnicip;:d Piraí 
Pr-efeltlJra Municipal Anqri\ dos Reis 
Prefeltul"n Municipal Rio das FlcFRs" 
PrcfelturD MunicipAl Italva 
Prefeitura Municipal SaqUArema 
Pr~feitura Municipal Sumidouro 
Pr~feitura Munl~lpal Rio dE JanelFO 

r-lINAS GERAIS 

Pr~feitura Municipal Acalaca 
Prefeitura MunlciPRI Bom Despacho 
Prefeitura Municipal Oonfim 
Pn;·fe i tur a liun I c i tl R 1 CanaS 

.L> . ,nbro de 1990 

4.000 
3.0030 
5.000 
3.0e)0 
3.000 
4.000 
3.000 
:1.000 
3.000 
6.000 
5.000 
3.000 
3.000 
3.000 
4.000 
5.000 
2.000 
3.000 
3.000 
5.000 
3.000 
4.000 

:1.0.000 

3.000 
8.000 
5.000 
3.000 
5.000 
5.000 
6.000 

10.000 
5.000 
5.000 
5.0'210 
3. 00(~ 

:1.0.000 
5.000 
5.000 
~! • 00\~ 
3.000 
8. 00(~ 
5.000 
3.000 
8.000 
3.000 
3.000 
5.000 
8.000 

50.000 

10.000 
10.000 
10.000 
10.000 
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i='n::t'~itlJl":" ~lljqICIPr\l Ctll"mo do Ci.lJUt-U 

Prefeitura Municipal Couto Ma0alhSps 
P ,.. e f e i t Ij r a M IIIl i C Ir:> a I F e 1 í c: i C) dos S a n tos 
PrrFeitura Municipal Jequer\ 
Prefeihu"a Mllnlcípal OUI"O PI"eto 
PrefelturR MuniclPDl CDnim Branco 
Prefeitura ~unicipal Ponte N~va 
Prefeitura MuniciPAl Cvchceira do Prata 
PreFeitura Municip,l Fu~il~ndiD 
Prefeitura Munlcipnl Esmernlrlns-Dlslrito de AndirobR 
Campanha N~,c í orla 1 da' ESCCl 1;;\ tli.I Conllm i dade de Mar t 1-

nho'Ctlmnos 
Prefeitura Munic!"a1 Sio Josd ~a VarHinha 

SÃO P()ULO 
• 

Prc I'E:' í t: UI";;' I'lunlcinal d!;-~ Sf:~r'l" c\ Nec:wa 
PrefeitlJn~ HllIliclp,~l tl~ C,lnlP i nt~<r, 
Prcfcit'ura Hun i c.i p.a 1 d~:: 1)~1 !nhos 
Prefe! t:IJI' ~t Mllnicipi .. \1 de Nc)va Udcs r .<:\ 

Prefe i t lJra Muo i Co i Pii\ 1 de Pa1.l1ínea 

SUBTO'fAL ~ .• 

NQ 2 - H 
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i0.000 
15.000 
15.000 
15.0030 
1::;.000 
5.000 

10.000 
5.000 
6.000 
2.000 

5.000 
5.000 

7'0.00(1 
8.000 
8.000 
8.000 
8.000 

2.765. 0'~0 

D~t;t aq IJf?-~'1! d C\ slJb i!l t I v i c1Clde 0B. 04~:.!. 01f.lfJ. ~!~)89 :0'010 
'Asslstent-ICl flntlnl"pll"n nnra c:on.!itrllC'i:io de f..'f.>("('.)lam" r "!" ifllPort'ân-­
elRs abaixo dl~crlnllnad~s PDrR Mtrnd~r a. Acgulnt~. lora1 idades: 

MINAS GERAtS 

Prefeitura Hllnlc:írtal tlc Cr>ntag(~m 
APAE de Ponte Nov~ 
Prefeitura Municipal JcccRbn 
Prefeit~ra Municipal dR Nova Uni~~ 
Prefeitura Municipal de rFdra do Anta 
Prefeitura Municipal de SenRdor Modestlno 
Prefeitura Municipal rlc ItnguClri.l 
Prefeitura Municipal de Santa Maria do Suaçu{ 
Prefeit1.lr. Municipal de Itaverav~ 
Prefeitura Municipal de C~ranafba 
Prefelfura MI.lniciP?l de Pln'\l.lba 

Comissio dE:' Desenvolvlfllpnto'dR Santa B~rbara do 
Mont~ Verde - Rio Prrto 

Prefeitura Municipal de Sio Qonçalo tio Rio Abaixo 

BAHIA 

Prr::fe I tl.lra Mun í c i Pc\ 1 tle Campc) Fc'rmc>sc) 
P ... efeiturc, Municipal de NOVB Cana5 
Prr::fe i t IJrc' ~jlJ 11 i c i paI de SClnte Amaro 
PrefeltlJl"a i"lun il: ipal elE.' ConC:li' i ç:âo rio JRC'IJ í p!;-~ 
Prefeitura I'luniclpal de S~'C) FrClflcisco do Conde 
Prefe j tura Mut\ I c i Pi'\l de Tel)dore Sampaio 

150.0(~0 

10. 0~~<:} 
i5.0~~0 

10~000 
10.000 
15.0010 

6.000 
5. '~00 
4.000 
3.000 
3.000 

10.000 
15.000 

30.000 
10.000 
20.000 
10.0(~0 
10.000 

5.00''; 
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Prefeitura Municipal dE Pi~da( 
Prgr!-~(t'UI-<:1 Municipt'<l dE' Candiba 
Pn::fp.i\:l.lr<:\ Municipal ele Jae-obina 
PrEfeitura Munie-ipnl de ItRPetinga 
Prefeitura Municipal dE TDnha~~ 

RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal Terra dE Areia 
Prefeitura Munici~al RestinOD Seca 
Prefeitura Municipal Nova Hart= 
Prt;'-feltlll"R Mltnic:ir.nd Cal:>aCl dD C"nOF: 
Prf.,'feltllra Munil::if.lal Palmeiras d~~s ~lis~.ões 
Pre-fEitura Municipal Nova Prata 

8UElTOTAL /J \~ 
N9 3 - I~ 

Dezembro de 1990 

~5.000 

10.000 
5.000 

10.000 
i.5.000 

5.000 
5.000 
5.000 
5.000 

10.000 
10 .• 000 

·136.000 

DE-~~;trtC1IJC--'::'f.' d.,. "'llb,\t Ivldad€' 0B.0·12.0180.2289.0003 
·Al(;ml~,I;(~ncla 1~ln'Hlc€:lr;\ Pt,r., flnt n llt1ç:;o !'" Rf'for'lIIi\ ele r:·scpj"oo;'. aI;; 

. i nHH)r' t ~.nc , a r.; õ\b <t I ):() d' ~;c r I !lli 1\ t\d .H\ r' nr a _li: ... ntlcr' l:\':I sc~, IJ i 11 t: r-n.. 1 t)(~ i~-J 
'1 idrtde'~= 

ESPIRITO S i'lN 1'0 

f'refE?itura Mim Ie- 'paI de ColC\t ina 5.000 
Prefe i blra Mlm/cipal de Linh'i.'rE'tl 5.000 
Prefeitura Ml.lnll:ipcl! clt' S~\() Domingos 5.000 
Prefeitura Municipal d~ I~ i o Oi.\nana 1 5.000 

MINAS GF.:r~AIS 

Prefc'i t: l.lrD Ml.lnlcipal Ribelrí.h) das Nevc$ 20.000 
Prefe i t Ill-a Municipal Ik Mafl"::'> 5.000 
Prefr- i t uI-a Municipal ele Vic:conclc do Hlo Branco 8.000 
Pred'eitl.lr;:,\ Ml.lnicilJal dp. P i t a IV,.J I 4.000 

"Preff: i tlJJ"a MIJnlcipal rJ~ Dllt;:é\ ele Plt:ar191.\\ 2.000 
Prefe i t,IWi:I Ml.ln i c i rJ "'.1 fie 19i'1l"1.'\t i nga 2.000 
P"n:"f€." I t ura NlmiL:il"al de-: Pi.lrá dE.' M ina~; 4.000 
Pl"efeitl.1ra Municipal de Ou i r i ceOICl 4.000 
Prefe i t IJna Municipal dE' São I';pr'a 1 cio 4.000 
P,..ef~ I tlwa Municipal dI!;.' Duido .... al 4. 00(~ 
Prefe i t ul"a Municipal de Anl i ,- i ta 2.000 

BAHIA 

Prefe i t UI"a Munlcipii\l de R í IH! id\o do Pombal 30.000 
Pl"efeltlll"t'I Mllnlcipi'll di;: Mar:l.lrur~ 10.000 
Prefc I t ul~a Municil'?al de 1"1 <. .. d: Inga 20,000 
Prp.feitura Municipal dr.: Iti'lrt'ltlm 40.000 
Prcfl? i t ura MIJnic!pcd d r:: CéllHJea 1 20.000 
Prer"eitura Municipal (i€' Ci>ndG: i "~j; 30.000 
Pre-:fe i t 1.1 r a Municipal de P i 1- i Pí.l 20.000 
Prefe i tUl"a MUfI i c i PCI1 dI;: 8en' a l)c)uraliC'. 20.000 
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GOIÁS 

Pre~eltura Municipal de Cachoeira Alta 
Prefeitura Municipal de Ca~u 
PrefeiturR Munlcinal de ItR~um~ 
Prefeitura Munlciral I I' cc !ta. FI 
Prefeitura Municipal de Gouv~lKndla 

CEARÁ 

'Prefettura MunlcinFll de Qulxeld 
Prefeitura Municipal d~ CRdro 
-Prcfe I t ura H'ln i r. i Pé\l l1E: Pa 1 mác I FI 
Prefeitura M'.mieipal tk Gl.1rtr'i\mirc:\1l9a 
Prefeitura Municipal de Groairas 
,Prefe~tura MuniciPAl de M'i\rco 
Prefeitura MuniclPRI de Amontc:\da 

~AN-TA CATARINA 

Prefeitura Munici~~1 de Çr~scld~a 
Prefeitura ~~nicipal de Praia Grand. 
Prefeitura Municipal de Mntos Costa 

~1ARANHAO 

Pref.eitura Mun clpal cJ~ Bom Jardim 
,PYefeltura Mun cipal de GraJa~ , 
Prefeitura Mun cinal de nramR 
Pref~iturR Mun CIPRI de SRa JaRo Bafi.ta 
PrefeiturR Mun clraI de Sio B~nto 
Prefeitura Mun clpal de JDsellndia 
Prefeitura Mun clnal de BRnta nnt6nio dos Lopes 

RIO DE JANEIIH1 

Prefeiturn MuniclPRI dc VRsRouras 
'Prefeitura MuniciPRl de Miguel Per.ir? 
Prefcitura Municipal de Carmo 
Prefeitu~a Municipal de Silva JR~dlm 
Prefeitura Municlrnl de Sanucaia 
Prefeilur~ Municio~l dp PRrati 

MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de RancJon6polis 

SUIHOTnL 

NQ 4 - R 
/J '/j 
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:10.000 
5.000 
5_000 
5.000 
5.000 

~'j .000 
5.000 
2.000 
2.000 
2.000 
2.0là0 
2.000 

5.000 
5~000 
5.000 

20.000 
20.000 
20.000 
10,.000 
1.0.000 
10.000, 
10.000 

10.000 
8.000 
8.000 
8.000 
8.000 
8.000 

504000 

Dcs't aQ'JC-o:,c da r;ltb;;d i v i dad. 08 .. 04;;t. 0HlB. ~2fl:. 0004 
·Assil:>tê:nc:ia Flnallcciri\ para EqIJIP<''II'· E~,Cf)la5·y a i\)\p\:)~t.rtnt:l_é\ de 
Cr$ 5.000 mijo p;:~ra ntcndl7r ;; rflF.HA-Fundação rl!~Sil:;tf.WCla]r f:.d'lca­
cional e Cultural de S~lquclro-nA. 

SlIBTOTAL 5.000 
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Ao Projeto de Lei nP 30. de 1990. forRm BPresentndas 
660 emendas. Destas, tpnlamos Idcntlfi~ar aqu~la~ "UB 0uardam 
compatlhllidadp cow U~ DbJ~tivo~ do crdditn e as (inalid~de5 ~o 
Sal'rio-EducDç~u. destinado ao ensino fundamental ~~bl Ico. con­
forme previ o § 5Q do art. 212 da Con5tltui;~o FederDl. 

As Emendas, a seguir. foram APROVADAS nos seguintes 

1. l)e~,b-IC\IIp.-c:;e da SlJbc\t Ividadc 0B.042.0iEI8.22B9.000B "Ac,sis-
tê-ncia FinanC"l=~ira parR a MaIlIJt:ellç:ho da EnBirw", as ilrlnOI~tânt:ias 
abaixo discriminadas para atender as seguintes localidades: 

38-00152-7 

38-00j,81--t 
38-00206-0 

38-00;;'~07-l3 

::18-002lt'B-'6 
38-0e'2 j 0--8 
~~8-0{"2 i j,-6 
38--002:1.2-·\ 

38--002:1 4-1 
38--002:1. 9- i 
3B-0022(;,-\5 
38-00224-0 
38-00229-9 
38--00:';!35--3 

38-'003:1 6-3 
38-00~1 i 7-- i 
38-00318-0 
38-00319-8 
38-00324-4 
38-00327-9 
3fJ-003é,i-9 
3U--(~0362--7 
!:J8-0036'1-3 
38--003115-' (:) 
3B--003B6--4 
38"-003!37-~! 

38-00380-1 
38-00389-9 

A550ciaç:io D~B$llelra Comunft~riB 
e de Pais para B rFeven~io do 
Abuso d~ DroqRS-ADRnçO. dE Belo 
Hor I :;::on t !."--t-IG 
PI~ ef<;- i t ur u MlJn I c: I paI 1-lllma it á-AM 
c 30--00274--4 
Prcfeil:l.ll-a MlJllic!pi.d r1f, tkgi,"ila--MG 
Pl'e(',-,it:t.ll~a Mlllliclpid (k lu:::-MG 
r n;:fe 11: 1.11" a 1-It..l1l i c: i P é\ I L i':W' nnj é\ l-'rlG 
Pn:':{E'iturC'1 r11.1nic.ip<.\l dE: Leopoldilla-riG 
Prefeitura Municinal de Muria~-MG 
e ::10--223'- ~> 
Pre r€' i t 111~i'I 

Prefeitlll";:' 
Pl't'fc i tUI"a 
PY'eff.: i tl.\r'i:' 
Pr'p-fp- i t IJI'n 
Pref(-:~ i t ura 
P n:fe i {'ul"a 
MIJ1' i i-\é--MG 
PI"efe i hlré\ 
P I" f' f ~~ i t 111" i:\ 

P Y'fd'e i t 1.11' u 
Prefe i l:t,WB 

Pref"" i !IJrC\ 
Prefe i tlJI"« 
P r e r e i t Ilr C\ 
Pnd'(" i tllrt\ 
Prc- f P. í !;tjr a 
r I' <-:: f E. i I: IJ r , 
Prf'fc I ~ Ilr ti 
PI"efE,:lbw.'1 
Prcfp-Ibwi.'l 
Prefe: I hlra 

l-1I.lnic:iDi'l1 
111m i c i p" 'I 
l-\l.m i r. i p 'i.\ 1 
Mim i c i ""li, 1 
MIm i C' I pa I 
M1lnicipi'\1 
Municipal 

!-11m ic ini'l] 
Mljnicl~)i'\l 

Mim ic: ipaI 
Municipal 

H'J li I c I p" 1 
HIIn!rl!>"l 
M'IIII c j Péd 
M·lflir/u;.l 
~\lJnlc:ln.\l 

i'll '11 i (" In .. \ 

1""111 I (" In 011 
rlolllÍ c I Põ\ 1 
M'lfllci!li:\1 
H'Jrllclpal 

ele Ibiá-MG 
dI:: .Jap,:wi"\ íl.l;:l-i'iG 
clf: Cande i a~l-t1G 
de Sal i ni'-\s-MCl 
,df.' LlJ::-MG 
de BI'ClsóPt11 i!:', 
dp- Patr-oc ín ia de 

df' Cu"" ai: i --P13 
dr- Nova P<11mcll"'i:'I'-P13 
dE': Pmd n DO f{ -P B 
de Princesa '~b la' h'-P IJ 

de [)ed erro-PI) 
d(" Jo~o r€so.;oa-PB 
dr Nonlan d í a--IH~ 
de Bnnflm-RR 
dE' Iloa Vif~ti:'\-HR 

de r.,~;o L'J I:: rio I"1naIjR-rH~ 

dI" Alto f)] cq l"I:' - R R 
dE' r.7\I'aCi~l' a í--HR 
de I-lIJca,ia í-RR 
de Sao Joâo do: ... Oal i =a-I~R 

'SllBTOTf"IL 

1.0.000 
35.000. 

1b.000 
3. 00'~ 
3.000 
3.000 
3.000 

4.5'00 
:-1.000 
3.000 
3.000 
1..500 
3.000 

3.000 
9.0'0 
9.000 
9.000 
9.000 
9.00~ 
9.000 
5.000 
5.C00 

1'0.000 
5.0(,1)0 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 

193.000 

2. DestaqIJF..'-lJS da ~Jlhrttlvldadf: 0B.42.0H30.2209.00:!0 ·Assls-
tência Téc:niCR par::'! r:onc;tJ"ljç:~ío de r'::r~C:Cllas·r as ililPOy,tânclas abai­
xo discriminadas para atender RS seguintes localidades: 

38-00006-7 
38-00007-5 
38-000j6-4 
38-00017-~! 

PrEf~ltura Municipal Flores-PE 
Pref'e i bIr a HIIn I c: i ni'\ 1 PF:l-,QIJe i ro-PE 
Prcfei\:lJI'a /"I1!nicipal CDncE'It;:~{D do Ci'l~.;telo-ES 
Prcfeitur~ Municipal Vitória-ESy Morro da 
Fonte Grande 

30.000 
30.000 
10.000 

10.00G} 
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38-0002 i. --1 
38-00023-7 
38-00027-0 
3B-'0002B-B 
38-00030-·0 
38-00031-6 
38-000~:l6-9 

:~8-000413-2 

38-00058-'0 
38-00059-8 

38-00060-;\' 
38-00061-0 
38-00062-8 

38-00063-6 

38-00064-4 
:~8-00065-2 

38-ç;,0066-l 
38-00067-9 
38-00060--7 
38-00069-·!:j 
38-00070-9 
38-00071-7 
38--000n")-·~j 

~~8-00073-3 

38--00074-j. 
38-00075-0 

38-00076-8 
38--00071--6 
30-0007t:1-4 
38-00079-2 
38-000EJ0-6 
38-00139-0 
38-00140'-3 

38-001. 41. --1. 
3B-'b0:1.4:2-0 
38-0014 :3--8 
38-00144--6 
38-00l45-4 
38-00146-2 
38-00l47--i 
:~8-00 1 48-9 
38-0<H 49--7 
38-00j50-1 
38-00151.-9 
38-00154-3 
38--00155-1 
38-001.56-0 
38-00157-8 

3E1-00 1 59--4 
38-00161-6 
30-00162--4 
38-00163-2 
38-00164--1 
38-00165-9 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Pn,'feitun,\ Mllnicir.>td ele Afon'lic) r:láuclio-ES 
Prefeitura Municipal de Muniz Freire-EB 
Prc~eltura MuniciPRl de PrBsidentE KennBdy-ES 
Prefeitura MuniciPDl de GUD~ui-ES 
Prefeitura Municipal de rl~mR-ES 
PrEfelturn Municlnal de Oom Jesus do Norte-ES 
Pr(?:fp.itul"t1 "h.llllcir:lõl dI" A~iac:á-ES 
Prefeitura Municipal d~ Domingos Martins-ES 
Prefeitura Municipal dE Joanisla-MG 
E ~18--00~267-1 

PrEPeltur1:\ M'lnicipal d€:" UnclÍ-MG 
Pn;:r(-~itllra Munit:inal de Melldes PirnentE'l-MG 
Pre~€-'lturn "fl1niC"inõl de GalilFia-MB 
Prefeitura MunlciPRI de Visconde do Rio 
Branco-NG 
pl'"(~feibJI"a Mlll1icipal de Santo Antônio do 
J.\C in t o-MG 
Prefeitura MuniciPRI de Simon~sia-MG 
Prefeitura Municipal d~ Senador Flrmino-MG 
rl"ef'eitura MI1rIIclrJ .. ,1 ele Sao JosÉ- do JacIJI"í-MG 
Prefeitura Nunicipal de Sgo JosÉ- do Divino-MO 
Prefeitura Municipal Sta. Maria do Salto-MG 
Preff:ltlJl'"a HUllic:ipal de Central de Mlnas-MG 
Prefe i b-wa Mun i c i pal de Pal"acat1.l-r1!1 
Prefeitura Municipal de Caratlng~1G íl 
PrBfC:7/tlJra MIIII le III.d dI' r.inl'Jf"~'F··-MG 
PrefeltlJrn M'lnlrl,.,",) dü Concci,~~o de 
I P.tn f'1lIi:> -MO 
PrE'feit1lrCl H'lnirJp<l1 de CllflSf:'lheil"C) Pena-I"\G 
Pr!;:felbll"r\ H'l"ICIIl;d de Divino di:\'" 
laranJE'irA~'MG • 
Pref~lhwi> HIII1Ic: IPi\! Fêrn<\ndf's TOUI" Illho -MG 
Pn?fciblrLl M'HIIc.lnaJ de rrnncl':;co Badé\ró-MfJ 
Prefeitura MIJrdclp"J dI:' Itlwl:a-'MO 
rn:fr::lhlra MllnlclrJi:I1 ele Jê\cint:o-MG 
Pr'e-felhwi:\ HllII;,!p.1l dI:' PocrallP-MO 
Pn::felturõ\ M'lrIlclpal Alplnópolis-MG 
Prefeitura Municipal sio Sebast i~o do 
Paraíso-Mll 
Pref"..I!:olr;:l Mllniclrli'll Pii\II-MG 
PrE"feitIJri:\ MllIlicitlaJ Pt::drD A~I.ll--11G 
P r E: f e i t u I" a H 1111 I C i paI fi a 5 S C1 Q '.1 ,Ü I" 0- M G 
Prp.(eihll'"c\ M"nrf;/pal Mir',d--MG 
r r I-' f e i t Ij r a H IIfI i c I p c\ I M ri r i i\ n i> -- ~1O 
PrE'feillll'a MIHllclpal Hi\ch.:ulo-MG 
Prefeitura Municipc>l Ollal"anp.si"i.~-MG 
PrefEitura Municipi\l CóssiD-MG 
Pre~eitul"~ Ml1nicip<:\l Call1r>alliÁrin--MG 
Prefeitura Municipal Bom Jpsus da Penha-MG 
Prefeitura Municipal Allerosa-MG­
Prefclturi\ Municipal Virginin-HG 
Pr~reitura Municinal Gon~alYEs-MG 
Prefe; t lira rll1ft i c I PCll Córrego do Bom Jer~ljs-MG 
Prefe I t 1.1 r a MIII1 I (: i Pi\ 1 Call1bl,1 í --MG - Ba i I"r'p 
Janll nl S~\o José 
Prefe i t IJra MUI) I c i pa 1 GRrlt. ani.~ ri .... V,~r·gell\·-MG 
PrefeitlJl"a t'\olnic:ipa"J I'Irô'\ntin~\-MO 
PI'(;:fEitllra Mllnicir>.d Ci'lbo VEI'(h:-~MG 
Prefeitura MuniciPDl CaldaH-MG 
Prefeitura MIJlli(~il:lnl C"mncstrF.:-rW 
PI"E': Pc i t IJr'c\ MUIl i r: i p;:\ 1 Enqenhe i ro Navc\rro-MG 
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10.000 
1.0.000 
10.000 
10(}.000 
20.000 
10.000 
10.000 
10.000 
10.000 

20.000 
10.000 
10.0-00 

:10.000 

10.000 
10.000 
i 0.000 
113.000 
i 0.000 
10.000 
10·900 
50~00 
10.000 
j.0.000 

1.0.0'~0 
1.0.000 

10.000 
:l0.0{H> 
10.000 
10.0~H.~ 

:10.000 
10.000 

j.500 

1.500 
1.500 
:I. • ~i00 
t .500 
1.:'500 
1.500 
1.500 
1.500 
1.500 
1.500 
1.500 
i . 50'~ 

10.000 
17.0(10 
10.000 

8.000 
10.000 

:1..500 
t.500 
1. ~;00 
1.500 
1..500 



5284 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

rrefE' i t ur CI 
Pl"cfE.'itul"a 
Pn;:fe i t '-wa 
rrefr~ i t lira 
PI"E.'re i tl.ll"CI 

Mlll1icin~-{l 

MI..In i c ina1 
Ml.ln i (': i PC\ 1 
Ml..lnicipé\l 
i,,\I.111 i <: I pa 1 

li uh i ,r i t ()-MG 
It.,li de Minas-M!? 
11: <:-tlíll<'i\-·MU 
Jarllt i rlClí:\ -MG 
rlOllt~ f_ S."Illt ()_. nA 

Dezembro de 1990 

1.500 
1 • 5~~0 
1..500 
1.500 

10.000 

3B-00'\.b6-7 
38-00167-5 
38--001. 68-3 
:~8-00169-i 
38-00170--5 
38'-001.71.-3 
30-00 j 7 -l--8 
38-'001 n,;-'6 
38- 001.76-4 
a8-00:177-2 
38-001713-.. :\' 
38-00179-9 
38--00i.02-9 

PI"t"feitllra 
Prp.fe i tUl"ct 

Municipal 
Munil:ipal 

Sio rrancisco do Conde-BA10.000 
Bi'\.l.lb ai" a;-B?~ i 0.000 

PI"r~feitura Mun i I: i p ,,\ 1 
Plrl~r€ i tl.ll"i:\ MUl1icipal 
PY'f.:fr.: 1 t ura rlrlnlclpal 
Pn~rei tura MIII1I c i PCid 
Prefeitura Municipal 
PI"(;:ff" i tlJl"i'I Mim i c I pa 1 

P r <:-~ f f' / t: IJ Ir ~ H "111 i r' I p iI 1 
rr€fe I bll-a Mlulic/p,,,l 
PI' E.'fl:' nl1l"i\ HIJfI I r. / p [1.1 
(lr(~fp. i t "U"i:\ Hllllil-lpi'\l 
P r €' f (' I t: IJ r õ1. HIJIllrlPêll 
PI"I;:f{~ i llu" i~ MllIlll ipõ1.1 
PI'"€.'fe/lIJl"il Hlw I r I p<.'I! 
Prerl' i llJI"a Mllfll c I pnl 
fi I" ef'e i t: 1,11" ê\ HI.Hl 11.: i paI 
PI"E.'rCi tlJI"C\ HllIl ir: ipal 
Prefl:' i t IJI'"C\ I-IlJn I c i p<.\1 
Prefe i llJI"i\ MI1fl i c I p a 1 
Prefe I turL\ Hllrl i c i p <.\ 1 

Corn~~o de Marii:\-BA 
lp i Fei--D('t 
MarD.grJr~ i pe-BA 
Amélia Rodrigues-BA 
Concci~~o do Jacl..I(ne-B('t 
I-Iuma i t á-riM /) (). 

sSo nrnto do Rapuca{-~P 
Cnl:"c I ro -Fif1 
lil! .Ir é' t 111 tj u €.'t i:\ - SP 
B'Ulhll (·-MG 
fi I"J í -/'m 
R i,· ,\"\I"nnil íbn-M(j 
CuroOléHldr,d -·MG 
Ca llJlub í -!lI:: 
Fcrrclrón-PE 
M I n\llu i ba'-PE 
Pi\nr:l aH-'PE 
Pel ri) I filld i '''I--PE 
1 tlca i mbo-'PE 

:;JB-002~16-'1 

38-00240'-0 
38-'00242-6 
38-0025:3-1 
~18-00~!~6-6 
38--00~~64-7 

38- 00266-:1 
38--00~~IJB-4 
38-00289-'2 
38-00290-6 
~}8-0029 i --4 
38-00292--;! 
38-00293-j, 
38-00::.!94-9 Prefeitura Municipal 
~18-'00::'!95-7 Pn;:fl:~itllrC\ HIHllc Ipal 
38-00297-3 Prefelt:urL\ Municipal 

Tt'Jl" í tnma-·PE 
Tllpí,\né'lt i n~Ja-PE 
J<.~bfJC:\l ~10 dOhl 

Gual" unlp f'S -P E 
38--00323"-6 Pn:('eitul"a Munlcipi\l flu::in':'Hl~1-PIJ 
38-00325-2 e 38-00~26-1 

Prcfe ll!l'"a Mun i I.: IPnl João Pes;t;oa-PD 
38-00~J:):3-0 Pn~fe t Ilr'í:\ MUIlI c i fia 1 f1nnt a (kos~~a-PR 
38-00373-2 PrFfc lura Munlcipi:\1 Cara~araí-RR 
38-00414-3 Prefe tllF'~ MUllicipal AI191l!,{'inóPcllis-TO 
38-0041.5-j. Prefe t UI"(:'\ 111ln i c i p,~ 1 ArapClpm;.\-TO 
3B-00Ai7-f./ Pn;:fe tlll"<\ Mlml c i r>R I T ('Jcan{' i 11 óPcll i 5-TO 
38-00418-6 Prere lurD Municipal Rio Sono-TO 
38-00423-2, 30-00424-1. 38-00429-1, 38-004~0-5. 
:18-00'1~16-4 7 ,3B-00439-9, 3lJ-\~0440-2, 3!3--(~04·13--7 t 
38-00445-3, 38-00446-1, 38-00447-0, 38-00472-1. 
38-00566-2 c 38-00S67-1 

Prefeitura Mllrllcipal Ap .. \recidn de Gcliânia-GO 
38-00'126-7 Gov€l'no de Gui • .\s, Esc()1", no Ji!wdim LibenJadE, 

E~m Bo i ân i é\-GO 
38-00427-::;; 

38-004:H-8 
38-00448-B, 

38-00462-~i 
38-00466-6 
::IEl-0046n-·~.) 
38-0046(?--:\' 
38-00568-9 

GoveFI10 de Goi~s, Escola no Jnrdim 
t-1ar i 1 í~; i a, em (30 i i\1I i ;:\-'(30 

PI"efG'ilIJI"a f'luniclpal (.llllcwillljpólis,-GO 
38-0044Y-6. 3H-00450-0 e ~8-00451-8 

Pn~f(;:ltl.lI"a Mllniclpal Unlaç:Ij--(JO 
Prefeitllr" NIHlil"ip;:\l Gf:'Y'C,!;-nn 
Pn~f(;:itlll"l'I HllIlicipal CHIIl"inolr l.e--('1() 
fi n: f fo~ I I: 111" i'\ M 1111 i c: i P '.\ I jl j I 1 OI i n Ó r> o I i $ - no 
PI"C~fEitl.lr<:\ Ml.lllicipõ\l PiIHI" d~ t3ui;:~s--QO 
PFefeit~ra Municipal Turvânii:\-GO 

10.000 
10.000 
j.0.000 
j,0.000 
10.000 
1~.000 

1'1.000 
10.000 
10.000 
:1.0.000 
i0.0(~0 

10 • 0'Z"~) 
i.0.0(~0 

:~. 000 
2. ti00 
3.000 
3. ~100 
2.900 
3.800 
~~. 500 
3.El00 

30.000 
15.000 

41.000 
50.000 
10.000 
10. ÇH~0 
1.0.000 
10.000 
10.000 

76.200 

i7.000 

17~000 
4.200 

~.200 

1.000 
4. 20'~ 
,~. 200 
4.200 
8.500 

SUB TOTAL 1.049 .5~0 
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3. De$taIlIJe-tH~ da c;llh.ü 1'Ilrladr 0n.04;!.010n.:;~;'21l9.000::J "tlssic;­
tincla Fln3ntelr~ para AmnJ rac~n e Rrforrna dE Es~olas·. as Impor­
tine las abaixo discrirnlnad~~ ~~ra atcnd~r as seguintes local Ida­
des: 

~~B-02I002103-2 
38-00005-9 
3B-00j72-1 
38-0019~j-9 

38-00197-7 
38-00230-2 
88-00232-'9 

38-00238-8 
:~8-00239-6 

38-00265-5 
38-00261:)-0 
38-00273-6 

Pref~itura Hunlcl~Rl sio Joio do Piau(-PI 
Prefeitura Munlclpul PlcOs-PI 

Y"üron1:Üo Mi'\flnr.l Clrrll,'ntc Calda~I, Nazar~-'BA 
PrefeibJra MlInlcln,d Vargehl Alta-ES 
PrefRlturR Municipal nr~cru=-ES 
Pr~feitIJI-a H,tnlcipal Pab"ocínil) de: Hllriaé-MG 
Prcfpltura Municipal Murlad-MG 

P,"ef'elturt> H'lnlclpl.\l·dl? Treme:nlbé-SP 
Prefclt~ra Huniclpnl Pind~hlonhangaba-SP 
P'"efe i t UI" a Mlln i t I ni~ I Bar) Got .,r clo--MG 
Prefeitura Municipal ArinoB-MG 
PrefE.'it'lrl.\ Municipal Mpdlna-MG 

38-00275-2 Prefpltura Municipal Rubellta-MG 
Escol as d .. "iC; Cnmun I dad€s de Pe.;,ql.H~ 11'0 ~~ 

C6rrego do Gerais 
38-'00276--1 P"E.'f~ I hll"a ~I'ln i c i tlR 1 [JP;l!PI"I"Ol:-PE: 
38-00277-'5' Pr'efclt 'lrn MIJnlcloi:\l fllJf<1u~-PE 
30-002El:!.-7 Prefelt'JI"a M'll1lclPRL Tt11"ltama-PI:: 
38-00282-~:; Preí'citl.lI"R 1-\l.1nlclpal T'.1Pi'\natlngé\-·PE 
38-00306-6 PrE.'fEitura Municipal 8arreil"os-P~ 

38-00349-'0 Prefl:'itlll"C'l Mllniclpal Snnto Inácio-'PR 
38-00350-3 Prefeitura MunlciPRI Adrlan6nolis-PR 
38-00378-3 Prefeitura Municipal MucaJaf-RR 
38-00379-1 Prpfelturn Municipal S~O Lui~ do AnRuá-RR 
38-00300-5 Pref~itul"a MunlciPRI nlto Alegre-RR 
38-00~18:1.-3 PrefEi'it'.lrn M'lnic:ipal L;.wacara,'--RR 
.~B-003132- j. P r cfe I t unI M'tn-i~: i ti f\ 1 Nrw mancl i a--I~ R 
38-00303-0 PrEfpitura Municlnnl sHo Jp~D da 8nl i7a-RR 
38-00384--8 P n~ft'~ i t un\ Mim i c: i p", 1 13 (Ir) f i m-R R 
38-00411-9 Prereitura Muni~ipal Parnnaya'-PR 
38-00420-8 Prpr~itur~ Municipal Boa Vi~ta-RR 
38-00455-1. 3U-00456-9, 3n-004~8-~. 3B-004~9-3 Ei' 
38--00460-7 

38-00457-'7 

38-00464--0 
38-00-'78-'0 
38-00479-8 

38-00480-1. 
38-00539-5. 
38-0054~1'-b • 
38-00547--6 

38-004 1;'>4-1. 
38-00505-1. 
:-18-'00509-3, 
38-00513-t. 
38-00517-4. 
38-0052:1. -;,;~ • 
38-00525--5, 

PrE.?feitur'C\ MUlllclp.~l· Bâo Luiz dE.? Ml:lrltt'~S 
Bel o.~--GO 
Governo dE Goii~. E~cola Clube de L ions 
do BrRsi I Gniinia Oeste. em Gclinin-GO 
Prefeltul"D Municipal ~eres-GD 

Prefeitura Municipl Goiapor~-GO 
Gnvcl"r\() ele GC\ i 0\$, Ccnt 1"0 de E).:c:~c il'\)a i s do 
Jal"tlim ~1I))É-l"ic"'\7 Gcll{;inia-'GO / J f I 
:.~8-004El1--0, 3(l-0\}."I~-O, 30--005:30--7, I' 
30-00540-9, 30-00~~,-7, 30-0054~-5r 
38-00544-1. 30-00545-0. 30-00546-0 € 

P r (~f c i t IJ r i:'I M '111 i c I li ,\I P ;\1 111/ n Ó fi cl1 i ~I-' G CI 
30-0049~-0.3U-00~0~-6, Jn'00~04'?r 
30-00~0~-9, 3U-~0~07-7. 30-00508-5, 
30-005j0-7, 30-00511-5, 38-0051~-3. 
38--005j 4--0, 3B-00~t ~-B, 30--00516--6. 
38-00510-2. 38-00519-1, 38-00520-4. 
38-00522-1, 3D-00~23-9. 30-00~~4-7. 
3B-N~~26-3, 3fl-00~;27·-1. '30-00~213-0, 

20.000 
30.000 
10.000 
60.000 
30.000 
5.000 
5.000 

8.000 
10.000 
5.000 
5.000 
5.000 

5.000 
4.000 
3.02100 
3.600 
3.600 

25.000 
10.000 
30.000 
'5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
15.000 
5.000 
5 •. 000 

40.000 
10.000 

2.500 

4.200 
1. ::!00 

265 

2.700 

1.950 
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38-00529-8, 38-00530-1, 38-00~34-4 R 38-00535-2 
Prefeitura Municipal Urua~u-GO 24.280 

38-0049678, 38-00497-6. 38-00498-4, 38-00500-0, 
38-00503-4 e 38-00564-6 

Prefeitura Municipal Amorlndrolis-GO 2.425 
39-00536-1 Governo de Golds, Coligia Estadual Jardim 

Vila Boa. Gaign/a-aO 3.400 
39-00537-9 Governo de Goi~s, ~scol~ Estadual Jardim 

Nova Esperança, GoI5niR-GO 3.400 
38-00550-6 Pn~f'elhll"C\ MIIIl le Ipal CE:'res-GO 2.500 
3B-80563-8 Governo de Goi~s, Escola Estadual Olavo 

D/Jac. Gai~nIR-GO 4.200 
38-80569-7 Prefeitura Municipal Córrego do Ouro-GO 500 
38-00570-1 e 39-00571-9 

Prefeitura Municipal lurvinla-GO 600 

SUB TOTAL 416.320 

4. DFBtaque-~e da cubatlvldDde 08.042.01BB.2~B9.0004 "Asqls­
tincla Financeira para Equipar EscolDS·, a~ imnort5nciaR abaixo 
discriminadas para Dtender as seAulnt8B localidades: 

38-0015t:'--6 

39-00173-0 
39-08180-2 
38-00204-3 
38-00221-3 
38-00222-'\. 
38-0022~i-6 

38-00330-9 
39-00331-7 
38-08332-5 
38-00333-3 
38-00346--5 
38-00347-3 
38-00:3'18-1 
38--00407-1 
38-00'161-!"j 
38--00'183-6 
38-00'1134-4 
39-00490-9 
38-00'191-7 
39-00492-5 

38-00493-3 
38-00532-8 

38-00533-6 

38-00557-3 
38-00558-1 
38-00559-0 
38-00560-3 
38-80561-1 
38-00562-0 

Instituto Clarctiano de Fduca~;o R 
ARsist@ncla, C6rregn do Bom JEsus-MG 
Pa~ronatD Manoel ClementE Caldas, Nazari-BA 
Pre1p.itlJl'·a t-\unic;pa] "uOItlitá"·AM 
Prefeitura Munlcip~l VarQEM Alta-ES 
PrE'f'eitt.\l"a MllnlclPRl Iblá-i-IG 
Prefeitura Municipal LarAnJal-MG 
PrE'feituro MunicioAl Lagoa da Prata-Ma 
PrefeiturR Municipal Coronel Sapucaia-MS 
Pnd'eitul"C't rlunicipal Cnsta Rica-7)'\c, () 
Prefeitura Municioa1 Tucuru-MS • 

Prcf.itura Hunlclp«1 P~r~nho.-MS 
Prefeitllri> HO.lnlclunl M.,ndll'ltlJba-PI~ 
Pre:fE'! I tllr" MI.HII c t P1.\ 1 (joJ"t 1"0 B<;\r·r~s·-PR 
Prf:ff..' itljri.~ M'In ic inlll H'Jnlto;! IÍ~ rj'·-11o-PR 
Prp.fp/t'JI"<t 11 1J11lrlo',,1 P:lri'\navaí--PR 
PI'I::feitl.ll"õ\ Hllnir. IPlOIl fr.rFs-GIJ 
Prcff"lturil HllIlic!!),d Pila ... dE" Golc\<,;-GO 
Pre't'Ritura HIlniclP"l p.dlulnópnlis-GO· 
Prcfeitllra HIlIllclfll\l i\olorínópolís-GO 
Preçejtura Municipal Aparecida deGolfinla-GO 
Governo de 1301'9, Cqyjpar escolas cru 
Goiânia-GO 
Pr~feittJra I'IIlnlclPEd UruCtt;u-GO 
e 38-00!J56-5 . 
Prefeitura Municipal Camrlnorte-GO 

Governo de Gaid~. Escola Estadual Rui 
Barbosa. cru Gol~nla-GO 
Prefeibll"a MomiciDo1 Turvelandla-GO 
Pre~citura Municipal i\crc~na-GO 
PreÇeitura Municipal Santa Isabel-GO 
Prefeitura Munlc/pal Crlxás-GO 
Prefeitura Municipal Mara Rosa-GO_ 
Prefeitura Municipal Rialrua-GO 

S\JBTOTAL 

5.000 
5.000 
5.000 

10.000 
3.000 
3.000 
3.000 
5.000 
5.000 
5.000 

5.000 
10.000 
i 0.000 
10.000 
t0.0~'0 
1.000 

3.00 
300 
300 

6.3000 

1.0000 
1.200 

7.100 

500 
5.100 
6.800 
6.800 
6.800 
6.800 
5.100 

149.400 
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5. D~staquc-~~ d~ $ub.tlvlda~c 08.042.9252.2291.0004 °ABSI.-
tencia l~cnica para o DE&envolvimEnto da Educa~Mo EmoEeial·, as 
importSncias abaixo discr,mlnadas para atender as s€gUintEEs lo­
calidades: 

PrEfeitur'C:\ ~\'Jnlc:ipi:\~l lJbeY'lândla-MG 
PrEfEitur~ Mun'cipal Uberaba-~G 
Pref'?ituy'l'\ Mlin cipa1 Cétldl'\s--MG 
PreFeitura Mun cipal MontE~ Claros-MO 
PrEfeitura Mun cipal Lavraa-MG 
Pn:~f<::ltura Ml.\n cipê~l .Jlliz de I:'orc>.-.. MG 
PrEfeitura Mun clpa1 GUi:\x~p~-MG 

38-00127-6 
38--00128-4 
38-00:1. 29--2 
38--00130-6 
38-00j31-4 
38-00132-2 
3B-00j 33-':1. 
38-00134-9 
38-00135-7 
38-00:1.36-5 
:~B-"00 j, 37-3 
3B-00:1.38-1 
3B-00549-2 

PrEfe:itlJra MIHI ci~')al GI;IVey'nali!:lr Valadare:s-MG 
Prefeitura Mun cipal Cataguases-MG 
PrefeitlJI"C~ Mllnlc:ipal Boa Espe,ranC;cl-MG 
Prefeitura Municipal ArRguari-MG 

3.000 
3.000-
3.000 
3.000 
3.000 
3.000 
30000 
3.000 
3.000 
3.000 
3.000 
3.000 -Pref<::itura Municipal Alfe:nRs-MG 

Govr.:rnl) dE Go i 0\5. ESI:p 1 R de En}\nl) P;'ãPEC i aI 
Pestalo~~I. em Goiinia-GO II • 11 6.800 

15.000 
15. 00(~ 
15.000 
j,:':i.000 
15.000 
15.000 
1.~.000 

1~j. 000 

Pn:reihJra M'JnlcipaJ C'J';tódl~-PE 
Prp.fr.H'lrt'l M'lnlcID'}} It,lpp.tlm--PE 
Pr~feltura Municipal Drt5nla-PE 
Pr~f"~:lt'lra Municln,,' PctroH'ndla-PE' 
PrFf,p I t IJra Hlml c i na) F) on-st a-PE 
Pl"!d'e I t IJra NllfI i c i r> li I !lnn I t (J-PE 

3B-0~573--5 
38-00575--1 
3B-00570-ó 
38-00579-4 
3B-005El0-B 
38-00583'-~! 
38-005FJ4--1 
38-00587-5 

rref~ltura Municlr>~l nfpqados da Ingazeira-PE 
Prefeitura Municipal Aguas Bp.la5-PE 

SUBTDTAL 162.800 

As Eme:ndas a seguir 'oram REJEITADAS nos sF.'quintes 
termos: 

:1.. Na subatlvidadc 08.042.0108.2289.0008 °Assistinc:ia Finan­
ce:lra para a Manuten~io do Ensino·: 

38--00011 -3 
38-00209-4 
38-00217-5 
38-002~~13-1 
38-0035'7-7 
38-00367-8 
38-00153-5 

30-00020-2 
38-00213-2 
3B-00~lj 8-3 
38-003iA-7 
38-00360-1 
38-00368-6 
38-00160-9 

3B--00199-3 
30-00215-9 
38--002;;'!6-4 
38-00315-~j 
38-00365--1 
38-00369--4 

38-00201-9 
38-0025,6-7 
38-'00227-2 
38-0'Í?3~!B-7 
38-00:366-0 
38-'00370-13 

2. Na subativlrlndc 00.042.0188.2289.00:1.0 ·AsslstfnciR Finan-
ce:lra para Constru~~o dE Escolas·: 

38-00008-3 311-\}0009-'~~ ~10-000j 0-5 38-00014-8 
38-0001.5--6 30--00022-"9 38-0002·l--5 3B-000~.~~5-3 
38-00026-1 38-00029-6 31:.\-00032-6 38-000~:l3-4 

38-00034-2 38-0003~j-1 ~18-000~~7-7" 38-00038-'5 
3B--00<~~~9-3 3fJ-00040--3 38-00041-5 38-00042-3 
38-00043-1 38'-0004'l-'0 38-00045-B 38-00046-6 
38-00047-4 38-00049-1 38-00050-4 3B-00051-2 
38-00052-1 30-000!'j3-9 38--00054-7 38--0005~J-~3 

38-00056-3 3~l-00057 --1 38-00183-7 38-00192-6 
38-'00193-~l 38--00194-2 38-00202-7 ~18--00203-5 

38-00241-8 38-00245-1 3B--00247-7 3B-002~'i0-7 

38--00251-5 3B-00~~52-3 3(1-00255-8 38-002~iO-2 

38-00269-8 38--00271--0 3fJ-0027 ~!-8 38-00286-8 
38-00287-6 38-00296-5 38-00290--'1. 38-003 i, 1-;;! 
38-003:1.2-1 38--00313-9 38-00320--1 38-0032:1.-0 
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38-0032;;~-8 

38--00:~40-b 

38-00363-5 

38--00375-9 
38-00400-9 
38--004 i 6-(\ 
38-- 0 (J -1;'~; - Cl 
:~8-0""I·n3-0 
38--0(H -li -1 
38--0046~r 8 
38-NH73-9 
38-00477-1 
30-00617-1 
38-00621-9 
38-(1062:'j-1 
38-006~!9-4 
38-'00649-9 
38-00572-7 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

3B--0t!1:3::!9--5 :38-003:30-4 
3B-00~141-4 :3B-~'034 ~~--2 
38·-00:371. --6 3B-·00375.=;4 

][1' \~<~~17f,-7 ;ltl-~0377-5 
31J-00409-7 :w- 00'\ ~ ;!--7 
3D -00"\1 c~_.,\ <(l -00.1 ~'1-6 
::lO - 00'1 ~)8 -- 3 : li I· ~0" ~J 1--3 
3f.l-Q,0A 3::;--6 :10--0~437-2 
30 .. 0'044;:> 9 :111 -0\,)'\44-~! 
38--00'16?--4 :1E1- ,)0'170--4 
30-00474--7 :30- 1)0475-5 
3B-0056~-2 3U-00/'15-4 
30-Qli()6U3- 9 31J-006j9-7 
3B-(~06;~2-7 31l-0062~~-5 
~1n-00626--0 38-00b?7--8 
30-00642--1 30-~0b47-2 
38-006:30-2 :'W-00651~1 

Dezembro de 1990 

38-'GI03:.l<jl--2 

() 
3El-00343--1 
30-00374--1 

38-0040~H3 

38-0'.!l4 i 3--5 
38-0042:;!--4 
30- 00'\ ::1::--1 
38-001.; Jt\-l. 
38-0{H~-;~)-fl 

:38-0047'\.-2 
38-0<:1476-3 
38-006i6-~ 

38-006~!0-'\. 

38- 006~!4-3 
38-00ó~~fJ-6 

38-00640-1 
38-00350-9 

3. Na subat ivldade 08.042.0188.2289.0003 "Assistincia Finan­
c€ira para Amplia~~D P Rrforma de Escolas": 

38-00001-6 
38-00(j 13-'0 
38-00002-2 
38-00086-5 
38-00090-:;'\ 
38-00094-6 
~18-00090-9 
3B-00102--1 
38-001B9-{' 
38-00200-1 
38-00237-0 
38-(~0~~AB-5 

38-00259-3 
38-'00263-9 
~~8-c2l0200-9 

38--0030:5-0 
3B-003j c2l-4 
30-00:391.-1 
38-00395-3 
38-00400-3 
~i8-00405-4 

38-00434--2 
38-00633-~! 
38-006'37-5 
3B-00641-3 
38-00646-4 

38-,',. 1,',1- 7 
3[1- t., 1 .)(1 -0 

3D \1I.II1 2 - B 

I 

38-00oí?0::~-4 

~18-0001B·-1. 
3B-00083--1 
3[1-0(;0U7-3 
38-<~009'\. -1 
38'-'000(j>;'j-4 
38--00~i99-7 

3B-0(~ t 0:-1-9 
30-00190-'0 
38-00~:31- 1 
:~8-00243-4 

3D-00~!49--3 
38-0<'~260-4 

30-00~~70'''i 
38--002D3-'3 
38·-003.;)7 --4 
38-t.~03:1 j .. i 
38'-00::J?;' __ <j' 
:~8-00::!<,)6-j. 

:38-'004() i -- j. 
38--00406-2 
30-00499-;;~ 

3B-00~<l4-i 
38-006:JO-3 
30- 00(,\43-0 
38-00660'-0 

30--00 l ~~~~--5 
3D -00 t 0?· H 
30--0011:3--ó 

38-00004-1 38-'00012-1 
30-00019-9 38-00081-4 
38-0008"-9 38-000135-7 
38-000BfJ-1 38--000t19-0 
38-0';'\092-{) 38--00093-8 
30-00096-2 38-00(197-j, 
::10-001.00-4 38-00j,0j-2 
3B-001B4-5 38-00105-:3 
30-00191-6 38-00196-9 
3Fl-002~~3-7 38-,002 :J4-!:'; 
38-002A4-2 38--00246-9 
:38-00~~~J4--0 38-00;;~~17--4 

3(4-00261-2 38-"-'0262-1 
:38-0(~;:~7n--7 38-00279-5 
~~B-002t3'1- 1. 38-00285-6 
~JD-0(~30(l- 2 3l~-(iJ0309-1. 

38--003~:i:?-0 38--N-'353-8 
38--(~039:3-7 30,,-00394-::; 
38-003'17-0 38-00379--6 
:3(4-00402 -0 3B-.. 004(~J-fJ 

. 38-<~04t0--1 38-004~·3--4 

3rJ-0'-~5(?i -O 38-' '>02'6::12--4 
3B-006:-l5-9 38-00636-7 
~J8-0063<f--j 38-00640 .. 5 
38-0064vt7 n 38-'00b45- 6 
~J8-003:37 t, , 

J 11 - ,'HI1 0/,·- 3 
:JU ('{lt!i.l-1 
38-·N\11-1-4 

38--00107--j 
'311--1313 ii:l. - ~l 
~l8-00i i :i-<) 
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:Hl_0011ó-- i 
30-00j20-9 
::)[J_00124-1 
30--00187-0 
30-(}0299-(~ 
:W-00303-i 
30 -00:~"4--9 
:~El-004ElS- 2 
3!J-0048~~-'5 
38-00~:.;o2-2 

38-00589-1 
38-00593-13 
313--00597-'2 
38-00601-4 
38-00605-7 
38-00Ml9-0 
38-00613-8 . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

30--00 U 7 --9 
3~ -001 ;!1.-1 
3EJ--00 1. 2::i-0 
38-001 BO-'El 
313-00~J00- 7 
38-00304-(~ 
3B-00:345--7 
38-00486-· i 
:38-0053:1. -~) 
3B-<H~5~:';:~'-1 
:J8-00::';90-~j 
:38-'00';:394-0 
313--005'713-1-
38--00602--2 
38-00606-~_; 

38--006j 0-3 
38-0061 A\-f, 

3n·· 0(11 tfJ--7 
30-001.::'2-5 
JO-00t::'/,-B 
~1O-001. 9El--3 
38~00:101--3 

313-00334-j 
38-00'390 -2 
3fl-00407-9 
~lO -'00~j4n--4 

38-00~j54-9 

38-00~~91. --8 
38-0059~j--6 

~l8·- 00~j99--9 
3B-00603-1. 
30-00607-~1 

38-00611-1 
3EI-'0~~6:~0-0 
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:m-(HH j 9--~:, 

::J8-00j ~!3--3 
30-,00106 -1 
:~H--00205-'1 

3U-00::102--:3 
30-0033b-8 
30'-00:P8-B 
:l8--004~1H-7 
3B--0'll~51 - 4 
30-00555--7 
3B-0059~!·-1 
3H-00~j9ó-4 

3n-"0(~600-IJ 

38'-'210604--9 
38-00608-1 
30--006 i. 2-0 
30-00631-6 

5. Na subatividade 08.042.0252.2291.0004 "Assistência Ttcni­
ca para o' Desenvolvimento da Educaçio ESPEcial": 

38-003:i4-6 
38-00463--1 
::~8-005Bi-6 
30--005UO-3 
38-00655--3 
38-00659-6 

ANEXO 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Educação -
Fundo Nacional de Desenvol­
vimento da Educação, crédi­
to suplementar no valor de 
Cr$ 15.397.394.000,00. 

O Congresso Nacl0nal decreta 

Art. iA Fica o Poder Executl­
vo autorlzado a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União (Lei nA 
7.999, de 31 de janelro de 
1990), em favor do Mlnistério 
da Educação - Fundo Naclonal 
de Desenvolvlmento da Educa­
ção, crédito suplementar no 
valor de Cr$ 15.397.394.000,00 
(qulnze bilhões, trezentos e 
noventa e sete milhões, tre­
zentos e noventa e quatro mil 
cruzelros), para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta lel. 

Art. 2A OS recursos 
necessárl0S à execução do dlS­
posto no artlgo anterlor de­
correrão do excesso de arreca­
dação das receitas vlnculadas 
do Tesouro Naclonal, na forma 
do art. 43, § iA, lnC1SO lI, e 

3B-00~~~i~i-4 

38--00574--3 
38--'ll0~82-4 

3tr- 006~:;~!--9 

38--006:'56-- 1 

3B-'003~i6-~! 
~113--00::j7 6,-0 
38--00~i85·_·9 

::lO -'0'~6::i:3 7 

;j~O.--n\657 -'21 

§ 3A, da Lei nA 4.320, de 17 
de março de 1964. 

Art. 3 A As dotações conslgna­
das na Lei nA 7.999 de 1990 e 
seus créditos adlclonals, des­
tlnados aos estados e munlcí­
pios, serão llberados mediante 
requerimento e apresentação do 
plano de apllcação, 
dispensando-se à assinatura de 
convênio. 

§ iA Caberá ao órgão repassa­
dor fiscallzar a execução do 
plano de apllcação. 

§ 2A As dotações, desde que 
empenhadas neste exercício, 
poderão ser apllcadas no exer­
cício seguinte, de acordo com 
o plano de aplicação. 

Art. 4 A Esta Lel entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5A Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Câmara dos Deputados, de no-
vembro de 1990. 
Deputado José Geral-
do, Relator. 

CONCLUSÃO 
A Comissão Mlsta de Orçamento 

em reunião extraordlnárla rea­
l1zada em 22 de novembro de 

3B-003::i7-- j 

3f:1"-00571--B 
38--00::;06 '-7 
3!;J-0~1654--5 

. 3n-006~i8-'B 

1990, aprovou, unanlmemente, o 
par~cer do relator, Deputado 
JOSE GERALDO, favorável ao 
Projeto de Lel nA 3S/90-CN, 
nos termos propostos pelo 
SUbStltutlVO apresentado, com 
as alterações decorrentes de 
emendas de relator e da apro­
vação parcial de 301 emendas 
apresentadas As 359 emendas 
restantes foram reJeltadas. 

Compareceram os Senhores 
Deputados: Cld Carvalho, Pre­
s1dente; Z1za Valadares, Se­
gundo Vice-Presidente; José 
LU1Z Mala, Tercelro Vlce­
Presidente; Nilson Gibson, Lú­
Cla Vânia, José Geraldo, Irma 
Passonl, Mauro Mlranda, José 
Carlos Vasconcellos, Ublratan 
Aguiar, Genebaldo Correla, 
João Alves. José Dutra, Gldel 
Dantas, Felipe Mendes, Saulo 
Quelroz, Salatlel Carvalho, 
Ezio Ferreira, João Paulo, 
Marcos Queiroz, Osvaldo Coê­
lho, Fábl0 Raunheltti, Ablgall 
Feltosa, Israel Pinhelro, Fur­
tado Lelte, Nyder Barbosa, 
Messias Góis, Humberto Souto, 
Gonzaga Patriota, Manoel Mo­
reira, Walmor de Luca, Paes 
Landlm, Haroldo Sabóla, Fran­
C1SCO Dornelles e João Carlos 
Bacelar; e os Senhores Senado­
res Chagas Rodrlgues, João 
Calmon, Nabor Júnlor, Mansu~~o 
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de Lavor. Ronaldo Aragão, 
Márc10 Lacerda. Pompeu de Sou­
sa. Ruy Bacelar. Márcio Bere­
zoski. Cid Sabó1a de Carvalho. 
Alexandre Costa e Lourlval 
Baptista. 

Sala de Reunião. 22 de novem­
bro de 1990. Deputado Cid 
Carvalho, Pres1dente ---De­
putado ~osé Geraldo, Relator. 

PARECER NQ 99, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista Perma­
nente de Orçamento sobre o 
Projeto de Lei n Q 33, de 
1990-CN, que "autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União 
credito suplementar no va­
lor de Cr$ 16.000.000,00, 
para os fins que 
espec i f i ca " . 

Relator: Deputado ~osé Carlos 
Vasconcellos 

O Senhor Presidente da Repú­
blica. no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 61 da 
Constitu1Ção Federal, submete 
à apreclação do Congresso Na­
clonal. através da Mensagem n Q 

196. de 1990-CN (n Q 739/90 na 
origem). o Projeto de Lei n Q 

33-CN de 1990. que "autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Or­
çamento Fiscal da União. Lei 
n Q 7.999. de 31 de Jane1ro de 
1990 •. crédito suplementar no 
valor de Cr$ 16.000.000,00 
(dezesseis milhões de 
cruzelros). para os f1ns que 
especi fi ca". 

O crédito solic1tado pelo Ml­
nistério da Infra-Estrutura 
'dest1na-se à VALEC - Engenha­
ria. Construções e Ferrovias 
S/A. para atender despesas com 
concessão de auxílio-refe1ção. 

Os recursos que cobrirão este 
crédito advirão do cancelamen­
to das dotações já designadas 
no orçamento da empresa. espe­
c1ficamente da concessão de 
vale-transporte. 

Este remanejamento de dota­
ções se enquadra no d1Sposto 
no art. 43. § 1 Q

• lnC1SO III, 
da Lei nQ 4.320, de 17 de mar­
ço de 1964. obedecidas as 
prescrições do art. 167. 1nC1-
sos V e V.I. da Constltuição 
Federal. 
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le1. Apresentamos. entretanto. 
SUbStltUt1VO ao mesmo, em ane­
xo. para introduzir algumas 
alterações com o objetivo. nu­
ma, de regular melhor a apl1-
cação de recursos em face da 
necess1dade de novas regula­
mentações em decorrência da 
reforma adm1n1strat1va do a­
tual Governo. quanto à aloca­
ção de recursos direc10nados a 
programas desenvolv1dos por 
ent1dades ext1ntas ou d1sso1-
v1das e. de forma a ~arant1r a 
apllcação de um n1vel mínimo 
de investimentos setoriais; e 
noutras, de corrig1r erros de 
class1ficação de dotações a­
provadas em projetos de lei de 
créd1tos adicionais no corren­
te ano (revisão orçamentár1a) , 
para que não flquem 1nv1ab11i­
zados os recursos. 

Em Tace do exposto. somos 
pela aprovação do Projeto de 
Lei n Q 33. de 1990-CN, na for­
ma do SUbSt1tut1VO que 
apresentamos. 

Sala da Com1ssão Mista, 6 de 
dezembro de 1990. 
Deputado Cid Carva-
lho, Presidente De-
putadO ~osé Carlos Vasconcel­
los, Relator. 

SUBSTITUTIVO 

PROJETO DE LEI NQ 33. 

DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento da 
União créditos adicionais 
no valor de Cr$ 
178.025.000,00 (cento e se­
tenta e oito milhões e vin­
te e cinco mil cruzeiros), 
para os fins que especifica 
e dá outras providências. 

O Congresso Nac10nal decreta: 

Art. 1 Q É o Poder Executlvo 
aucor1zado a abrir ao Orçamen­
to F1scal da União (Le1 n Q 

7.999. de 31 de janeiro de 
1990). em favor da VALEC - En­
genharia. Construções e Ferro­
V1as S/A créd1to suplementar 
no valor de 16.000.000,00 
(dezesseis milhões de 
cruzeiros). para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta lel 

Parágrafo ún1co. Os recursos 
Não foram apresentadas emen- necessários à execução do dis­

das ao presente projeto de posto neste artigo decorrerão 

Dezembro de 1990 

de remanejamento de docações, 
na forma do Anexo 11 desta 
lei. 

Art. 2 Q É o Poder Execut1vo 
autorizado a abr1r ao Orçamen­
to Fiscal da União (Lei n~ 
7.999, de 31 de Janeiro de 
1990), créditos espeCla1S para 
atender à programação constan­
te do Anexo Irr desta lei, no 
valor de: 

I Cr$ 40.000.000,00 
(quarenta milhões de cruzei­
ros) em favor do Departamento 
Nacional de Estradas de Roda­
gem; 

11 Cr$ 68.867.000.00 
(sessenta e oito milhões, 01-
tocentos e sessenta e sete mil 
cruzeiros) em favor da Compa­
nh1a de Desenvolv1mento do 
Vale do São FranC1SCO. 

Parágrafo único. Os recursos 
necessárlos a execução do dis­
posto neste artigo decorrerão 
do remanejamento de dotações, 
na forma do Anexo IV desta 
lei. 

Art. 3 Q É o Poder Executivo 
autorizado a abr1r ao Orçamen­
to da Segur1dade Soc1al da U­
nião (Le1 n Q 7.999, de 31-01-
1990), crédltos especiais para 
atender à programação constan­
te do Anexo V desta le1, no 
valor de Cr$ 53.158.000,00 
(c1nqüenta e três m1lhões, 
cento e c1nqüenta e oito mil 
cruzeiros), em favor da Funda­
ção Serviços de Saúde Públ1ca. 

ParágrafO ún1co. Os recursos 
necessários à execução do dis­
posto neste artigo decorrerão 
do remanejamento de dotações. 
na forma do Anexo VI desta 
lei. 

Art. 4Q O produto da arreca­
dação a que se refere o art. 
28, da Le1 nQ 8.029. de 12 de 
abril de 1990. respe1tada sua 
especif1cidade, será dest1nado 
exclUS1vamente para apl1cações 
diretas em 1nvest1mentos con­
signados nos orçamentos anuais 
de que tratam os 1ncisos I e 
11. do § 5 Q

, do art. 165. da 
ConstltU1Ção Federal, e em 
seus créd1tos adiciona1s. 

Art. 5 Q Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publ1cação. 

Art. 6 Q Revogam-se as d1SPO­
sições em contrário. 
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Cr$ 1. ~)(õ0. 00 

PROGRAMA DE TRABALHO (Suplementa~àoJ 

Valor de 
Investlmentos 

42I1H(HÓ 1"11 NI STE:h 10 DA AGf\ ~C.JO-. TuRA ê f\EFORI'"IA ':'GF.Ar; IA 
42203 - COMF AN,-j I I; DE DESEt<VOL'; I MENTe; DO vALE DO 

SÃO r=RANC~SCO 
04,l!l54.Q}:2q7.1::o7.(·Hõ5\~") - Con5'tru~ac, OE Barragem na 

Roda D agua. JanuarlB - MG 
04.054.0~q7.1=b7.0051 - Cons~rucac de Bal-ragem no 

Córrego da T2JUCO. em CanU&rla - MG 
04.076.0448.1~4=.01~~ - Drenagem De AQuas Pluviais 

no Fer~me~rc Urbano no MunlC~OlO oe ItacBramol-MG 
04.076.0448.124=.0172 - Ser~l~c oe Agua e SanEamen~o 

Uroano em CQra~sQ as ~eEus - MG 
04.07b.044S.~~42.~18~ - GrenagEffi ~ 5ervlCOE 05 Galerl&5 

em Agua PIGV151 no ~erlme~ro uroano Em Manga-MG 
04.076.'11458.1::44.\11\1141 - Con:'i:I-Ui;:c.c oe ArrImo no CalS 00 

Porto do RIo 5ao ~r~nclsce. na CloaCE oe Manç.-MG 
04.076.045S.1=44.~b4= - Cons~ru~ao oe mure oe ArrImo ne 

RIo Sào FrancIsco, na Cloaoe de Itacaramol-MG 

49000 - MINIST~RIC DA INFRA-ESTRUT~RA 

49201 - DEPARTAMENTO NACI'JNAL DE ESTRADAS DE RODAGI!M 
16.088.05~;.1205.01:7 - BR-40:/CE - Umlrlm-ItaOlpoca 
16.088.05~9.1~05.014~ - BR-0~0/CE - Acesso a Paramotl 

TOTAL FISCAL 

68.867 

68.867 

2.200 

2.200 

5.054 

().786 

15.834 

:::2.621 

13.572 

40. 00 I!' 
40. li;.:;,!, 
::'0. 00QI 
10. '!HÕ';: 
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ANEXO IV (CredIto EspecIal) 

Cr$ 1: 0Q10. 012/ 

---------------------------------------------------------V~l~;-d;------

PROGRAl'lA DE TRABALHü (Cancel amento) Invest lment:.os 
<; 

Er .. (fI['';DE3 Ej~ :::'t,,-:-J:.r~CAü'\ ~I5S0\...:...JCA~ C;T-! 

PRI·",:nrZAçÃCt 
80::(!)::; - DEF ~R-;-Aí1EN7[. r~AC :Dt~A:"" DE OBRH5 :=: Sr4j\;EAI"'~~i-:· 

04.054.02;7.1~67.0050 - :an~~ru~~o OE Barl-agem na 
Roca D'água. Canu~rla - MG 

04.054.0297.1~67.00S1 - ~on~~I-uçào oe B~rragem no 
Córrego co TeJuco~ em Januarl~ - MG 

04.076.~1448.1:4:.01~3 -- Drenagem ae A9~as P1UV1&15 
no Perl.me"t.r= _troa.ncl na rtunlC.l.P10 üe Ita'::&I""amül-r1G 

04.07~.0448.!=4:.017: - SErvl~e 02 Agua e Saneamen~~ 
Urbano em Cora~ac OE Jesus - MG 

'04.076.0448.1~4:.018~ - Drenagem E SerVlces ae G~2rlas 
. em A9L1& PlUVIal no Fer~metro Urbano em Man9a-MG 

,!r4.t!,7b.l2J458.1'::L.!.4 .. t!H!)L1.1 - ':arl51:rL\C;õa de :4rrlmO nu Cal: dO 

F'Ot-~O ac Rlo Sào ~ranC1SCG. na Clcao~ oe han~~-MG 
04.076.0458.1:44.004~ - Sons~ruc~o de mure de ArrIme no 

RIo Sac FrancIsco. na Cloaoe oe Itacaramol-MG 

490~b - MINiETE:RIC DA INFr;I;-ES7F.UTU~A 
492(111 - DEF'AF~TAMEI~7Ó NACIüt~A~ DE ESTRADAS DE RODAGEM 
16.088.05~9. 1=05.0127 - B~-40~/CE - Um1r1m-I~ao1poca 
16."'88.t;15~9. 1=.;'5.'!'14~ - BF:-'!I~';I/CE - Acesso a Paramotl 

C:i8.S6-: 
68.867 

5.654 

0.78(:: 

~'5.8::4 

-- .... -'" __ .u_J. 

~ - e--, 
- _'. _1;_ 

4~ZJ. (!)r.!ub 
4(!I.(!>t..2';s 
3Q,. eH!J(!J 

1 t!l. t!H2nZ' 

------------------·------:rÕ=rAL:-FIscAL:---------------------108~8;;7-----

---~-~----~----~------~---~--~--~---------------------~--~-~~-~---~~-~~ 
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ANE.\O V (Cred ito Espe.dal) 

Cr$ 1.000, 0f2) 

Valor de 
PROGRAMA DE TRABALHO. (SuplementaC;ào) Investimentos 

-----------------------------------------------------------------------3611100 - MINISTERIO DA SAuDE 5::;.158 
36202 - FUNDACÃO SERVICOS DE SAúDE PúBLICA 5::;.155 
13.076.0448.1~4=.0173 - Saneamen~o e E3g0~O em 

Buenópolls - MG 
1:::. QJ76. 0448. 1~4::. t!t184 - Estacàw ca T,~a"t.amer:t:i:o 

ES90~DS em Januarla - MG 
13.CZJ76.0448.1::4::.tZI196 - Drenagem e GalerIa ao 

ae 

Corrego no Cen't.ro da C leaee ee Mate; Vere-e - t1G 
13.076.0448.1242. :1,1<:;>9 - Saneamento Uroam:; na Cla'éiüE 

1 i. 311 

de Capltao Eneas - MG 
13. Ib76.11144$>. 1::43.1(lt1Ico:: - Saneamen~o Rural no 

Munlc~plo ce Janusrla - MG 

6.78(:) 

6.780 

--------------------~TõTAL-SEGÜRIÕAÕE-----------------------5~~158-----

ANEXO V: (Crédito EspecIal) 

PROGRAMA DE TF<ABALHO (Cancel amento) 

90000 - ENTIDADES.EM EATINCÃO. DISSOLUCÃO OU 
PRIVATIZAÇÂO - L~I NQ 8.0::9/90 

80203 - DEPA~T~MENTO NACIONAL DE OBRAS E SA~EAMENTO 
tl'4. (076. q-448. 1:::4~. (2'1. 7~ - Sai1E.amErlto e ES901:.0 em 

BLlenoool15 - ("IG 
04.076.0448.1~4:.0184 - E5~a~ào oe Tratamento de 

Esgotos em Januarla - MG 
04.076.0448.:::4~.019b - Drenagem E GalerIa do 

Valor de 
InvestImentos 

5::.158 
53.158 

'5.654 

2:::!.621 

Córrego no Centro da Cloaoe oe Ma~o Verde MG 
04.076.0448.1::42.0199 - Saneamen~o 0rbano na Cloaee 

11. 311 

. de Caol~àD Eneas - MG 
t!l4.f!)76.~J448 •• ::.!r3.11H!ló3 - Saneament:o Rural no 

Munlc1Plo ae Januarl& - MG 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 7.999, 
DE 31 DE JANEIRO DE 1990 

Estima a 
Despesa da 
xercício 
1990. 

Receita e fixa a 
União para o e­
financeiro de 

LEI NQ 8.029, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Art. 28. O Adlclonal de Tari­
fa Portuária - ATP, a que se 
refere a Lei n Q 7.700, de 21 
de dezembro de 1988, passa a 

TOTAL FISCAL 

ser recolhido como recelta 
vlnculada da Unlão, de acordo 
com o disposto no art. 1Q do 
Decreto-Lel n Q 1.755, de 7 de 
dezembro de 1979, e apllcado o 
produto de sua arrecadação em 
programas aprovados no orça­
mento anual para o Mlnlstério 
da Infra-Estrutura. 

CONCLUSÃO 

A Comissão Mlsta de Orçamento 
em reunião extraordlnárla rea­
lizada em 6 de dezembro de 
1990, aprovou o parec~r do re­
lator, DeputadO JOSE CARLOS 

6.786 

6.786 

5::;.158 

VASCONCELLOS, favorável ao 
Projeto de Lei n Q 33/90-CN, 
nos termos propostos pelo 
substitutlVO apresentado, con­
tra o voto do Deputado 
Vlrgildásio de Senna. Ao pro­
jeto não foram apresentadas 
emendas. 

Compareceram os Senhores 
Deputados: Cid Carvalho, Pre­
sidente; Ziza Valadares, Se: 
gundo Vlce-Presidente; Jose 
LU1Z Mala; Terceiro Vice­
Presidente; Nilson Gibson; Lú-
cia Vânia, -José· Geral do, Irm~ 
Passonl, Mauro Mlranda, Jose 
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Carlos Vasconcellos, Genebaldo 
Correla, João Alves, José Du­
tra, Gidel Dantas, Fellpe Men­
des, Saulo ,Quelroz, Salatlel 
Carvalho, Ezio Ferreira, João 
Paulo, Osvaldo Coelho, Ablgail 
Feitosa, Israel Pinheiro, Mes­
sias GÓ1S, Gonzaga Patrlota, 
Manoel Morelra, Walmor de Lu­
ca, Paes Landim, Françisco 
Dornelles, Darcy Deitos, Atila 
Llra, José Serra, Eraldo Tino­
co, Basílio Villani, Miro Tel­
xelra, Maria de Lourdes Aba­
dla, Aécio Neves, Slmão Ses­
sim, José Maranhão, Roberto 
Balestra, Henrique Eduardo Al­
ves, Carrel Benevldes, César 
Mala, Ruy Nedel, Manuel Domin­
gos, Féres Nader e Domingos 
Juvenil; e os Senhores Senado­
res João Lobo, Primelro Vlce­
Presldente; Chagas Rodrigues, 
João Calmon, Nabor Júnlor, Ro­
naldo Aragão, Márcio Lacerda, 
Ruy Bacelar, Márcio Berezoskl, 
Alexandre Costa, Lourlval Bap­
tlsta, Louremberg Nunes Rocha, 
Roberto Campos e Jorge 
Bornhausen. 

Sala de Reunlão, 6 de dezem­
bro de 1990. Deputado Cid 
Carvalho, Presldente De­
putado José Carlos Vascon cel­
los, Relator. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PARECER NQ 100 DE 1990-CN 

Da Comissão Mista de Or­
çamento sobre o Projeto de 
Lei n Q 41, de 1990-CN, que 
"autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao orçamento Fiscal 
da União crédIto suplemen­
tar no valor de Cr$ 
65.778.000,00, em favor do 
Ministério da Infra­
Estrutura" . 

Autor: Poder Executlvo 

Relator: Deputado José Carlos 
Vasconcellos 

I - Relatório 

O Senhor PreSIdente da Repú­
blica, no uso das atribulções 
que lhe confere o art. 61 da 
ConstitUIção Federal, submete 
à apreciação do Congresso Na­
cional, através da Mensagem n~ 
213, de 1990-CN (n~ 768/90 na 
orIgem), o Projeto de Lei n~ 
41-CN de 1990, que "autoriza o 
Poder Executivo a abrlr ao Or­
çamento Fiscal da União, LeI 
n Q 7.999, de 31 de janeiro de 
1990, crédito suplementar no 
valor de Cr$ 65.778.000,00 
(sessenta e ClnCO milhões, se­
tecentos e setenta e Olto mil 

HINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA 

UnldadEs_O~~amEDtá~ias_CDW 
SUb~Cc~EtcsLSubat~~~dadcs 

COMPanhia de Navegaçio do Sio Francisco 
CoordEnaçio e ManutEnçio dos Serviços 
Administrativos. 

Empresa dF Navegaçio da Amaz6nla S.A. 
Manutenção e Operação do Estaleiro e 
Centros de Reparos . 

Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A. 
Coordena~ão e Manutenção dos Serviços­
Administrativos 

Fundo dE Fiscal ização das TeleconlunÍ-C.ç:oes 
Manutenção e Fiscalização dos Serviç:o& 
de Telecomunicaçies 
Contratação de Refeição Industrial 

Ao presente projeto foi apre­
sentada a Emenda n Q 41-00001-
3, do nobre Deputado Max Ro­
senmamm, cujo plelto reconhe­
cemos mas, dada a urgência 
para aprovação da matéria. 0-
plnamos pela sua rejeição. 

É o relatÓrlO. 

TOTAL 

II - Voto do Relator 

Isto posto, somos pela ~pro; 
vação do Projeto de Lel n 
41/90-CN, nos termos propostos 
pelo Poder ExecutIVo. 

Sala da Comissão, 6 de dezem: 
bro de 1990. Deputado Jose 
Carlos Vasconcellos, Relator. 

Dezembro de 1990 

cruzelros) em favor do Minis­
tério da Infra-Estrutura. 

A Exposição de Motivos que 
acompanha a Mensagem nQ 

213/90-CN - lnforma que a a­
bertura do crédIto suplemen­
tar. Objeto do projeto de lei, 
visa a atender despesas de 
pessoal e outras despesas cor­
rentes em dlversas unidades 
orçamentárlas vinculadas 
àquele ministério. 

Os recursos destinados a a­
tender tals despesas são pro­
venientes do remanejamento de 
dotações já conslgnadas no or­
çamento das referIdas unidades 
orçamentárias. no montante de 
Cr$ 65.778.000,00 (sessenta e 
Clnco milhões, setecentos e 
setenta e oito mil cruzeiros), 
de conformidade com o dIsposto 
no § 1Q

, inclso lI! do art. 
43, da Lei n Q 4.320, de 17 de 
março de 1964, e o art. 167, 
inCISOS V e VI da constltuição 
Federal. 

As programações prevlstas 
para as Unldades Orçamentárias 
em pauta. encontram-se dlscrl­
minadas. a nível de 
subprojetos/subatividades, da 
seguinte forma 

539 

2.127 

119 

51.592 
11.4<11. 

CONCLUSÃO 

A Comissão Mista de Orçamento 
em reunião extraordinárla rea­
lIzada em 6 de dezembro de 
1990, aprovou o parec~r do re­
lator, Deputado JOSE CARLOS 
VASCONCELLOS, favorável ao 
Projeto de Lei n Q 41/S0-CN, 
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nos termos propostos pela Men­
sagem n~ 213/S0-CN, contra os 
votos dos Deputados João Paulo 
e Irma Passini. A emenda apre­
sentada foi rejeitada. 

Compareceram os Senhores 
Deputados: Cid Sabóia de Car­
valho, Presidente: Zlza Vala­
dares, Segundo Vice­
Presidente; José Luiz Mala, 
Terceiro Vice-Presidente; Nll­
son Gibson, Lúcla Vânia, José 
Geraldo, Irma Passoni, Mauro 
Miranda, José Carlos Vascon­
cellos, Genebaldo Correia, 
João Alves, José Dutra, Gidel 
Dantas, Felipe Mendes, Saulo 
Queiroz, Salatlel Carvalho, 
Ezio Ferreira, João Paulo, Os­
valdo Coelho, Abigail Feitosa, 
Israel Plnhelro, Messlas GÓ1S, 
Gonzaga Patrlota, Manoel Mo­
relra, Walmor de Luca, Paes 
Landlm, Francisco - Dornelles, 
Darcy Deitos, Atila Llra, José 
Serra, Eraldo Tinoco, Basílio 
Vl1lani, Miro Teixeira, Maria 
de Lourdes Abadla, Aécio Ne­
ves, Simão Sessim, José Mara­
nhão, Roberto Balestra, Henri­
que Eduardo Alves, Carrel Be­
nevides, César Maia, Ruy Ne­
del, Manuel Domingos, Féres 
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Nader e Domingos Juvenll; e os 
Senhores Senadores João Lobo, 
Prlmeiro Vice-Presldente; Cha­
gas Rodrigues, João Calmon, 
Nabor Júnl0r, Ronaldo Aragão, 
Márcio Lacerda, Ruy Bacelar, 
MárClo Berezoski, Alexandre 
Costa, Lourlval Baptista, Lou­
remberg Nunes Rocha, Roberto 
Campos e Jorge Bornhausen. 

Sala de Reunião, 6 de dezem­
bro de 1990. - Deputado Cid 
Sabóia de Carvalho. Presldente 

Deputado ~ose Carlos 
Vasconcellos, Relator. 

PARECER NQ 101 DE 1990-CN 
Da Comissão Mista de Or­

çamento sobre o Projeto de 
lei n Q 43, de 1990 (CN) que 
"autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao orçamento da Se­
guridade Soclal, Créditos 
Adicionais até o limite de 
Cr$ 2.236.745.000,00, em 
favor do Ministério da Saú­
de e destinado às seguintes 
Unidades Orçamentárias: 
Central de Medicamentos, 
Fundação Oswaldo Cruz, Ins­
tituto Nacional de Alimen­
tação e Nutrição e Fundação 
das Pioneiras Sociais". 

MS-Central de Medicamentos ••••• Cr$ 

Quarta-feira 12 5295 

Relator: Deputado Manoel Mo­
reira 

1 - Relatório 

Em cumprimento ao disposto no 
art. 61 da ConstitulÇão Fede­
ral, o Senhor Presidente da 
RepÚblica, através da Mensagem 
n Q 223, de 1990-CN (n~ 793/90, 
na orlgem), submete à conslde­
ração do Congresso NaClonal o 
Projeto de Lel ri Q 43/90 que 
"autorlza o Poder Executlvo a 
abrir ao Orçamento da Seguri­
dade Social, Créditos AdlC10-
nais até o llmite de Cr$ 
2.236.745.000,00, para os fins 
que especi fi ca" . 

Por designação do Senhor Pre­
sidente da Comlssão Mlsta de 
Orçamento, na forma reglmen­
tal, coube-nos relatar o pre­
sente projeto de le1. 

A referlda dotação contempla 
o Mlnlstér10 da Saúde e 
destina-se, quanto ao Crédlto 
Suplementar, às Unidades 
Orçamentárias abalXO relacio­
nadas: 

50.000.000,00 36.103 

3'6.201 MS-Fundação Oswaldo Cruz ••• ~ •• Cr$ 1.867.473.000,00 

36.203 - MS-INAM-Inst~t~to Nacional de 

Alimentação e Nutrição •••••••• Cr$ 

36.204 - MS-Fundação das Pioneiras 

5.365.000,00 

Sociais Cr$ 288.907.000,00 

Destaque-se que, com relação a Fundação das Pione! 

ras Sociais, adicionalmente, está previsto Crédito Especial no 

valor de Cr$ 25.000.000,00, voltado ao atendimento das açoes 

aos acidentados do tráfego ~odoviário. 

Os recursos necessários a execução orçamentária são 
provenientes: 

Cancelamento de dotações 

dos próprios órgãos,atr~ 

vés de remanejamentos ••• 
Excesso de arrecadação • 

das receitas diretamen­

te arrecadadas •••••••••• 

Convênios com órgão fe-

deral •••••••••.•••••• _. 

Toj~ ........ . 

Cr$ 2.151.745.000,00 

Cr$ 60.000.000,00 

Cr$ 25.000.000,00 

Cr$ 2.236.745.000,00 
==~==~==========~==== 
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2 - Das Emendas 

Ao projeto de lei foram apre­
sentadas 83 (oitenta e três) 
Emendas, que, inobstante os 
bons propósitos! não serão a­
colhidas por ,nviabilizar a 
programação dos órgãos 
contemplados. Ademais, o Cré­
dito Adicional destina-se qua­
se que em sua totalidade 
(98,88%) a reforço de dotação 
a projetos/atividades em anda­
mento, que sofrerão solução de 
continuidade I caso não sejam 
suplementados nos valores con­
tidos nesta proposta. 

3 - Voto do Relator 

Diante do 
ravelmente 
n Q 43/90, 
pelo Poder 

exposto, voto favo­
a aprovação do PL 

da forma proposta 
Executlvo. 

Sala da 
çamento, 
1990. 
Moreira, 

Comissão Mlsta de Or-
6 de dezembro de 

Deputado Manoel 
Relator .. 

CONCLUSÃO 

A Comlssão Mlsta de Orçamento 
em Reunião Extraordlnárla rea­
lizada em 6 de dezembro de 
1990, aprovou, unanlmemente, o 
parecer do relator, Deputado 
MANOEL MOREIRA. favorável ao 
Projeto de Lel n Q 43/90-CN, 
nos termos propostos pela Men­
sagem n.o. 223/90-CN. As emendas 
apresentadas foram rejeltadas. 

Compareceram I os Senhores 
Deputados: Cid Carvalho, Pre­
sldente; Ziza Valadares, Se­
gundo Vlce-Presidente; José 
Luiz Mala, Terceiro Vlce­
Presidente; Nilson Gibson, Lú­
Cla Vânla, José Geraldo, Irma 
Passonl, Mauro Mlranda, José 
Carlos Vasconcellos, Genebaldo 
Correia, João Alves, José Du­
tra, Gidel Dantas, Felipe Men­
des, Saulo Quelroz, Salatlel 
Carvalho, Ézio Ferr~lra, João 
Paulo, Osvaldo Coelho, Ablgall 
Feltosa, Israel Plnheiro, Mes­
Slas Góis, Gonzaga Patrlota, 
Manoel Moreira, Walmor de Lu­
ca, Paes Landin, Francisco 
Dornelles, Darcy Deltos, Atlla 
Llra, José Serra, Eraldo Tino­
co, Basíllo Vl,lam, Mlro Tel­
xeira, Marla de Lourdes Aba­
dla, AéclO Neves, Simão Ses­
Slm, José Maranhão, Roberto 
Balestra, Henrlque Eduardo Al­
ves, Carrel Benevides, César 
Maia, Ruy Nede" Manuel Domln­
gos, Féres Nader e Domlngos 
Juvenil; e os Senhores Senado­
res João Lobo, Pr1melro Vice­
Presidente; Chagas Rodrlgues, 
João Calmon, Nabor Júnior, Ro­
naldo Aragão. Márcio Lacerda, 
Ruy Bacelar, MárClo Berezoskl, 
Alexandre Costa, Lourlval Bap­
tista, Louremberg Nunes Rocha, 
Roberto Campos e Jorge 
Bornhausen 

Sala de Reun1ão, 6 de dezem-
.bro de 1990. Deputado Ci d 
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Carvalho, Presldente Depu­
tado Manoel Moreira, Relator. 

RELATÓRIO NQ 10, DE 1990-CN 

Da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, criada 
pela Resolução nQ 6, ge 1989, 
para "apurar a extensao e a 
profundidade das denúncias 
graves e documentadas, cons­
tantes do livro "A Fundação 
Roberto Marinho", de Romero 
Machado". 

Relatório 

Por força da Resolução n Q 6, 
de 1989, do Congresso Nacio­
nal, f 01 crlada e designada. 
no dla 26 de Junho passado, 
uma Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito, com fundamento 
no parágrafo 3.0. do art. 58 da 
Constltuição Federal (por e­
quívoco, o texto da resolução 
remete ao art. 37) e no art. 
20 do Regimento Comum. com o 
objetIVO precípuo de "apurar a 
extensão e a profundldade das 
denúnclas, graves e documenta­
das~ constantes do llvro"A 
Fundação Roberto Mar1nho", de 
Romero Machado ( ... ). que tam­
bém envolvem todo o Sistema 
Globo de RádIO e Telev1são. 
bem como alguns minlstérlOS, 
além das suas causas, respon­
sab1l1dades, lmp11cações e 
conseqüênc1as". 

Conforme se observa, a moti­
vação dos slgnatários, à fren­
te o em1nente Deputado Paulo 
Ramos, do Part1do Democrát1co 
Trabalhlsta, do Rio de Janel­
ro, fora a edição e a pub11ca­
ção do livro acima refer1do, 
naqul10 que narra e denúnCla. 
e não quaIsquer outras fontes 
lndlcladoras de fatos que tam­
bém justlflcassem a cr1ação da 
aludlda com1ssão. 

Desse modo, cabe-me buscar 
ser fiel no cumprImento do 
texto da Resolução n~ 6, de 
1989, do Congresso Nac10nal, 
atendo-me às suas determlna­
ções e. aSSlm, tão-somente, ao 
conteúdo da publlcação. 

Paralelamente ao requerimento 
que deu orlgem à criação da 
CPI, outras ações leglslatlvas 
foram levadas a efelto. na 
mesma d1reção. prinCIpalmente 
pela aprovação ~e requ~r:me~­
tos de lnformaçao aos Mlnlste­
rios da Educaçao, do Interlor, 
da Fazenda, da Justlça, da 
Saúde e da Agrlcultura, acerca 
de possívels envolvlmentos da 
Fundação Roberto Marlnho com 
irregularidades fiscals e ad­
mlnistrat1vas, conforme denun­
clado no llvro objeto do 
Inquérito. 

Resssalte-se que 
requerlmentos de 
tramltaram em data 
de const1tu1ção da 
No entanto, seus 

todos esses 
Informação 
anterlor à 

comlssão. 
resultados 
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não foram 1ncorporados como 
fonte de referênc1a da CPI. 

Ass1m. a lnvestlgação 
11mltou-se ao exame do llvro, 
naqul10 que fornecesse elemen­
tos para uma atuação malS 
aprofundada. 

Seu autor. Romero C. Machado, 
aud1tor e. posterlormen­
te. controller da Fundação Ro­
berto Marlnho, chama a atenção 
do 1e1 tor, no capítUlo 
"Exp1lcação Necessárla". para 
o fato de que "tudo o que com­
põe estes lIvros f 01 objeto de 
relatórios internos e/ou rela­
tos verbals a pessoas tidas 
como responsávels lnternos pe­
los assuntos aqu1 abordados". 

Um pouco mais adlante. res­
salta que: 

"Esgotados todos os recursos 
de dlálogo. após haver dado 
ciênc1a. por carta e telegrama 
da lntenção de edlção destes 
livros. a José Bonlfáclo de 
01ive1ra Sobrlnho. Bon1 vice­
presldente das "Organlzações 
Globo"; a Franclsco Eduardo 
Ribeiro, responsável pela au­
d1toria de todas as empresas 
das "Organlzações Globo"; a 
Nllo Sérglo de Almeida. Dire­
tor Admlnistratlvo e Flnancei­
ro da Edltora Globo, e haver 
mostrado Intenção de ceder 
prloridade de edlção destes 
livros à próprla Edltora Globo 
- desde que sanadas todas as 
irregular1dades denuncladas; 
Impondo, inclusive, sér1as e 
pesadas multas caso não fossem 
ed1tados taIs livros -, vi-me 
obrlgado e compelidO a tornar 
públlCO todos estes assuntos. 
através da publlcação por uma 
edltora ou edltoras. que 
sat1sf1zesse(m) aos meus lnte­
resses enquanto autor." 

A obra. segundo o autor. faz 
parte de uma seqüênCla, 
1ntltulada Trilogia Glo-
bal, que se completa 
com Inside Globo e Atrás do 
Espelho, todos versando acerca 
do mesmo assunto. 

Além de três capítulos lntro­
dutórl0S, a essêncla do traba­
lho se dlstribul por Clnco ca­
pítulos e um anexo, composto 
também de Clnco seções 

Uma vlsão geral do volume em 
exame possibllita ao leitor 
compreender a pressa que se 
teve de pub11car a obra. Se 
não, vejamos. 

a) lnexlstêncla de um efetlvo 
trabalho edltorial que aprimo­
rasse a apresentação dos as­
suntos, com o obJetlvo de se 
elimInarem as digressões 
desnecessárias e de se conca­
tenarem as 1déias com malS 
propr1edade; 
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b) pratIcamente não houve re­
visão dos orIgInaIs ou das 
provas tipográfIcas, razão da 
eXIstência de excessivos er­
ros, principalmente de nature­
za ortográfIca e de 
pontuação; 

c) a tentatIva de se constru­
ir um estIlo coloquial, quando 
se esperava um depoImento ob­
Jetivo e essencialmente docu­
mental, comprometeu a serieda­
de do assunto, mUltas vezes 
tratado em tom de uma 
"boutade" quase folhetlnesca. 

Nos três capítulos Introdutó-
rIos "A título de 
introdução", "PrefácIo" (em 
branco) e "Explicação 
necessária" -, o autor procura 
dizer a que veio. Sua grande 
preocupação, de resto presente 
na totalidade- do trabalho, foi 
a de deIxar explíCIta sua In­
tenção de dar "aos dirIgentes 
da fundação todas as oportuni­
dades de recomeçar e hlglenl­
zar, a partir de um processo 
de lavar roupa suja dentro de 
casa" (grifos originais) E 
que "fOI tentada toda a sorte 
de comunicação com o 
secretário-geral da fundação. 
Mas a certeza da impunidade 
fez com que a alta dIreção da 
fundação supusesse a mInha a­
comodação e meu amedrontamento 
de tão grandes e graves pro­
blemas, sentindo-se seguros 
pelo cinturão de fidelida­
de" (grifos origInais), 
"apostando contra a minha obs­
tinação ou, o mais infantil, 
contra a minha crença nos meus 
pn ncípi os" . 

A partir dessas considera­
ções, têm início os capítUlOS 
que compõem o cerne do 
trabalho. Resumidamente, se­
gue-se a constItuição de cada 
um. 

No primeIro, intitulado 
"antes da prImeIra auditorIa", 
o autor narra seu cotIdiano no 
trabalho, o relacionamento com 
os colegas e superiores, 
InClUIndo-se o perfil pessoal 
e profiSSIonal de cada um 
deles. 

No segundo capítulo, "a prI­
meira auditorIa", mostra a a­
tividade específica dos aUdI­
tores, ressaltando tratar-se 
de pessoas odIadas por onde 
passam, razão pela qual pos­
suem "um incomum e solitárlo 
senso de humor, e excessivo 
instInto de auto-recreação; 
rindo, permanentemente, de sua 
própria desgraça, e fazendo 
pIada de tudo que lhe seja 
adverso". Nesse capítulo, o 
autor fala da prlmelra audlto­
rla para a qual fora designa­
do, junto à Fundação Roberto 
MarInho, e das dIfICUldades 
encontradas para a execução da 
tarefa, mesmo contando com a 
colaboração de colegas. 
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"São Paulo, aquI vou eu" é o 
terceIro capítulo. AqUI, o au­
tor fala de seu lazer como ci­
nófllo e presidente da Asso­
ciação de Fila Brasileiro do 
Estado do RIO de Janeiro. A 
maior parte do capítulo, no 
entanto, trata de um trabalho 
de auditorIa realizado na TV 
Globo - Recife e de sua trans­
ferência para São Paulo. 

O assunto do quarto capítulo, 
"a segunda auditoria", é a a­
tIVIdade do autor na área de 
organIzação e métodos, do seu 
trabalho na lnvestlgação do 
emprego de recursos pÚblICOS e 
de empréstImos do BID a pro­
gramas espeCIais na área de 
teleducação, além das desaven­
ças pessoais e de IrregularI­
dades internas ocorrIdas no 
Sistema Globo de RádIO, na TV 
Globo São Paulo, na Rio 
Gráfica e na Fundação Roberto 
Marinho. O autor registra, 
também, neste capítulo, seu 
retorno ao Rio e sua intenção 
de auditar tudo o que dIssesse 
respeIto às OrganIzações 
Globo. Aqui, da mesma forma, 
mostra as dIsputas internas 
existentes na empresa. 

O último capítulo, "O primei­
ro confronto", relata casos de 
sonegação fIscal por parte de 
artIstas e funcionárIOS das 
OrganIzações Globo, e da coni­
vênCIa pessoal do autor com as 
falcatruas, ao testemunhar um 
caso de suborno e ao faCIlItar 
a aprOXImação de pessoas en­
volVIdas em ilícitos. 

Uma visão geral do livro nos 
permIte entender resguardar-se 
o autor, com efeito, numa per­
sonalIdade curIosa. Com a mes­
ma rapidez que constrói al"ian­
ças pessoals, usando-as para 
atIngir os ObjetIVOs de sua 
audl tor I a, torna-se, logo a­
pós, seu adversário e comba­
tente implacável. Observe-se o 
que ocorreu entre ele e Fran­
cisco Calazans Fernandes, dI­
retor responsável pelo Depar­
tamento de Educação da Funda­
ção Roberto Marinho. 

No primeIro capítulo, págInas 
40 e seguintes, o autor se a­
proxima daquele funcionário, 
para colher informações, 
confessando-se admIrador de 
sua InteligênCIa e de seu bom 
gosto. Usa da amizade para 
dele obter documentos, confor­
me declara: 

"Trabalhando mais diretamente 
o lado pessoal de cada um, fUI 
abrindo e explorando Calazans 
( ... ) . " 
Na página 101, confessa uma 

"denúncia minha feita ( ... ) de 
que Calazans havia inchado a 
estrutura da fundação, contra-
tando, em massa, um 
incalculável númerp de pesso­
as, sem que houvessem (sic) 
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recursos para tanto. (Além das 
contratações, ele promoveu 
quase todo mundo do departa­
mento dele)." Estava selada a 
inImIzade 

Observam-se, também, mudanças 
de sentimento em relação ao 
responsável pela AudItorIa das 
OrganIzações Globo, FranCISco 
Eduardo RIbeIro, a quem estava 
reservado o prefáCIO do livro, 
afinal não escrito. O autor 
parece admIrá-lo, a prIncípio: 

"O dIálogo (com Francisco) 
era duro, rasteIro, mas efi­
ciente e franco" (p. 25) 

Para depOIS demonstrar animo­
sidade recípr~ca: 

"( ... ) passei a precl pi tar as 
cOIsas e partIr pare um prema­
turo confronto com o Francis­
co, não perdoando e não rele­
vando nele o que antes eu a­
ceitava como natural e 
dIgerível " 

E, logo após: 

"Ficou bem claro que haVIam 
(sic) duas correntes: a minha 
e a do Francisco." 

Na págIna 155, relata que: 

"Daí para frente, todo 
diálogo meu com o Francisco 
tInha que ser asslstido pela 
turma do deixa-dlsso. E eu vi 
que a minha saída da aUdItoria 
seria uma questão de tempo." 

Já no último capítulo, na 
página 174, dá mostras de ter 
voltado às boas com o chefe, 
ao aconselhá-lo a não partici­
par de empreItada arrIscada, 
num tom de amIzade fraternal: 

FranCISCo, você está 
mal~co! Você sabe com quem 
voce quer se meter? Com ar­
tistas e diretores da Globo, 
cara! Plrou de vez? ( ... ) Você 
acha que algum deles irá que­
rer tudo certinho, certinho? 
( ... ) Acorde. Você está no 
Brasil." 

A mudança de humor também é 
vista no respeIto pelos 
funcionárIOS subalternos. 

Na página 
humilha o 
edi fici O' 

22,~ por exemp lo, 
segurança do 

"Coloco o crachá na frente do 
segurança e, logo em seguida, 
ao dar as costas, finjo tirar 
o erachá e aperto o passo para 
o elevador. Ele vem seco para 
cima de mim. No melO 
do hall paro, mexo com alguém 
e viro-me para o segurança, 
exibIndo o crachá. Ele quer 
morrer. Olha para mim. Finge 
que não houve nada e fica fa­
zendo hora. Entro no elevador 
e à medida que o elevador ame­
aça fechar a porta eu tiro 
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lentamente o crachá, como num 
debochado streap-tease (S1C), 
e olho para o segurança 
lnterrogatlvamente " 

Entretan~o, na página 
ele condena esse tlpo de 
vidade, pratlcada por 
colega: 

175, 
ati-

um 

"(O elevador só parava apõs o 
sétlmo andar. Ítalo ordenou 
que parasse no quarto andar. 
Como o cablnel~o dlsse que não 
podla parar, Italo esfregou o 
crachá prateado na cara do ca­
blnelro e obrlgou-o a parar no 
quarto andar, e alnda humllhou 
o pobre homem na frente de 
todo mundo. ) " 

o envolvlmento do autor com a 
marQlnalldade assume um tom 
patetlco, ao recrutar bandldos 
para sua segurança e de sua 
famílla. Asslm, recomenda à 
esposa, na páglna 143, caso 
ele fosse assasslnado, nao 
"esboçar qualquer reação, p01S 
o efelto retardado farla a sua 
parte. E a "justlça 
partlcular" se cumprlrla, mes­
mo depols da mlnha morte". 

E qual serla essa "Justlça 
partlcular"? Ele a chama 
de "meus caros amlgos de 
Jacarepaguá, p01S, aflnal de 
contas, nada nem nlnguém me­
lhor do que eles para lidar 
profissionalmente com profls­
S10nalS. Isto, eles sabem fa­
zer melhor do que nlnguém. (É 
certo que às vezes eles se en­
ganam e erram no varejo, ex­
plodlndo bombas antes do tem­
po, alelJando quem não deviam, 
ou falhando no efelto retarda­
do na destrulção de uma OflCl­
na de Jornal Mas, no atacado, 
eles acertam em 99% dos casos. 
E jamals delxam de cumprlr um 
contrato.)" 

Por fim, nessa 11stagem de 
exemplos de instabilldade emo­
cional e de lncoerência de 
conduta, por vezes moralista, 
outras vezes totalmente des­
provida de sentldo ético, vale 
ressaltar a dubledade de posi­
ções do autor perante o Vlce­
presidente de Operações do 
Sistema Globo de Televisão, 
José Bonlfácio de 011velra So­
brlnho, também conheCldo por 
Bom. 

Conquanto descobrlsse falca­
truas fiscais de responsabili­
dade de Bonl, como pessoa fí­
Slca e como pessoa jurídica 
(as empresas JOB e VPO), rece­
be dele e acelta um convlte 
para ser seu assessor, demons­
trando conhecê-lo profundamen­
te, conforme atesta esta pas­
sagem da página 183' 

"Bonl é um cara bastante 
comum: é medroso por um monte 
de COlsas, superstlcloS0, ln­
seguro, apavora-se dlante do 
místlco. E manlpulável em seus 
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pontos fracos eVldentes. Ou 
seja: é um cara altamente ln­
tellgente para televlsão (de 
uma forma bem locallzada), me­
dianamente lntellgente para 
negócl0s, e burro para um mon­
te de COlsas do dla a dla Na 
médla, eu dirla que ele é ra­
zoavelmente lntellgente, não 
chegando a ser um sujelto es­
peclal ou muito aClma do 
normal. " 

No mesmo dlapasão, lança sé­
ria acusação a quem irá asses­
sorar, e a seu filho, numa 
nota de rOdapé, na páglna 184' 

"Em vez de lntellgente, a pa­
lavra correta é esperto. Malor 
salárlo do Brasll, Bonl recebe 
restltulÇão do Imposto de Ren­
da, e seu filho, Bonlnho, de­
clara à Recelta Federal um 
salário mínlmo por mês e mora 
num apartamento próprlo na 
prala do Peplno no valor de um 
mllhão de dólares." 

Conforme se observa, trata-se 
de uma personalldade profunda­
mente confusa, conforme exprl-
me seu próprlo discurso, de 
forma desordenada, com desta­
que para as dlgressões 

Não cabe, de modo algum, bus­
car anallsar essa personallda­
de a fundo, p01S não é nosso 
propÓSlto enveredar por ângu­
los aue não dlzem respelto à 
mlssão e à competênCla desta 
CPI. 

Entretanto, cabe lançar uma 
lndagação pautada em declara­
ção do autor contlda na página 
181 : 

"- F~anclsco ... cootra bandl­
do, so bandltlsmo E a unlca 
llnguagem que eles entendem O 
Jogo deles não me assusta. 
Allás, a gente só se assusta 
com aquilo que não espera. E 
nada, e quase nada, me assusta 
na vlda ou na morte. Encostar 
uma arma em mim? Não será a 
primelra vez. .. Levar tiros? 
Não será a prlmelra vez 
(Tenho um tlro no calcanhar 
esquerdo e um outro na canela 
direita). Morrer? Nem isto 
será a prlmeira vez ... (Eu so­
fro de catalepsla, e naSCl 
morto. Morrl a primelra vez em 
11-9-48, no dla em que naSC1, 
na Maternidade Clara Basbaum, 
na Rua da Passagem, 90, em 
Botafogo. E graças a um médl­
co, gue eu não seu nem quem é 
- so que se chamava Romero -, 
acabei "ressuscitando" de uma 
morte clínica. Posteriormente, 
morrl mais duas outras vezes, 
na lnfâncla e na Juventude. 
Conseqüentemente, mlnha próxl­
ma morte será a quarta)." 

Quanto a essa declaração, 
fruto de autodiagnóstico do 
autor, que se consldera cata­
léptlCO, cabe tecer alguns 

Dezembro de 1990 

comentárlos, com base exclUS1-
va no dlclonárlo e na lltera­
tura pSlcanalítica. 

Em prlmelro lugar, ao buscar­
se conceltuar o termo catalep­
s1a, para se descobr1r o Slg­
n,flcado de cataléptlco, à 
gUlsa de entendlmento desse 
estranho mal de que padece o 
autor, lê-se, no Auréllo: 

"Estado mórbldo, llgado à 
auto-hlpnose ou à hlsterla, 
caracter1zado por enrlJamento 
dos membros. lnsensibil1dade, 
resplração e pulsos lentos. e 
palldez cutânea." 

Ora, o autor se refere à sua 
primelra experlêncla catalép­
tlca como ocorrida quando de 
seu nasclmento. E, logo após, 
na infânc1a. Em tenra ldade, 
torna-se dlfícil e mesmo lm­
possível supor a eXlstêncla de 
um processo de auto-h1pnose 
condUZlndo esse estado 
mórbldo Não haveria qualquer 
posslb1l1dade de uma crlança, 
a1nda mais um recém-nasc1do. 
sugestionar-se a ponto de a­
tlng1r tal enrlJamento e ou­
tros sintomas, comuníss1mos 
aos iogues com mUlta exper1ên­
cla, conforme testemunho assí­
duo de programas de televlsão 
ou de espetáculos Clrcenses. 

Não se tratando de um proces­
so de auto-hipnose, por abso­
luta carêncla de fundamenta­
ção, resta-nos supor - e ape­
nas supor - a existência de um 
processo hlstérico, se nos a­
pegarmos ao mesmo conceito en­
contrado no dic1onário. 

Segundo Plerre Janet, citado 
por Freud em um estudo de caso 
acerca de Frau Emmy von N. , 
publlcado em Os casos clínl­
cos, da Edltora Imago, pág1na 
100, "a d1Sposição h1stérlca 
consiste numa restr1ção anor­
mal do cam~o da consclência 
(devldo a degenerescência 
hereditár1a) que resulta num 
desprezo de grupos 1nteiros de 
ldé,as e, posterlormente, a 
uma desl~tegração do ego e à 
organlzaçao de personal1dades 
secundár1as" 

Reforçando a idéla de que os 
processos hlstérlCOS são fun­
damentalmente determ1nados 
pela "degenerescência heredi­
tárla", o mesmo Freud, ainda 
na obra cltada, páglna 119, ao 
discut1r o caso de uma pacien­
te, Miss Lucy R., traça um pa­
ralelo entre a hlsteria de 
fundo heredltário e a histerla 
adqulrlda, chamando a atenção 
para a rarldade ou, talvez, a 
imposslbilidade de existênC1a 
dessa segunda hlpótese. Veja­
se: 

"Na realidade, quando consi­
dero a h1stór1a deste caso 
malS detldamente, sou tentado 
a vê-lo como um exemplo modelo 
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de um tipo partlcular de hlS­
teria, a saber, a forma dessa 
moléstia que pode ser contraí­
da, mesmo por uma pessoa de 
boa hereditariedade, como re­
sultado de experlências 
apropriadas. Deve-se compreen­
der - aduz Freud que não estou 
falando de uma hlsteria inde­
pendente de qualquer disposi­
ção preexistente. É provável 
que tal histeria não eXlsta. 
Mas não reconhecemos uma dis­
posição dessa natureza numa 
pessoa até que ela realmente 
se tenha tornado histérlca, 
pois anterlormente não haVla 
provas da sua existência", 
conclUl o pal da psicanálise. 

O que se pretende dizer com 
toda essa lncursão na teoria 
pSlcanalítlca? Apenas buscar 
uma justificativa para o autor 
de A fundação Roberto Marinho, 
ao dizer-se cataléptico. 

Já Vlmos da imposslbilldade 
de tal morbidez lnstalar-se 
por conseqüência de processos 
auto-hipnóticos, pois Já ao 
nascer o autor padecia desse 
mal. Sobrou-nos, pois, 
compreendê-lo como de fundo 
histérlCo, com todo o arsenal 
interpretativo oferecido por 
Freud: uma histerla 
heredltária - como acontece em 
todas as reações hlstéricas -, 
passível de ocorrer num recém­
nascldo ou numa criança. 

Além disso, confirma-se a su­
posição pela existência de uma 
sintomatologia llgada ao 
"desprezo de grupos inteiros 
de idéias e, posteriormente, a 
uma deSintegração do ego e à 
organização de personalidades 
secundárlas". Esse aspecto Já 
fora detectado quando se ana­
lisou o desenvolvimento e a 
organização do livro elvado de 
digressões e de intercalações, 
allado ao relacionamento 
instável do autor com pessoas 
e com suas próprlas 
convlcções. 

Com efeito, os ataques histé­
ricos se fazem manifestar, em 
sua prlmeira fase, por reações 
epileptóides, conforme senten­
Clam Brener e Freud em seu es­
tudo acerca do tema. A seguir, 
ressaltam eles, vêm a fase dos 
grandes movimentos, a fase a­
lucinatória e, por últlmo, o 
del írio .finãl.- Estudo pormeno­
rizado dessas fases, em espe­
clal a terceira, encontra-se 
no trabalho A h;ster;a, de 
Slgmund Freud. 

É possível, com lSSO, chegar 
à suposlção - e apenas à supo­
sição - de que a reação epl­
leptoide presente no primeiro 
momento de um ataque histérico 
pode, decerto, indiciar algo 
como o estado ca~âléptlco, de 
que o autor se viu acometido. 

E, assim, sendo, assume-se a 
presença de todo um auadro de 
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confusão mental característica 
daquele estado mórbido, ao 
qual o conteúdo do livro em 
exame não soube escapar. 

Tal aspecto flca do mesmo 
modo patente em outra informa­
ção cedida pelo autor nesse 
trecho na página 181, em 
exame: 

"Levar tlros? Não será a prl­
meira vez. (Tenho um tlro no 
calcanhar esquerdo e um outro 
na canela direita.)" 

A curlosldade do lelto~ e, em 
especial, do anallsta da obra 
se aguça, na busca do entendi­
mento acerca dessa declaração. 
Em que circunstânclas t~rla o 
autor sldo alvejado? E bem 
provável que a resposta à 
questão pudesse não só satis­
fazer o leitor curlOSO, mas 
também auxiliar na elucidação 
das condensações presentes em 
boa parte da obra, fruto natu­
ral de lmpulsos reprimidos 
pela fantasia e pela defesa 
próprlas do estado histérlco. 

A par dessas considerações. 
cumpre aditar que o lnventárlo 
de todas as alterações de pen­
samento, do Juízo e da afeti­
vldade constatadas pela leitu­
ra da obra indlcam a necessi­
dade de um exame especializado 
da personalidade de seu autor, 
antes que se faça qualquer 
conslderação mais aprofundada. 
Essa precaução objetiva acau­
telar o 1eglslatlvo quanto aos 
riscos de abrigar denúnclas 
fruto da visão de personalida­
des não definidas de modo cla­
ro e transparente. 

ESboça-se, em realidade, 
constante alteração de pensa­
mento lóglCO, presente no de­
correr da narratlva, indício 
da eXlstêncla de uma persona­
lldade aClma de tudo 
querelante. 

O sentlmento do ódio, comum a 
toda obra, prodUZ o apareci­
mento do instlnto de auto­
recreação, embora desvlado de 
seu fulcro. As brincadeiras 
doS auditores (e do auditor 
Roméro C. Machado) e seu 
"lncomum e solitárlO senso de 
humor, e excessivo instlnto de 
auto-recreação", conforme as­
segura o autor no segundo ca­
pítulo, sugerem a ·transforma­
ção da pura qualldade em con-
sideração de ordem 
quantitativa. O so11tário 
tranSforma-se, assim, em con­
duta social pública. 

Ao denunciar, na página 101, 
a existência de contratações e 
de promoções sem que houvesse 
recurso flnanceiro para tanto, 
o autor demonstra alterações 
do juízo da realidade e de 
valor. De fato, existe uma im­
possibi11dade 1óglca de se 
contratar acima dos recursos 
disponíveis. Tal atitude é in-

compatível com a saúde e a so­
brevivência de qualquer 
empresa 

Sua ~e1ação com Franclsco E­
duardo Rlbelro constltul-se 
numa sucessão de sentlmentos 
contradltórlos e amblvalentes, 
o que também se constata na 
sua convivêncla com 
funcionários humlldes. Nesse 
aspecto, sua conduta é absur­
da, conslstindo em provocar 
para humllhar, procedlmento 
incompatível com seus sentl­
mentos e preocupações de JUs­
tiça e honradez expressos na 
intenção geral de sua obra. 

Constata-se, também, incon­
slstência na configuração do 
universo do autor, onde os es­
quemas perseguido-perseguldor, 
corrupção-honestidade, conduta 
perversa-conduta generosa 
definem-se como posições e 
posturas extremas que excluem 
medlação, bom senso, eqUilí­
brio, permanêncla, perslstên­
cia, formas de ser e proceder 
tão necessárlas a uma vlda ba­
llzada pela normalidade, tole­
rância e entendlmento, o que 
não exclui o exercício da co­
brança e da observâncla de 
normas moralS e compromissos 
étlCOS. 

Conclusões 

A proposta de Roméro C. Ma­
chado, ex-auditor e ex­
controller da Fundação Roberto 
Marinho absorve contornos de 
sintomas, sem que, com isso, 
haja elementos substantivos 
para se chegar ao dlagnóstico 
do verdadelro slgniflcado de 
suas afirmações. 

Em verdade, se analisado o 
conteúdo das páglnas 112 e 
113, onde se encontra o rol 
dos "principals casos, a come­
çar por aqueles que lmp1icavam 
em lntervenção pelos órgãos 
públlCOS", não se encontra 

--respaldo efetivo para se con­
slderar razoável a crlação 
desta comlssão parlamentar de 
lnquérito. 

Trata-se, sustentado pela 
discurso que permela o livro, 
de um conjunto de dlgressões 
adjetivas, inconslstentes ao 
propósito de convocação do Le­
glslatlvo para examinar, em 
comissão, a pertinência das 
afirmações, conslderando-se, 
aSSlm, como afirmações, o pro­
Jeto báslCO do llvro. 

Não nos sentimos à vontade 
para levar a cabo o lnquérito, 
por absoluta falta de conV1C­
ção de encontrarmos algo de 
mais preciso a justiflcar o 
chamamento de depoentes ou a 
requisição de documentos para 
análise. 

Os anexos, a partir da páQina 
187, não possuem o necessario 
vínculo com o corpo do traba-_ 
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lho, tal como alguma forma de 
orlentação para o entendlmento 
da documentação fac-Slmilar 
a 1 1 cont i da . 

A hipótese de se chamar al­
guém a depor esbarra na 
dúvlda: a quem chamar? Talvez 
ao próprio autor das afirma­
ções, e com mUlta cautela E 
apenas a ele. 

A proposta de elaboração de 
um texto menos rígido - quer 
quanto à forma (de feiçã? 
autobiográfica e desatenta a 
norma gramatlcal), quer quanto 
ao conteúdo (displlcente e ln­
sustentado) comprometeu a 
legitimidade da pretensa de­
núncla lnsculpida na capa. 

De um modo geral, cabe lnda­
gar da razão de se audltar a 
vlda partlcular dos 
funcionárlos. Por gue ater-se 
a casos de sonegaçao flscal de 
pessoas físlcas, quando o mo­
tlVO específlco do trabalho 
seria a Fundação? Contra ela, 
efetlvamente, nada f 01 levan­
tado que merecesse um exame 
mais acurado. 

Observe-se a demonstração do 
autor da lmposslbllidade de 
documentar suas assertlvas, 
segundo se lê na páglna 120: 

"As informações off eram mui­
to lnteressantes. Davam conta 
de roubos, desvios, abusos, e 
uma inflnidade de lrre~ularl­
dades numa única produçao." 

Entende-se por informação 
off aquela cuja fonte não se 
ldentlflca, tornando-se, p01S, 
lnôcua e desprovida de valor 
legal. 

A auditagem executada servi­
ria apenas interna corpo­
ris. As 1 nformações , comumente 
obtidas em off, nem para lSSO. 
Veja-se, como ilustração, a 
seguinte passagem constante 
das páginas 121 e 122: 

"Sem contar os abusos 
elitizados: aluguel de aVlão 
(proibido sem a autorização da 
vlce-presldêncla de operações) 
para passeios sob a alegação 
de que seria para escolher 10-
calS para tomadas;' brincadei­
ras de "duro-na-queda" com 
carros alugados como se fossem 
para a gravação (várlqs foram 
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llteralmente destruldos, no 
"end~ro da produção"; e o malS 
trlste, os atentados aos 
anlmalS: mataram, para dar 
"realldade", a jaguatlrlca que 
na tela aparece como morta 
pelo Rlobaldo (Tatarana) Tonl 
Ramos; mataram, de sacanagem, 
um tamanduá e várlos anlmalS 
sllvestres; flzeram churrasco 
com um Jacaré emprestado pelo 
IBDF local; mataram dezenas de 
passarlnhos que ficavam amon­
toados em calxotes, e que se­
rlam liberados (sic) e jogados 
para o alto, para que a lmagem 
dos pássaros libertos fosse 
sobreposta à do véu da nova 
Dladorlm, Bruna Lombardl no 
sonho de Riobaldo; os cavalos 
que deveriam ser "mortos" em 
cena, eram vlolentamente dro­
gados para darem alguns passos 
e logo caírem com seus cava~ 
lelros, slmulando morte por 
tlro. (Alguns destes cavalos 
morreram com problemas 
cardíacos). " 

Afora o aspecto ecológlco e o 
respelto pela vlda animal, 
trata-se de esclareclmentos 
prosaicos e desimportantes ao 
propalado obJetlvo do llvro. 

Pairam, como últlmas conslde­
rações, duas lndagações que, 
por mais perspicaz seja o 1el­
tor, dlfici1mente terão 
resposta. 

Uma delas diz respeito às no­
vas funções a serem assumldas 
pelo autor, como assessor de 
José Bonifácio de 01ivelra 
Sobrlnho. Se o concelto do as­
sessorado não é, deflnltlva­
mente, dos melhores perante o 
audltor, qual sentimento 
moveu-o a aceltar o convlte? 
Apenas poder blSbllhotar, de 
perto, as contas do vice­
presldente? Dlfici1mente. Não 
haverla dlVldendos malores a 
colher com esse procedlmenco. 

A segunda questão, talvez a 
malS lmportante lndagação pre­
sente em todo o llvro, desde 
os capítUlOS lntrodutórios, 
dlZ respeito aos prOPÓSltOS 
manifestos pelo autor quanto à 
edição do trabalho. Quando ele 
confessa "haver mostrado ln­
tenção __ de ce~e~p~10rldage de 
edição destes llvros à própriã 
Edltora Globo", o que realmen­
te qU1S? Ou em que acredltou? 
Que a Editora das Organizações 

1 .2.1 
diente 

SUMÁRIO, 

Discurso do Expe-

Dezembro de 1990 

Globo publlcasse algo possi­
velmente em desacordo com seus 
interesses? Obvlamente, não' 
Que lucro, então, obteria o 
auditor com a esperada recusa? 

Flçam essas perguntas no ar, 
por impossívels de serem res­
pondidas por quem não fosse o 
próprio lnteressado. 

Dlante dessas considerações, 
cumpre a esta relatorla: 

1. Considerar inconsistentes 
as aflrmações contidas no 11-
vro DA Fundação Roberto 
Marinho", a ponto de levá-las 
a inquérlto mais aprofundado; 

2. Conslderar despropositadas 
ao interesse pÚblico informa­
ções de caráter estrltamente 
lnterno à admlnistração da 
Fundação Roberto MarinhO; 

3. Conslderar duvidosos os 
lnteresses que moveram o autor 
do llvro nA Fundação Roberto 
Marlnho" a dar divulgação pú­
blica a seu trabalho. 

Assim exposto, e não havendo 
o que apurar, o parecer con­
clui pelo encerramento dos 
trabalhos desta Comissão Par­
lamentar de Inquérito. 

Sala das Reuniões, 6 de de­
zembro de 1990. - Odacir 
Soares, Presl~ente - Francisco 
Rollemberg, Relator - Mauro 
Benevides - Antônio Luiz Maya 
- Adolfo Oliveira - Jorge Ar­
bage - Eraldo Tinoco - Meira 
Filho - Carlos De'Carli - Rai­
mundo Lira - Gastone RiShi -
José Fogaça - Wilson Martlns -
Eurico Ribeiro Paulo 
Ramos (vencldo com declaração 
de voto). 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Manlfesto a minha discordân­
Cla em relação ao relatórlo do 
relator, Senador Franclsco 
Rollemberg, V1Sto que em face 
de diflculdades dlversas, a 
CPI Mlsta não reallZOU os seus 
trabalhos, não chegando, se­
quer, a promover as reuniões 
reglmentals e necessárias à 
apuração da verdade. 

Sala das Comissões, 6 de de-
zembro de 1990. 
Deputado Paulo Ramos, 

1.2.2 - Comunicações da 
Presidência . 

DEPUTADO CARLOS VINAGRE - Deslgnação da Comlssão 
Comentárlo a dlscurso pro- Mlsta lncumblda de emitlr 
ferldo no Senado pelo Sena-~parecer sobre a Medlda Pro-o 
dor Márclo Lacerda sobre vlsórla n Q 227/90, que 
drogas e narcotráflco prorroga o prazo a que se 
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refere o art. 1~ da Lei n~ 
8.056, de 28 de junho de 
1990, e dá nova redação ao 
art. 33 do Decreto-Lei n~ 
73, de 21 de novembro de 
1966, editada pelo Senhor 
Presldente da República, e 
flxação de calendário para 
a tramitação da matér1a. 

Designação de parlamen­
tares para lntegrarem a Co­
missão Parlamentar Mista de 
Inquérito destinada a apu­
rar os fatos denunclados em 
art1go espec1al da 
revista Veja, sobre a ex­
tinção e dizlmação de gue 
têm sido vítlmas várlas 
tribos indígenas 
braslleiras. 

Receblmento do Parecer 
n~ 95/90-CN, concluindo 
pela admlssibilidade da Me­
dlda Prov1sória nQ 275/90, 
que dispõe sobre a extinção 
da contribuição slndical, 
de que tratam os arts. 578 
a 610 da Consolidação das 
Le1s do Trabalho, e dá ou­
tras provldências, sendo 
aberto o prazo de 30 mlnu­
tos para apresentação do 
recurso prevlsto na Resolu­
ção nQ 1/89-CN. 

- Recebimento do relatório 
final da Comissão Parlamen­
tar Mlsta de Inquérito 
criada pela Resolução n~ 
6/89-CN, para apurar a ex­
tensão e a profundidade das 
denúncias graves e documen­
tadas, constantes do livro 
"A fundação Roberto 
Marinho". 
1.2.3 - oficio 

- N~ 623/90, do Presldente 
da Câmara dos Deputados, 
referente a lndicação do 
Deputado Eduardo Jorge, 
como membro suplente da Co­
missão M1sta de Orçamento, 
em substituição ao Deputado 
Vladimlr Palmeira. 

1.2.4 - Comunicação 

Da Llderança do PTB, refe­
rente à subStltU1Ção nas 
Comissões Temporárias do 
Congresso Nacional do nome 
do Senador Olavo Plres pelo 
Senador Amir Lando. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lel nQ 21/90-
CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orça­
mento da União crédltos a­
dicionals no valor de Cr$ 
2.399.134.000,00 para os 
fins que 
especifica. Ap~ovado após_ 
parecer Qa comlssao 
competente. A Comissão M1S­
ta de Orçamento para a re­
dação final. 
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- Redação flnal do Projeto 
de· Lel (lQ 21190-
CN. Ap~ovada. A sanção. 

- Projeto de Lel nQ 38/90-
CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União, em 
favor do Ministérlo da Edu­
cação - Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educa­
ção, crédito suplementar ,no 
valor de Cr$ 
15.397.394.000,00 para os 
flns que 
especifica. Aprovado o 
substitutivo. A sanção. 

- Projeto de Lei nQ 42/90-
CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abir ao Orça­
mento da Seguridade Soc1al 
da União crédito especial 
no valor de Cr$ 
2.432.875.000,00 para os 
flns . que 
especiflca. Ap~ovado. A 
sanção. 

- Projeto de Lel nQ 44/90-
CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abr1r ao Orça­
mento Fiscal da União cré­
dltOS adicionals no valor 
de Cr$ 293.463.000,00, 
para os fins que 
especifica. Ap~ovado após 
parecer ~a com1ssão 
competente. A Com1ssão M1S­
ta para redação final 

Redação final do Projeto 
de Lei (lQ 44190-
CN. Aprovado. A sanção. 

- Projeto de Le1 nQ 45/90-
CN, que autor1za o Poder 
Executivo a abrir ao Orça­
mento F1scal da Unlão cré­
ditos adiciona1S até o mon­
tante de Cr$ 
493.501.732.000,00 para os 
fins que 
espec1fica. Discussão 
encerrada após parecer 
favorável prOferido pelo 
Sr. José Geraldo, f1cando a 
votação adiada. 

- Projeto de Lei nQ 46/90-
CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orça­
mento F1scal da Unlão cré­
dito suplementar no valor 
de Cr$ 308.736.000,00 para 
os fins que 
especifica. Retirado da 
pauta. 

- Projeto de Lei n Q 47/90-
CN, que autor1za o Poder 
Execut1vo a abrir ao Orça­
mento da Unlão crédltos a­
dlc10nals no valor de Cr$ 
1.959.505.320.000,00, para 
os fins que 
especifica. Discussão 
encerrada após parecer 
favorável proferido pelo 
Sr Genebaldo Correia fi­
cando a votação adiada. 
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- Projeto de Lei n Q 48/90-
CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrlr ao Orça­
mento F1scal da Unlão cré­
dito especial no valor de 
Cr$ 83.071 000,00 para os 
fins que 
especif1ca. Discussão 
encerrada após parecer 
favorável proferldo pelo 
Sr. Bas1l10 Vll1ani, flcan­
do a votação ad1ada. 

- Projeto de Lel n Q 49/90-
CN, que autor1za o Poder 
Executivo a abrir ao Orça­
mento Flscal da União cré­
dito especial até o limite 
de Cr$ 30.000.000,00, para 
os flns que 
especifica. Discussão 
encerrada após parecer 
favorável proferido pelo 
Sr. Nilson Gibson, flcando 
a votação adiada. 

- Projeto de Lei n Q 50/90-
CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União cré­
dito especial até o llm1te 
de Cr$ 5.647.395.000,00, 
para os fins que 
especif1ca. Discussão 
encer~ada após parecer 
favorável proferldo pelo 
Sr. Saulo Queiroz, flcando 
a voxação adiada. 

- Projeto de Lei n Q 51/90-
CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União cré­
ditos adlc10nais até o 11-
mite de Cr$ 
732.821.000,00, para os 
fins que 
especiflca. Discussão 
encerrada após parécer 
favorável prOferido pelo 
Sr. Roberto Balestra, fi­
cando a votação adlada. 

1.3.1 Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão con­
junta a realizar-se hOJe, 
as 21 horas e 5 mlnutos. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 97i SESSÃO CON­
úUNTA, EM 11 DE DEZEMBRO DE 
1990 

2.1 ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTE 

2.2.1 
Projeto 

I.eitura de 

Projeto de Resolução n~ 
8, de 1990-CN, de autorla 
das Mesas do Senado Federal 
e da Cámara dos Deputados, 
que dispõe sobre a Comissão 
Mista Permanente a que se 
refere o § 1 Q do art. 166 
da ConstitulÇão Federal. 
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2.3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provisória n~ 262, 
de 9 de novembro de 1990, 
que dispõe sobre o controle 
prévio das exportações e 
importações de açúcar, 
álcool, mel rico ou mel re­
sidual 
(melaço). Aprovada nos ter­
mos do Projeto de Lei d~ 
Conversão n~ 54, de 1990. A 
sanção. 

Medida Provisória n~ 263, 
de 1990, que dá nova reda-
ção ao § 3~ do art. 8~ da 
Lei n~ 8.029, de 12 de a­
bril de 1990. Aprovada nos 
termos do Projeto de Lei de 
Conversão n~ 53/90, após 
usar da palavra o,Sr. Man­
sueto de Lavor. A Comissão 
Mista para a redação final. 

- Redação final do Projeto 
de Lei de Conv~rsão n~ 
53/90. Aprovada. A sanção. 

Medida Provisória n~ 264, 
de 9 de novembro de 1990, 
que dispõe sobre a natureza 
jurídica do Instituto Bra­
sileiro do Patrimônio Cul­
tural - IBPC e da Bibliote­
ca Nacional. Aprovada. À 
promulgação. 

Medida Provisória n~ 272, 
de 23 de novembro de 1990, 
que transforma funções do 
Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárias em funções 
de Direção Intermediária e 
dá outras 
providências. Aprovada. A 
promulgação. 

Medida Provisória n~ 265, 
de 14 de novembro de 1990, 
que estabelece regras para 
a livre negociação de rea­
juste' das mensalidades es­
colares, e dá outras 
providências. Retirada da 
pauta. 

Medida Provisória n~ 267, 
de 21 de novembro de 1990, 
que modifica a Lei n~ 
6.649, de 16 de maio de 
1979 que regula a locação 
predial ur~ana, e dá outras 
providências. Discussio 
sobrestada, após parecer 
favorável proferido pelO 
Sr. Cid Sabóia de Carvalho, 
nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão n~ 55/90. 

Medida Provisória n~ 268, 
de 23 de novembro de 1990, 
que dispõe sobre as funções 
de confianía a que se refe~ 
re a Lei n 7.596, de 10 de 

'abril de 1987, e dá outras 
providências. Discussio 
sobrestada, após parecer 
favorável proferido pelo 
Sr. Antônio de Jesus. 
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Medida Provisória n~ 269, 
de 23 de novembro de 1990, 
que transfere para o Banco 
Central do Brasil e respon­
sabilidade pelo passivo em 
cruzados novos das insti­
tuições financeiras em re-

gime de liquidação extraju­
dicial, e dá outras 
providências. Discussio 
sobrestada após parecer 
favorável proferido pelo 
Sr. Ronaldo Aragão, nos 
termos do Projeto de Lei de 
Conversão n~ 56/90. 

Medida Provisória n~ 270, 
de 23 de novembro de 1990, 
que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento 
F isca 1. da Uni ão crédi to 
extraordinário no valor de 
Cr$ 20.000.000.000,00 para 
os fins que 
especifica. Discussão 
sobrestada após parecer 
favorável proferido pelo 
Sr. Genebaldo Correia. 

Medida Provisórià n~ 271, 
de 23 de novembro de 1990, 
que altera disposições do 
Código de Processo Penal 
Militar e dá outras 
providências. Discussão 
sobrestada após parecer 
favorável ~roferido pelo 
Sr. Cid Sabóia de Carvalho, 
nos termos do Pro! eto de­
Lei de Conversão n 57/90. 

Medida Provisória n~ 275, 
de 30 de novembro de 1990, 
que dispõe sobre a extinção 
da contribuição Sindical, 
de que tratam os arts. 578 
a 610 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, e dá ou­
tras 
providências. Discussio 
sobrestada após parecer 
favorável proferido pelo 
Sr. Mário Lima, nos termos 
do Projeto de Lei de Con­
versão n~ 58/90. 

Medida Provisória n~ 266, 
de 19 de novembro de 1990, 
que da nova redação aos 
arts. 144, 159, 163 e 210 
do Decreto-Lei n~ 7.661, de 
21 de ~unho de 1945 (Lei de 
FalênCla), (apreciação pre­
liminar da admissibilidade 
quanto aos aspectos de re­
levância e 
urgência). Discussio 
encerrada após usarem da 
palavra os Srs. Lufz Salo­
mão, Ibrahim Abi-AcKel e 
Euclides Scalco, ficando a 
votação adiada por falta de 

quol"Ulll. 

Medida Provisória n~ 273, 
de 28 de novembro de 1990, 
que dispõe sobre a garantia 
de salário efetivo e dá ou­
tras providências. Prosse-' 
guimentõ da tramitação, 
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após parecer proferido pelo 
Sr. Antonio de Jesus 
favorável quanto à 
admissibilidade. 

Medida Provisória n~ 274, 
de 30 de novembro de 1990, 
que dispõe sobre a aplica­
ção financeira de recursos 
recolhidos ao FNDE, e dá 
outras provldências. Pros­
se~uimento da tramitação, 
apos parecer favorável pro­
ferido pelo Sr. Cid Sabóia 
de Carvalho quanto à 
admlssibilidade. 

Medida Provisória n~ 276, 
de 5 de dezembro de 1990, 
que institui normas para a 
defesa da livre concorrên­
cia e dá outras 
providências. Prosseguimen­
to da tramitação, após pa­
recer favorável proferido 
pelo Sr. Marcelo Cordeiro 
quanto à admissibilidade. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 20, de 1990, que altera 
a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas jurfdlcas 
e dá outras 
providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto do 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 28. de 1990, que insti­
tlJi nova sistemática para 
rea~uste de preços e 
salarios em gera1 e dá ou­
tras provldenclas. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 23. de 1990, que dispõe 
sobre a organização da Pre­
sidência da RepÚblica e dos 
Ministérios e dá outras 
providências. Votação 
adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 21, de 1990, que dlspõe 
sobre a extlnção e dissolu­
ção de entid~des da admi­
nistração pública federal e 
dá outras 
providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 16, de 1990, que dispõe 
sobre a isenção ou redução 
de impostos de importação e 
dá ----- outr~ 
providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 30, de 1990, gue altera, 
mediante conversa0 em lei 
das Medidas Provisórias n~s 
160, de 15 de março de 
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·1990. e 171. de 17 de março 
de 1990, a legisla~ãp do 
Imposto sobre Operaçoes Fi­
nanceiras, instt~u1ndo 1n­
c1dências de caráter tran­
sitório sobre os atos que 
menciona, e dá outras 
providência~. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 
70, de 1989 (n~ 6.094/85, 
na or1~em), que altera o 
art. 3 da Lei n~ 6.849, de 
12 de novembro de 1980. que 
fixa os valores de·retri­
buição da categoria funcio­
nal de agente de v1g1lância 
e dá outras 
providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 
75, de 1982 (n~ 1.611/89, 
na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 552 da Lei n~ 5.869. 
de 11 de janeiro de 1973 -
Código de Processo 
Civil. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei dp Senado n~ 
46, de 1985 (n~ 7.941/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que introduz modificações 
no Código. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 
297. de 1985 (n~ 8.604/86, 
na Câmara dos Deputados), 
~ue acrescenta dispositivo 
à Lei n~ 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 - Codigo 
Nacional de 
Trânsito. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 
104, de 1982 (n~ 7/87, na 
Câmara dos Deputados), que 
faculta aos depositantes de 
estabelecimentos bancários 
terem consignados em seus 
talões de cheques as refe­
rencias que especifica e dá 
outras ------
providências. Vot~ão 
adiada por falta 
de Quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do Senao n~ 
33, de 1987 (n~ 1.417/88, 
na Câmara dos Deputados), 
que cr1a os Conselhos Fede­
ral e Regionais de Econo­
m1sta Doméstico, regula seu 
funcionamento e dá outras 
providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
64, de 1983 (n~ 1.003/79, 

na or1gem), que d1spõe so­
bre a desapropriação de i­
móvel no Município de Jabo­
atão, Estado de Pernambuco, 
para atender deslocamento 
das famí11as que atualmente 
residem em áreas do Parque 
H1stórico' Nacional dos 
Guararapes. Votação 
adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 
289, de 1979 (n~ 7.938/80. 
na Câmara 'dos Deputados), 
que dispõe sobre o institu­
to da retrocessão, e dá ou­
tras providênctas. Votação 
adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 
17, de 1988 (n~ 3.589/80, 
na Câmara dos Deputados, 
que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder pensão es­
pecial' à Senhora Mar1a Re­
ginalda Vieira 
Raduan. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 
36, de 1982 (n~ 8.045/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a apresen­
tação de relatório ao Con­
gresso Nacional após a rea­
lização de visita a País 
Estrangeiro pelo Ministro 
de Estado das Relações 
Exteriores. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 
36, de 1982 (n~ 3.158/89, 
na origem), que dispõe so­
bre a aplicação do § 2~ do 
art. 17 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Tran-
sitórias aos prOfiSSionais 
da Saúde. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Le; do Senado n~ 
32, de 1988 (n~ 1.419/88, 
na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a emissão 
de selo comemorativo à Se­
mana do Deficiente Físico, 
á cargo da Empresa Brasi­
leira de Correios e Tele­
grafos - ECT, e dá outras 
providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parCial aposto ao 
Projeto de Le1 do Senado n~ 
50, de 1990 (n~ 5.405/90, 
na Câmara dos Deputados, 
que dispõe sobre os crimes 
hediondos, nos termos do 
art. 5~ inciso XLIII, da 
Constituição Federal. e de­
termina outras 
providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 
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Veto parc1al a~osto ao 
Projeto de Lei n~ 5. de 
1990-CN, que dispõe sobre 
as diretr1zes orçamentárias 
para o ano de 1991. e dá 
outras 
providências, Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 
25, de 1990 (n~ 2.036/89, 
na br1gem), que determ1na a 
ind1cação ao prazo de pres­
crição nos títulos de cré­
d1tOS (cambiais). Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 
49, de 1990 (n~ 3. 101/90, 
na origem), Que di'spõe so­
bre a organização da Segu­
ridade Social, institui o 
Pl~no de Custeio e dá ou­
tras providências. Votação 
~diada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do Senado n~ 
97, de 1990 (n~ 3.683/89. 
na Câmara dos DeputadOS), 
que dispõe sobre a proteção 
do consumidor, e dá outras 
providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 
89, de 1983 (n~ 7.677/86, 
na Câmara dos DeputadOS), 
que dispõe sobre a Rroibi­
ção da caç~ ao jacaré, e dá 
outras 
providências. Votação 
adiada por falta ge quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 
48, de 1990 (n~ 3.099/89, 
na origem), que dispõe so­
bre a Lei Orgânica da As­
sistência Social, 'suas de­
finições, princípios e di­
retr1zes, determina compe­
tências gerais em cada es­
fera de governo, benefícios 
e serviços, fDntes de fi­
nanciamento e dá outras 
providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n~ 
21, de 1990 (n~ 3.065/89, 
na origem), que dispõe so­
bre a extinção de recursos 
ex-officio. Votação 

adiada por falta de Quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
50, de 1990 (n~ 3.110/89, 
na or1gem), que dispõe so­
bre as condições para a 
promoção, proteção e recu­
peraçao da saúde, a organi­
zação e funcionamento dos 
serviços correspondentes, e 
dá outras 
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provldênClas. Votação 
adiada por falta de quorum, 

Veto total apost? ao Pro~ 
Jeto de Lel da Camara n 
78 de 1986 tn Q 1.945/83. 
na' Orl gem), que 1 ncl ui o 
fotógrafo no Quadro de Atl­
vldades e Proflssões a que 
se refere o art 577, da 
Consolldação das Leis do 
Trabalho, agrovada pelo 
Decreto-Lel n Q 5 452. de 1

Q 

de malO de 1943. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto tptal aposto ao Pro­
Jeto de Lei da Câmara n Q 

68, de 1990 (n Q 3.~07/90. 
na orlgem). que dlspoe so­
bre a crlação da çarrsl ra 
de delegado de pollcla do 
Dlstrlto Federal, sobre a 
remuneração dos cargos da 
carrelra polícal Cl~ll do 
Dlstrito Federal. e da o~­
tras provldênclas. Votaçao 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lei da Câmara n Q 

70 de 1990 (nQ 1.032/88. 
na'Orlgem), que dispõe so-

bre o exerC1ClO da profls­
são dê secretárlO. revoga a 
Lel n Q 7.377. de 30 de se­
tembro de 1985. e dá outras 
provldênc18s. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n Q 7. 
de 1990 (nQ 3.797/89. na 
orlgem). que crla a Zona de 
Processamento de Exporta­
ções do Município de Teófl­
lo Otonl, no Estado de Ml­
nas GeralS Votação 
adiada por falta de quorum. 

2.3.1 Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão co~­
Junta a reallzar-se amanha. 
dl a 12. às 18 horas e 30 
mlnutos. com Ordem do Dla 
que deslgna. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - RETIFICAÇÃO 
Ata da 63~ Sessão Con­

Junta. reallzada em 21-8-
90 

Dezembro de 1990 

rATA ::A:::A::S::02~:::TA'I 
I Rerlficação 

Na publIcação do Sumárl0. 
feita no DCN de 22-8-90. na 
página nQ 3635. 2 a coluna. 
exclua-se, no ltem 1.2 4 
- Leitura de Mensagens 
PresIdenCIaIs, o segu,n,e: 

- N~ 124/90-CN (n~ 568/90. 
na orIgem), encamInhando o 
texto da MedIda Prov'Sórla 
n~ 202/90. que d'spõe sobre 
O reajuste das prestações 
pactuadas nos contratos de 
fInancIamento f,rmados no 
âmbIto do SIstema Flnance,­
ro de HabItação. vlnculados 
ao Plano de Equ,valencla 
SalarIal e dá outras 
provldênClas. 

- N~ 125/90-CN (na 569/90. 
na orIgem). encamInhando o 
texto da Med,da Prov'sorla 
na 203/80. que dIspõe sobre 
a aplIcação fInanceIra de 
recursos recolh,dos ao 
FNDE. e dá outras 
prov i dênc 1i'IS 

A ta da 96ª Sessão C onjunta, em 11 de dezembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da48ªLegislatura 

Presidência do Sr. Iram Saraiva 

Às 19 HORAS E 51 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

AluíS10 Bezerra Nabor Jú-
nior - Carlos De'Carli - Au­
reo MellO Odacir Soares -
Ronaldo Aragão - João Menezes 

Almir Gabrlel - OZlel Car­
neiro - M01Sés Abrão - Carlos 
Patrocín1o - Antonio LU1Z Maya 

João Castelo Alexandre 
Costa Edlson Lobão - João 
Lobo - Chagas Rodrlgues - Hugo 
Napoleão - Afonso Sancho - C1d 
Sabóla de Carvalho - Mauro Be-
nevides Carlos Alberto 
José Agrlplno - Lavolsler Mala 
- Marcondes Gadelha - Humberto 
Lucena - Ralmundo Llra - Marco 
Maclel Ney Maranhão - Man­
susto de Lavor - João Lyra -
Carlos Lyra - João NascImento 
- Albano Franco Franclsco 
Rollemberg - Lour1val Baptlsta 
- LU1Z Vlana Neto - Jutahy Ma­
galhães - Ruy Bacelar - José 
Ignáclo FerreIra - Gerson Ca­
mata - João Calmon - Hydekel 
FreItas - Jamil Haddad - Nel­
son Carnelro - Mata-Machado -
Ronan TltO - Mauríclo Corrêa -
Severo Gomes Fernando Hen­
rique Cardoso Márlo Covas 
Mauro Borges - Iram Saraiva -

Antônio Alves - Pompeu de Sou­
sa MeIra Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Ro­
cha - Márclo Lacerda - Mendes 
Canale - Rachld Saldanha DerZI 

Wllson MartIns - Le1te Cha­
ves - Affonso Camargo - Jorge 
Bornhausen - MárCIO Berezoskl 
- Nelson Wedekln - José Paulo 
8isol - José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

FranClsco 
ria LÚC18 
meida 
PMOB. 

Acre 

Dlógenes - PDS Ma­
PM08; .Nosser Al­

PM08; Osmlr Llma-

Amazonas 

Beth AZlze - PDT; José Dutra 
- PMD8; José Fernandes PST; 
Sadle Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martlns - PSDB; Fran­
C1SCO Sales - PRN; José Guedes 
- PSDB; José Vlana - PL. 

Pará 

AloyS10 Chaves - PFL; Arnaldo 
Moraes - PMDB; Asdrubal Bences 

PMDB; Benedlcto Moncelro -
PT8; Carlos Vlnagre PMOB; 
Domingos Juvenil - PMOB; Ellel 
Rodrlgues PMOB; Gabriel 
Guerrelro - PSDB; Gérson Peres 
- PDS; Jorge Arbage - PDS; Ma­
noel Ribeiro ~ PMD8; Paulo Ro­
berto - PL 

Tocantins 

Edmundo Galdlno - PSOB; Frei­
re Júnlor - PRN; Leomar QUln­, 
tanilha - PDC; Moisés Avelino 
- PMD8; Paulo Sldnel - PMOB. 

Maranhão 
Costa Ferrelra - PFL; Ellézer 

Morelr~ - PFL: Enoc Vleira 
PFL; Francisco Coelho - PDC; 
Haroldo Sabóia PDT; Jayme 
Santana - PSD8; Joaquim HalC­
kel - PTB; José Carlos Sabóia 

PSB; Onofre Correa - PMOB; 
Wagner Lago - POT. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Men­
des - PDS; Jesualdo Cavalcantl 
- PFL; Jesus Tajra - PFL; José 
LU1Z Maia - PDS; Manuel Domln­
gos PC do B; Paes Landlm -
PFL. 
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Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Carlos 
Benevides - PMDB; César Cals 
Neto ~ PSD; Flavio Marcillo -
PDS; Furtado Lelte - PFL; Gi­
del Dantas - PDC; Haroldo San­
ford - PMDB; Moema são Thlago 
- PSDB; Moysés Pimentel - PDT; 
Osmundo Rebouças - PMDB; Paes 
de Andrade PMDB; Ralmundo 
Bezerra - PMDB; Ublratan AgUl­
ar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Flávio 
Rocha - PRN; Henrlque Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferrelra -
PFL; Ismael Wanderley PTR; 
Marcos Formiga - PST; Ney Lo­
pes - PFL. 

Paraíba 

Adauto Perelra - PFL; Agasslz 
Almeida - PMDB; Aluizio Campos 

PMDB; Antonio Mariz - PMDB; 
Edivaldo Motta PMDB; Edme 
Tavares - PFL; FranC1SCo Rolim 
- PSC; João Agripino PRN; 
Lucia Braga - PDT. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcantl -; Egí­
dl0 Ferreira Lima - PSDB; Fer­
nando Lyra - PDT; Gonzaga Pa­
trlota - PDT; Harlan Gadelha 
- PMDB; Horácio Ferraz - PFL; 
Inocêncio Olivelra - PFL; José 
Jorge - PFL; José Moura - PFL; 
MauríllO Ferrelra Lima 
PMDB; Nilson Gibson - PMDB; 
Oswaldo Lima Filho PMDB; 
Paulo Marques - PFL; Roberto 
Freire - PCB. 

Alagoas 

José Costa PSDB; Roberto 
Torres - PTB; Viniclus Cansan­
ção - PFL. 

Sergipe 

DJenal Gonçalves - PMDB; João 
Machado Rollemberg - PFL. 

Bahia 

Ablgail Feitosa - PSB; Carlos 
Sant'Anna - PMDB; Celso Doura­
do - PSDB; Domingos Leonel 11 -
PSB; Fernando Santana PCB; 
Francisco Pinto - PMDB; Gene­
baldo Correia - PMDB; Haroldo 
Lima PC do B; Joacl Góes -
PSDB; João Alves - PFL; João 
Carlos Bacelar - PMDB; Jorge 
Hage - PDT; Jorge Madauar 
PMDB; José Lourenço - PDS; Ju­
tahy Júnior - PSDB; Leur Lo­
manto - PFL; Marcelo Cordeiro 
- PMDB; Mário L1ma - PMDB; Mu­
rilo Leite PMDB; Nestor 
Duarte - PMDB; Virgildásio de 
Senna - PSDB. 

Espírito Santo 

Héll0 Manhães - PMDB; Lurdi­
nha Savlgnon - PT; Nelson A­
gUlar PDT; Nyder Barbosa -
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PMDB; Pedro Ceolln - PFL; Rlta 
Camata - PMDB; Rose de Freltas 
- PSDB; Stéll0 Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Álvaro 
Valle - PL; Amaral Netto 
PDS; Anna Maria Rattes - PSDB; 
Artur da Távola - PSDB; Bran­
dão Monteiro - PDT; Carlos Al­
berto Caó - PDT; César Maia 
PDT; Daso Coimbra - PRN; Ed­
milson Valentim PC do B; 
Flavlo Palmier da Veiga - PRN; 
Jorge Leite - PMDB; José Luiz 
de Sá PL; LU1Z Salomão -
PDT; Lysâneas Maciel PDT; 
Márcio Braga - PDT; Mlro Te1-
xeira PDT; Nelson Sabrá -
PRN; Osmar Leitão - PFL; Os­
waldo Almeida PL; Ronaldo 
Cezar Coelho - PSDB; Rubem Me­
dlna - PRN; Sandra Cavalcanti 

PFL; Simão Sessim - PFL; 
Vladlmir Palmelra - PT. 

Minas Gerais 

Aluisio Vasconcelos - PMDB' 
Alysson Paullnelli PFL; 
Bonifácio de Andrada - PDS; 
Carlos Cotta - PSDB; Célio de 
Castro - PSB; Chico Humberto -
PST; Christóvam Chlaradia 
PFL; Dálton Canabrava - PMDB; 
Ellas Murad PSDB; Genéslo 
Bernardlno - PMDB; Héllo Costa 
- PRN; Humberto Souto PFL; 
Ibrahim Abi-Ackel - PDS; Isra­
el Pinheiro - PRS; João Paulo 
- PT; José da Conceição - PRS; 
José Geraldo - PL; José Santa­
na de Vasconcellos - PFL; José 
Ulísses de Oliveira PRS; 
Lael Varella - PFL; Leopoldo 
Bessone - PMDB; Luiz Alberto 
Rodrigues - PMDB; Luiz Leal -
PMDB; Marcos Lima PMDB; 
Mário Assad PFL; Maurício 
Campos - PL; Mello Reis - PRS; 
Melo Freire PMDB; Mllton 
Reis - PTB; OCtávl0 Elísio 
PSDB; Paulo Delgado - PT; Rai­
mundo Rezende - PMDB; Roberto 
Brant - PRS; Rosa Prata - PRS; 
Saulo Coelho - PSDB; Sérgio 
Naya - PMDB; Sérgio Werneck -
PL; Vlrgílio Guimarães - PT; 
Ziza Valadares - PSDB. . 

São Paulo 

Afif Domingos - PL; Agripino 
de Oliveira Lima - PFL; Anto­
nlO Carlos Mendes Thame 
PSDB; Arlstldes Cunha PDC; 
Arnaldo Farla de Sá - PRN; 
Cardoso Alves - PTB; Eduardo 
Jorge PT; Fábl0 Feldmann -
PSDB; Fausto Rocha - PRN; Fer­
nando Gasparlan - PMDB; Flo­
restan Fernandes - PT; Fran­
cisco Amaral - PMDB; Gastone 
Rlghl - PTB; Gumerclndo Mllho­
mem - PT; Hélio Rosas - PMDB; 
Irma Passoni - PT; Jayme Pa­
liarin PTB; João Herrmann 
Neto - PSB; João Rezek - PMDB' 
Jose Camargo - PFL; José Egre: 
ja - PTB; José ~enoíno - PT; 
José Serra - PSDB; Koyu Iha 

JPSDB; LU1S Eduardo Geenhalgh -
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PT; Luiz Gushlken - PT; Maluly 
Neto - PFL; Manoel Morelra 
PMDB; Mendes Botelho - PTB; 
Nelson Selxas - PSDB; Rlcardo 
Izar - PL; Roberto Rollemberg 
- PMDB; Robson Marinho - PSDB; 
Sólon Borges dos Reis - PTB; 
Theodoro Mendes - PMDB; Tldei 
de Llma - PMDB; Ulysses Guima­
rães - PMDB. 

Goiás 
Antonlo de Jesus - PMDB; Fer-

nando Cunha PMDB; Jalles 
Fontoura PFL; João Natal -
PMDB; José Frelre - PMDB; José 
Gomes PRN; Lúcia Vânla­
PMDB Luiz Soyer - PMDB; Magul­
to Vilela - PMDB; Mauro Miran­
da - PMDB; Naphtali Alves de 
Souza - PMDB; Roberto Balestra 
- PDC. 

Distr;to Federa1 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
C1SCO Carnelro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat -
PFL; MárCla Kubitschek - PRN;' 
Maria de Lourdes Abadia 
PSDB; S1gmaringa Seixas 
PSDB; Valmlr Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joa­
qUlm Sucena - PTB; Jonas Pi­
nheiro - PFL; Júlio Campos -
PFL Rodrigues 'Palma - PTB; U­
biratan Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Su1 

Ivo Cersósimo - PMDB; Plinio 
Martlns - PSDB; Rosário Congro 
Neto PSDB; Saulo Queiroz 
PSDB; Valter Perelra - PMDB. 

Paraná 

AlarlCO Ablb - PMDB; Antônio 
Ueno - PFL; Basillo Villani 
PRN; Darcy Deitos - PSDB; Dio­
nísio Dal Prá - PFL; Ervin 
Bonkoskl - PTB; Euclldes Scal­
co - PSDB; Gllberto Carvalho -
PFL; HéllO Duque - PDT; Jacy 
Scanagatta - PFL; José Carlos 
Martlnez - PRN; José Tavares -
PMDB; Jovannl Masini PMDB; 
Matheus Iensen - PTB; Maurício 
Fruet - PSOB; Mauricio Nasser 

PTB; Max Rosenmann - PRN; 
Nilso Sguarezl - PMDB; Renato 
Bernardl - PMDB; Renato Johns-
son PRN; Sérgio Spada 
PMDB; Waldyr Pugliesi - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônio Car19s ~onder Reis 
PDS; ClaudlO AVlla - PFL; E­
duardo Moreira - PMDB; Fran­
cisco Küster - PSOB; Henrique 
Córdova - PDS; Ivo Vanderlinde 
- PMDB; Orlando Pacheco - PFL; 
Paulo Macarlni - PMDB; Renato 
Vianna - PMDB; Ruberval Pilot­
to - PDS; Victor Fontana 
PFL; Vilson Souza - PSDB. 
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Rio Grande do Sul 

Adroaldo Screck - PS08; Advl­
son Motta - PDS; Amaury M~ller 

POT; AntônlO Britto - PM08; 
Erlco Pegoraro - PFL; Florlce­
no Paixão - POT; Hermes Zaneti 
- PSD8; Ibsen Plnhelro - PMD8; 
Ivo Lech - PMOB; Ivo Malnardl 
- PMD8; João de Deus Antunes -
PDS; Jorge Uequed - PSDB; Jú-
110 Coscami lan - PMDB; Lél10 
Souza PMDB; Luís Roberto 
Ponce - P~DB; Mendes Rlbelro -
PMD8; Osvaldo 8ender - PDS; 
Paulo Mlncarone - PTB; Paulo 
PaIm PT; Rosplde Netto­
PMOB; Ruy Nedel - PSDB; Tarso 
Genro - PT; Telmo KIrst - PDS; 
Vlcence Bogo PSOB; Vlctor 
FaCCIonI - POSo 

Amapá 

Eraldo TrIndade - PFL; Geova­
nI 80rQBS ~ PRN. 

Roraima 

Chag8~ Duarte - PDT; Morazil­
do CavalcantI - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - As lIstas de presença 
acusam o comparecImento de 69 
senhores senadores e 319 se­
nhores deputados. 

Há número regImental. 

Declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o 
período de Breves ComunIca­
ções. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Carlos Vlnagre. 

o SR. CARLOS VINAGRE (PMOB -
PA. PronunC1a o seguInte 
dIscurso.) Sr. Presldence, 
SrAs e Srs. Congresslstas. a 
luta contra o víCIO das drogas 
e o narcotráflCo não é Slm­
plesmente um caso de polícia, 
mas eXlge, sobretudo, um equa­
cionamento polítlco do proble­
ma, como demonstrou o Senador 
MárC10 Lacerda, da representa­
ção do PMDB mato-grossense, ao 
analIsar o assunto sob os as­
pectos cultural, econômIco e 
soclal, salientando que. até 
hOJe. na luta da socledade ,e 
do Estado contra esses malefl­
CIOS. se sucedem as derrotas 
do aparelhamento represslvo, 
enquanto a nódoa se estende em 
todo o mundo. agora espeCIal­
mente 110 BraSil, quando o 
narcotráf1CO se ulla d todos 
os tIpoS de vlolênCla. 

Nos Estados Unidos. onde 
grande é a oferta da droga, 
seu preço chega a oItenta mIl 
dólares o quilo para o consu­
mldor. enquanto, na Europa, 
alcança malS de duzentos e 
vlnte mil dólares, proporcio­
nando. ao camponês que a CUl­
tiva. no Amez6nla e nos Andes. 
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alto mil dólares de renda a­
nual, o produto final cem mll 
vezes maIs caro que a matérla­
prlma. 

Em 1989, quatorze bancos suí­
ços eram acusados de co~ivên­
cia com os traflcantes inter­
nacIonaIs de drogas, enquanto 
os negócios do cartel de Mede-
11n, nos últimos anos, chega­
ram a oItenta bllhões de dóla­
res, controlando .quatrocentos 
e clnquenta mll camponeses e 
cento e cinqüenta mil 
operárIOS. 

Ao apresentar esses dados, o 
Senador MárCIO Lacerda demons­
tra como é possível combater o 
mal na orIgem, em se tratando 
do produto de exportação 
fora o pecróleo - que malS ob­
tém diVIsas fortes. 

Concluindo seu dlscurso, o 
representante mato-grossense 
apresentou pro{eto de lei, 
tornando obrlgatorlo o ensIno 
sobre os malefíCIOS de drogas, 
entorpecentes e pSIcotrópICOS 
nas escolas pÚbllcas e prlva­
das de 1 Q e 2 Q graus. 

Esperamos sua tramitação nes­
ta Casa, para apolá-lo, na 
certeza de que se trata real­
mente de um problema pOlítlco 
e cultural solúvel. 

Oucro assunto, Sr. Preslden­
te, Srás e Srs. CongressIstas, 
dIZ respeIto à tentatlva de 
equacionamento dos graves pro­
blemas sanltárlos brasllelros, 
que aInda não encontrou o dis­
cernlmento, a coragem e a com­
petênCIa necessárIOS - muito 
menos. os recursos 
orçamentárIOS lndlspensávels -
apesar dos esforços feitos 
nesse sentldo por sucessIvas 
admInIstrações. 

Em alguns estados, como o 
Pará, o descaso governamental 
no setor é malS pronunCIado, 
como se verlflca de carta dos 
funclonárl0s da Fundação Ser­
VIÇOS de Saúde Públlca daquela 
dlretorla reglonal, onde se 
demonstram as dIficuldades lo­
cais. pela extensão e popula­
ção, em cento e cinco mU0i~í­
p lOS, cobertõo tern tór lona 
sua malor parte de floresta e 
cortado por grandes rios; e a 
precarledade de atendimento da 
rede médlco-sanltária, constl- 4 

tuída de quarenta e três pos­
cos de saúde, vinte e três 
centros de saúde e dezessels 
unIdades mIstas, com apenas 
qUlnhencos e setenta e um 
leltos. 

A Sesp conseguiu, no entanto, 
dotar a quase totalidade das 
sedes munlclpais da Amazônla 
com sIstemas de abasteCImento 
de água que chegam a áreas_e~­
pecials, como a Transa~9zonl­
ca. o Projeto CaraJas. a 
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Albrás e a JarI. responsabIli­
zado o setor de saneamento por 
oltenta e três slstemas pÚbli­
cos de abastecimento de água. 

O Instituto Evandro Chagas, 
há mais de meio século, reali­
za trabalhos de pesquisa blO­
médica e de saúde públlca. na 
região, com a Implantação de 
trInta projetos de pesquisas 
sobre doenças tropicais, en­
quanto o Centro Nacional de 
Prlmatas realiza trabalho ex­
clUSIVO na Amérlca Latina, 
além de estudos sobre os danos 
ecológlcos. 

Se o atendimento é precárlo, 
não abrangendo todos os munl­
cíplos, as unidades da FSESP 
atuam com dedIcação, impondo­
se maIor Incremento pelo Go­
verno Federal às atrvidades da 
fundação, resgatado o seu pa­
pel na luta pela melhoria das 
condlções de vida da popula­
ção, moblllzada a opinIão pú­
blica a seu favor, 
incrementando-se sua força de 
trabalho. 

Era o que tínhamos a dIzer, 
Sr. Presldente, Srás e Srs. 
Congressltas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - o Senhor Presldente da 
República edltou a MedIda Pro­
VIsória n Q 277, de 10 de de­
zembro de 1990, que "prorroga 
o prazo a que se refere o art. 
1 Q da Lel nQ 8.056, de 28 de 
Junho de 1990, e dá nova reda­
ção ao art. 33 do Decreto-Lei 
n Q 73, de 21 de novembro de 
1966" . 

De acordo com as indicações 
das LIderanças, flca aSSlm 
constltuída a Comlssão Mista 
i ncumbl da de emitir parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Ruy Bacelar 

José Fogaça 

Ronaldo Aragão 

Lourival Baptista 

Chagas RodrJgues 

Gerson Camata 

Louremberg Nunes Rocha 

Suplentes 

Mauro Benevides 

Márclo Lacerda 

Mansueto de Lavor 

Hydeckel de Freitas 

S í1 Vl o Name 
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Amir Lando 

João Lyra 

DEPUTADOS 

Titulares 

Osmundo Rebouças 

Luis Roberto Ponte 

Marcelo Cordeiro 

Francisco Dornelles 

Benito Gama 

Egídio Ferrelra Lima 

Roberto Cardoso Alves 

Suplentes 
Manoel Moreira 

Lúcla Vânia 

Marcos Queiroz 

Arolde de Oliveira 

José Mendonça Bezerra 

Jutahy Junior 

Jalme Pallarim 
Tendo em vista a proximldade 

do término da sessão legisla­
tlva, a Presldêncla, de acordo 
com o dlSpoSto no art. 19 da 
Resolução n Q 1, de 1989-CN, 
lrá redUZlr os prazos de tra­
mitação da matéria, ficando 
estabeledico o seguinte 
calendárl0: 

Dia 11-12 - Designação da Co­
missão Mlsta 

Dia 12-12 - Instalação da Co­
missão Mlsta 

Dia 12-12 - Prazo para rece­
blmento de emendas. Prazo para 
a Comlssão Mista emltlr o pa­
recer sobre a admisslbilidade. 

Dla 13-12 
comlssão. 

Prazo final da 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tendo em vista a criação 
através do Requerlmento nQ 
1.778-A, de 1990-CN, de auto-
ria da Deputada Moema São 
Thiago e outros Srs. Parlamen­
tares, de Comlssão Parlamentar 
Mista de Inquérito composta de 
11 senadores e 11 deputados, 
destinada a apurar os fatos 
denunciados em artigo especial 
da revlsta Veja (ed. 1148, ano 
23, de 19 de setembro do cor­
rente ano), sobre extinção e 
dlzimação de que têm sido ví­
timas várlas tribos lndígenas 
brasilelras, por obra de donos 
de garlmpos, em especial. no 
caso relatado dos Yanomaml, a 
Presidêncla, de acordo com as 
lndicações das Llderanças, de­
signa, para integrarem a refe­
rlda Comissão, os Srs.: 
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SENADORES 

Severo Gomes - Márcio Lacerda 
- Nabor Júnior - João Lobo 
José Agrlpino - Almlr Gabriel 
- Marclo Berezoskl - João Me­
nezes Rachld Saldanha Derzi 
- Nelson Wedekln - Amlr Lando. 

DEPUTADOS 

Lúcia Vânla - Domingos Juve­
nil - José Dutra - Mario Assad 
- Evaldo Gonçalves - Moema São 
Thlago - Lysâneas MaClel -
Frelre Júnlor - José Lourenço 
- Marluce Plnto - LU1Z Eduardo 
Greenhalgh. 

Nos termos do § 4 Q do art. 76 
do Reglmento Interno do Senado 
Federal, primelro subsidiárlo 
do Reglmento Comum, o prazo da 
Comissão se encerrará em 15 de 
dezembro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sárai­
va) - A Presidêncla recebeu o 
Parecer nQ 95, de 1990-CN, 
conclulndo pela admlSSlblllda­
de da Medida Provlsória nQ 
275, de 30 de novembro de 
1990, que dlspõe sobre a ex­
tlnção da contrlbulção slndi­
cal, de que tratam os arts. 
578 a 610 da Consolldação das 
LelS do Trabalho, e da outras 
providências. 

Nos termos do disposto no ln­
C1S0 I do § 1 Q do art. 5 Q da 
Resolução' n Q i, de 1989-CN, a 
Presidencla abre o prazo de 30 
mlnutos . para apresentação do 
recurso all previsto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A PresldênCla recebeu o 
relatório flnal da Comlssão 
Parlamentar Mlsta de Inguérito 
crlada pela Resolução n Q 6, de 
1989-CN, para apurar a exten­
são e a profundldade das de­
núncias graves e documentadas, 
constantes do llvro "Afundação 
Roberto Marinho" 

A matéria vai à publlcação. 

Sobre a 
ser lldo 
Secretário. 

mesa ofício que val 
pelo Sr. 1 Q 

É lldo o seguinte: 

SGM/P NQ 623 

Brasílla, 7 de dezembro de 
1990 

Senhor Presidente: 

Comunico a Vossa Excelêncla, 
em atenção, ao OfíCl0 n~ 206, 
da Liderança do Partldo dos 
Trabalhadores (PT), a lndica­
ção do Deputado Eduardo Jor~e, 
como membro suplente da ComlS­
são Mlsta de orçamento,' em 
SUbStltU1Ção ao Deputado Vla­
dimlr Palmeira. 

Aprovelto o ense10 para reno­
var a Vossa Excelencla protes-
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tos de consideração e apreço. 
Deputado Paes de Andra­

de, Presidente da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O ofício lldo vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que 
val ser lida pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lida a segulnte: 

OFÍCIO N" 41/90 

Brasília, 11 de dezembro de 
1990 

Senhor Presldente: 

SolicltO a Vossa Excelêncla 
seja SUbStltuído nas Comissões 
Temporárlas do Congresso Na­
cional o nome do Senador Olavo 
Plres pelo Senador Amlr Lando 

Na oportunidade, renovo a 
Vossa Excelêncla a mlnha ex­
pressão de alta estlma e 
apreço. Senador Affonso 
Camargo, Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saral­
va) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Dlscussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lei n Q 

21, de 1990-CN, que autorl­
za o Poder Executivo a a­
brlr ao Orçamento da Unlão 
crédltos adlcionais no va­
lor de Cr$ 
2.399 134.000,00, para os 
flns que especlflca, tendo 

PARECER, sob n" 96, de 
1990-CN, da Comissão Mlsta 
de Orçamento, favorável ao 
projeto, gela aprovação da 
Emenda nQ 41, parcialmente 
as Emendas nQs 21, 42 a 46, 
e pela rejelção das demais. 
(Mensagem nQ 141/90-CN.) 

Ao projeto foram apresentadas 
210 emendas. 

A Comlssão Mista de or~amen­
to, em seu Parecer de n 96. 

de 1990-CN, concluiu pela a­
provação do projeto com as al­
terações decorrentes da apro­
vação total da. Emenda nQ 41 e 
parClal das Emendas nQs 21 e 
41 a 46. 

As demais 
rejeitadas 

emendas foram 

Nos termos das normas sugerl­
das por esta Presldéncla e e­
mltidas pelo Plenário, o pare­
cer da Comissão Mista sobre as 
emendas será concluSlvO, salvo 
requerlmento apresentado por 
um déclmo dos congresslstas à 
Mesa, até o encerramento da_ 
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dlscussáo, no sentldo de que a 
emenda seja submetida a votos. 

Em dlscussão 
(Pausa.) 

o proJeto. 

Encerrada a dlscussáo. 

Passa-se à votação do ltem I 
da pauta na Câmara dos 
Deputados Os Srs. Deputados 
que o aprovam quelram permane­
cer como se encontram. 
(Pausa.) Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer como se 
encontram. (Pausa.) Aprovado. 

A matérla vai à Comlssáo M1S­
ta de Orçamento para redação 
fl nal . 

Sobre a mesa, redação flnal 
que val ser lIda pelo Sr. 1 Q 

SecretárIo 

É lida a seguInte: 

PARECER NQ 102, DE 1990-CN 

A Comissão MIsta de Orçamento 
apresenta a Redação FInal do 
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PL NQ 21/90, que "autorlza o 
Poder Executlvo a abrlr ao Or­
çamento da Unlão crédltos adl­
cionals no valor de Cr$ 
2.399.134.000,00 para os fins 
que especlflca" 

Bras í 11 a, 11 de dezembro de 
1990. Deputado Manoel 
Moreira, Relator 
Deputado Cid Carva-
lho, Presidente. 

ANEXO AO PARECER 
NQ 102, DE 1990-CN 

Redação final do Projeto 
de Lei n Q 21, de 1990-CN 
que! autoriza o Poder Exe­
cutlVO a abrir ao Orçamento 
da União créditos adicio­
nais no valor de Cr$ 
2.336.346.000,00, para os 
fins que especifica. 

O Congresso Nacl0nal decreta: 

Art. 1 Q É o Poder Executivo 
autorlzado a abrlr ao Orçamen­
to da União (Lei n Q 7.999, de 
31 de janeiro de 1990), em fa­
vor do Ministério da Ação 50-

• .1 .... 

\ 
\ 12 ••• 

': :~ ': :!~ 

Dezembro de 1990 

cial, crédltos adicionals no 
valor de Cr$ 2.336.346.000,00 
(dois bilhões, trezentos e 
trlnta e seIs milhões, trezen­
tos e quarenta e seis mil 
cruzeiros), para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta lel, sendo: 

I créditos suplementares: 
Cr$ 47.388.000,00 (quarenta e 
sete mllhões, trezentos e oi­
tenta e oito mll cruzeiros); e 

11 - créditos especiais: Cr$ 
2.288.958.000,00 (dois bil­
hões, duzentos e o1tenta e 
oito. milhões, novecentos e 
cinqüenta e 01to mil 
cruzel ros) . 

Art. 2 Q OS recursos 
necesárl0S à execução do dlS­
posto no artigo anterior de­
correrão da anulação parcial 
de dotações orçamentárIas ln­
dicadas no Anexo 11 desta lei, 
no montante especlficado. 

Art. 3 Q Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publlcaçáo. 

Art. 4 Q Revogam-se as dlSPO­
sições em contrárlo. 

... sc .... __ toaer 
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ANEXO 11 

pqOGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO 
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" o.r 0 .. 7 t 1~2 OO~, 
1C.1. tclo H ... rTAC.ON.L COt4JNI'A"'O uc:ieaHO ~ 
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'NEXO 1I 

PROGRAMA De TRA9ALHO (CANC~LAM~ :TO) 

ESJ>ECIFICAç10 
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"uTl~l:J ~"8ITACION"L C'O'-U"fu._,o ~.tr.o ",. 
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• ., 0" 0"7 "'52 ooao SEGURIDADE 
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."EJ<:! li 

PROG~AMA oe TRABÂLHO (CANCSLAMENT7) 

ESPECIFIClclo 
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A"'EXQ II 

P~OG~AMA DE TRABA~HO (CANCELAMEN~O) 

ES·ECIFIPç.lD 

ce-.~Tl'Ut10 ct: ""OQ&Olas I'OPUt.&Q~S r.t 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saral- dos verem garantldos esses 
va) - Em dlscussão a redação recursos. Quando for votada a 
flnal. (Pausa.) matérla, vamos pedlr verlflca­

ção de quorum, para que seja 
Não havendo oradores, encerro estabeleclda a norma legal e 

a dlscussão. obedeclda a le1 que aprovamos. 

Em votação na Câmara. 

Os Srs. Deputados que a apro-
vam permaneçam seneados. 
(Pausa. ) 

Aprovada. 

Em votação no Senado 

Não é possível que os estados 
vejam termlnar o ano de 1990 
sem receber um centavo do Fun­
do de Part1clpação, do IPI, 
que nós mesmos, const1tulntes, 
aprovamos nesta Casa. 

o Sr. Genebaldo Correia - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

Os Srs. Senadores que a apro- O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vam permaneçam como estão. va) - Tem V Ex& a palavra. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

A matérla val à sanção. 

O Sr. César Maia - Sr. PreS1-
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Tem V Exa a palavra. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. 
Sem rev1são do orador.) - Sr 
Presldente, esta Casa, em 
1989, aprovou medlda provisó­
ria que se transformou na Lei 
n Q 8.016, de 8 de abril de 
1990. Por que me referi a 
1989? Porque a Const1tu1Ção 
Federal crlOU um fundo do IPI 
que dever1a ser dlstrlbuído 
aos estados exportadores pro­
porcionalmente a sua particl­
pação na exportação: 10% (dez 
por cento) do IPI. Mas a regu­
lamentação atrasou, esta Casa 
deliberou que o principal se­
rla 1mediatamente transferldo 
para 9s.estados e a correção 
monetarla serla transferlda 
durante o ano de 1990, com 
prl or1 dade. 

Sr. Presldente. leio o que 
dlspõe a Lei nA 8.016, no seu 
art. 2.2., § 22.· 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presldente, gostar1a de 
prestar um esclareclmento a 
respelto da questão levantada 
pelo nobre Deputado César 
Mala S. Ex a tem razão O Go­
verno está em débido para com 
os estados, e, a rlgor, não se 
poderla votar nesta Casa qual­
quer crédlto relatlvo a outra 
matéria, que não fosse refe­
rente a pessoal ou a amortlza­
ção de divlda, com recursos de 
excesso de arrecadação sem a­
tender a essa responsabil1dade 
da Unlão para com os estados, 
na correção do IPI. 

Entretanto, est1ve hOJe, jun­
tamente com o eminente Deputa­
do Luís Roberto Ponte. com o 
Dlretor de Orçamento da Unlão, 
que nos expllcoU as dlficulda­
des para atender, alnda neste 
mês. a esses compromlssos. S. 
Sa, porém, se comprometeu a 

acatar declsão desta Casa, ln­
clUlndo no Orçamento do próxl­
mo ano os recursos destlnados 
ao atendimento dessas 
responsabllldades. Não sei se 
este esclareclmento atende às 
preocupações do Deputado César 
Mala, mas quero oferecê-lo à 
r.onslderação de S. Exa e da 
Casa. 

o Sr. César Maia - De acordo, 
Sr. Presldente. 
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de 301 emendas. (Mensagens 
n2. 204/90-CN ) 

Em d1 scussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a dlscussão. 

Sobre a mesa, requerimento 
que val ser lldo pelo Sr 1.2. 
Secretárlo. 

É lldo o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 1.828, 

DE 1990-CN 

Senhor Presldente, 

Nos termos reg1mentals re­
queiro a preferêncla para vo­
tação do Projeto de Lei nQ 

38790-CN, ao lnvés de se votar 
o substitut1vO da Comlssão 
Mista de Orçamento. 

Sala das Sessões, 11 de de­
zembro de 1990. - Gumercindo 
Milhomem, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Em votação na Câmara dos 
Deputados o requerlmento que 
acaba de ser lldo. 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. 
Presldente. não OUV1. 

O SR .. PRESIDENT~ (Iram Saral­
va) - E o requer1mento de pre­
ferêncla para votação do pro­
jeto, e não do substitutivo, 
que tem preferência regimen­
tal 

O Sr. Genebaldo correia - So­
mos contra o requerimento. 

o SR. EDUARDO JORGE 
Presidente, pela ordem. 

Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

o Sr. Eduardo ~orge - Sr. 
Pres1dente, o Part1do dos Tra­
balhadores apresentou o proje­
to, porque. da forma como vel­
o, ao analisá-lo juntamente 
com o substitutlVO. verlflcou 

"Na programação orçamen­
tária, nos excessos de ar­
recadação de 1990, 
pr1or1zar-se-á dotação para 
o pagamento da correção 
monetária dos recursos a 
que se refere este artlgo, 
a ser calculada com base na 
varlação mensal do valor do 
BTN, a part1r da data da 
classlf1cação da receita, 
ressalvada a pr10rldade dos 
pagamentos e dos serviços 
da div1da." 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai- que não há crltério técnico 
va) - Item 2: para que as emendas sejam 

acolhidas. 

P01S bem, Sr. Presldente, até 
a presente data. o Poder Exe­
cutivo não encaminhou essa 
priorldade em nenhuma das 
suplementações. Os estados não 
recebem um centavo daquilo a 
que têm direlto, de acordo com 
a lel que aprovamos. Nesse 
sentldo. o meu partldo, o PDT, 
não pode votar nenhum crédito 
adlClonal, sem antes os esta-

Dlscussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lei n Q 

38, de 1990-CN. que autorl­
za o Poder Executlvo a a­
br1r ao Orçamento Fiscal da 
Unlão, em favor do Mlnlsté­
r10 da Educação - Fundo Na­
clonal de Desenvolvlmento 
da Educação, crédlto suple­
mentar no valor de Cr$ 
15.397.394.000.00, para os 
fins que especlflca, tendo 

PARECER, sob n.2. 98, de 
1990-CN, da Comlssão Mista 
de Orçamento, favorável ao 
projeto, nos termos do 
SUbstltUtlVO apresentado, 
lncorporando emendas de re­
lator e aprovação oarclal 

Por este motivo, a proposta 
do PT é no sendito de dar pre­
ferêncla ao projeto do 
Executivo. Repito, analisando 
emenda por emenda - cerca de 
trezentas - vê-se que não há 
critérlo técnlco no seu aco­
lhlmento, o que vem dlstorcer 
a aplicação dessas verbas na 
área educaC1onal. 

Por isso, o Partido 
balhadores prefere a 
do projeto orlglnal e 
pedldo de lnversão. 

dos Tra­
votação 

mantém o 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presidêncla Sollcita 
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aos demais líderes que se 
manifestem. O PMDB está contra 
e o PT a favor. 

Como votam os Srs. líderes? 

O SR. JOSÉ GERALDO (Pl - MG. 
Sem revlsão do orador.) - O Pl 
vota contra, Sr. Presidente. 

O SR. BASÍLIO VILLANI (PRN 
PRo Sem revisão do orador.) 
O PRN vota contra, Sr. 
Presldente. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB -
SP. Sem revisão do orador.) 
O PSDB é contra, Sr. 
Presidente. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT 
RJ. Sem revisão do orador) 
O PDT é a favor da inversão. 

O SR. GIDEL DANTAS (PDC - CE. 
Sem revisão do orador) Sr. 
Presidente, o PDC vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Como votam os Srs. líde­
res do PDS, do PSB, PRS, PC do 
B, PST, PTR, PCB, PSC, PSD, 
PRP, PNM, P~ do B? (Pausa.) 

O requerlmento foi rejeitado, 
contra os votos do PDT e do 
PT, e deixa de ir ao Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em votação o SubStltuti­
vo na Câmara dos Deputados. 
(Pausa) . 

Os Srs. Deputados que o apro-
vam permaneçam sentados. 
(Pausa. ) 

Aprovado, contra os votos do 
PDT e do PT. 

Em votação no Senado Federal. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o substitu­
tivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO 
AO PROJETO DE LEI 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Educação -
Fundo Nacional de Desenvol­
vimento da Educação, crédi­
to suplementar no valor de 
Cr$ 15.397.394.000,00. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União (lel n Q 

7.999, de 31 de janeiro de 
1990), em favor do Ministério 
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da Educação - Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educa­
ção, crédito suplementar no 
valor de Cr$ 15.397.394.000,00 
(quinze bllhões, trezentos e 
noventa e sete mllhões, tre­
zentos e noventa e quatro mll 
cruzeiros), para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta lei. 

Art. 2 Q OS recursos 
necessarlOS à execução do dis­
posto no artlgo anterlor de­
correrão do excesso de arreca­
dação das receltas vlnculadas 
do Tesouro Nacional, na forma 
do art. 43, § 1 Q lnC1SO 11, e 
§ 3 Q

, da lei n Q 4.320, de 17 
de março de 1964. 

Art. 3 Q As dotações consigna­
das na lei n Q 7.999 de 1990 e 
seus crédltos adlcionais, des­
tinados aos estados e munlcí­
plOS, serão llberados mediante 
requerlmento e apresentação do 
plano de aplicação, 
dlspensando-se à asslnatura de 
convênlo, 

§ 1 Q Caberá ao órgão repassa­
dor flscalizar a execução do 
plano de aplicação. 

§ 2Q As dotações, desde que 
empenhadas neste exercício, 
poderão ser aplicadas no exer­
cício segulnte, de acordo com 
o plano de aplicação. 

Art 4 Q Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publlcação. 

Art. 5 Q Revogam-se as dispo­
slções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Item 3: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de lei nQ 

42, de 1990-CN, que autorl­
za o Poder Executivo a a­
brir ao Orçamento da Segu-
rldade Social da Unlão cré­
dito especial no valor de 
Cr$ 2.432.875.000,00, para 
os fins que especifica, 
tendo 

PARECER, sob n Q 97, de 
1990-CN, favorável ao pro­
jeto, nos termos do substi­
tutivo apresentado, com as 
alterações decorrentes da 
aprovação das Emendas nQs 
7, 10, 30 a 34 e aprovação 
parclal das de n Q 4 e 9, e 
pela reJelção das demais. 
(Mensagem. 220/90-CN.) 

Em discussão a matérla. 
(Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
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Os Srs. Deputados que estlve­
rem de acordo permaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que estlve­
rem de acordo permaneçam como 
se encontram (Pausa.) 

Aprovado. 

A matérla vai à sanção. 

É o seguinte o substitu­
tlVO aprovado. 

SUBSTITUTIVO 

PROJETO DE LEI 

NQ 42, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento da 
sesuridade social da União 
creditos adicionais até o 
limite de Cr$ 
2.432.875.000,00. 

O Congresso Naclonal decreta: 

Art 1 Q Fica o Poder Executi­
vo autorlzado a abrlr ao Orça­
mento da se~uridade social da 
União (lei n 7.999, de 31 de 
janeiro de 1990) crédltos adi­
cionais até o llmlte de Cr$ 
2.432.875.000,00 (d01S bll­
hões, quatrocentos e trinta e 
d01S mllhões, oitocentos e se­
tenta e Clnco mil cruzeiros), 
para atender despesas corren­
tes e de investlmentos dos ór­
gãos e entidades, na forma de 
crédltos especlais, indicados 
nos anexos I e 11. 

I Créditos Especias: Cr$ 
2.432.875.000,00 (d01S bil­
hões, quatrocentos e trinta e 
dois milhões, oltocentos e se­
tenta e Clnco mil cruzeiros). 

Art. 2 Q OS recursos 
necessários são provenientes 
da incorporação de saldos de 

exercícios anterlores ao orça­
mento vigente, apurados em ba­
lanço conforme prevê o inciso 
I 9 1Q do art. 43 da lel nQ 

4.320, de 17 março de 1964 
obedecidas nas prescrições do 
art. 167 inciso V, da Consti­
tuição, na forma do anexo 11 
desta lei. 

Art. 3 Q Esta lei entra em Vl­
gor na data de sua publicação. 

Em votação o substitutivo na Art. 4 Q Revogam-se as dlSPO-
Câmara. slções em contrárlo. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 4: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lel n~ 
44, de 1990-CN, que autori­
za o Poder Executivo a a­
brir ao Orçamento Flscal da 
União créditos adicionals 
no valor de Cr$ 
293.463.000,00, para os 
flns que especifica. 
(Incluído em Ordem do Dia 
em vlrtude da aprovação da 
urgência na Comissão Mista 
de orçamento.) 

- dependendo de parecer a 
ser proferldo em plenário. 
(Mensagem n~ 234/90-CN.) 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Nilson Gibson para 
proferir parecer. 

o SR. NILSON GIBSON (PMDB -
PE. Para emltir parecer.) 
Sr. Presldente, Sr~~ e Srs. 
con~ressistas, o Preslden~e ~a 
Republica, no uso das atrlbul­
ções que lhe confere o art. 61 
da Constltuição Federal, sub­
.mete à apreclação do Congresso 
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Nacional o ProJeto de Lel n~ 
44-CN, de 1990, que autorlza o 
Poder Executivo a abrlr ao Or­
çamento Flscal da União, (Lel 
n~ 7.999, de 31 de Janelro de 
1990, em favor da Justiça do 
Trabalho e da Justiça Federal. 
créditos adlcionals no valor 
de Cr$ 293 463.000,00 
(duzentos e.noventa e três ml­
lhões, quatrocentos e sessenta 
e três mll cruzeiros), assim 
discriminados: 

Crédito suplementar no valor 
de Cr$ 253.053.000,00, desti­
nados à Justiça do Trabalho e 
à Justiça Federal, para aten­
der a despesas de manutenção 
do Trlbunal Regional do Traba­
lho de São Paulo a reparos ur­
gentes no seu edlfíclo-sede e 
a pa~amentos em atraso relati­
vos a obra edifíclO anexo da 
Justiça Federal em Pernambuco, 
conforme programação constante 
do anexo I do presente proJeto 
de 1 ei . 
- Crédlto especlal no valor de 
Cr$ 40.400.000,00, destinados 
à Justiça Federal, à desapro­
priação de imóveis declarados 
de utilidade pública pelo De­
creto n~ 99.549, de 26 de se-

TOTAl 

tembro de 1990, para a sede do 
Tribunal Regional Federal da 
3~ Região de São Paulo, con­
forme programação constante do 
anexo 111 deste mesmo projeto. 

Os recursos necessários à e­
xecução das programações aClma 
menclonadas decorrerão de re­
manejamento de dotações con­
slgnadas nos próprlOs órgãos 
(anexos 11 e IV), constantes 
do Orçamento Fiscal da Unlão, 
de acordo com o disposto no 
art. 43, § 1~, inclso III da 
Lei n~ 4.320, de 17 de março 
de 1964, observadas as pres­
crições do art. 167, inclsos V 
e VI da Constltuição Federal. 

ENTRA BOCÓPIA 

o Sr. Eduardo 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Jorge - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -.Concedo a palavra ao no­
bre Deputado. 

o SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, eu estava aquj, 
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bem Junto do orador, e foi lm­
posslvel entender este 
parecer. Desaflo um deputado, 
a exceção do próprio orador, 
que tenha consclêncla do pare­
cer emitido. A própria Mesa, 
acredlto, não entendeu. 

A poslção do Partido dos Tra­
balhadores é a de que não é 
possível votar créditos suple­
mentares, alguns deles no va­
lor de 2 trilhões, com parecer 
emitido em plenário. Para lSS0 
eXlste a Comlssão Mista de 
Orçamento O PT não concorda 
em que se vote com parecer 
oral em p1enárlo. Deve ser vo­
tado o parecer na Comissão 
Mista de Orçamento. 

Pediremos verlficação de vo­
tação, porque é absurdo que se 
votem essas suplementações da 
manelra como está sendo fel ta. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Em discussão. (Pausa.) 

Encerrada a dlscussão. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. (Pausa.) 

Aprovado. 

o Sr. Eduardo 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Jorge - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, o PT pede verifi­
cação de votação. 

O Sr. Edmilson Valentim - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. EDMILSON VALENTIM (PC 
do B RJ. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, o 
PC do B é solidário ao PT. 

O Sr. uosé Geraldo - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­val - Concedó a pa~avra a V. 
Ex 

o SR. úOSÉ GERALDO (PL MG. 
Sem revisão do orador) Sr. 
Presldente, gostarla de pres­
tar um esc1areclmento que po­
deria evltar o pedldo de verl­
ficação de quorum do Sr. Depu­
tado Eduardo Jorge. Em seus 
argumentos S Ex~ observou que 
esse projeto de lei de crédito 
adlciona1 deveria ter passado 
pela Comissão Mista de 
Orçamento. . 

Não. só este projeto de 1el, 
que agora está em dlscussão, 
como os demals que vêm.a se-
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gUir passaram pela Comissão 
Mista de Orçamento. 

A Comissão não pôde abrlr 
prazo para apreclação de emen­
das porque, de acordo com o 
Regimento, esse prazo, e de 
sete dias, tempo insuficiente 
para apreclar em plenárlo os 
crédltos propostos pelo Poder 
Executlvo. 

O pensamento da Comlssão M1S­
ta de Orçamento. exposto pelo 
seu Presldente, foi no sentldo 
de aprovar a urgêncla na Co­
mlssão para que esta não cas­
sasse ao Plenário o direito de 
discutir a matéria e sobre ela 
opinar. 

De modo que essa matéria não 
f 01 discutlda na Comissão, a­
pesar de apreciada, para que o 
Plenárlo do Congresso NaClon~l 
pudesse ter a oportunldade de, 
antes do encerramento desta 
Sessão Legls1ativa, apreClar 
os projetos. Tendo em vlsta 
essa dlretrlz e esse comporta­
mento da Comlssão Mlsta de Or­
çamento, peço ao Deputado E­
duardo Jorge que reveja o seu 
pedido de verificação 
de quorum e, se for o caso, 
discuta a matéria no Plenário 
do Congresso NaClonal . 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Deputado José Geraldo, a 
Presidêncla ouviu as pondera­
ções de V. EXA, e o Deputado 
Eduardo Jorge também. S. EXA 
tem o dlreito de pedir verifi­
cação, e teve apolamento para 
isso. Portanto, a veriflcação 
vai-se processar, a não ser 
que S. ExA decline do seu 
direlto. 

A Sra Iram Passoni - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra .pe1a 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex A a palavra. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, gostaria de regis­
trar que esses créditos suple­
mentares, com certeza, não se­
rão utilizados por este Gover­
no, nos últlmos dlas deste 
ano. O Governo não pode empe­
nhar malS recursos, apesar de 
eXlstlrem formas de acerto que 
desconhecemos. O que se sabe é 
que esse dlnheiro diz respeito 
a dívidas do Governo. Vlnte e 
Clnco b1lhões se referem a re­
forma de escolas. Será que é 
possível ao Governo, em qUlnze 
dias, e~penhar 25 bi1hges em 
reforma de escolas no Pa1S? 

O Partido dos Trabalhadores 
questionou lSS0 na Comissão, 
encaminhando no sentldo de que 
não poderíamos aprovar os cré­
dltOS suplementares de última 
hora, pela imposslbilidade de 
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conheclmento do que é o crédi­
to e de como realmente está 
sendo gasto esse d1nheiro. La­
mentavelmente, não temos con­
dlções, geP015, de f1scal1zar 
a apllcaçao dos recursos. 

Gostarla de esclarecer que 
votamos contra Lodos eles na 
Comlssão, aSSlm como acho que 
devíamos votar contra no 
p1enárlo, a não ser que se 
trate de um recurso empenhado, 
de pessoal: Isso delxarla cla­
ro onde está sendo colocado o 
recurso. 

Quanto ao restante, relatlvo 
a investimento, queremos del­
xar claro ao Governo que essa 
parece ser uma forma não muito 
séria de encaminhar suplemen­
tação de recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Vai-se proceder à verl­
flcação de quorum. 

O Sr. Nilson Gibson - Sr. 
Presldente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Ex Ê a palavra. 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB -
PE. Sem revlsão do orador.) -
Sr. Presldente, quero apenas 
prestar um esclarecimento. 
Esse crédlLo é para a Justiça 
do Trabalho. Registro que o PT 
está contra' a implantação da 
Ju§tiça do Trabalho na 15~ Re­
giao, na cldade de Camplnhas, 
em São Paulo. Que fique cons­
tando dos Anais do Congresso 
Nacional a absurda e incorreta 
atitude do Pertldo dos Traba­
lhadores contra os trabalhado­
res de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presidênçia vai proce­
der à verlflcação so11citada 
pelo nobre Deputado Eduardo 
Jorge. 

O Sr. Eduardo uorge - Sr. 
Presldente, peço a pala~ra 
para encamlnhar a vOLação pelo 
Partido dos Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Para encamlnhar, concedo 
a palavra ao nobre Deputado 
Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, respondendo, não 
ao Deputado N1lson Glbson, 
p01S repllo completamente esse 
tlPO de acusação e de Chanta­
gem, quero deixar bem claro 
que estamos numa Casa de Lels 
que tem as suas. regras. O Exe­
CUtlVO conhece essas regras e 
deve ter a previsão de mandar 
os pedidos de crédlto de ma­
nelra que possam ser aprecla­
dos responsavelmente. Vejam 
b~m, o Deputado Nllson Glbson 
se deu ao trabalho de Vlr aoui 
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pela prlmelra vez' falando 
pela malorla - dlzer para onde 
lria esse crédito. Quando S. 
Ex~ se manlfestou. da outra 
vez. nlnguém entendeu. São 
créd; tos de " 400 bi 1 hões de 
cruzelros, de 300 bllhões de 
cruzeiros, depois de 2 bllhões 
de cruzelros, e assim por 
dl ante. . 

A poslção do Partido dos Tra­
balhadores. no ltens IV, V e 
VI, é a mesma Tem de ser obe­
declda, de acordo com os ritos 
da Comlssão Mlsta de Orçamen­
to. e, em função dlSSO, mante­
remos o pedldo de verificação. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá 
- Sr. Presldente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra 

Q SR. ARNALDO FARIA DE 
SA (PRN - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. ve­
nho da reunlão de líderes e 
gostaria de chamar a atenção 
do representante do PT, Depu­
tado Eduardo Jorge O Líder do 
Partido dos Trabalhadores, De­
putado Gumercindo Mllhomem. na 
reunião. concordou que, na vo­
tação das matérlas tia sessão 
extraordinária, não irla fazer 
pedido de ~eriflcação de quo­
rum. 

O Sr. Gumercindo Milhomem 
- Sr. Presldente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Ex Q a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presldente, a verdade é 
que concordamos que seriam 
fel tas as votações em que hou­
vesse acordo de todos os 
líderes. Não houve acordo no 
sentido de que não se faria 
pedido de verificação 
de quorum para todas as vota­
ções indistintamente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Vai-se processar a veri­
ficação de quorum. 

A Mesa sollcita a presença 
dos Srs. Deputados nas 
bancadas. 

O Sr. César Maia - Sr. Presi­
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, o PDT se absterá 
de votar, porque não JUlgará o 
mérito de matérla que nao era 
conheclda. Chamo a atenção 
para o fato de que não é pos­
sível que o Poder Leglslativo 
continue fazendo tramitar o 
processo orçamentárlo e sua 
suplementação sem qualquer 
~ipo de debate. sem qualauer 
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aprofundamento. 
trlste para 
Leglslatlvo. 

Isto 
o 

é mUlto 
Poder 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldêncla Sollclta a 
todos os Srs. Deputados que 
tomem seus lugares, a flm de 
ter lnício a votação pelo SlS­
tema e'l etrônl co. 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. 
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O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. 
SeM revlsão do orador.) - Sr 
Presldente. para orlentar, a 
Bancada do PFL vota a favor, 
vota "sim". 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Deputado Humberto Souto, 
a Presldêncla não acatarla o 
pedldo de verlflcação sem que 
houvesse amparo legal. 

~resldente, peço a palavra O Sr. Humberto Souto - Sr. 
pela ordem Presldente, peço a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral- pela ordem. 
va) - Tem V. Ex~ a palavra. O SR. PRESIDENTE (Iram Saral-

O SR. GENEBALDO CORREIA (~MDB 
- BA. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presldente, o PMDB vota 
"sim ll

• 

O Sr. José Geraldo - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara·i­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. JOSÉ GERALDO (PL - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pr,sldente, o PL vota "Slm". 

O Sr. Robson Marinho - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDS -
SP. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. houve uma reu­
nlão dos líderes de todos os 
partldos políticos e ficou a­
certado que nesta matéria o 
partldo que não concordasêe 
manlfestarla sua poslçao 
contrária, mas nenhum líder 
pediria verificação de 
votação. A Liderança do PSDS 

va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, nossa questão 
de ordem se prende ao fato de 
que estamos salndo do colégl0 
de líderes, e houve entendi­
mento no sentldo de que vota­
ríamos essas matérias por 
acordo. Infelizmente, Sr. Pre­
sidente. estamos vendo que o 
PT, embora receba das 11deran­
ças dos grandes partldos toda 
a conslderação, chegou ao 
plenário e rompeu o acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Os Srs. Deputados que se 
encontram nas bancadas queiram 
registrar seus CÓdlgOS de 
votação. 

O Sr. Basílio Villani - Sr. 
Presidente, p'eço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram~arai­
va) -'Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. BASÍLIO VILLANI' (PRN -
PR. Sem revi são do orador'.) . -
Sr. Presidente, o PRN vota 
IIsim" . 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. 
recomenda à sua bancada o voto Presldente, peço a palavra 
"sim". pela ordem ... 

O Sr. Humberto 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Souto - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente. o PT não tem 
número para pedlr verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sr. Deputado, foi apoia­
do pelo PC do S. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Sr. 
Presidente, o PC do S com o PT 
perfazem, então, o número. 

O Sr. José Lins - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. ExR a palavra. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. ExR a palavra. 

o SR. GENEBALDO CORREIA (PMOS. 
- BA. Sem revlsão do orador.l 
- Pediria permlssão a V. Ex 
para lembrar ao Líder do PT 
que, com relação à matéria que 
agora estamo~ votando, tenho 
certeza de que o PT não tem 
qualquer dlvergência. Há di­
vergências do partido quanto a 
outras matêrias que votaremos 
mais adlante nesta sessão. 
Mas, neste momento, com rela­
ção a esta, creio que há 
equívoco. 

Não acredlt,o que o PT dese­
Jasse votar contra recursos 
destinados à implantação da 
Justiça do Trabalho. Acho que 
o PT poderla reservar-se o di­
reito de pedir ou não a veri­
flcação quando da votação de 
matéria da qual efetivamente 
di scordasse. . 
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o Sr. Sólon Borges dos Reis - O SR. ARNALDO FARIA DE 
Sr. PresIdente. peço a palavra SA (PRN - SP. Sem revIsão do 
pela ordem. orâdor ) - Sr. PresIdente. eu 

estava partiCIpando da reunIão 
O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai- de líderes em que se delegou 

va) - Tem V. Ex~ a palavra. competênCIa ao Líder Robson 

O SR. SÓLON BORGES DOS 
REIS ePT8 - SP. Sem reVIsão do 
orador.) Sr. PreSIdente. o 
PTS lamenta o processo. O Re­
gImento está favorecendo um 
procedImento que não é o 
melhor Mps. aCIma do RegImen­
to está o Interesse públICO. E 
nós não vamos fIcar com res­
ponsabIlIdade de negar os cré­
ditos de que o Governo 
precIsa. 

Por ISSO. o PTS vota IIsim u 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - A PreSIdênCIa esclarece 
que deu andamento a esta ses­
são extraordlnária depolS de 
comunIcado pelo llustre Depu­
tado Robson Marlnho que havla 
acordo de todas as LIderanças 
para que os crédItos fossem 
apreCIados. Por lStO está-se 
processando esta sessão. Uma 
vez pedIda verlficação de 

quorum, a Presidência nada 
tem a fazer senão concedê-la. 
já que a veriflcação So11clta­
da procede e é suflClente o 
número de Parlamentares que a 
pedIram 

Portanto. vamos votar. Os 
Srs, Deputados queiram sele­
cIonar os seus votos. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presidente. peço a palavra 
para !1xar a poslçao do PT. 

O SR~ PRESIDENTE (Iram Sarai­
vaI - Concedo a palavra a V. 
Ex.l!. ' 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. Pres1dente há duas 
questões. A primeir~. diz res­
peico à Informação de que hou­
ve acordo para que não se fI­
zesse ped1do de verificação 
de quorum. 

Quero declar~r que não é este 
o meu en,'tend I ;oIento. Comparec i 
à reunião de Líderes. aSS1m 
como os ~emals aquI presentes. 
DeCIdImos que Iríamos votar 
matér1a em que não houvesse 
divergência. 

MarInho. do PSD8. para que co­
munIcasse à Mesa que durante a 
votação na sessão 
extraordInárIa não haverIa pe­
dIdo de verIfIcação 
de quorum. Estava presente à 
reunIão o Líder do PT Gosta­
rIa de lembrar a S. Ex~ que se 
este pedIdo de verIfIcação 
vIsa a derrubar a votação da 
matérIa. irá impedir o paga­
mento de aposentados e 
pensionIstas. 

Lamento que o PT queIra ado­
tar essa pOSIção. Invoco o 
testemunho do PT8, do PSDS. do 
PCB e de todos os dema1s par­
tIdos presentes à reunião. O 
PT não quer que seja efetuado 
o pagamento de aposentados e 
pensIonIstas. 

O Sr. Humberto 
PreSIdente. peço 
pela ordem. 

Souto - Sr 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vai - Concedo a palavra a V. 
Ex pela ordem. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Sem reVIsão do orador.) 
Sr. Presldente. peço a V. Ex~, 
tendo em vIsta que não mais 
existe acordo. que solICIte 
aos Srs. Deputados que se en­
contrem em seus gabi nete's que 
compareçam ao plenárIO para 
participarem das votações. 
GostarIa que V. Ex~ fosse um 
pouco tolerante. pois havia um 
acordo e este foi rompido pelo 
PT. 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraI-
va) A PreSIdênCIa irá 
aguardar. 

O Sr. José Carlos Sabóia -
Sr. Presidente. peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
val - Concedo a palavra a V. 
Ex pela ordem. 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB 
- MA. Sem reVIsão do orador.) 

Sr Presidente, deVIdo a um 
acordo de lIderanças. o PSB 
votará "SIm". 

O S~. Genebaldo Correia - Sr. 

Dezembro de 1990 

o Deputado Edudrdo Jorge aca­
ba de Informar que retlrarla o 
pedIdo de verlflcação se a 
Mesa concordasse em fazer a 
apresentação dos relatórIOs 
nesta sessão. e a pUblIcação e 
votação no dIa seguInte. 

É uma proposta com a qual 
concordamos Todas as matérIas 
receberIam os pareceres nesta 
sessão. serIam pUb11cadas e 
votadas na próxIma sessão 

O Sr. José Lins - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
val - Concedo a palavra a V. 
Ex pela ordem. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL CE. 
Sem reVIsão do orador.) - Sr. 
PreSIdente, proponho às lIde­
ranças que concordem em fazer 
a Inversão da pauta. deIxando 
a matérIa para ser votada no 
fInal da sessão. a fIm de que 
a Mesa providenCIe a entrega 
do materlal ao PlenárIO. Esta­
mos de acordo com a proposta 
do PMD8. com este adItivo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A PreSIdência a~uardará 
por cInco mInutos ate que os 
Srs. Líderes cheguem a um en­
tendImento, para que a sessão 
possa prosseguIr. 

O Sr. Humberto 
PreSIdente, peço 
pela ordem. 

Souto - Sr. 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL 
MG. Sem reVIsão do orador.) 
Sr. Presidente, desejo apenas 
pedIr aos Srs. Deputados que 
compareçam ao plenário. a fim 
de que, caso venhamos a votar 
em virtude do pedido de veri­
fIcação. tenhamos número e não 
se levante a sessão. Af1nal 
são matérias que tratam de 
créditos Importantíss1mos, 
como os relatIVOS ao pagamento 
de aposentados. 

Estamos num esforço concen­
trado. Sr. Presidente. O~ Srs. 
Deputados estão na Casa e com­
parecemos a esta sessão do 
Congresso para votar. Portan­
to, pedlmos aos Srs. Deputados 
que compareçam ao plenárlO e 
nos ajudem a votar esta 
matérla. 

Em segundo lugar. devo dizer 
que há dlver~êncla com relação 
a esta materia. conforme ex­
plICItado anterIormente pelo 
Líder que a estava encamInhan­
do. o Deputado Eduardo Jorge. 

Presidente. peço a palavra 
pela ordem 

O Sr. Eduardo 
O SR. PRESIDENTE (Iram Saral- Presidente, peço 

val - Concedo a palavra a V. pela ordem. 

Jorge Sr. 
a palavra 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá -
Sr. Presidente. peço a pala­
vra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vai - Concedo a palavra a V. 
Ex . 

Ex pela ordem. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMD8 
- BA. Sem rev1são do orador.) 

Compreendo que V. Ex~ está 
sendo tolerante. mas estamos 
com o propósito de encontrar 
um entendimento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. EDyARDO JORGE (PT - SP. 
Sem revlsao do orador.) - Sr. 
Presidente, as várias lidera~­
ças dIscutiram com base no 
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procedimento Já declarado, ou 
seja, gue é impossível retirar 
a mater1a. F1zemos, contudo, 
um acordo em relação aos ou­
tros 1tens. O PT concorda em 
retirar esta verif1cação, mas, 
em compensação, a L1derança do 
Governo va1 concordar em ler 
apenas o parecer dos outros 
1tens, a f1m de que amanhã, 
uma vez pUbl1cados os avulsos 
possamos analisá-los com cons­
ciênc1a para dec1d1r a votação 
dos outros . cr~d1tos 
suplementares. A exceçao do 
item 4, sobre Just1ça do Tra­
balho, que para nós do PT pode 
ser aprovado, quanto aos de­
mais, isto é, do C1nco em 
diante, vamos exig1r 
publ1cação. Há um acordo da 
Liderança do Governo neste 
sentido, ou seja, de que se 
proceda pr1me1ramente à le1tu­
ra dos relatór10s e só votemos 
as matérias amanhã, com os pa­
receres em mãos. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Vai-se proceder à vota­
ção na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que o apro­
vam, que1ram permanecer como 
estão. (Pausa.) Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o apro­
vam, que1ram permanecer como 
estão. (Pausa.) Aprovado. 

A matéria va1 à Comissão M1S­
ta de Orçamento para redação 
f1nal. 
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Sobre a mesa, redação f1nal 
que va1 ser 11da pelo Sr. 1Q 
Secretário. 

É lida a seguinte; 

PARECER NQ 103, DE 1990-CN 
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(duzentos e três mlJhões, ses­
senta e três m11 cruzeIros), 
para atender à programação 
constante do Anexo I desta 
le1. 

Parágrafo único. Os recursos 
necessár10s à execução do dis­
posto no artIgo anterior de­
correrão do cancelamento de 
dotações ind1cadas no Anexo 11 
desta lei, no montante 
espec1ficado. 

A Com1ssão Mista de Orçamento 
apresenta a Redação Final do 
PLN nQ 44/90, que "autor1za o 
Poder Executivo a abr1r ao Or­
çamento Fiscal da União crédi­
tos adic10na1s no valor de Cr$ 
293.463.000,00 para os fins 
que especifica". 

Art. 2 Q É o Poder Execut1vo 
Brasília, 11 de dezembro de autorizado a abr1r ao Orçamen-

1990 - Nilson Gibson, Rela- to Fiscal da União (Lei nQ 
toro 7.999, de '31 de Jane1ro de 

ANEXO AO PARECER 

NQ 103, DE 1990-CN 

Redação final do Projeto 
de Lei nQ 44, de 1990-CN 
que! autoriza o Poder Exe­
CytlVO a abrir ao Orçamento 
Fl~C~l ~a União, créditos 
adIcIonaIs no valor de Cr$ 
2~3.463.000,OO, para os 
fIns que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q É o Poder ExecutIvo 
autor1zado a abrir ao Orçamen­
to Fiscal da Umão (LeI nQ 
7.999, de 31 de jane1ro de 
1990), em favor da Justiça do 
Tr~balho e da JustIça Federal, 
cred1to suplementar no valor 
de Cr$ 203.063.000,0~ 

1990), em favor da Just1ça Fe­
deral e da Just1ça do Traba­
lho, créd1to especial no valor 
de Cr$ 90.400.000,00 (noventa 
m11hões, quatrocentos m11 
cruzeiros), para atender à 
programação constante do Anexo 
IH desta lei. 

Parágrafo único. Os recursos 
necessários à execução do d1S­
posto no artigo anterior de­
correrão do cancelamento de 
dotação ind1cada no Anexo IV 
desta lei, no montante 
especif1cado. 

Art. 3 Q Esta leI entra em VI­
gor na data de sua publIcação. 

Art. 4 Q Revogam-se as dispo­
slções em contrário 

12000 - JUSTIÇA FEDERAL 
12106 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5A. REGIÃO CAI I 000,01 

.... XCI 

~ROONA~A DE TRAa.LHO (SU~LEM&NTACI0) 

ESPECifICAÇÃO 

a2"111(1STRaçlo ~ flUNE..,..NTO 

EDIF ICAçOES "'-'ILtCAS 

C 007 DO~ t003 
CDtl5TJII\Jç10 tlIE lM)vt:1S 

Pt:QJlOQeIOICUI coNDrçC5r::s &Dl:QUAD&S Df: "I1II .... uc;J t: DE: 
ATENDIMENTO AOS USU""IOS 

ct 007 D02S 100::1 0115 
C:O~$TR!JçlO DO 'E01F1CIO ANEXO DA .JJSTlÇA J:EDElItA" 

EM P'~H.foIIeUCO • 

CREDITO SUPLEMENTAR 

ESFERA TO T Ao L PESSOAl. E JUROS E EN: OUTRAS DESI" INVESTJMENTOS INVERSl'iES AM:IITlZAçlo DUmAS DESP. 
EtC SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FIH.l.NCEIF'AS DA DIVIDA DE CAPITAL 

•• 000 .. 000 

FISCAL •• 000 
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Rml 

~ROORAMA CR TRABALHO (SU~LRMRNTACAO) 

ESPECIFICACÃO ESFERA 

.JIJOICURtA 

PROCESSO &~tCrARIO 

Açlo J./OICIARIA 

02 004 001:1 2029 
AOMINISTR&CIO E COOAoeHAÇJO [XIS SERVIçoS ..A.tOtCI .... tos 

!NCARGOS c,,", AOMIHISTRAÇJO DE PESSOAl E Dl 

" A~tNJSTR .. çlo GERal NO DESeNVOLVIMENto DA, 
ATIVIDADES ..uOICIARIAS 

02 004 00'3 2029 0001 FISCAL 
PROCES$APoENTO DE CAUSAS 

02 004 0013 2029 0002' FISCAL 
seRVIÇ(JS POSTAIS E DE TEl.ECOMJ ... CAçOes 

ArMJNt~TPAclo E PL&HEJAJENTO 

ADt4IM.SrRAÇ1O 

IHFORfoo\lTICA 

03 ~7 002" 20115 
SISTEMA DE PROCESSAMENTO oe OA005 

~OPoqCIONAq AOS OJFEQENTES SETOJ:U.:zs 00 
O~GJo, RECURSO COMPUlACIOfotaL CaPAZ "" APOIAR 
EFICAZ"'ENTE O TRABALHO OE ANALISE. 
PROCESSAIENTO. ACOM='ANHAMEHTO e AVALIAÇJo QAS AÇ~ES 
NECESSARIA5 "YIABILIZAÇlo DAS ATIYIOADES FINS DO 
serem 

03 007 0021 2016 0001 FISCAL 
MANUTEHçlo 00 SERVIço DE PROCESSAPENTO DE DADOS 

EOIFJCA~ES PUBLICAS 

03 007 0025 2022 
AEPAAQS E CONSE'RYAÇlo DE tMJV~IS 

CONSERVAR E PRESERVAR OS BENS laoV!",S, 

03 007.002'.2022 0007 
COHHAVAÇlo I REPAROs DE .tcJYEJS DA dlSTIÇA 00 TRABALHO 

FISCAL 

TOTAL FISCAL 

TO T A L PESSOAL E J(lROS E ENC. OUTRAS OESP. INVESTlIoIENTOS 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

651 000 54 000 t!5 000 

69 000 !J4 000 15.000 

'9 000 "'.000 15,000 

.... 000 "",000 15000 

!i0 000 48 000 15000 

9 000 9 000 

.0.063 '0 083 

.0 053 0100153 

ti Q()O 
" 000 

t' CKlO 11 000 

" 000 
It OOi) 

29063 29063 

2SLOS3 29 063 

29,Q63 20063 

109.063 0.,063 115 000 

CRS 1 000,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

REctJqSOS tl~ TonAS AS FONTES E '''.H'U'ERENCIAS 

INVERSOES AIIJRTlUÇÃO OUTRAS DESP. 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 
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12106 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5A. REGIÃO 
ANHO" 

PROGRAMA OQ TRABALHO (CANCELAM&NTO) 

ESPECIFICAÇÃO 

AOMINISTRAÇ.lO € Pl.cItEJUoENTO 

A~INISTR .. çlo 

EOIF1CAÇOES I'UULICAS 

03 007 0025 2022 
REP"AOS E COHSERVAÇIQ OI tJlOVI. IS 

CON$ERVAR IE ",ESEAVAR OS 8EHS I....,ve:' •• 

03OO7.008.2022.000a 
c:o..SERVAÇlo E REPAROS DE I...,VEIS DA .AJ'STJÇA FEDERAL 

TOT"L FISCAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
T;UaUHAL REGIO'l:'L 00 TRABALHO DA lA. REGIÃO 

~AMA CE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

~ ESI'ECIFIC1ÇiO ESFERA 

- o 

çlo ~ ~L."''E..J.lo'IE.'D 

:rat:.Io 

.~~E5 ill'UeL.lcas 

., tOOl 
nwçl0 DE IIoO"'EJS 

1H:O;e==JO .... o c:.,OlÇ~E!I AOE:U.D"S DE TDq_lHO E CE' 
l'!ENOI"E"'Q .. OS usu .. ~ Ias 

, rbel'0009 
FIscaL 

CON$nn.Jcl0 ~ III01tUN ''' •• _l.HISl'& DA "U"' •• ,NSTUlC1A 
DA C10ADE: DE 5io .. &ut,.o .. ~ , 

10 ..... "ISCA" 

CRI I 000,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS IE TODAS 1.$ FONTES E TRANSFEReHC 1A5 

ESFERA TO T A L PESSOAL E JUROS E ENI:o OUTRAS DESP o INVESTIMENTOS INVERSÕES AIIJIlTlZAÇÃO OUTRAS DESP o 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saral 
vaI - Em dlscussão a redaçao 
flnal. 

Não há oradores lnscritos. 

Encerrada a dlscussão. 

Em votação a redação flna1 na 
Câmara. (Pausa.) Aprovada. 

Em votação a redação flna1 no 
Senado. (Pausa.) Aprovada. 

A matérla val à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 5: 

Dlscussão. em turno únl­
co. do Projeto de Lel n Q 

45. de 1990-CN. que autorl­
za o Poder Executlvo a a­
brir ao Orçamento Flscal da 
Unlão créditos adicl0nals 
até o montante de Cr$ 
493.501.732.000.00. para os 
flns que especlflca. 
(Incluído em Ordem do Dla 
em vlrtude da aprovação da 
urgêncla na Comlssão Mlsta 
de Orçamento.) 

- dependendo de parecer a 
ser proferldo em plenárlo. 
(Mensagem n Q 235/90-CN.J 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado José Geraldo para 
proferlr o parecer. 

O SR. ~OSÉ GERALDO (PL - MG. 
Para emitlr parecer.) Sr. 
Presidente. Sr~s e Srs. Con­
gresslstas. cumpre-me relatar 
em plenário o Projeto de Lel 
n Q 45. de 1990. que abre ao 
orçamento flscal da Unlão cré­
dltOS adiclonals no valor de 
493 bl1hões. 501 milhões e 732 
mll cruzelros. 

A proposta do Executlvo fixa 
a abertura desse crédlto em 
d01S grandes ltens: um, no va­
lor de 304 bilhões. 376 ml1-
hões e 38 ml1 cruzelros aos 

'encargos flnancelros da Unlão; 
a outra parcela. no valor de 
189 bilhões. 125 milhões e 694 
ml1 cruzelros, destlna-se ao 
Fundo Nacl0na1 de Desenvolvi­
mento - FND. 

Esses crédltos. Sr. Preslden­
te, são alnda subdlVldldos. O 
primeiro dos encargos flnan­
ceiros da Unlão, num crédlto 
especial destlnado à aquisição 
de quotas do Fundo Naclona1 de 
Desenvolvimento, no valor de 
181.965,507 bl1hões, e um cré­
dlto suplementar destlnado à 
amortização da dívida públlca 
mobi11árla federal, no valor 
de 122 bilhões. enquanto o 
crédito aberto ao Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento é sub­
dlVldldo para várias 
flnalldades: resgate das obri­
gações do FND, que são papéiS 
que foram emitldos há três a­
nos, para que permltlssem ao 
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Banco Central do Brasil adlan­
tar recursos ao FND. Agora, 
serão retirados do mercado e 
esteri11zados. no valor de 122 
bl1hões Destlnam-se à subs­
crição de debêntures da 
Eletrobrás, no valor de 59 bi-
lhões; subscrição de ações da 
Telebrás, no valor de i bll­
hão, e subscrlção de outras 
empresas da carteira do FND, 
no valor de 1 bilhão. 
Destlnam-se também ao finan­
Clamento das pequenas e médlas 
empresas, através do BNDES. 
com 834 ml1hões. Além de 250 
ml1hões para auditorla lnde­
pendente. 2 bllhões para en­
cargos flnancelros do FND, 433 
ml1hões para flnanClamento na 
área de insumos báslCOS; 466 
milhões para financiamento na 
área de bens de capltal e 600 
milhões para financiamento na 
área de bens de consumo. 

Todos esses finanClamentos 
serão operados ou gerenclados 
pelo BNDES. além de um apor~e 
de capltal de 136 mllhões à 
Centrals Elétrlcas de GOlás. 
para ap11cação da quarta etapa 
da USlna hldre1étrica de Ca­
choelra Dourada 

Como fonte de recursos, o Po­
der Executivo oferece para o 
atendimento aos encargos fi­
nancelros da União o excesso 
de arrecadação da recelta do 
Tesouro Nacl0na1 e para o FND. 
o excesso de arrecadação de 
recursos dlretamente arrecada­
dos pelo Fundo e ou~ras 
fontes. 

A bem da verdade. Sr. Presl­
dente, esse crédlto se destlna 
baslcamente a regUlarizar a 
sltuação do FND. de modo a 
permltlr que esse Fundo venha 
de fato, a partlr de 1991. 
dentro do Orçamento da Unlão, 
que está sendo apreclado pelo 
Congresso Naclona1. alterar na 
sua p1enltude. flnanClando o 
desenvo1vlmento da lnfra­
estrutura do País. Permlte. 
alnda. que a Petrobrás regula­
rlze a sua situação com o FND, 
que até o momento acusa um dé­
bltO de 66 bilhões de cruzel­
ros, que a empresa recebeu dos 
contribulntes do empréstlmo 
compulsórlo e não recolheu ao 
Banco Central. De modo que 
essa operação aporta recursos 
à Eletrobrás, que paga, por 
sua vez, uma díVlda que tem 
com a Petrobrás e permite à 
Petrobrás lntegra1izar ou de­
posltar no Banco Central a 
parcela de dívlda que tem com 
o Fundo. De modo que. desse 
crédito, aparentemente enorme. 
de 493 bl1hões. pratlcamente 
não haverá a excetuada parcela 
re1atlva ao orçamento próprio 
do FND. que são quatro 
bilhões. As demals operações 
não representarão qualquer 
despesa efet i va no Tesouro f4a­
cl0na1 do Banco Central ou do 
FND, constituindo-se apenas em 
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mero encontro de contas ~ntre 
esses órgãos. 

Esse é o relatório. 

O voto do Relator é o seguin­
~e, Sr. Presldente. 
Considerando que o Projeto de 

Lel nQ 45/90-CN atende aos 
precei~os constltucl0nalS e 
1egals e que fora adotado re­
glme de urgênCla à matéria. 
somos pela aprovação. na forma 
apresentada pelo Poder Execu­
~1VO, devendo o mesmo ser a­
preclado pelo Congresso Nacio­
nal sem alterações. 

Este é o voto do Relator. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer concluiu pela 
a~rovação do proJeto. 

Em dlscussão. (Pausa.) 

Encerrada a dlscussão. a vo­
cação fica adlada. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 6: 

Discussão. em turno úni­
co, do Projeto de Lel n 2 

46. de 1990-CN. que autori­
za ° Poder Executlvo a a­
brlr ao Orçamento Flsca1 da 
União crédlto suplementar 
no valor de Cr$ 
308.736.000,00, para os 
flns que especlflca 
(incluído em Ordem do Dia 
em vlrtude da aprovação da 
urgêncla na Comissão Mlsta 
de orçamento.) 

- dependendo de parecer a 
ser proferldo em plenário. 
(Mens. n2 238/90-CN.) 

t Presldêncla retlra da pauta 
a matérla, de acordo com o 
art. 175. alínea e, do Regi­
mento Interno do Senado. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Item 7: 

Discussão, em turno únl­
co. do Projeto de Lel n Q 

47, de 1990-CN, que autori­
za o Poder Executivo a a­
brir aos orçamentos da U­
nlão créditos adlclonals no 
valor de Cr$ 
1.959.505.320.000,00. para 
os fins que especiflca, 
(lncluído em Ordem do Dla 
em vlrtude da aprovação da 
urgêncla na Comlssão Mista 
de Orçamento.) 

- dependendo de parecer a 
ser prOferido em plenário. 
(Mens n Q 244j90-CN.) 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Genebaldo Correia, 
para proferlr parecer sobre a 
matérla. 

o SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Para emltir parecer.) -
.Sr. Presidente Sr~s e Srs. 
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congressistas, o Sr. Presiden­
te da República, no uso das 
atribuições que lhe confere o 
art. 61 da constltuição~Fede­
ral submete a apreclaçao do 
Congresso Nacional, através da 
Mensagem nQ 244, de 1990-CN 
(nQ 852/90, na origem), o Pro­
jeto de Lei nQ 47-CN, de 1990, 
que "autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao orçamento da u­
nião, créditos adicionais no 
valor de Cr$ 
1.959.505.320.000,00, para os 
fins que especiflca". 

Os crédltos solicitados aten­
derão as despesas com manuten­
ção e funcionamento, investi­
mentos, inversões flnancelras 
e outras despesas de capltal, 
dos órgãos e entidades da Ad­
ministração Públ1ca Federal, 
bem aSSlm as despesas com a­
mortlzação e encargos da díVi­
da pública e contrapart1da na­
cional de empréstimos externos 
até o flnal do corrente 
exercício. 

Os recursos gue cobrirão este 
crédito advirao: 

a - do excesso de arrecadação 
das receitas do Tesouro Nac10-
nal, no montante de Cr$ 
1.472.951.551.000,00 e 

b - de cancelamento de dota-
ções no valor de Cr$ 
486.553.769.000,00. 

Esses recursos atenderão às 
despesas dos órgãos e ent1da­
des supervisionadas da Adm1-
nistração Públlca Federal na 
forma que segue: 

a - cr$ 173.292.158.000,00 
com amortlzação e encargos da 
dívida; 

b - Cr$ 593.441.369.000,00 de 
manutenção e func10namento; 

C - cr$ 346.533.007.000,00 
com lnvest1mentos, inversões 
f1nanceiras e outras despesas 
de capltais; 

d - Cr$ 10.117.583.000,00 de 
contrapartida nacional de em­
préstimos externos; e 

e - Cr$ 835.821.203.000,00 
com amortização e encargos da 
dívida mob1l1ária federal. 

À primeira leitura, este pr9-
jeto nos assusta. Como expll­
car que o P0ger Executivo~ ~e­
guindo, alias, uma prat1ca 
condenável de aministrações 
anteriores, remeta ao Congres­
so Nacional, duas semanas an­
tes de se encerrar a legiSla­
tura, um pedido de crédito a­
dicional ao orçamento, de vê­
lor tão elevado? Por que nao 
pediu esses crédltos antes? 
Haverá tempo para se gastar 
tanto dinheiro dentro do 
exercício? 
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Estas foram as indagações que 
nos ocorreram no prime1ro 
momento. 

No que pese reconhecermos o 
período de instabilidade eco­
nômica que o País atravessa, 

com bruscas var1ações dos ín­
dices de inflaçao, é forçoso 
reconhecer que o Poder Execu­
tivo tem pecado extraordina­
riamente na imprecisão com que 
tem estimado a sua recelta e 
fixado a sua despesa. 

A conseqOênc1a dessa 1mpreCl­
são é o elevado excesso de 
arrecadação servindo de justi­
ficativa para créditos adicio­
nais que às vezes superam os 
valores do próprio orçamento. 

A instabilidade econôm1ca po­
deria justificar estas var1a­
ções, mas não haverla explica­
ção para o retardamento no pe­
dldo dos crédltos ao Congresso 
Naci ona 1. 

Des1gnado relator desta maté­
ria, buscamos junto ao Governo 
lndagar a razao deste atraso. 

Como resposta, recebemos do 
Dr. Claudio Cintrão Forghlerl, 
D1retor do Departamento de Or­
çamento da União, a nota que a 
seguir transcrevemos: 

DEPARTAMENTO 

DE ORÇAMENTO DA UNIÃO 

Nota 4/12/90 - Projeto de Le1 
2)1 Revisão 

Trata-se de resumo das conS1-
der ações que motivaram o enca­
minhamento do recente projeto 
de lei, através da E.M. nQ 

562/90, para suplementação de 
recursos no valor de Cr$ 1.960 
'bilhões, para dlversos fins. 

2. O orçamento geral da União 
em 1990, em sua versão origi­
nal, continha dispositivo que 
obrigava o executlvo a apre­
sentar proposta de revisão 
orçamentária, até 31 de julho 
deste ano. Além da obrlgação 
legal, o Governo teve que pro­
ceder a essa revlsão de forma 
a adequar o orçamento à nova 
realidade do País. 

3. A revisão do orçamento de 
1990 foi elaborado consideran­
do um cenário econômico que 
indlcava inflação zero a par­
tlr de abril desse ano. Em de­
corrência de dlficuldades po­
líticas e operacionais no Con­
gresso Naclonal, esse projeto 
de lei foi sancionado apenas 
em 19 de outubro, decorridos, 
portanto, 3 meses da sua 
proposição. Esse fato trouxe 
dificuldades de duas ordens: 
atraso no ordenamento das des­
pesas necessárias e constata­
ção de mudança signlficativa 
do cenário inflacionárlo. 

4. Após a ed1ção dos decretos 
de abertura dos crédltos auto­
rizados pela lei de revlsão, 
este departamento foi obrlgado 
pelos fátos a conclulr novo 
projeto de le1 'de suplementa­
ção, considerando a reestlma-
tiva de rece1ta e, sobretudo, 
as necessidades mínimas para o 
func10namento dos órgãos. Não 
seria possível concluir esse 
trabalho antes de aprovada a 
revisão referida, dadas as e­
mendas 1ncorporadas ao projeto 
orlg1nal de rev1são de 1990. 

5. O projeto de lei que se 
encontra no momento para apre­
ciação na Comissão M1sta de 
Orçamento visa, portanto, ade­
quar a revisão orçamentária ao 
novo cenárlo de inflação, man­
tendo sua estrutura original. 
Nesse projeto devemos destacar 
3 módulos fundamentais: recur­
sos vlnculados, recursos 
ordinários e recursos para a 
díV1 da da Um ão. 

6. A part1r da reestimativa 
da receita, o executlvo deve 
legalmente dest1nar os recur­
sos vlnculados correspondentes 
para as respectivas áreas, ou 
seja, educação, prev1dência, 
saúde, ação soc1al, etc. Assim 
ocorreu no proJeto em questão, 
respeitando a programação in­
d1cada pelos dlversos orgãos. 
Destaque-se neste part1cular a 
lmperiosa necessldade de des­
tlnação de recursos para os 
benefícios da prev1dência, 
para a saúde e para a 
educação. Do crédlto total 
proposto, Cr$ 633 bllhões cor­
respondem a recursos 
vlnculados. 

7. Além da destinação compul­
sória dos recursos vlnculados, 
a proposta dest1na recursos 
ordinários em níveis mínlmos 
para o funclonamento de diver­
sos órgãos (Cr$ 52 bilhões) e 
para atualizar seu investimen­
to indispensável (Cr$ 21 
bilhões). Há a1nda recursos 
ordinários para o proagro, 
contrapartida de empréstimos e 
pagamento das obrlgaçõeS da 
Un1ão referentes ao Pls/Pasep, 
no valor de Cr$ 43 b1lhões. 

8. Todo o recurso ordinárlO 
restante f 01 programado para 
atender à atualização do ser­
viço da dívida mob1liária e 
contratual da União. Neste mó­
dulo, no valor total de Cr$ 
1.210 bilhões, f 01 também pro­
gramada a alocaçãrr adicional 
dos recursos provenientes do 
resultado do Banco Central e 
da remuneração da conta do Te­
souro, destacando, em razão da 
meta de superávit, a amortiza­
ção antecipada de Cr$ 343 bi­
lhões da dívida mobillárla 

9. Pelo exposto, pretendeu-se 
demonstrar que o prOJeto em 
ques!ão é necessár10 ao fecha-



5336 Quarta-feira 12 

mento orçamentár1o do ano, 
respeitando as linhas gera1s 
da revisão aprovada e prat1-
cando a máx1ma austeridade na 
dest1nação dos recursos 
públ1COS. - Cláudio Cintrão 
Forghieri - Diretor. 

Conhecendo estes elementos, 
nos aprofundamos no exame da 
destinação dos recursos SOll­
c1tados e verlflcamos que mais 
de 60% (sessenta por cento) de 
seu valor se dest1na realmente 
à amortização e encargos da 
dív1da públlca federal. 

Veriflcamos também que os re­
cursos destlnados à manutenção 
e funcionamento dos órgãos, 
bem como a in~estimentos, são 
créditos suplementares, lStO 
é. Vlsam corr1glr valores re­
ferentes a projetos e at1v1da­
des já anteriormente aprovados 
por esta Casa. 

Na Com1ssão Mlsta Permanente 
de Orçamento, considerando a 
1mposs1bllldade mater1al de se 
abrlr prazo para emendas, sus­
tente1 a tese de que ao con­
gresso restava duas 
alternat1vas: aprovar na ínte­
gra, a proposta do executivo 
ou slmplesmente reJeltá-la. 

Ao exam1narmos. porém, as 
conseqüências da últlma alter­
nativa nos damos conta de que 
os prejuízos seriam imensos 
para o fechamento orçamentário 
do ano. com sacrifíclo dos a­
posentados, do seguro desem­
prego, dos hosplta1s, das uni­
versldades e da manutenção de 
outros serviços essenC1a1S. 

Entendemos, p01S. que os pre­
Juízos pela não aprovação se­
rlam lrreparáve1s. 

É possível que estejamos a 
homologar alguns erros conti­
dos na proposta do governo, Já 
que a exigüldade do tempo nao 
permlte um melhor exame dos 
congress1stas, mas eles certa­
mente serão lrrelevantes ante 
a alternat1va da reje1ção. 

Não poderíamos, entretanto, 
delxar de corrlglr algumas im­
perfeiçõas de ordem formal. 
Observo, por exemplo, que no 
art. 5", o crédito para aten­
der à programação constante do 
Anexo X desta le1 aparece como 
Especial, enquanto no quadro 
do própr10 anexo aparece como 
Suplementar. Verificamos 
tratar-se de um equívoco, 
pois, Especial é o crédito que 
se pretende anular, no Anexo 
XI. SUbstitua-se. aSSlm. a pa­
lavra Especlal por Suplemen­
tar, no art. 5" 

MUltas S10 também as dotações 
que apare, ~m em valores globa­
llzados. cümo no caso do Anexo 
VII, a dotação dest1nada a 
infra-estrutura urbana. Não 
está claro o órgão que val e-
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xecutar as obras. Que elas se 
realizem em convén1o com os 
munlcíploS, pois se trata de 
atividade próprla de esfera 
municlpal. 

Da mesma forma propomos que o 
Poder Executivo dlscrlm1ne, 
por decreto, a apllcação dos 
recursos destinados a ações 
preventlvas. também no Anexo 
VII. 

Voto do Relator 

Ante o exposto e, cons1deran­
do que o presente projeto a­
tende os prece1tos constlcu­
c10nais e lega1s permanentes. 
somos pela aprovação do mesmo 
na forma proposta pelo Poder 
Executlvo. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O parecer concluiu pela 
aprovação do proJeto. 

Em discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Adlada a votação. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item B: 

Discussão. em turno úni­
co. do Projeto de Lei n Q 

48, de 1990-CN. que autorl­
za o Poder Executlvo a a­
br1r ao Orçamento Fiscal da 
Unlão crédito especlal no 
valor de Cr$ 83.071.000.00. 
para os f1ns que 
especlf1ca. (Incluído em 
Ordem do Dla em vlrtude da 
aprovação da urgêncla na 
Comlssao Misca de 
Orçamento. ) 

~ dependendo de parecer a 
ser proferldo em plenárlo. 
(Mensagem n" 250/90-CN.) 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Basílio Vlllanl para 
proferlr parecer. 

o SR. BASÍLIO VILLANI (PRN­
PRo Para emltlr parecer.) -
Sr. Presldente. SrAs e Srs. 
CongresslstaS. o Sr. Presiden­
te da Repúbllca encamlnha pro­
Jeto de lei com o obJetlvo de 
abrir crédit~ especlal no va­
lor de Cr$ 83.071 000,00 
(oltenta e três mllhões e se­
tenta e um mil çruze1ros) em 
favor de várlas entidades su­
pervlslonadas naquele m1nlsté­
rio. ut1llzando recursos pro­
venientes da lncorporação de 
saldos de exercíc10s anterlo­
res das respectlvas entldades. 

Tratando-se da 1ncorporação 
de saldos das próprlas entlda­
des beneficladas pelos crédl­
tos. a matér1a não provoca 
qualquer dúv1da e não comporta 
emendas, devendo ser aprovada 
em caráter.de urgêncla. 
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II - Voto 

Isto posto. somos pela apro­
va~ão do Projeto de Lei nQ 

48/90-CN, na forma proposta 
pelo Poder Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer conclulu pela 
aprovação do proJeto. 

Em discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Flca ad1ada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Item 9: 

Discussão, em turno únl­
co, do Projeto de Lel n Q 

49, de 1990-CN, que autorl­
za o Poder Executivo a a­
brir ao Orçamento Flscal da 
Unlão créd1to especial até 
o l1mlte de Cr$ 
30.000.000.00, para os flns 
que especif1ca. (IncluídO 
em Ordem do Dla em virtude 
da aprovação da urgêncla na 
Comlssão Mista de 
Orçamento. ) 

- dependendo de parecer : 
ser proferido em plenárlC 
(Mensagem n Q 251/90-CN ) 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado N1lson Gibson, para 
proferlr parecer. 

o SR. NILSON GIBSON (PMDB -
PE. Para em1tir parecer.) -
Sr. Presidente. SrAs e Srs. 
Congresslstas. o Sr. Preslden­
te da Repúbllca, no uso das 
atribu1ções que lhe confere o 
art. 61. da ConstitulÇão Fede­
ral, submete à apreclação do 
Congresso Naclonal o Projeto 
de Lel n" 49/90-CN. que 
"autorlza o Poder Executlvo a 
abrlr ao Orçamento Flscal da 
União, crédlto especial no va­
lor de Cr$ 30.000.000.00 
(trlnta milhões de cruzelros), 
para os flns que especifica". 

Informa a Exposição de MOtl­
vos n Q 567 da SrA Mlnistra da 
Economla, Fazenda e PlaneJa­
mento, que o crédlto destlna­
se a promover ajustes no Pro­
grama de Trabalho do Fundo, 
tendo em vlsta a 1mplementação 
das atlvldades "Concessão de 
auxíllo-refe1ção" e "Concessão 
de vale-transporte". 

Ressalte-se que o refer1do 
crédito condlclona-se a auto­
r1zação do Poder Leglslatlvo. 
em razão de se 1nclulr at~vi­
dades não co~templadas na Lei 
n" 7.999. de 31 de Janelro de 
1990. 

Informa. a1nda. a exposição 
de motlvos. que os recursos 

.que farão face à programação, 
decorrem da incorporação de 
saldos de exercíClOS 
anter1ores. 
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k programação apresenta-se em cruzeiros), para 
duas suba t 1 V i dades da segu 1 nte espec i f i ca " . 

os fins que 

forma: 

Em Cr$ 1.000,00 

Restaurante próprio ... 15.000 

Auxílio vale-transporte 15.000 

Total .............. 30.000 

o objetivo precípuo do crédi­
to é proporcionar ao trabalha­
dor daquele órgão, em seu lo­
cal de trabalho, uma alimenta­
ção no mínimo razoável. 

A matéria não provoca qual­
quer dúvida, devendo ser apro­
vada em caráter de urgência. 

11 - Voto do Relator 

Isto posto, somos pela apro­
vação do Projeto de Lei n~ 
49/90-CN, na fo\ma proposta 
pelo Poder Executlvo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer concluiu pela 
aprovação do projeto. 

Em discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Fica adiada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 10: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lei n~ 
50, de 1990-CN, que autori­
za o Poder Executlvo a a­
brlr ao qrçamento Flscal d~ 
Unlão credlto especlal ate 
o limite de Cr$ 
5.647.395.000,00, para os 
fins que especifica. 
(Incluído em Ordem do Dia 
em vlrtude da aprovação da 
urgência na Comissão Mista 
de orçamento.) 

- dependendo de pareçe\ a 
ser proferldo em Plenarlo. 
(Mensagem n~ 252/90-CN.) 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Saulo Quelroz, para 
emltlr parecer. 

De acordo com Exposição de 
Motivos n~ 568, de 28 de no­
vembro de 1990, da Senhora Mi-
nistra da Economla, Fazenda e 
Planejamento, dirigida ao Se­
nhor Presldente da República, 
a solicitação de autorização 
do Congresso Nacional para a 
abertura do referldo crédito 
especial objetiva proceder a­
justes no programa de trabalho 
do Fundo Aeronáutlco, ao qual 
serão lncluídos subprojetos e 
subativldades não constantes 
da Lel n~ 7.999/90. 

A programação que se suple­
menta está detalhada no Anexo 
I deste projeto de lei. 

A propósito, vale ressaltar 
que a maior parcela dos recur­
sos será destinada aos sUbpro­
jetos Defesa Aérea e Operações 
Aéreas, com destaque para as 
atividades representadas pelo 
Sistema Controle do Espaço Aé­
reo Brasileiro-SISCEA e cons­
trução do AMX. 

No prlmeiro caso os investl­
mentos na revltallzação do 
Dacta I, ampliação do Dacta 11 
e 1mplantação dos Dactas I!I e 
IV, bem como a manutençao e 
aquisição de equipamentos de 
proteçao ao vôo, se revestem 
de 1mportância fundamental 
para o bom desempenho do M1-
nistério da Aeronáutica, na 
tarefa que lhe cabe de ofere­
cer proteção ao vôo, obrigação 
que não se cinge ao obJet1vo 
meramente milltar, mas se es­
tende a toda aviação em nosso 
espaço aéreo. 

Quanto à construção do AMX, é 
necessário que não se visual1-
ze apenas o objetivo militar, 
com a construção de uma aero­
nave de combate, porque 
secundário no processo, mas se 
fixe no principal objetivo, 
qual seja o de se absorver 
tecnologia de ponta, 
indispensável ao nosso avanço 
no campo da engenharla aeroes­
pacial e, pr1nc1palmente, nos 
resultados que já foram alcan­
çados, que já asseguraram ex­
presslvos avanços em nossa 1n­
dústr1a aeronáut1ca. 

Quanto ao mais, os recursos 
se destinam, a1nda, a suple­
mentar recursos do tesouro em 
tarefas específicas do Minis­
tér10 da Aeronáutica. 

o SR. SAULO QUEIROZ (PSDB -
MS. Para emit1r parecer.) -
Sr. Presidente, Sr~s ~ Srs. 
Congressitas, o Sr. Presldente 
da Repúbllca, no uso das atrl­
buições que lhe confere o art. 
61 da Constituição Federal, 
submete à apreciação d9 Con­
gresso Nacional o Projeto de 
Lei n

Q 
50-CN, de 1990,. que Os recursos necessár10s à 

"autoriza o Poder Ex~cut1VO a v1ab1llzação do crédito, serão abrir ao Orçamento Flscal da d 
União (Lei n~ 7.999, de 31 de provenientes do excesso ,e ar-
J'aneiro de 1990), em fayor do recadação de Recursos Dlreta­
Ministério da A~ronau~l~a, mente Arrecadados Outras 
crédito especial ate o 11~lte Fontes, no total de Cr$ 
de Cr$ 5.647.395.000,00 (clnco 5.000.355.000,00; de Recursos 
bilhões seiscentos e quarenta de convênios Cr$ 
e sete' milhões, trezentos,e 636.668.00°0,00 co;res~~~~en~~! 
noventa e cinco mll .10.372.000, O 
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a Saldos de Exercícios Ante­
riores de Convênl0s. O desdo­
bramento dessas receitas acha­
se no Anexo 11 deste projeto 
de lei. 

Os subprOJetos e SUba!ivid~­
des ora suplementados sao tl­
picos do programa de trab~l~o 
daquela ~n1dade Orça~en~ar1a 
do Minister10 da Aeronaut1ca e 
o crédito em apreclação está 
de acordo com a Lel n~ 4.320, 
de 17 de março de 1964, e com 
o art. 167, lnciso V, da Cons­
t1tuição Federal. 

A matéria não provoca qual­
quer dúvida, devendo ser apro­
vada em caráter de urgênCia. 

11 - Voto do Relator 

Isto posto, ,somos pela ~pro; 
vação do Projeto de Le1 n 
50790-CN, na forma proposta 
pelo Poder Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer concluiu pela 
aprovação do projeto. 

Em ~lscussão, (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Fica adiada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 11: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lel ~~ 
51, de 1990-CN, que autorl­
za o Poder Executivo a a­
brlr ao Orçamento Fiscal da 
União créditos adicionais 
até o limlte de Cr$ 
732.821 000,00, para os 
flns que especiflca. 
(Incluído em Ordem do Dla 
em v1rtude da aprovação da 
urgênc1a na Comissão Mlsta 
de Orçamento,) . 

- dependendo de parecer a 
ser proferido em plenário. 
(Mensagem n~ 253/90-CN.) 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Roberto Balestra para 
profer1r seu parecer. 

O SR. ROBERTO BALESTRA (PDC -
GO. Para em1tir parecer.) -
Sr, Presldente, Sr~s e Srs. 
Congressitas, nos termos do 
art. 61, § 1~, lnci;?o lI, 
alínea b, da Constltulçao Fe­
deral, o Senhor .Presldente da 
República, atraves da Mensagem 
n~ 253, de 1990-CN (~~ 871/~0, 

.na origem), submete a apreCla­
ção do Congresso Nacional o 
Projeto de Lel n Q 51/90-CN que 
autoriza o Poder Executlvo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, créditos adicionais até 
o limite de Cr$ 
732.821.000,00, para os fins 
que especlfica". 

Por designação do senhor pre­
sidente da Comissão Mista de 
Orcamento, na forma regimen-
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taí, coube-nos relatar o pre­
sente projeto de lei. 

Tem ~or objetivo a~equar o 
orçame,lto dos órgãos as suas 
necessidades de manutenção e 
funcionamento, dar continuida­
de às obras de construção dos 
edifícios-sede da Justiça Fe­
deral no R10 de Janelro, Ba­
hia, Ceará, GOIás e tocantlns, 
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dos edifícios-sede das Supe­
rintendênclas Reglonals da Se­
cretarla de PolícIa Federal na 
BahIa e no Distrlto Federal e 
do laboratórIo de calor e óp­
tIca do InstItuto NacIonal de 
MetrOlogia, Normallzação e 
Qualidade Industrlal. 

Os órgãos contemplados, são 
os seguIntes: 

Os .cirglos contemplados. sio os sP9uinlEs: 

cimara dos Deputado~ •••••••• Cr$ 159.119.000.00 
Tribunal de Contas da União. Cr$ 66.998.000.00 
Justiça Federal ••••••••••••• Cr$ 270.942.000.00 
PresiHincia da RFP~blica-CN[N Cr$ 1.796.000.00 
Minist~rio da Justiça ••••••• C~$ 233.966.000.00 

T01AL •••••••••••• Cr$ 732.821.000.00 

Destaque-se que, dos recursos 
alocados ao MInistério da Jus­
tiça, Cr$ 250.000,00 referen­
te a crédlto especial, 
destinam-se a manutenção das 
ativldades do Denatran. 

Os recursos necessários à e­
xecução orçamentárla são re­
sultantes de remanejamento de 
dotações dentro dos próprlos 
órgãos. 

É o relatórlo. 

2 Das emendas 

Não foram apresentadas emen­
da~ ,ao projeto de lei em 
anallse. 

3 - Voto 

Isto posto somos pela aprova­
ção do Projeto de Lei n~ 
51/90-CN, na forma proposta 
pelo Poder Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer conclulu pela 
aprovação do projeto. 

Em dlscussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Flca adiada a v~tação. 

O SR .• 
va) -
sessão 
je. às 

PRESIDENTE (Iram Serai­
A Presidência convoca 
conjunta a realizar ho-
21 horas e 5 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) Está encerrada a 

Aluízio Bezerra - Nabor Ju­
nior - Carlos De'Carli - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronal­
do Aragão - João.Menezes ~ Al­
mir Gabriel - OZlel CarneIro 
Moisés Abrão - Carlos Patrocí­
nio - Antônlo Luiz Maya - João 
Castelo - Alexandre Costa -
Ed150n Lobão João Lobo­
Chagas Rodrigues - Hugo Napo­
leão - Afonso Sancho - Cid Sa­
bóia de Carvalho - Mauro Bene­
vides - Carlos Alberto - José 
Agripino - Lavoisier Mala 
Marcondes Gadelha - Humberto 
Lucena - Raimundo Lira - Marco 
MaClel Ney Maranhão - Man­
sueto de Lavor - João Lyra -
Carlos Lyra - João Nascimento 
- Albano Franco Francisco 
Rollemberg - Lourival Baptista 
- LU1Z Viana Neto - Jutahy Ma­
galhães - Ruy Bacelar - José 
Ignáclo Ferreira - Gerson Ca­
mata João Calmon - HydeKel 
Freltas - Jamil Haddad - Nel­
son Carneiro - Mata-Machado 
Ronan Tito - Severo Gomes 
Fernando HenrIque Cardoso 
Márlo Covas - Mauro Borges 
Iram Saraiva - AntônIo Alves 
Pompeu de Sousa Mauríclo 
Corrêa - Meira Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Ro­
cha - Márci~ Lacerda - Mendes 
Canale - Rachid Saldanha Derzl 

Wilson Martlns - Leite Cha­
ves - Affonso Camargo - Jorge 
Bornhausen - Mareio Berezoski 
- Nelson Wedekin - José Paulo 
Bisol - José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 
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Rondônia 

Arnaldo Martlns - PSDB; Fran­
cisco Sales - PRN; José Guedes 
- PSDB; José Vlana - PL. 

Pará 

AlOYSIO Chaves - PFL; Arnaldo 
Moraes - PMDB; Asdrubal Bentes 

PMDB; Benedicto Montelro -
PTB; Carlos Vinagre PMDB; 
Domlngos Juvenil - PMDB; Eliel 
Rodrigues - PMDB; Gabriel 
Guerreiro - PSDB; Gerson Peres 
- PDS; Jorge Arbage - PDS; Ma­
noel Ribeiro'- PMDB; Paulo Ro­
berto - PL. 

Tocantins 

Edmundo Galdino - PSDB; Frel­
re Júnior - PRN; Leomar Quin­
tanilha - PDC; Moisés Avelino 
- PMDB; Paulo Sldnei - PMDB. 

Maranhão 

Costa Ferreira - PFL; ElIézer 
Moreira - PFL; Enoc Vieira 
PFL; FrancIsco Coelho - PDC; 
Haroldo Sabóia PDT; Jayme 
Santana - PSDB; Joaquim Haic­
kel - PTB; José Carlos Sabóia 

P-SB;- Onofre Correa - PMDB; 
Wagner Lago - PDT. 

Piaui 

Átila Lira - PFL; Felipe Men­
des - PDS; Jesualdo Cavalcanti 
- PFL; Jesus Tajra - PFL; José 
Luiz Mala - PDS; Manuel Domin­
gos PC do B; Paes Landim -
PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Carlos 
BeneVIdes - PMDB; César Cals 
Neto - PSD; FlávlO Marcílio 
PDS; Furtado Leite - PFL; Gi­
del Dantas - PDC; Haroldo San­
ford - PMDB; Moema São Thiago 
- PSDB; Moysés Pimentel - PDT; 
Osmundo Rebouças - PMDB; Paes 
de Andrade - PMDB; Raimundo 
Bezerra - PMDB; Ubiratan AguI­
ar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Flávio 
Rocha - PRN; Henrique Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferreira -
PFL; Ismael Wanderley PTR; 
Marcos FormIga - PST; Ney Lo­
pes - PFL. 

Paraíba 

sessão. Adauto Perelra - PFl; Agassiz 
Francisco Diógenes - PDS' Ma- AlmeIda - PMDB; Aluf~io Campos 

ria Lúcia - PMDB; Nosser' Al- - PMDB; Antonlo MarIz - PMDB; 
meida PDS; Osmir Lima - Edivaldo Motta - PMDB; Edme 

(Levanta-~ a sessão às 21 
horas e 4 minutos.) 

·ÀS 21 HORAS E 5 
ACHAM-SE PRESENTES 
SENADORES: 

MINUTOS, 
OS SRS. 

PMDB. Tavares - PFL; Francisco Ro11m 
- PSC; João Agrlplno PRN; 

Amazonas 

Beth Azize - PDT; José Dutra 
- PMDB; José Fernandes PST; 
Sadie Hauache - PFL. 

Lucia Braga - PDT. 

Pernantluco 

Artur de Lima Cavalcanti 
PDT: EgídiO Ferreira Lima 
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PSDB; Fernando Lyra PDT; 
Gonzaga Patrlota - PDT; Harlan 
Gadelha - PMDB; Horácio Fer­
raz - PFL; Inocêncio Orlvelra 
- PFL; José Jorg~ - PFL; José 
Moura - PFL; Maurílio Ferreira 
Llma PMDB; Nilson Glbson -
PMDB; Oswaldo Lima Filho 
PMDB; Paulo Marques -, PFL; Ro­
berto Frelre - PCB. 

Alagoas 

José Costa PSDB; Roberto 
Torres - PTB; Vinicius Cansan­
ção - PFL. 

Sergipe 

Djenal Gonçalves - PMDB; João 
Machado Rollemberg - PFL 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Carlos 
Sant'Anna - PMDB; Celso Doura­
do - PSDB; Domlngos Leonelli -
PSB; Fernando Santana - PCB' 
Francisco Plnto - PMDB; Gene: 
baldo Correia - PMDB; Haroldo 
Lima - PC do B; Joaci Góes -
PSDB; João Alves - PFL; João 
Carlos Bacelar - PMDB; Jorge 
Hage - PDT; Jorge Medauar -
PMOB; José Lourenço - PDS; Ju-

tahy Júnior - P~OB; Leur Lo­
manto - PFL; Marcelo Cordeiro 
- PMDB; Mário Lima - PMDB; Mu­
rilo Leite PMDB; Nestor 
Duarte - PMDB; VlrgildáslO de 
Senna - PSOB. 

Espi'rito Santo 

Héll0 Manhães - POT; Lurdinha 
Savlgnon - PT; Nelson Aguiar -
POT; Nyder Barbosa - PMDB; Pe­
dro Ceolin - PFL; Rita Camata 

PMDB; Rose de Freltas 
PSDB; Stéll0 Dias - PFL. 

Rio de .Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Álvaro 
Valle - PL; Amaral Netto 
PDS; Anna Maria Rattes - PSOB; 
Artur da Távola - PSDB; Bran­
dão Monteiro - PDT; Carlos Al­
berto Caó - PDT; César Maia 
PDT; Oaso COlmbra - PRN; Ed­
mllson Valentlm PC do B; 
Flávl0 Palmier da Veiga - PRN; 
Jorge Lelte - PMDB; José Luiz 
de Sá - PL; LU1Z Salomão -
POT; Lysâneas Maciel- - PDT; 
Márclo Braga - POT; Miro Tei­
xelra - PDT; Nelson Sabrá 
PRN; Osmar Leitão - PFL; Os­
waldo Almeida PL; Ronaldo 
Cezar Coelho - PSDB; Rubem Me­
dlna - PRN; Sandra Cavalcanti 

PFL; Simão SeSSlm - PFL; 
Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 
AloySlo Vasconcellos - PMDB; 

Alysson Paullnelll PFL; 
Bonifácio de Andrada - POS; 
Carlos Cotta - PSDB; Célio de 
Castro - PSB; Chico Humberto -
PST; Christóvam Chiaradla 
PFL; Dálton Canabrava - PMDB; 
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Ellas Murad PSDB; Genéslo 
Bernardlno - PMDB; Héllo Costa 
- PRN; Humberto Souto PFL; 
Ibrahlm Abi-Ackel - PDS; Isra­
el Plnhelro - PRS; João Paulo 
- PT; José da Concelção - PRS; 
José Geraldo - PL; José Santa­
na de Vasconcellos - PFL; José 
Ulisses d~ Ollvelra PRS; 
Lael Varella - PFL; Leopoldo 
Bessone - PMDB; LU1Z Alberto 
Rodr\gues - PMDB; Luiz Leal -
PMDB; Marcos Llma PMDB; 
Márlo Assad PFL; Mauríclo 
Campos - PL; Mello Reis - PRS; 
Melo Frelre PMDB; Milton 
Reis - PTB; Octávio Elislo 
PSDB; Paulo Delgado - PT; Rai­
mundo Rezende - PMDB; Robert~ 
Brant - PRS; Rosa Prata - PRS; 
Saulo Coelho PSDB; Sérglo 
Naya - PMDB; Sérglo Werneck -
PL; Virgílio Guimarães - PT; 
Ziza Valadares - PSDB 

São Paulo 

Afif Domingos - PL; Agriplno 
de Olivelra Lima - PFL; Anto~ 
nio Carlos Mendes Thome 
PSDB; Aristldes Cunha PDC; 
Arnaldo Faria de sá - PRN; 
Cardoso Alves - PTB; Eduardo 
Jorge PT; Fábl0 Feldmann -
PSDB; Fausto Rocha - PRN; Fer­
nando. Gasparian - PMDB; Flo-
restan Fernandes - PT; Fran­
cisco Amaral - PMDB; Gastone 
Righi - PTB; Gumercindo Milho­
mem - PT; Hélio Rosas - PMDB; 
Irma Passoni - PT; Jayme Pa­
liarln PTB; João Hermann 
Neto - PSB; João Rezek - PMOB; 
José Camargo - PFL; José Egre­
Ja - PTB; Jos~ Genoíno - PT; 
José Serra - PSDB; Koyu Iha -
PSDB; Luis Eduardo Greenhalgh 

nhelro PFL; Júll0 Cpmpos -
PFL. Rodrlgues Palma - PTB; 
Ublratan Splnelll - PDS 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersóslmo - PMDB; Pl;nlO 
Martlns - PSDB; Rosárlo Congro 
Neto PSDB; Saulo Quelroz 
PSDB; Valter Perelra - PMDB 

Paraná 

AlarlCo Ablb - PMDB; AntônlO 
Ueno - PFL; Basíllo Villanl 
PR~; Darcy Deitos - PSDB; 010-
nísl0 Dal Prá PFL; Ervln 
Bonkoskl - PTB; Euclldes Scal­
co - PSDB; Hélio Duque - PDT; 
Jacy Scanagatta PFL; José 
Carlos Martlnez PRN; José 
Tavares - PMDB; Jovannl Maslni 
- PMDB; Matheus Iensen - PTB; 
Mauríclo Fruet - PSDB; Maurí­
cio Nasser - PTB; Max Rosen­
mann PRN; Nilso Sguarezl -
PMDB; Renato Bernardi - PMDB; 
Renato Johnsson - PRN; Sérglo 
Spada - PMOB; Waldyr Pugliesl 
- PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônio Carlos Konder Rels 
PDS; cláudio Ávila - PFL; E-. 
duardo Moreira PMDB; Fran~ 
c1sco Küster - PSDB; Henrique 
Cordova - PDS; Ivo Vanderlinde 
- PMOB; Orlando Pacheco - PFL; 
Paulo Macarlnl - PMDB; Renato 
Vianna - PMDB; RUberval Pilot­
to - PDS; Vlctor Fontana 
PFL; Vllson Souza - PSDB. 

Rio Grande do Sul PT; LU1Z Gushlken - PT; Ma­
luly Neto - PFL; Manoel Morei­
ra PMDB; Mendes Botelho - Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
PTB; Nelson Selxas - PSDB; Rl- son Motta - PDS; Amaury Müller 
cardo Izar - PL; Roberto Rol- PDT; Antônio Brltto - PMDB; 
lemberg - PMDB; Robson Marlnho Erico.P~goraro - PFL; Florlce: 

PSDB; Sólon Borges dos Rels no Palxao - PDT; He\mes Zanetl 
- PTB' Theodoro Mendes - PMDB' - PSDB; Ibsen Pl~helro - PMDB; 
Tidei - de Lima - PMDB; ulysse~ Ivo ~ech ~ PMDB; Ivo Mainardi 
Guimarães - PMDB. - PMDB; Joao de Deus Antunes,-

Goiás ~?;;CO~~~~fl~~q~edp;D~~DB~éY~~ 
Antonio de Jesus - PMDB; Fer-

nando Cunha PMDB; Jalles 
Fontoura PFL; João Natal -
PMDB; José Frelre - PMDB; José 
Gomes PRN; Lúcia Vânla­
PMDB; LU1Z Soyer - PMDB; Ma­
guito Vilela - PMDB; Mauro Ml­
randa - PMDB; Naphtall Alves 
de Souza - PMDB; Roberto Ba­
lestra - PDC. 

Distrito Federal 
Augusto Carvalho - PCB; Fran­

C1SCO Carnelro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat -
PFL; Márcla Kubltschek - PRN; 
Marla de Lourdes Abadia 
PSDB; Slgmaringa Seixas 
PSDB; Valmir Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros PT' Joa­
quim Sucena - PTB; Jona~ Pi-

Souza PMDB; Luis Roberto 
Ponte - PMDB; Mendes Ribelro -
PMDB; Osvaldo Bender - PDS; 
Paulo Mlncarone - PTB; Paulo 
Palm PT; Rosplde Netto­
PMDB; RUy Nedel - PSDB; Tarso 
Genro - PT; Telmo Kirst 7 PDS; 
Vlcente Bogo PSDB; Victor 
Faccioni - PDS 

AItIapá 

Eraldo Trindade - PFL; Geova­
ni Borges - PRN. 

Roraima 

Chagas Duarte - POT; Morazil­
do Cavalcanti - PL. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 69 
Srs. Senadores e_ 319 Srs. 
Deputados. 
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Há número reg1mental 

Declaro aberta a sessão. 

Não há oradores 1nscrltos 
para o período de breves 
comunlcações. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Sobre a mesa projeto que 
será lldo pelo Sr. Prlmelro 
SecretárlO. 

É 11do o·segulnte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 8, DE 1990-CN 

Dispõe sobre a Comissão 
MIsta Permanente a que se 
refere o § 1º do art. 166 
da Constituição Federal. 

O Congresso Naclonal resolve: 

Art 1 Q Esta resolução é par­
te lntegrante do Reglmento co­
mum e dlspõe sobre a Comlssão 
Mlsta Permanente a que se re­
fere o § 1 Q do art. 166 da 
Constltuição Federal, que pa~­
sa a denomlnar-se Comlssao 
Mlsta de Planos e Orçamentos 
públlCOS. 

Art. 2 Q A Comlssão compõe-se 
de sessenta e três deputados e 
vlnte e um senadores, e vinte 
e 01tO suplentes, sendo vinte 
e um deputados e sete 
senadores. 

Art. 3 Q Na segunda quinzena 
do mês de feverelro, da pr1-
meira e da terce1ra sessões 
legls1ativas de cada leg1s1a­
tura, a Mesa do Congresso Na­
c10nal. ouvldas as 11deranças 
partldár1as ou d~ blocos par­
lamentares, flxara as respec­
tlvas representações numérlcas 
na comlssão, observado, tanto 
quanto possí~el, o crltér10 da 
proporcionalldade partldarla. 

Art. 4 Q Estabeleclda a repre­
sentação prev~sta no artlgo 
anterlor, os 1 1 deres comunlca­
rão ao presldente da Mesa do 
Congresso NaCl0nal, até o pe­
núltlmo dia útll de feverelro, 
os nomes das respectlvas ban­
cadas que. como tltulares e 
suplentes, 1rão lntegrar a 
comlssão. 

§ 1Q Esgotado o prazo estabe­
lec1do no caput deste artlgo, 
sem a 1nd1cação, o presldente 
fará a deslgnação dos 1nte­
grantes da respectlva bancada. 

§ 2 Q As vagas que eventual­
mente sobrarem, após apl1cado 
o crltérlo do parágrafo ante­
rlor, serão distrlbuídas, pre­
ferentemente, às bancadas aln­
da não representadas na comis­
são, segundo a precedêncla no 
cálculo da proporclonalldade 
partidár18 
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Art. 5 Q As alterações numér1-
cas que ,venham a ocorrer nas 
bancadas dos partldos ou blo­
cos parlamentares, que lmpor­
tem mod1flcações da proporclo­
nal1dade partldár1a na compo­
sição da comissão, só prevale­
cerão a partlr da sessão le­
gls1atlva subsequente. 

Art. 6 Q O lugar na comissão 
pertence ao partldo ou ao blo­
co parlamentar, competlndo ao 
respect1vo líder solic1tar, 
por escrito, ao Presldente da 
Mesa do Congresso Naclonal, em 
qualquer oportunldade, a sUbs­
tituição de titular ou suplen­
te por ele 1ndlcado ou desig­
nado pelo presldente, na forma 
do dlSpOSto no § 1 Q do artlgo 
4 Q 

Art. 7 Q A comlssão terá um 
presidente e três Vlce­
presldentes, eleltos por seus 
pares, em reunlão a ser reall­
zada nos Clnco dlas úteis que 
se seguirem à sua 1nstalação, 
em cada sessão legls1atlva, 
com mandato até 15 de feverel­
ro do ano subseqüente à posse, 
vedada a reeleição. 

§ 1 Q Na mesma elelção, será 
igualmente elelto o relator­
geral para o projeto de lei 

orçamentárla anual, com obser­
vâncla do dlSpoSto 
no caput deste artlgo. 

§ 2 Q As funções de preslden­
te. vlce-presldentes e 
relator-geral, eleitos na for­
ma deste artigo, serão exerci­
das, em cada sessão legls1atl­
va, alternadamente. por repre­
sentantes do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados. 

§ 3 Q A prime1ra ele1ção para 
presidente e ZQ Vlce­
presidente recairá em repre­
sentantes do Senado Federal e 
a de 1 Q e 3 Q vice-presidente, 
bem como a do relator-geral, 
em representantes da Câmara 
dos Deputados, e, asslm, al­
ternadamente, na forma preco­
n1zada no parágrafo anter10r. 

§ 4 Q O suplente não pOderá 
ser eleito para as funções 
previstas neste artlgo. 

Art. 8 Q Compete ao presldente 
deslgnar os relatores para as 
propos1ções submetldas à Co­
mlssão e, ressalvado o d1SPOS­
to no § 1 Q

, do art1go 7 Q
, 

relator-geral e relatores­
parClals. quando necessário. 

Art. gQ O pres1dente será, 
nos seus 1mped1mentos. SubSt1-
tuído por vlce-presldente, na 
seqüênCla ordinal, e, na au­
sência deles, pelo membro malS 
idoso da comlssão, dentre os 
de malor número de 
legls1aturas. 
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Parágrafo un1co Se vagar o 
cargo de presldente ou de 
vlce-presldente, proceder-se-á 
a nova elelção para escolha do 
sucessor, salvo se faltarem 
menos de três meses para o 
térmlno do mandato, caso, em 
que será provldo na forma ln­
dlcada no caput deste art1go. 

Art. 10 No prlmelro ano de 
funcl0namento, a comlssão 
elaborará seu regulamento, com 
observâncla das normas regl­
mentals comuns e as específ1-
cas de cada Casa. 

Art. 11. A presente resolução 
entra em vigor na data de sua 
pUblicação 

Art. 12. Revogam-se as dispo­
slções em contrário 

Justificação 

Instltuída pela ConstitulÇão 
de 1988, até agora não f 01 re­
gimentalmente estruturada a 
com1ssão mlsta permanente, ln­
cumbida de examlnar e emltlr 
parecer sobre o plano plurla­
~ual, as dlretrlzes 
orçamentárlas, o orçamento a­
nual, os crédltos adlcionals e 
outras matérlas enumeradas na 
Lei Maior. 

A Comissão Mlsta de Orçamen­
to, const1tuída, a1nda em JU­
nho de 1988, nos termos do § 
1Q do art. 90 do Regimento co­
mum, é que vem, em sucessivas 
prorrogações, exercendo provl­
soriamente a competêncla atrl­
buída àquela comlssão. 

O presente prOjeto é apresen­
tado, portanto, em obediêncla 
a lmperativo constltucional e, 
ainda, considerando não ser 
possível nem rasoável iniciar­
se a próxima legls1atura, 
quando se renova malS de ~eê­
senta por cento da composlçao 
da Câmara dos Deputados e qua­
se um terço da composição do 
Senado Federal, alnda sem que 
esteja reglmental~en!e estru­
turada aquela comlssao. 

Em linhas gerais o projeto 
adota prlncípios Já estabele­
cidos na rotina dos trabalhos 
legislatlvos, quals sejam: 

1) prazo de mandato (por duas 
sessões legls1atlvas, (art. 
2 Q

), conforme o constitucio­
nalmente prevlsto para o man­
dato das Mesas das duas Casas 
do Congresso Nacl0nal (Const 
art 57, § 4 Q

) e reglmental­
mente estabelecido para as co­
m1ssões permanentes da Câmara 
dos Deputados (art. 25) e e­
lelção para os cargos de dlre­
ção em cada sessão legls1atl­
va; 

2) composição: 63 deputados e 
21 senadores e 1/3 de suplen­
tes, de acordo com a composi~. 
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ção atual da Com1ssão M1sta de cada em avulso e, em segu1da. 
Orçamento; incluída na Ordem do Dla, nos 

termos do art. 128 do Reglmen-
3) indicação dos integran- to Comum 

tes da comlssão pelos líderes 
das respectivas bancadas, obe- O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
decldo o crltérlo da propor- va) - Passa-se à Ordem do Dla. 
clonalldade das bancadas, em 
conformidade com as normas Item 1 da pauta. 
constltuclonals (§ 1'" do art. 
58) e reglmentals (Reg. CD MEDIDA PROVISÓRIA N'" 262, 
art. 25, § 1'" e art. 58 e Reg. 
SF art 78); DE 9 DE NOVEMBRO DE 1990 

4) complementação dos mem­
bros da comissão pelo Presl­
dente do Congresso Nacl0nal 
quando os líderes não fizeram 
a lndicação no prazo estabele­
cido, conforme dlspõem o Regl­
mento da Câmara (art 17, 
111, a) e a Resolução n'" 1/89-
CN (art. 2'" § 4"') 

5) revisão da proporcionali­
dade apenas no princípl0 de 
sessão legislativa, anual, 
conforme prlncíplo estabeleci­
do nos regimentos da Câmara 
(art. 26, caput e § 4"') e do 
Senado (art. 81, § 1"'); 

6 competência do líder para 
Substltuir membro de sua ban­
cada, conforme o estabelecido 
nos regimentos da Câmara (art. 
10, VI) do Senado (art. 81); 

7) direção: um Presldente e 
três Vice-Presidentes, como o 
adotado na atual Comissão Mis­
ta de Orçamento e Regimento da 
Câmara (art. 39) 

8) competência do Presidente 
da comissão para des1gnar o 
relator ou relatores parcials, 
se for o caso, conforme o dis­
posto no Reg1mento da Câmara 
(art. 41, VI) e do Senado 
(art. 89, c); 

9) alternância nos cargos de 
direção, entre representantes 
da Câmara e do Senado, de a­
cordo com o estabelecido no 
Regimento Comum (art. 91 § 
2"') . 

proeõe-s~, a i ,da, que a co­
ml ssao sej a cr~ ;t 1 tu í da na se­
gunda qUlnzer 'o mês de feve­
rei ro, nas pr ~l ras e tercel­
ras sessões .eg1slatlvas de 
cada legis ura e que o 
Relator-Gera. no que se refe­
re ao proj~~ , seja escolhldo 
medl ante e 1 '1 ção dos i ntegran­
tes da corr.i ... sao. 

Estes os termos do projeto 
que submetemos à apreciação do 
Plenário. 

Sala das Sessões, 11 de de­
ze~bro de 1990. - Nelson Car­
nelro Iram Saraiva - Pompeu 
de Sousa - Antônio Luiz Maya -
Paes de Andrade - Inocêncio 
Oliveira - Edme Tavares Ru­
b~i~val !=li loto. 

~~. PRESIDENTE (Iram Saral­
,.' ,. A propos i ção será pub 1 i -

Dlscussão, em turno únl­
co, da Medlda Provisória n'" 
262, de 9 de novembro de 
1990, que dispõe sobre o 
controle prévlo das expor­
tações e lmportações de a­
çúcar, álcool, mel rico ou 
mel residual (melaço), ten­
do 

Parecer, proferido em 
Plenárlo pelo Senador Mauro 
Benevides pela apresentação 
do Projeto de Lel de Con­
versão n'" 54, de 1990. 
(Mens. n'" 229/90-CN.) 

Prazo: 12-12-90 

À medlda provisória não foram 
apresentadas emendas. 

O Relator, no seu parecer, 
conclulu pela apresentação do 
PrOjeto de Lel de Conversão r'" 
54, de 1990. 

Em discussão a medida e o 
pro] eto. (Pausa.) 

Encerrada a dlscussão, 

Em votação o projeto de con­
versão, que tem preferência 
regimental sobre a medlda. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado (Pausa) 

Aprovado. 

A matérla vai à sanção. 

É o seguinte o projeto 
aprovado; 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

NQ 54, DE 1990 

"Dispõe sobre o controle 
prévio das exportações e 
importações de açúcar, 
álcool, mel rico ou mel re­
sidual (melaço)." 

O Congresso Nacional decreta' 

Art. 1'" a emlssão de GUla de 
Exportação ou de Importação ou 
documento de efeito equivalen­
te, pelo Departamento de Co­
mércio Exterlor do Mlnistérlo 
da Economia, Fazenda e Plane­
jamento. relatlvamente às ex-
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portações e lmportações de a­
çúcar. álcool, mel rlCO ou mel 
res i dua 1 (me 1 aço) poderá 
sujeltar-se, até 31 de malO de 
1995, ao controle prévlo da 
Secretarla de Desenvolvimento 
Regl0nal da PresldênCla da Re­
pública, com o obJetlvo de as­
segurar o abasteclmento do 
mercado lnterno e a formação 
de estoques de segurança. 

Parágrafo unlCO. O dlSPOStO 
neste artlgo não se apllca às 
operações: 

a) amparadas em autorizações 
de produção de açúcar para ex­
portação deferidas pelo extin­
to Instltuto do Açúcar e do 
Alcool até 31 de maio de 1990, 
em conformldade com o Plano de 
Safra 1989/1990, e que contem 
com liberações de embarque 
fornecidas pelO extlnto Insti­
tuto do Açúcar e do Álcool ou 
pela Secretarla do Desenvolvl­
mento Regl0nal da Presidência 
da Repúbllca; 

b) de draw back que envolvam 
importação e exportação de a­
çúcar, alcool, mel rlCO lnver­
'tido ou melaço. 

Art. 2~ a quota de exportação 
de açúcar para o mercado pre­
ferencial, norte-americano 
será ajend1da, pr.lorltariamen-
te, pelas unidades industriais 
da região Nordeste. 

Art. 3'" as relações jurídicas 
decorrentes das Medidas Provi­
sórias n"'s 205, de 7 de agosto 
de 1990, 220, de 6 de setembro 
de 1990 e 243, de 11 de outu­
bro de 1990, serão dlsclplina­
das pelo Congresso Nacl0nal 
nos termos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da 
ConstltulÇão da Repúbllca Fe­
derativa do Brasll. 

Art. 4'" Esta lei entra em V1-
gor na data de sua publicação. 

Art. 5'" Revogam-se as dispo­
slções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (rram Saral­
va) - Item 2: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 263, 
DE 9 DE NOVEMBRO DE 1990 

Discussão, em turno úni­
co, da Medlda Provlsórla n'" 
263, de 9 de novembro de 
1990, que dá nova redação 
ao § 3'" do art. 8'" da Lei 
n'" 8.029, de 12 de abril de 
1990, tendo 

Parecer, profer1do em 
Plenárlo pelo Senador Man­
sueto de Lavor pela apre­
sentação do Projeto de Lel 
de Conversão n'" 53, de 1990 
e pela rejelção das emendas 
apresentadas. (Mens. n'" 
230/90-CN. ) 
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Prazo: 12-12-90 

À medlda provlsória foram a­
presentadas duas emendas 

O Relator, em seu parecer, 
concluiu pela apresentação do 
Projeto de Lel de Conversão n Q 

53, de 1990, e pela rejelção 
das emendas apresentadas. 

Em dlscussão a medlda. o pro­
Jeto e as emendas 

Concedo a palavra ao Senador 
Mansueto de Lavor, Relator da 
matérla. 

o SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Sem revlsão do orador.) 
- Sr. Presidente, como relator 
da matéria e tendo apresentado 
parecer em sessão anterior do 
Congresso Nacional, anallsando 
melhor o texto, resolvl apre­
sentar duas alterações reda­
ClonalS, para melhor clareza, 
porém sem modlficar o seu 
conteúdo. As alterações são as 
segulntes: no que se refere ao 
art. S~ do projeto de conver­
são. o § 3A dlZ gue "para a­
tender à execuçao da polltlca 
de apOlO às mlcro e pequenas 
empresas, é lnstltuído adicio­
nal às alíquotas das contri­
buições soclais relatlvas às 
entldades de que trata o art. 
1 A" 

A palavra "alíquotas" foi a­
crescida. pois faltou no meu 
relatórlO anterlor. 

No art. 10 há uma alteração, 
que passo a ler, para depois 
compará-la com· a redação 
anterior. Diz o art. 10, tal 
como está na alteração 
proposta: 

"O serVlço social autôno­
mo a que se refere o art. 
Sa terá um Conselho Dellbe­
rativo acrescido de três 
representantes de entidades 
naclonalmente constltuldas 
pela categorla econômlca 
das micro e pequena empre­
sas da lndústrla, do comér­
C10 e serVlços e da prodU­
ção agrícola, 
respectlvamente • 

o relatório tem uma redação 
llgeiramente dlferente, dizen­
do simplesmente que o conselho 
é composto também de três re­
presentantes de entidades na­
clonalmente constituldas. Por­
tanto, a alteração é apenas 
para ficar bem claro que o 
conselho é aquele determinado 
pelo Decreto na 99.570 e malS, 
obrigatoriamente, três repre­
sentantes das mlcroempresas 
um da área das mlcro e peque­
nas lndústrlas, outro do setor 
do comércio e serVlços e o 
tercelro das micro e pequenas 
produções agrícolas. 

Eram estes os esclareclmen­
tos, porque foram alterações 

.< meramente redaci ona i s, sem mo-
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diflcar-em nada o conteúdo do to aprovado da supramencl0nada 
relatórlo anterlormente proposição. 
apresentado. 

Sr. Presldente, Qostarla de 
dlzer que essa materla é da 
maior importância, pois dá, 
praticamente, seqüência ao 
disposto no art. 170 da Cons­
tituição Federal, que conslde­
ra as mlcro e pequenas empre­
sas como um dos esteios da or­
dem econômica, e no art. 179, 
que lhes dá tratamento prlVl­
leglado, inclusive, quanto a 
aspectos credltícios, para fl­
nanciamento de 
desenvolvimento. 

GostarIa, então, de pedir a 
atenção, o apoio e o voto 
favorável de todos os Srs. 
Congressistas, porque, no meu 
entender. esta é uma saída a­
dequada para a nossa ordem e­
conômica e social. 

Muito obrlgado. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Não mais havendo orado­
res inscritos, declaro encer­
rada a discussão. 

Em votação o projato de lei 
de conversão, com as altera­
ções propostas pelo relator, o 
qual tem preferência regimen­
tal sobre a medida provisória. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam quelram permanecer como 
estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer como 
estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Mis­
ta para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Sobre a mesa a redação 
final, que será llda pelo Sr. 
ia Secretário. 

É lIda a segulnte: 

PARECER NQ 104, DE 1990-CN 

Redação final da Medida 
provisoria n Q 263, de 9 de 
novembro de 1990. 

A comlssão destlnada a examl­
nar e emitir parecer sobre a 
Medida Provlsória n~ 263, de 9 
de novembro de 1990, que dá 
nova redação ao § 3a do art. 
aQ da Lel nQ S.029, de 12 de 
abrll de 1990, apresenta, em 
anexo, a Redação Final do tex-

Sala das Sessões, 11 de de­
zembro de 1990. - Mansueto de 
Lavor, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Na 104, DE 1990-CN 

Redação final do Projeto 
de Lei de Conversão n Q 53, 
de 1990, Que altera a reda­
ção do § 3Q do art. 8 Q da 
Lei nQ 8.029, de 12 de a­
bril de 1990, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1a O § 3a do art. Sa da 
Le1 na 8.029, de 12 de abrll 
de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. Sa ............... . 

§ SQ Para atender à exe­
cução da política de apoio 
às micro e às pequenas em­
presas, é instituído adi­
cional às alíquotas das 
contrIbuIções soclais rela­
tlvas às entidades de que 
trata o art. ia do Decreto­
Lei na 2.31S, de 30 de de-
zembro de 1986, de: . 

a) um décimo por cento no 
exercício de 1991; 

b) dois décimos por cento 
em 1992; e 

C) três décimos por cento 
a partir de 1993." 

Art. 2a Acrescentem-se à Lei 
na 8.029. de 12 de abril de 
1990, 05 segulntes arts. 9 A , 
10 e 11, renumerando-se os 
demais: 

Art. 9 A Compete ao serVlço 
social autônomo a que se refe­
re o artigo anterior planejar, 
coordenar e orientar programas 
técnicos, projetos e atIvida­
des de apoio às micro e peque­
nas empresas, em conformldade 
com as polítlcas naCl0nalS de 
desenvolvimento, particular­
mente as relatlvas às áreas 
lndustrlal, . comerClal e 
tecnológlca. .. 

Parágrafo únlco. Para a exe­
cução das atividades de que 
trata este artigo poderão ser 
criados serVlços de apOlO às 
mlcro e pequenas empresas nos 
estados e no Distrito Federal. 

Art. 10. O servlço soclal au­
tônomo a que se refere o art. 
sQ terá um Conselho Delibera­
tivo acrescldo de três' repre­
sentantes de entidades nacio­
nalmente constltuídas pelas 
categorias econômicas das mi­
cro e pequenas empresas da in-
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dústria, do comérclo e servi­
ços, e da produção agrícola, 
respectlvamente. 

§ 1 Q Os membros dos Conselhos 
Dellberatlvo e Flscal e seus 
respectivos suplentes terão 
mandato de dois anos e a eles 
não será atribuída qualquer 
remuneração. 

§ 2 Q O Presldente do Conselho 
Deliberativo será elelto den­
tre seus membros, para um man­
dato de dois anos, podendo ser 
reconduzldo, uma únlca vez, 
por igual período. 

§ 3 Q A Diretoria Executlva 
será composta por um Preslden­
te e d01S dlretore . eleltos 
pelo Conselho Del lerativo, 
com mandato de dois ãl0S. 

Art. 11. Caberá ao Conselho 
Deliberativo a gestão dos re­
cursos de que trata o § 3 Q do 
art. SQ 

Parágrafo único. Os recursos 
a que se refere este artlgo, 
que terão como obJetlvo prl­
mord1al apoiar o desenvolvi­
mento das micro e pequenas em­
presas por meio de projetos 
que visem ao seu aperfeiçoa­
mento técnico, racionalização, 
modernização e capacitação ge­
rencial, terão a seguinte 
destinação: 

"a) quarenta por cento 
serão aplicados nos estados 
e no Distrito Federal, sen­
do metade proporcionalmente 

ao Imposto sobre Clrculação 
de Mercadorias e Servlços -
ICMS, e o restante propor­
cionalmente ao número de 
habitantes, de acordo com 
as diretrlzes e prioridades 
regionais estabelecidas pe­
los serviços de apolo às 
micro e pequenas empresas 
de que trata o parágrafo 
único do art. 9 Q

, em conso­
nância com orientações do 
Conselho Deliberativo a que 
se refere o art. 10, § 1 Q

; 

b) clnqüenta por cento 
serão aplicados de acordo 
com as políticas e diretri­
zes estabelecidas pelo Con­
selho Deliberativo a que se 
refere o § 1 Q do art. 10, 
buscando ter uma atuação em 
conjunto com outras entida­
des congêneres e contrlbu­
lndo para a redução das de­
sigualdades regionals; 

c) até cinco por cento 
serão utllizadas para o a­
tendlmento das despesas de 
custeio do serviço social 
autônomo a que se refere o 
art. aQ

; e 

d) cinco por cento serão 
utillzados para o atendi­
mento das despesas de cus­
teio dos serviços de apoio 
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às micro e pequenas empre­
sas de que trata o 
parágrafo ún1co do art 9 Q

• 

Art. 3 Q Esta lei entra em V1-
gor na data de sua publicação. 

Art. 4 Q Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em discussão a redação 
final. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que a apro­
vam queiram permanecer como 
estão. (Pausa.) 

Aprovada. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer como 
estão. (Pausa ) 

Aprovada. 

A matér1a vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Passa-se ao item 3 da 
pauta. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 264, 
DE 9 DE NOVEMBRO DE 1990 

Discussão, em turno úni­
co, da Medida Provisória nQ 
264, de 9 de novembro de 
1990, que dispõe sobre a 
natureza ~urídica do Insti­
tuto Braslleiro do Patrimô­
nio Cultural IBPC e da 
Biblioteca Nacional, tendo 

Parecer, proferido em 
Plenário pelo Senador Antô­
nio Luiz Maya pela aprova­
ção da medida. (Mens. nQ 
231/90-CN) . 

Prazo: 12-12-90 

Não 
emendas. 

foram apresentadas 

O relator, em seu parecer, 
concluiu pela aprovação da 
medida. 

Em discussão a medida 
provlsória (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que a apro­
vam queiram permanecer comq 
estão. (Pausa.) 

Aprovada. 

Em v~tação no Senado Federal. 
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Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer como 
estão. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a medlda 
provisórla aprovada: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 264, 
DE 9 DE NOVEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a natureza 
jurídica do Instituto Bra­
sileiro do Patrlmônio Cul­
tural - IBPC e da Bibliote­
ca Nacional. 

O Vlce-Presldente da Repúbll­
ca, no exercício do cargo de 
Presidente da Repúbl1ca, usan­
do da at~lbu1Ção que Jhe con­
fere o art. 62 da Constltui­
ção. adota a seguinte medlda 
provisória, com força de le1: 

Art. 1 Q Fica atrlbuída a na­
tureza Jurídica de autarquia 
ao Instituto Brasileiro do Pa­
trimônio Cultural IBPC, a 
que se refere o lnciso 11 do 
art. 2 Q da Lel nQ 8.029. de 12 
de abril de 1990. 

Art. 2 Q Fica atribuída à B1-
blioteca Nacional, a que se 
refere o lnC1SO 111 do art. 2 Q 

da Lei nQ 8.029, de 12 de a­
bril de 1990, a natureza jurí­
dica de fundação. 

Art. 3 Q As relações jurídlcas 
decorrentes das Medidas Provi­
sórias nQs 206. de a de agosto 
de 1990, 221, de 6 de setembro 
de 1990, e 242, de 10 de outu-

bro de 1990, serão discipllna­
das pelo Congresso Nacional, 
nos termos do dlSPOStO no 
parágrafO ·ún1co do art. 62 da 
ConstltulÇão. 

Art. 4 Q Esta medida provisó­
ria entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Brasília 9 de novembro de 
1990; 169~ da Independêncla e 
102Q da Repúbllca 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Passemos ao item 4 da 
pauta. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 272 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1990 

Discussão, em turno ún1-
co, da Medida Provlsórla n~ 
272, de 23 de novembro de 
1990, que transforma fun­
ções do G'rupo-Dl reção e As­
sistêncla Intermed1árias em 
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funções de Direção 
Intermediária e dá outras 
provldênclas, tendo 

PARECER, proferldo em 
plenário pelo Deputado Je­
sus Tajra, pela aprovação 
da medi da. (Mens. n Q 

246/90-CN) . 

Prazo: 26-12-90 

Não foram apresentadas 
emendas. 

o relator, em seu parecer, 
conclulU pela aprovação. 

Em dlscussão a matéria. 
(Pausa. ) 

Encerrada a discussão. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que a apro­
vam queiram permanecer como 
estão. (Pausa.) 

Aprovada. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer como 
estão. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria val à promulgação. 

É a seguinte a medlda 
provisórla aprovada: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 272, 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1990 

Tran5forma funções do Grupo­
Direção e Assistência 
Intermediárias em funções de 
Direção Intermediária e dá ou­
tras providências. 

O Presidente'da RepÚblica, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui-
ção, adota a seguinte Medida 
ProV1sória, com força de 1e1: 

Art. 1Q São transformadas em 
funções de confiança de Dire­
ção Intermediária. - Código DI, 
sem aumento de despesa, 19.280 
(dezenove mll, duzentos e oi­
tenta) funções de confiança do 
Grupo-Dlreção e Assistencia 
Intermediárias - DAI, mantido 
o valor unitário de Cr$ 
10.675,95' (dez mll, seiscentos 
e setenta e Clnco cruzelros e 
noventa e cinco centavos) 
mensais. 

Art. 2 Q À Direção 
Intermedlárla cor responde o 
exercíclo de atlvldade de che­
fia de seção, setor, núcleo, 
agência, posto ou equipe, em 
unldades centrals ou 
descentralizadas. 

Art. 3 Q A desi~nação para o 
~xercício de Funçao de Direção , 
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Intermedi~ria deverá recalr, 
excluslvamente, em servidor 
ocupante de cargo ou emprego 
efetlvo do quadro ou tabela do 
próprlo órgão ou entldade, que 
guarde relação dlreta com as 
competências das .respectiv~s 
unldades organlzaclonals, cUJa 
remuneração será acrescida.do 
valor flxado no art. 1.ll. . 

§ 1 Q No caso de lnsuficlêncla 
de servldores que preencham os 
requlsltos referidos 
no caput, a desiQnação pod~rá 
recalr, em carater excepcl0-
nal, em outro servidor do ór­
gão ou ent1dade. 

§ 2 Q Um terço, no mínimo, dos 
servidores designados para o 
exercíc10 de Função de D1reção 
Intermedlária devem ser ocu­
pantes de cargos ou empregos 
de nível médio. 

Art. 4 Q O exercício de Função 
de Direção Intermedlária será 
conslderado para efeito de 
progressão e ascensão funClO­
nal e de escolha para o desem­
penho de cargos em comissão de 
nível mais elevado. 

Art. 5 Q OS serv1dores ocupan­
tes de Função de Direção 
Intermedlária flcam SUjeitos 
ao regime de quarenta horas 
semanalS de trabalho. 

Art. 6 Q Fica o Poder Executi­
vo autor1zado a ext1ngulr 
25.453 (vlnte e cinco mil, 
quatrocentos e clnqüenta e 
três) funções de confiança, 
remanescentes do Grupo-Direção 
e Assistência Intermediárlas -
DAI, crlado com base no art. 
4 Q da Le1 nQ 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970. 

Art. 7 Q OS serVldores ocupan­
tes das funções a serem extln­
tas com base no artigo ante­
rior poderão, no interesse aa 
administração, ser mantidos no 
exercício de suas atribulções 
até trinta dias após a publl­
cação dos decretos de,es!rutu­
ra reg1mental dos orgaos ou 
entidades. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Passamos ao ltem 5 da 
pauta. 

Este i tem f 01 
pauta, de acordo 
175, letra e, do 
Senado Federal. 

retlrado da 
com o art. 
Regimento do 

É o seguinte o ltem 
retirado: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 265, 
DE 14 DE NOVEMBRO DE 1990 

Dlscussão, em turno úni­
co, da ~edlda Provisórla n Q 

265, de 14 de novembro de 
1990, que estabelece regras 
para a livre negociação de 
reajuste das mensal1dades 
escolares, e dá outras 
provldênclas 

- Dependendo de parecer a 
ser profer1do em plenário. 
(Mensagem nQ 236f90-CN.) 

Prazo: 16-12-90 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Passamos ao item 6 da 
pauta. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 267, 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1990 

Discussão, em turno úni­
co, da Medida Provisór1a n Q 

267, de 21 de novembro de 
1990, que modtflca a Lei nQ 

6.649, de 16 de malO de 
1979 que regula a locação 
predlal u~bana, e dá outras 
providências. 

- Dependendo de parecer a 
ser proferido em plenár1o. 
(Mens. nQ 240/90-CN.) 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Cid Sabõla de Carva­
lho, para proferir parecer. 

o Sr. Genebaldo Correia - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
vai - Concedo a palavra a V. 
Ex 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem revisão do orador) 

Sr. Presldente, como não há 
entendimento para a votaião da 
matéria, pedlr1a a V. Ex que, 
após a leitura do parecer, 
fosse o mesmo publicado, para 
votação na sessão segulnte. 

Art. 8 Q As relações jurídicas 
decorrentes das Medidas Provi­
sórias nQs 210, de 22 de agos­
to de 1990, 232, de 21 de se­
tembro de 1990, e 255, de 24 
de outubro de 1990, serão dis­
ciplinadas pelo Congresso Na­
cional, nos termos do dlSposto 
no parágrafo único do art. 62 
da Const1tuição. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
Art. 9 Q Esta Med1da Provisó- va) - A Pres1dência acolhe a 

ria entra em vigor na data de solicltação de V. Ex~ 
sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasílla 23 de novembro de 
1990; 169~ da Independência e 
102 Q da Repúbllca. - FERNANDO 
COLLOR - Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Cid Sabó1a de Car­
valho, para proferir parecer. 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMDS CE. Para eml­
tir parecer.) - Sr. Presiden-
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te, Sr~s e Srs. Congressistas. 
com apolo no art. 62 da Cons­
t1tuição, o Pres1dente da Re­
pÚblica submeteu à del1beração 
do Con~resso Nacional a Med1da 
Provisoria n Q 267, de 21 de 
novembro de 1990. que 
"mod1fica a Lei n Q 6.649, de 
16 de maio de 1979. que regula 
a locação pred1al urbana. e dá 
outras prov1dênc1as". 

Trata-se de reedição. sem al­
terações. da Medida Prov1sór1a 
n Q 227, de 20 de setembro de 
1990 e da Med1da Prov1sória n Q 

250, de 19 de outubro de 1990. 
que não puderam ser apreciadas 
pelo Congresso Nac10nal no 
prazo constitucional. 

In1cialmente, a m~d1da prov1-
sória sob exame altera a pe­
riod1cidade de reajuste dos 
alugué1s residenciais. O rea­
juste. antes quadrimestral. 
passa a ser semestral, quer o 
contrato inclua cláusula de 
reajuste, quer não. 

F1xa a medida provisór1a, a­
dema1s, os índ1ces que serão 
utilizados para o reajuste dos 
aluguéis em geral. São eles os 
índices editados pela Fundação 
Getúl10 Vargas. do Rio de Ja­
neiro, pela Fundação Instituto 
de Pesqu1sas Econômicas. de 
São Paulo, ou por órgão Of1-
cial. sendo vedada a utiliza­
ção da variação da taxa cam­
b1al e do salár10 mínimo para 
o reajuste de alugué1S. 

Ratificando o que Já há muito 
se prat1ca no mercado 
1mob11iário, a Med1da Provisó­
ria n Q 267 autor1za a modifi­
cação da cláusula de reajuste 
de aluguel, havendo acordo en­
tre as partes. 

No tocante à ação revisional 
de aluguel, relat1va às loca­
ções residenciais, a Med1da 
Provisória nQ 267 reduz de 
cinco para três anbs o prazo. 
após o 1níc10 do contrato ou 
após o último acordo, a part1r 
do qual pode ser ajuizada a 
revisional Permitiu o d1ploma 
legal, por outro lado. que 
também o locatário ajuíze a 
ação de reV1sao, caso o alu­
guel supere os valores de 
mercado. 

Com respeito ao procedimento 
das ações revis10nais de alu­
guel res1denc1al. a Medida 
Provisória n Q 267 permite que 
o autor da ação, seja ele lo­
cador, seja 10catár10. juntan­
do prova documental para tan­
to, peça ao Juiz que este, ao 
despachar a petição in1c1al. e 
antes de citada a outra parte, 
fixe um aluguel provisório, 
que não excederá a oitenta por 
cento do valor indicado na 
inicial. 

Autorlza a med1da prov1sória, 
entretanto, que o juiz, diante 
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das alegações oferec1das na 
resposta do réu, altere o va­
lor do aluguel prov1sór10. 

Prevê a med1da prov1sória, 
ainda. que a apelação das sen­
tenças proferidas nas ações 
rev1s10nais de aluguel reS1-
dencia1 serão receb1das apenas 
no efe1to devolutivo. Em ou­
tros termos, o aluguel prov1-
sór10 prevalecerá até que a 
sentença de mérito se torne 
def1 n1 tiva. 

Regula o d1p10ma legal, ade­
malS, o pr1me1ro reajuste de 
aluguel. nas locações residen­
C1a1S, após 9 ed1ção da medida 
provisória. E determinado que, 
até fevereiro de 1990, será 
considerado o índice pactuado 
entre as partes; no mês de 
março de 1990, será utilizado 
o percentual de 41.28%; e no 
período de abr11 a setembro de 
1990 serão consideradas as me­
tas para a variação média dos 
preços, fixadas com base no 
art 2 Q

• 1nC1SO lII. da Le1 nQ 

8.030, de 12 de abr11 de 1990. 

Por fim, dispõe a Medida Pro­
visória n Q 267, de 1990, que 
as relações Jurídicas decor­
rentes da Medida Provisória n Q 

227, também de 1990, bem aSS1m 
da Medida Provisór1a n Q 250, 
de 19 de outubro de 1990, que 
versam a mesma matéria. serão 
disc1p11nadas pelo Congresso 
Nac10nal. nos termos do 
parágrafo ún1co do art. 62 da 
Constituição. são revogados, 
ainda, os arts. 6 Q da Le1 nQ 

7.801, de 11 de Julho de 1989, 
que indexavam os contratos de 
aluguel à var1ação do Bônus do 
Tesouro Nacional - BTN e fixa­
vam a per10dicidade q~adrimes­
tra1 para o reajuste dos alu­
guéis residencia1s. É também 
revogado o art. 7 Q da Lei nQ 

8.030, de 12 de abril de 1990, 
que v1nculava os reajustes de 
aluguéis residenc1ais ao 
"percentual de variação médlo 
dos preços", fixado pelo M1-
nistro da Economia, Fazenda e 
Planejamento. 
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Por outro lado, a matéria de 
que trata a Medida Provisória 
n Q 267 pertence ao âmbito do 
direito civil e do d1reito 
processual civil, uma vez que 
o d1ploma legal regula a ação 
revisional de aluguel e o rea­
juste de aluguéis. Portanto, a 
competência para legislar so­
bre a matér1a é pr1vativa da 
Un1ão, nos termos do art. 22. 
1nC1SO I, da Constituição. A­
dema1s, cabe ao Congresso Na­
ci~nal dispor sobre todas as 
m~térias de competênc1a da U­
ntão, a teor ~o art. 48 da 
Const1tu1Ção. E, pois, const1-
tuc10nal, a Med1da Provisór1a 
nQ 267. de 1990. 

No que tange ao mérito, des­
taca a exposlção de motivos. 
que acompanha a mensagem pre­
sldenc1al, que "o déf1C1t ha­
bitacional no País at1ngiu ní­
vel insustentável, causado, de 
uma parte, pela má distribui­
ção pessoal da renda, e, de 
outra. pela falta de recursos 
dest1nados ao Slstema Finan­
celro de Habitação e pelo a­
fastamento dos investidores do 
mercado imob11iário". Acres­
centa a mensagem que, os alu­
guéis vêm apresentando eleva­
ção, em termos reais, em pre­
Juízo das camadas mais pobres 
da população. 

Reconhece o governo, que a· 
excessiva interferênc1a esta­
tal na relação locador­
locatárlo redundou no desinte­
resse dos 1nvestidores em a_o 
plicar suas economias em imó­
veis para locação, reduzindo a 
oferta desses 1móveis e ele­
vando os aluguéis. 

O objetivo da medida prov1só­
ria, segundo o governo, é a 
busca de um progresslvo ataque 
às causas da redução da oferta 
de imóveis para locação. 
Almeja-se um equilíbrio que 
assegure, ao mesmo tempo. pro­
teção aos 10catár10S. sem de­
sestimular o investimento em 
habitações para aluguel. 

No prazo regimental, foram A atribuição, pelo governo, a 
oferecidas cinco emendas à Me- si próprio, da culpa pela 
dida Provisória n Q 267, de,infindável série de d1storções 
1990, que serão aprec1adas existentes no mercado de 1mó­
Juntamente com o mér1to. vel para l~cação é fato que 

deve ser saudado com entus1as­
mo por este Parlamento. Vale 
destacar que a 1nterferência 
estatal no que tange aos alu­
guéis somente tem produz1do 
resultados opostos aos 
desejados. 

É o relatório. 

Voto do Relator 

Cumpre aprec1ar, inicialmen­
te, a constituclonalldade da 
Med1da Prov1sór;a nQ 267, de 
1990. O art. 62 da Constitui­
ção autoriza o Presidente da 
Repúbl1ca, em caso de relevân­
cia e de ur~ência, a adotar 
medidas provisorias, com força 
de le1. Determ1na a Constitu1-
ção. ainda, que S. Ex~ subme­
ta a medida provisória adotada 
ao Congresso Nacional. Assim o 
fez o Presidente da Repúbl1ca. 

A tônica da 1nterferência es­
tatal, nos últimos anos, reSl­
diu na flxação de reajustes de 
aluguéis residenciais abaixo 
da própr1a taxa de inflação O 
resultado não poderia ser 
outro: em um país com um co­
lossal déficlt habitacional, 
proprietários de imóveis, que 
poderiam estar no mercado 
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lmobl1lárlO, são forçados a 
mantê-los fechados. E assim o 
fazem porquanto nenhum rendl­
mento pOdem esperar do 
aluguel. Ademals, a só reforma 
do lmóvel, após prolongado pe­
ríodo de utl1lzação, consuml­
ri~ recursos que a grande mal­
oria desses proprletários, por 
paradoxal que pareça, não 
possuem. Quando os alugam, são 
condenados a uma onerosa, pro­
longada e dolorosa espera, se 
recorrem ao JudlClário, para 
obter a retomada do lmóvel. 

É lnegável também que os e­
fel tos mais danosos da lnter­
ferêncla estatal se produzem 
sobre as camadas malS desfavo­
recldas da população. Toscas 
habltações de madelra, na pe­
riferla dos centros urbanos, 
são alugadas por preços que 
oneram sobremanelra o orçamen­
to doméstlco do trabalhado~. 

Tudo issó é resultado inequí­
voco da reduzIda oferta de i­
móveis para locação. Relevante 
é lndagar se, defrontando-se 
com tal quadro, deverla o le­
gislador slmplesmente 1lberar 
lnteiramente os preços dos a­
luguéis, deixando-os oscilar 
segundo as condições do 
mercado Sem nenhuma dÚvlda. a 
resposta é negatlva, no curto 
prazo. Liberar, aQora e. inteI­
ramente, os aluguels, slgnlfl­
ca lançar sobre o trabalhador 
ônus de todo um longo período 
de distorções no mercado de 
habitações. E Isto, em nosso 
entender, não pode ser aceito 
pelo Congresso Nacional. Não 
há negar que tal deve ser o 
grande obJetIvo a ser atingi­
do, mas somente a médlo prazo. 

A solução inscrlta na Medida 
Provisórla n~ 267, de 1990, 
representa um elo na corrente 
que permitirá, progressivamen­
te, que venha a ser atingldo o 
real equilíbrio nas relações 
locador-locatárlo. 

O reajuste semestral de alu­
guel, que SUbStltUl a quadrl­
m~stra11dade que até há pouco 
vlgorava, amolda-se bem a um 
período em que se está buscan­
do a redução das taxas de 
lnflação. A. grande 1 novação, 
contudo, esta nas alterações 
do procedimento ap1lcável às 
~ções revlsl0nais de aluguel. 
E digna de todo o louvor a le­
gltlmldade que se conferlU 
também ao locatárlo, para a­
JUlzar a revlslona1, bastando 
para tanto que este demonstre 
que o aluguel que lhe é cobra­
do ultrapas~a aquele em vlgor 
no mercado. E também dlgna de 
encômios a redução, de Clnco 
para três anos, do prazo para 
ajulzamento da ação 
reV1S10nal. O prazo de três 
anos, embora ainda prolongado 
possibl1ita a redução das per: 
das dos locadores e pode con­
tribulr para reaVlvar o lnte-
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resse pelo lnvestlmento em 1-
móveis para aluguel. 

É lndiscutível. entretanto, 
que o fator malS slgnlflcatl­
vo, na busca do progresslvo 
equi1íbrlo das relações loca­
tíclas, está assentado na au­
torlzação para que seja flxado 
aluguel prOVlsórlO, nas ações 
reV1S10nalS, logo no lníclo da 
demanda. Igualmente relevante 
é a estlpu1ação de que o alu­
guel provlsorlo Vlgorará até 
que a sentença de mérlto se 
torne definltlva. Ao lntrodu­
Zlr tais 1 novações , contudo, 
teve o governo o cUldado de 
conferlr ao lnstltuto caracte­
rístlcaS que não delxem o réu 
desprotegldo 

Em primelro lugar, tratando­
se de um provlmento provlsó­
rlO, a declsão que flxa llml­
narmente o aluguel não é 
lmutáve1. Logo que citado, 
pode o réu, seja ele locador, 
seja ele 10catárlo. oferecer 
em sua defesa elementos de 
fato e de dlrelto capazes de 
levar o JU1Z a alterar o valor 
flxado. 

Em segundo lugar, nas 
análises a respeito da Medlda 
Provlsórla na 267 pouco se tem 
atentado para o fato de que o 
Juiz, nos termos do art. 3a 
somente flxará aluguel provi­
sórlo se o autor da ação ofe­
recer. com a petlção lnlclal. 
"documentos lndlspensávels à 
comprovação do valor 10catlvo 
no mercado da situação do 
Imóvel". Em nenhum momento o 
cltado artIgo confere ao autor 
da ação o illmitado poder de 
lnscrever na petição lnicial, 
sem prova documental, valor de 
aluguel incompatível com a re­
alidade do mercado 
lmobll,árlo. De resto, os Juí­
zes do primeiro grau 
encontram-se próxImos aos fa-
tos da causa e, seguramente, 
não concederão provlmento pro­
vlsórlO sem que os documentos 
comprobatórios sejam apresen­
tados com a petIção lnlClal e 
sem que a letra da lei seja 
cumprlda com rlgor. 

Passando ao exame das emendas 
ofereCIdas à Medlda Provlsórla 
na 267, a Emenda na 1, de au­
torla do Deputado LU1Z Gushi­
ken. objetiva, em essência. 
determinar que o juiz, nos 
processos de revlsão judiclal 
de aluguéls resldenclals, de­
cida, incluslve no tocante à 
flxação do aluguel provisórlo, 
levando em conta a renda men­
sal do inquillno e o valor de 
mercado da sltuação do imóvel. 
Entendemos que o obJetlvo vi­
sado pelO l1ustre autor da e­
menda já se encontra atendido 
pelo próprIo texto da medlda 
provlsórla. Nos termos do § 2~ 
do art. 3~, à vlsta das alega­
ções e propostas oferecidas na 
resposta do réu, o juiz está 
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autorizado a r~ver 0.va10r do 
aluguel provl50rlo. E eVldente 
qye, dlante da comprovação de 
ráAdlmentos mensalS do lnqul­
llno, nada há na medida provi­
sórla examlnada que proíba o 
JU1Z de flxar valor provlsório 
consentâneo com tals 
rendlmentos. Não deve o rea­
Juste do aluguel, entretanto, 
em nosso entender, flcar atre­
lado aos rend1mentos do inqUi­
llno, pela próprIa invlablli­
dade prátIca de tal atrelamen­
to, como o tem demonstrado, a 
título de exemplo, os lnúmeros 
problemas enfrentados pelas 
lnstltulções do SIstema Flnan­
celro de Hab1tação que, nos 
emprést1mos habltacl0na1s, se­
guem, por determlnação legal 
ou contratual, essa regra. 0-
plnamos, asslm, pela rejeição 
da emenda. 

A Emenda na 2, de autorIa do 
Deputado José Genoíno, ObJeti­
va alterar o momento proces­
sual e o melO utllizado para a 
flxação do aluguel provlsórlo. 
Propõe o autor que o Juiz se 
Slrva de perito avaliador, que 
deverá apresentar o laudo no 
prazo máxlmo de cinco dias. 
Após a manlfestação das par­
Tes, no prazo de 48 horas da 
lntlmação do laudo, o JUIZ 
flxará o aluguel provlsÓrio. 
Entende o autor da emenda que 
a flxação do aluguel pelo ju-
1Z, sem a oltiva da parte 
contrárla, deIxa o locatárlo 
nas mãos do locador, permltln­
do que este flxe, a seu talan­
te. o lim1te máximo, bastando 
para 1SS0 que exagere na pre­
tensão inlcial. Já tlvemos a 
oportunidade de expressar o 
nosso entendimento de que a 
norma que autoriza a fixação 
do aluguel provisório não dá 
ao locador a llberdade e a am­
plitude na apresentação do a­
luguel pretendido. ao 
contrárlO do que pensa o ilus-
tre autor da emenda. Exige a 
medida provisórla sob exame 
que o autor da ação reV1Sl0nal 
ofereça com a petição inicial 
os "documentos indispensávels 
à comprovação do valor locatl­
vo no mercado da situação do 
imóvel". Não pode o Juiz fixar 
aluguel provlsór10 algum, se o 
autor da ação não oferecer 
tals documentos. E. cumpre a­
crescentar, a produção de do­
cumentos falsos em um processo 
é rigorosamente punida por 
lel. Portanto, de nada valem 
as alegações do autor da ação 
ou seu pedido de aluguel, 
qualquer que seja o valor, se 
não se fizerem acompanhar de 
"documentos indlspensávels à 
comprovação do valor 
locatlvo". Não é demalS notar, 
~lnda, que lnexlste, na 
prátlca processual, sequer a 
posslbl1ldade de fazer-se uma 
"perfcla sumária", uma vez que 
na prova periclal é facultado 
por lel, às partes, a indica­
ção de asslstentes técnlcos. E 



Dezembro de 1990 

todos, perito e assistentes, 
para que possam atuar em um 
processo, necessitam prestar 
compromlsso em Juízo, o que 
envolve intimações e, portan­
to, o prolongamento do felto 
De outra parte, é necessárlo 
atentar para o fato de que a 
só defesa do réu pode levar o 
Juiz a rever o aluguel provl­
sório, tal como também prevê o 
texto da medida provisória 
anallsada. Opinamos, aSSlm, 
pela rejeição da emenda. 

A Emenda nQ 3, de autoria do 
Deputado Nelton Friedrich, ob­
jetiva determinar que o alu­
guel provisório não ultrapasse 
a cinqüenta por cento do valor 
indicado na petição iniclal e 
que vigore até que seja profe­
rlda a sentença. Entende o au­
tor da emenda que o percentual 
de oitenta por cento para o 
aluguel provis6r l o, ~revlsto 
na Medida Provlsória n Q 267, é 
exceSS1VO. O nosso entendimen­
to a respeito da questão é 
outro. O Objetivo primordial 
da medida provis6ria sob exame 
é o de lançar as bases para 
que se obtenha, a médio prazo, 
o reequilíbrlo das relações 
entre locadores e locatários, 
de tal modo que o investimento 
na compra de lmóveis para alu­
guel seja retomado. Assim, o 
limite de oitenta por cento do 
valor comprovado no inicial, 
para a fixação do aluguel pro­
visório, atende em boa medlda 
a esse objetivo. De resto, os 
meses de vigência da norma re­
lativa ao aluguel provisórlo, 
que também estava contida nas 
Medidas Provisórlas nQs 227 e 
250, comprovam seu acerto. I­
númeras negociações têm sido 
realizadas, sem a necessidade 
sequer do recurso ao Poder 
vudiclárlo, com benefícios 
para locadores e locatários. 
Opinamos, assim, pela rejeição 
da emenda. 

A Emenda nQ 4, de autoria do 
Deputado Gumercindo Milhomem, 
objetiva vincular o reajuste 
do aluguel ao índice corres­
pondente ao "reajuste dos ren­
dimentos do locatárlo"; q~ando 
tal não for possível, o rea­
juste será feito mediante a 
apllcação de índice livremente 
pactuado entre as partes. Ape­
sar dos méritos da proposta do 
ilustre autor, sua inviabili­
dade prática é notórla. A tí­
tulo de exemplo, que reajuste 
será apllcado ao aluguel pago 
por um locatárlO que seja pe­
queno comerciante, ou que seja 
um profissional autônomo, ou 
um profisslonal liberal? Por 
outro lado, caso "não seja 
possível" o reajuste pela va­
rlação dos "rendimentos" do 
locatário e não eXlstindo a­
cordo acerca do índice de rea­
Juste, que solução será 
apllcada? Como se vê, os 
obstáculos práticoS tornam 
inalcançável o nobre intento 
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do autor da emenda. Opinamos, 
assim, pela rejeição da 
emenda. 

A Emenda nQ 5, também de au­
toria do Deputado GumerClndo 
Milhomem, objetlva implementar 
o reajuste do aluguel segundo 
a correção apllcada ao 
salário, soldo, venclmento, 
pensão "ou qualquer outro ren­
dimento de natureza regular 
que constitua a principal fon­
te de renda do locatário, não 
computados os aumentos decor­
rentes de ascensão funGional". 
No caso de "rendimento 
irregular", mudança de emprego 
ou da imposslbilldade de rea­
Juste do aluguel pela correção 
salarlal do locatárlo, aquele 
reajuste far-se-á pelo índice 
llvremente pactuado entre as 
partes. Por outro lado, estl­
pula a emenda que o valor do 
aluguel a ser fixado na ação 
reviSl0nal não excederá a 20% 
do valor do aluguel na data do 
último acordo, ou da revlsão 
judicial, ou do início do con­
trato, corrigldo pela variação 
salarial do lnquilino. Todas 
as considerações que fizemos a 
respelto da lnviabilidade 
prática da proposta do ilustre 
autor são novamente 
aplicáveis. Por malS louváveis 
que sejam os objetlvos do 1-
lustre autor da emenda, há que 
reiterar que o grande objetivo 
da presente medlda provisórla 
é preclsamente o de buscar 
fornecer estímulos para a ele­
vação da oferta de habitações 
para aluguel. E esse objetiVO 
não será alcançado, a menos 
que se restabeleça o equilí­
brio nas relações locador­
locatário. A emenda, em nosso 
entender, a par das dificulda­
des práticas que oferece para 
ser implantada, não contrlbui 
para o restabelecimento daque­
le equilíbrlo. Opinamos, as­
sim, pela rejeição da emenda. 

Em linha com todas as consi­
derações que fizemos, entende­
mos lndispensável 1 ntroduzi r 
uma alteração na Medidada Pro­
visória n Q 267. de 1990. Esta­
mos certos de que todos aque­
les que acompanham a questão 
habltacional brasilelra e as 
questões relativas às locações 
em geral concordam com um pon­
to fundamental: será cada vez 
malS grave o problema da ofer­
ta de lmóveis para locação, a 
menos que os que logram amea­
lhar poupanças, no malS das 
vezes as custas de lmenso sa­
crifíclo pessoal e de sua fa­
mília, possam ter um horizonte 
definido, claro e justo, para 
o retorno de seus lnvestimen­
tos, caso decldam fazer apli­
cações em um imóvel para 
aluguel. 

Há d01S 
destacar 
matérla. 
refere-se 

aspectos crucials a 
a respeito dessa 

O primeiro deles 
ao fato de que o 
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rendlmento eventual, prove­
nlente da aplicação de poupan­
ças em im6vels para aluguel, 
assem~lha-se a qualquer outro 
rendlmento. Trata-se do sim­
ples retorno de uma aplicação 
de capital, que, no sistema 
econômico em que Vlvemos, é um 
retorno justo, dlgno e 
honesto 

O segundo aspecto é alnda 
malS relevante Nenhum inves­
tidor, qualquer que seja o 
porte que detenha, apllcará 
recursos em imóvels para alu­
guel, se não flxarmos, desde 
Já, o momento, no tempo, a 
partir do qual irá lmperar a 
almejada 11berallzação no mer­
cado de locações. 

Tendo presentes essas razões, 
Julgamos oportuno oferecer o 
anexo projeto de lel de 
conversão. A alteração por ele 
introduzlda lmplica a revoga­
ção, dentro de cinco anos, de 
todos os dlSPOSltlVOS restrl­
tivos da leglslação do lnqul­
linato, tals como as dlSPOS1-
ções acerca do tempo do con­
trato, à prorrogação 
automática do contrato, ao 
preço da locação, à periodici­
dade do reajuste do aluguel, 
ao índice do reajuste, ao pra­
zo para o aJulzamento de ações 
revislonals de aluguel e aos 
fundamentos para o ajuizamento 
de ações de despejO 

Estamos certos de que a flxa­
ção desse horizonte trará a-o 
lento para os lnvestlmentos em 
habltações para aluguel, ajus­
tando o mercado e minorando, 
de forma contudente, as dis­
torções que hoje se constatam. 

Diante de todo o exposto, o­
pinamos pela aprovação da Me­
dida Provlsórla n Q 267, de 21 
de novembro de 1990, na forma 
do anexo projeto de lei de 
conversão, com a rejeição das 
Emendas de nQs 1 a 5. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

NQ 55, DE 1990 

Modifica a Lei nQ 6.649, 
de 16 de maio de 1979, que 
regUla a locação predial 
urbana 1 e dá outras 
providencias, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q Os arts 15 e 49 da 
Lei n Q 6.649, de 16 de malO de 
1979, passam -a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 15. 

ParágrafO único. Sem pre­
juízo do disposto no art. 
31 do Decreto n~ 24.150, de 
20 de abril de 1934, o rea­
juste do aluguel somente 
poderá ser eXlgido quando o 
contrato o estipular, fi-
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xando a época em que será 
efetuado, medlante a apli­
cação de índlce llvremente 
pactuado pelas partes, den­
tre os edltados pela Funda­
ção Getú1lO Vargas - FGV, 
pela Fundação Instltuto de 
PesqUlsaS Econõmlcas - FIPE 
ou por órgão oflcla1, exce­
to os de varlação da taxa 
cambial e do salário 
mínimo. 

Art 49. Na locação de 
i móvel s residenclals, 
poderá ser estlpulada 
cláusula de reajuste do a­
luguel, com perl0dlcldade 
não lnferlor a um semestre. 

§ 1 Q No s11ênclo do con­
trato, far-se-á, semestral­
mente, o reajuste do 
aluguel. 

§ 2 Q Na locação contrata­
da por prazo determinado, 
sem cláusula de reajuste do 
aluguel, o locador só 
poderá eXlg1-1a ao térmlno 
do prazo contratual e a 
cada semestre subseqüente. 

§ 3 Q Far-se-á o reajuste 
do aluguel, medlante a a­
p1lcaçáo, desde o mês de 
iníclo da locação ou do úl­
timo reajuste, de índlce 
livremente pactuado pelas 
partes, dentre os edltados 
pela Fundação Getúlio Var­
gas FGV, pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Eco­
nômicas - FIPE ou por órgão 
oflcial, exceto os de va­
rlação da taxa cambial e do 
sa1ario mí.n1mo. 

§ 4 Q É lícito às partes 
flxar, de comum acordo, 
novo aluguel, bem assim in­
serir ou modlficar cláusula 
de reajuste. 

§ 5 Q Não tendo havido a­
cordo, nos termos do 
parágrafO anterlor, o loca­
dor ou o locatárlO, após 
três anos de vlgêncla do 
contrato, poderá pedir a 
revisão judlcia1 do alU­
guel, a flm d~ reajustá-lo 
ao preço de mercado, 
ap1lcando-se o dlSpostO nos 
§§ 2 Q e 3 Q do art. 53, con­
forme o caso. 

§ 6 Q A revisão Judlclal 
poderá ser requerlda de 
três em três anos, contados 
do último acordo ou, na 
falta deste, do lníclo do 
contrato." 

Art. 2Q Nas locações regldas 
pelo Decreto n Q 24.150, de 20 
de abril de 1934, e nas demals 
locações não resldenClalS. 
far-se-á o reajuste do aluguel 
pelo índice llvremente pactua­
do pelas partes, dentre os e­
pltados pela Fundação Getúlio 
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Vargas FGV, pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econô­
micas - FIPE ou por órgão Ofl­
clal, exceto os de varlação da 
taxa camblal e do salárlo 
mímmo. 

Art. 3 Q Na ação de revlsão de 
aluguel resldencla1, o locador 
ou o locatárlo poderá pedir 
que o JU1Z, ao despachar a pe­
tlção lnlCla1 e sem audiência 
do requerldo, lhe arbltre, 
desde logo, à vlsta dos docu­
mentos lndlspensávels à com­
provação do valor locatlvo no 
mercado da situação do lmóvel, 
o aluguel provisorlo. 

§ 1 Q O aluguel provlsório, 
que não excederá oitenta por 
cento do valor indicado na pe­
tição lnicia1, vlgorará' até 
que seja proferida a sentença. 

§ 2 Q Quando houver fundado 
recelO de lesão grave ou de 
dlfíCl1 reparação. à vlsta das 
alegações e propostas oferecl­
das na resposta do requerido, 
o JU1Z poderá rever o valor do 
aluguel provlsório. 

§ 3 Q Nas sentenças proferidas 
na ação de que trata este ar­
tigo. a apelação será recebida 
apenas no efelto devolutivo. 

Art. 4 Q Nas locações residen­
cials, o prlmelro reajuste de 
aluguéis, após a data da pu­
bllcação desta medida provlSó­
ria, será feito considerando­
se: 

I - até fevereiro de 1990, os 
índlces pactuadOS; 

11 - no mês de março de 1990, 
o índice de quarenta e um ln­
telros e vlnte e OltO centésl­
mos por cento; e 

111 no períOdO de abril a 
setembro, as metas para os 
percentuals de variação médla 
dos preços flxados nos atos 
expedidos com base no art. 2 Q , 

1nciso 111, da Lel n Q 8.030, 
de 12 de abril de 1990. 

Art. 5Q A partlr de 5 (cinco) 
anos do iníclo da vigêncla 
desta 1e1, f1cam revogados to­
dos os d1Sposit1VOS legais que 
dlsponham sobre as cláusulas 
dos contratos de locação reSl­
dencla1, não residenclal e co­
merclal, espec1a1mente as ~e­
latlvas ao tempo de duração do 
contrato, à prorrogação 
automátlca das locações e con­
tratos vencldos, ao preço da 
locação, à periodicidade de 
reajus'te do aluguel e ao índl­
ce de reajuste do aluguel, de­
vendo as partes pactuá-las 
llvremente. 

Parãgrafo únlco. A partlr do 
mesmo prazo deflnldo neste ar-o 
tlgO, ficam revogados todos os 
dispositivos legais re1atlvos 
ao prazo ~ra o ajuizamento de 
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ações revlslonais de aluguel e 
aos fundamentos para o aJulza­
mento de ações de despeJO, 
qualquer que seja a natureza 
da locação 

Art 6 Q As relações Jurídlcas 
decorrentes da Medida Provi só­
rla n Q 227, de 20 de setembro 
de 1990 e da Medlda Provlsória 
n Q 250, de 19 de outubro de 
1990, serão dlsciplinadas pelo 
Congresso Nacional, nos termos 
do dlSpoStO no parágrafo único 
do art. 62 da ConstltulÇão. 

Art. 7 Q Esta lei entra em vi­
gor na dáta de sua publlcação. 

Art 8 Q Revogam~se os arts. 
6 Q e 7 Q da Lel n Q 7.801, de 11 
de JUfho de 1989, o art. 7 Q da 
Lei n Q 8.030, de 12 de abril 
de 1990 e as demais dlSPOS1-
ções em contrárlo. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer conc1ulu pela 
apresentação de projeto de le1 
de conversão. 

O Sr. Eduardo vorge Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Exa a palavra. 

o SR, EDUARDO JORGE (PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, gostaríamos de en­
caminhar pela não conclusão da 
discussão da matérla porque, 
de acordo com o art. 33 do Re­
gimento Comum, é prevlsta a 
publicação desse parecer, que 
somente vlnte· e quatro horas 
depols de publicado poderã ser 
votado. 

Preferlmos, então, que sei a 
ele publicado, a dlscussao 
cont1nue e a votação seja 
adiada. 

Esta, a nossa posição; não 
votar hOJe, para esperar a pu­
bllcação, e vlnte e quatro ho­
ras depois analisaremos e vo­
taremos a matéria. 

Sr. Presidente, esse é o en­
caminhamento que fazemos em 
relação ao 1tem 6 da pauta. 

O Sr. Genebaldo Corre;a - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Exa a palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem revlsão do orador.) 
- Sr. Pres1dente, concordo com 
a proposta do eminente Líder 
do PT no sentido de que todos 
os pareceres sejam l1dos hOJe 
e publlcados amanhã, quando 
então faríamos a votação des­
sas medldas provlsórlas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presid~ncla lnclulrá a 
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matéria do item 6 na Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 7: 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 268, 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1990 

D1scussão, em turno úni­
co, da Medlda provlsórla n~ 
268, de 23 de novembro de 
1990, que d1spõe sobre as 
funções de confiança a que 
se refere a Lei n~ 7 596, 
de 10 de abril de 1987, e 
dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a 
ser proferido em plenário. 
(Mens. n~ 241j90-CN.) , 

Prazo: 26-12-90 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Antônlo de Jesus, 
para profer1r parecer. 

O SR. ANTÔNIO DE JESUS (PMDB 
- GO. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, SRAs e Srs. 
Congress1stas, o Sr. Pres1den­
te da Repúbl1ca, com base no 
art. 62 da Constituição, sUb­
mete à deliberação do Congres­
so Nac10nal a Medida Provi só­
r1a n~ 26B, publicada 
no Diário Oficial da União de 
26 de novembro de 1990 e que 
"dispõe sobre as funções de 
confiança a que se refere a 
Lei n~ 7.596, de 10 de abril 
de 1987, e dá outras 
prov 1 dênc 1 as " . 

Em seu art. 1~, a Medida Pro­
visória n~ 268 transforma em 
funções gratif1cadas as fun­
ções de cOQfiança integrantes 
do Plano Un1co de Class1f1ca­
ção e Retribuição de Cargos e 
Empregos das 1nstituições fe-
derta1S3~ded enLs~no, 7re5fe96rj'dSa7s no 
ar. ~ a e1 n"'. . 

Permite o art. 1~, ainda, que 
pessoas não pertencentes ao 
quadro ou tabela permanente da 
instituição de enS1no, até o 
máx1mo de dez por cento da lo­
tação total, sejam designadas 
para o exercício de funções 
gratificadas. 

Prevê, o mesmo art. 1~, o re­
ajuste dos valores atrlbuídos 
às funções grat1f1cadas nas 
mesmas bases e épocas do .rea­
justamento geral dos vencimen­
tos dos servidores federalS e 
determina que os ocupantes de 
funções gratif1cadas desempe­
nhem suas atribuiçõe~em tempo 
integral. 

O art. 2~, por seu turno, re­
mete ao Poder Executivo a fi­
xação do quadro distributivo 
das funções grat1ficadas, por 
nível e instituição, através 
de decreto, a ser editado no 
prazo de trinta d1as após a 
publ1cação da med1da 
provisória. 
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Nos termos do art. 3~, é ve­
d9da a concessão de grat1fica­
çao em órgãos de deliberação 
coletlva ou por serviços espe­
ciais nas~ 1nst1tu1ções fede­
rais de ensino 

Por outro lado, e consoante o 
art. 4~, os efeitos financei­
ros da transformação de fun­
ções de confiança em funções 
gratif1cadas v1gorarão a par­
tir do pr1me1ro dia 
subseqüente ao da publicação 
do decreto do Poder Executlvo 
a que já alud1mos. 

O art. 5~, à sua vez, altera 
a redação do art. 8~ do 
Decreto-Lei n~ 465, de 11 de 
fevereiro de 1969, para redu­
zir de quarenta e cinco para 
trinta dias por ano o período 
de férias do pessoal docente 
das universidades e demais 
instituições federais de ensi­
no superior. Foi prevista a 
elaboração de escalas, de modo 
a permltir o funcionamento 
contínuo das inst1tu1ções de­
terminado pelo § 2~ do art. 28 
da Le1 n~ 5.540, de 28 de no­
vembro de 1968. 

Por flm, são revogad09 os 
arts. 32 e 38 do Plano Unico 
d~ Classlficação e Retribuição 
de Cargos e Empregos, bem as­
sim o Decreto n~ 95.689, de 29 
de Janeiro de 1988. O art. 32 
concedia aos professores de 
ensino superior, em caráter 
individual e por opção da 1ns­
t1tuição de ensino gratifica­
ção de produtividade de ensi­
no, correspondente a 20% do 
salário bás1CO. Para a percep­
ção da gratiflcação, o docente 
submetido a 20 horas semanais 
t1nha que ministrar, no míni­
mo, 10 horas-aula, ao passo 
que o docente submetido ao re­
glme de 40 horas semanais ou 
de ded i cação exc 1 us i va t i.nha 
quemimstrar, no mínimo, 14 
horas-aula semana1S. O art. 38 
fixava em 45 d1as o períOdO de 
férias anuais do docente, que 
poderla ser utlllzado de modo 
contínuo ou fracionado em dois 
períodos. O Decreto n.l1. 95.689, 
de 29 de jane1ro de 1988, ago­
ra revogado, 'dl spunha sobre a 
reclass1f1cação de funçõe9 de 
confiança para o Plano Unico 
de Class1flcação e Retribuição 
de Cargos e Empregos, 

É o relatório. 

Constituc1onalidade 

Consoante o sistema jurídico 
brasilelro, o Poder Executivo 
encaminhou ao Congresso Nacio­
nal espécie normativa de efel­
tos prov1sórios cU1dando da 
transformação de funções de 
confiança nas instituições fe­
dera1S de ensino, e dando ou­
tras providências. 

O art. 62 da Constltu1Ção 
conferiu ao Pres1dente da Re-
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pÚblica a competênc1a para a­
dotar med1das prov1sór1as, com 
força de 1e1, e estabeleceu 
como pressupostos para essa 
edição a relevância e a urgên­
C1a da matéria versada na me­
dida provisór1a, Ainda segundo 
o art. 62, tem o Pres1dente da 
República o dever de submeter 
a medida provisória adotada à 
aprec1ação do Congresso 
NaC10nal. O d1SpoS1tivo cons­
t1tuc10nal f 01 1nteiramente 
atend1do. 

Por seu turno, o art. 84, in­
ciso VI, da Constituição, a­
tribui ao Presidente da Repú­
blica a competência para d1S­
por sobre a organização e o 
funcionamento de administração 
federal. Portanto, é const1tu­
cional a 1nIciat1va do Presi­
dente da Repúbl1ca de adotar a 
Med1 da Provi sór 1 a n.l1. 268,' de 
1990, assim como é dever do 
Congresso Nacional sobre ela 
del1berar, inexistindo, dessa 
forma, qualquer ób1ce 
jurídico-constituClonal à sua 
regUlar tramitação. 

Mérito 

A presente med1da é uma ree­
d1Ção da Med1da Provisória n~ 
251, de 24 de outubro de 1990, 
que perdera a eficác1a por de­
curso do prazo de tr1nta d1as. 
sem deliberação do Congresso 
Nacional. 

Anteriormente, duas outras 
medidas prov1sórias, as de nú­
meros 209, de 21 de agosto de 
1990, e 228, de 21 de setembro 
de 1990, tratando da mesma ma­
téria, também perderam a 
ef1cácia por não terem sido 
apreciadas pelo Legis1at1vo no 
prazo constitucional. 

A expos1ção de motivos do Se­
nhor Ministro da Educação que 
acompanhou a Medida Provisória 
n~ 251, destaca que o diploma 
é fruto de análIse da v1gente 
slstemát1ca de funções de con­
fiança no sistema federal de 
ensino. Entende o Governo que 
se tornou patente a necessida­
de da revisão e de um novo 
disclplinamento das funções 
com1ssionadas e gratificadas, 
em face das distorções que o 
sistema apresenta. A solução 
encontrada f 01 a reestrutura­
ção das tabelas de gratifica­
ções e a redução quantitat1va 
e dos níve1s destas, de dezes­
seis para treze. 

No que toca à redução do pe­
ríodo de férias dos docentes, 
a medida foi justificada como 
um meio de aplicar-se o pr1n­
Cíp10 da 1sonomia com os de­
mais aervidores da União, ce­
let1stas ou estatutários, cUJo 
períOdo de fér1as é de tr1nta 
dias anua1S. Destaca a referi­
da exposição de motivos, ain­
da, que a ext1nção da gratifi­
cação de produtiVidade de en-
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sino resultou de acordo com os 
dirlgentes das lnstitulções 
federals de enSlno superlor. 

Ao analisarmos o conteúdo e o 
alcance das normas da Medida 
Provlsórla nQ 268. torna-se 
imperiosa uma indagação. Em 
área transcendental para o de­
senvolvimento brasilelro. tal 
como é a área da educação, te­
mos de indagar se as normas 
editadas pelo Governo contri­
buem. em alguma medlda, para o 
aprimoramentb do enSlno nas 
institulções federais. 

As normas contidas na Medlda 
Provlsória n Q 268 dlrlgem-se 
aos servidores das lnstltui­
ções federais de ensino. tanto 
aqueles envolVldos diretamente 
nas ativldades de ensino. 
quanto aos ocupantes de che­
fias em serviços 
adminlstratlvos. Portanto. a 
sua adequação aos interesses e 
às necessldades desses servi­
dores e das instltuições em 
que trabalham somente pode 
trazer benefícios para a atl­
vldade de ensino. 

Nesse sentldo. a transforma­
ção de funções de conflança em 
funções gratificadas. ao re­
presentar reordenação no sis­
tema de retribuição por encar­
gos de chefia das instituições 
de ensino, deve merecer o a­
poio do Congresso Nacl0nal. 

A redução do período de fé­
rias do pessoal docente das 
Universidades e demais insti­
tuições federais de enSlno s~ 
perl0r, de quarenta e Clnco 
pa~a trinta dias por ano, 
permitirá lnegavelmente um me­
lhor funcionamento dess~s en­
tidades. de sorte que entre os 
períodos letivos regulares 
possam ser executados progra­
mas de pesquisa.e ensino. tão 
necessarios ao desenvo~lmento 
da educação no País. 

Ademais, a medida sob exame é 
um complemento da Reforma Ad­
ministrativa já aprovada pelo 
Congresso Nacional em abril do 
ano em curso, que precisa ser 
implementada sob pena de o 
processo sofrer, solução de 
continuidáde. 

Por toqp o· exposto, 
manifestamo~nos pela aprovação 
da Medida Provisória n Q 268. 
de 23 de novembro de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O parecer conclui pela 
apro~açã9 da medida 
prOVlsorla. 

Em discussão. 

, O . Sr. Eduardo 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Jorge - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. ExA a palavra. 
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o SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, solicltamos que a 
dlscussão permaneça em aberto, 
por 24 horas. para que o pare­
cer seja publlcado. anallsado 
e votado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A matérla figurará na 
Ordem do Dla. da sessão de a­
manhã. para dlscussão. 

a SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Item a da pauta. 

MEDIDA PROVISÓRIA NR 269. 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1990 

Discussão. em curno úni­
co. da Medlda Provlsórla n Q 

269. ae 23 de novembro de 
1990, que transfere para o 
Banco Centrzl do Brasil a 
responsabllidade pelo pas­
S1VO em cruzados novos das 
lnstituições flnanceiras em 
regime de liquldação extra­
Judlclal, e da outras 
provldênclas. 

- Dependendo de parece~ a 
ser proferldo em plenárlo 
(Mensagem n Q 242/90-CN). 

PrlZO: 26-12-90. 

Concedo . ~ palavra ao nobre 
Senador Ror.~ldo Aragão. para 
emltir parecer. 

a SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Para emitlr parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, com base no d1sposto 
no art. 62 da Constituição Fe­
deral, o Senhor Presidente d~ 
Repúbllca adotou a Medida 
Provlsória n Q 269, de 23 de 
novembro de 1990, que 
"transfere para o Banco Cen­
tral do Brasil a responsabll;­
dade pelo passivo em cruzados 
-novoSda-s instituiçõesfinan-­
ceiras em regime de liquidação 
extrajudicial e dá outras 
providênclas". 

À Medida Provisória em estudo 
foi apresentada uma emenda. de 
autorla do nobre Deputado Luiz 
Gushiken, determlnando a obrl­
gatorledade, antes da decreta­
ção da liquidação extrajudi­
clal de instituição financelra 
pública, de ser procedida 
intervenção ex officio pelo 
Banco Central e de ser ouvlda 
a Comissão de Assuntos Econô­
micos do Senado Federal; e 
fixa prazos a serem observados 
pelo Banco Central e pela Co­
missão de Assuntos Econômicos 

,do Senado, respectivamente: 
trinta e sessenta dias e, no 
caso de a intervenção ocorrer 
em período de recesso parla­
mentar. a ampllação para no­
venta dias do prazo da aludida 
comissão. 
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Do Conteúdo da 
Medida Provisória 

A Medlda Provisória n Q 269/90 
reedlta a de n Q 229/90 que a­
tribul ao Banco Central do 
Brasll a responsabl 1 ldade pelo 
passlvo em cruzados novos. da 
lnstltulÇão flnancelra em pro­
cesso de liquidação extraJudl­
cial (art. 1 Q

), bem como pela 
conversão em cruzelros dos 
cruzados novos referentes a 
obrlgações antecipadas nos 
termos do art. j8, b, da Lei 
n Q 6.024, de 13 de março de 
1974 (art. 2Q

). e assegura o 
dlrelto de o Banco Central 
sUb-roga r-se perante a massa. 
na hipótese de insufiClência 
dosO cruzados novos necessários 
ao cumprimento do dlSpostO nos 
arts 1 Q e 2 Q (§ 2 Q do art. 1 Q 

e parágrafo únlco do art. 2 Q
). 

O art. 3 Q da medida provisó­
ria decermina a observância 
dos prazos fixados na Le, n Q 

8.024. de 12 de abril de 1990, 
na conversão dos valores em 
cruzados novos. 

O art. 4 Q trata da hipótese 
de institulções flnanceiras 
nao bancárlas que mantenham 
convênlo com a liquldante para 
utillzação da conta de reserva 
bancária. Tais lnstituições 
apenas responderlam por dolo 
ou culpa, não sendo 
responsáveis pelas informações 
prestadas pela llquidante, 
posto que, sobre as mesmas, 
não têm poder de controle. 

O Conselho Monetário Nacio­
nal, na forma do art. 5 Q 

.. fica 
encarregado de balxar as nor­
~as complementares necessárias 
ao cumprlmento da medida 
provisórla. 

Da Constitucionalidade 

Apreciada quanto aos pressu­
postos constltucionai q de ur-
gência e relevância, a medida 
provisória em epígrafe re~ebeu 
parecer favorável à ·sua 
admlssibilidade. 

Ademals, nela não encontramos 
qualquer aspecto conflitante 
com o texto constitucional. 

Do Mérito 

A Medida Provisória nQ 269/90 
visa, efetlvamente, suprir la­
cuna da Lei n Q 8.024, de 12 de 
abril de 1990. que lnstltuiu o 
cruzeiro e dispôs sobre a li­
quidez dos ativos financeiros, 
determinando a transferência 
para o Banco Central do Brasil 
dos saldos em cruzados novos 
não convertldos em cruzeiros 
sem, no entanto, regular a si­
tuação das instituições em re­
gime de llquidação 
extrajudicial. 

A emenda a ela apresentada 
demonstra preocupação louvável 
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com os reflexos SOClalS da 11-
qui dação de lnstltulções fl­
nancelras públlcas e, par pro­
piciar a efetiva ampliação do 
debate sobre a su~· necessldade 
merece, a nosso ver, ser 
acolhida. 

Entendemos, 'apenas,' no que 
respelta aos prazos para o 
deslinde da questão, que os 
mesmos pOderiam ser menores, 
no interesse do equllíbrlo das 
relações socia\~. 

Assim dada a necessidade de 
ser urgentemente dlsclpllnada 
a matérla, apresen~amos o 
seguinte: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.I1. 56, DE 1990 

Art. 1.11. Na hipótese de decre­
tação do regime de l1quldação 
extra~Udiclal de que trata a 
Lei n 6.024, de 13 de março 

,de 1974, será de responsab111-
dade do Banco Central do Bra­
sil o pass1vo da lnstltulÇâo 
liquidanda correspondente aos 
saldos em cruzados novos de 
'que trata o art. 9~ da Lei n.l1. 
,8.024, de 12 de abril de 1990, 
bem assim dos saldos em cruza­
,dos novos refer.dos no art. 2.11. 
,desta med1da prov1sór1a. 

,§ 1.11. Ficarão automatlcamente 
subtraídos das contas mantldas 
'pela liqu1danda, ou em seu no­
me, junto ao Banco Central do 

'BraSll, os valores resultantes 
,da transferênc1a de que trata 
este art1go. 

§ 2.11. Se os valores de que 
'trata o § 1.11. forem insuficien­
tes, o Banco Central do Brasil 
SUb-rogar-se-á perante a massa 
nos d1reitos relativos à 
dlferença. 

Art. 2.11. É da responsabllidade 
do Banco Central do Bras1l a 
conversão, em cruze1ros, na 
forma do art. 7.11., §§ 1.11. e 2.11., 
da Lei n.l1. 8.024, de 12 de a­
bril de 1990, dos cruzados no­
vos referentes a obr1gações 
antecipadas nos termos do art. 
18, alínea b, da Lel n.l1. 6.024, 
de 1974. 

Parágrafo únlco. O 8anco Cen­
tral do Brasil sUb-rogar-se-á 
perante a massa nos créd1tos 
relatlvos a essas conversões. 

Art. 3.11. Na conversão dos va­
lores de que tratam os arts. 
1.11. e 2.11., o Banco Central do 
Brasil observará integralmente 
o disposto na Lei n.l1. 8.024, de 
1990. 

Art. 4.11. Inexistindo dolo ou 
culpa, não se transmitirá à 
1nst1tuição finance1ra in 
bonis a responsabilldade de­
corrente das informações de 
instituições em l1quidação ex­
trajudiclal Que com ela mante-
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nham convênio para utillzação 
da reserva bancárla. 

Art. 5.11. Fica o Conselho 
Monetár1o Nac10nal autor1zado 
a baixar as normas complemen­
tare~ necessárlas ao cumpri­
men~o dest? medida prov1sór1a 

Art. 6.11. Nos casos em que a 
situação econômico-flnance1ra 
ou a'atuação dos admlnistrado­
res de uma lnstitulÇão finan­
ceira pÚbllca justificar a de­
cretação de sua liquldação ex­
traJudlclal, observar-se-ão os 
seguintes procedimentos. 

I - o Banco Central do Brasil 
decretará. a intervenção ex­
officio na 1nst1tulÇão, nos 
termos dos arts. 2.11. a 19 da 
Lei n.l1. 6.024, de 1974; 

11 no prazo de 30 dias, o 
Banco Central do Brasil 
enviará à Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federa} 
just1ficação detalhada dos mo­
tivos que condUZlram à decre­
tação da intervenção; 

111 ~ no prazo de 30 d1as, a 
Comissão de Assuntos Econômi-
cos do Senado Federal 
analisará a situação 
econômico-f1nanceira da inst1-
tU1ção, bem como a just1fica­
tiva de que trata o inclso an­
terior, e envlará ao Banco 
Central do Brasil recomendação 
suger1ndo prov1dênc1as a serem 
tomadas considerando, lnclusi­
ve, os impactos soclais decor­
rentes de uma' eventual liqUl­
dação da instltuição; 

IV - com base na recomendação 
de que trata o inclSo ante­
rior, bem como nos fatos apu­
rados ao longo da lntervenção, 
o Banco Central do Brasil 
adotará as providências 
necessárias, dentre aquelas 
previstas no art. 12 da Lei n~ 
6.024, de 13 de março de 1974, 
respeltados os prazos de que 
trata o· a·rt. 4.11. desta mesma 
1 ei . 

§ 1.11. Durante o períOdO em que 
viglr a lntervenção, fica as­
segurada a correção monetárla 
dos passivos cUJa exigibillda­
de ou fluêncla do prazo tenham 
sido suspensos nos termos do 
art. 6.11. da Lei n.l1. 6.024, de 13 
de março de 1974. 

§ 2.11. Caso o envio ao Senado 
Federal da justlficação da in­
tervenção efetuada pelO Banco 
Central do Brasil ocorra du­
rante o recesso parlamentar, 
fica amp11ado para 60 dias o 
prazo de que trata o inciso 
111 do caput deste artlgo 

§ 3Q O não-pronunclamento da 
Comlssão de Assuntos Econômi­
cos do Senado Federal no prazo 
previsto no inciso 111 
do caput dest~ artigo, implica 
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na contlnuidade do processo 
nos termos do lnC1SO IV supra. 

§ 4.11. É vedada a decretação de 
'1qu1dação extrajUd1C1al de 
lnstltulÇão f1nanceira pÚbllca 
sem que antes se tenha efetDa­
do a 1ntervenção e dema1s pro­
ced1mentos prevlstos neste 
artigo. 

Art. 7.11. As relações Jurídicas 
decorrentes das Medidas PrOV1-
sórias n.l1.s . 229, de 21 de se­
tembro de 1990, e 252, de 24 
de outubro de 1990, serão dis­
clpl1nadas pelo Congresso Na­
c10nal, nos termos do d1spostr 
no parágrafo únlco do art. 6' 
da Const1tuição. 

Art. 8.11. Esta medida provi só: 
rla entra em vigor na data de 
sua publ1cação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
~a) - O parecer concluiu pela 
apresentação de projeto de le1 
de conversão. 

Em discussão. 

O Sr. Eduardo 
Presidente, peço 
pela ordem. 

.Jorge - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra, 
pela ordem. 

O SR. EDUARDO .JORGE (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - 50-
l1cito que a matéria permaneça 
em discussão, até §er pUblica­
do o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sanal­
va) - O pedido de V. Ex~ será 
atend,ido 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 9 da pauta. 

MEDIDA PROVISÓRIA N.I1. 270, 
DE.23 DE NOVEMBRO DE 1990 

Dlscussão, em turno únl­
co, da Medida Provlsória nQ 

270, de 23 de novembro de 
1990, que âutorlza o Poder 
Executlvo a abrlr ao Orça­
mento Fiscal da União cré­
dito extraordlnário no va­
lor de Cr$ 
20.000.000.000~00, p~ra os 
flns que especlfica. 

- Dependendo de parecer a 
ser proferldo em plenário. 
(Mensagem n.l1. 243/90-CN.) 

Prazo: 26-12-90 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Genebaldo Correia, 
para proferlr parecer. 

o SR. pENE BALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Para emitir parecer.) -
Sr. Presidente, Sr~s. e Srs. 
Congressistas, o Exm.l1. Sr. Pre­
sidente da República, com base 
no art. 62, combipado com o § 
3.11. do art. 167, da Constitu!-
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ção Federal, aULoriza o Poder 
ExecutIvo a abrlr ao Orçamento 
Flscal da Unlão (LeI n Q 7.999, 
de 31 de Janelro de 1990), em 
favor de Encargos Financelros 
da Unlão - Recursos sob Super­
vIsão do Mlnlstério da. Econo­
mla. Fazenda e Planejamento. 
crédIto extraordinárIo no va­
lor de Cr$ 20.000.000.000.00 
(vInte bIlhões de cruzelros). 
para a~ender à programação 
constante do subproJeto 
"formação 'da reserva 
monetária" . 

Os recursos necessár10s ao 
atendimento das despesas pro­
postas na referlda medida pro­
visór1a decorrerão do excesso 
de arrecadação das receitas do 
Tesouro Naclonal. de acordo 
com as disposições c~~tidas no 
art. 43. § 1 Q

• 1nC1SO lI, e § 
3Q, da Lei nQ 4.320. de 17 de 
março de 1964. 

Cabe esclarecer que a solic1-
tação em tela obJet1va formar, 
em caráter excepcIonal, reser­
va monetárIa Junto ao Banco 
Central do Bras1l, para orde­
namento econômlco-flnanceira. 
procurando restabelecer àquele 
órgão as condlções necessár1as 
ao desempenho das funções ln­
dicadas pelo art. 12 da Lei nQ 
5.143. de 20 de outubro de 
1966. com a redação dada pelo 
Decreto-Lei n Q 1.342. de 28 de 
agosto de 19174. 

Por flm. lmportante frisar a 
este plenário que a medida 
provlsórla. ora sob exame. re­
edita as Med1das Prov1sórias 
nQs. 230. de 21 de setembro de 
1990, e 253. de 24 de outubro 
de 1990. que não foram conver­
tidas em le1 dentro do prazo 
de 30 d1as a contar de sua pu­
bllcação. perdendo. aSSlm. 
eficácia. conforme estabelece 
o parágrafO único do art. 62 
da ConstltulÇão Federal. 

Voto 

Em face do exposto, por seu 
mérIto e atender ao disposto 
na Constltuição e demaIs dlS­
positivos que regem a matéria, 
somos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer concluiu pela 
aprovação da medlda 
provlsorla. 

O Sr. Eduardo 
PreSIdente, peço 
pela ordem. 

Jorge - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Tem V Ex Ã a palavra. 

o SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) Sr. 
Presldente. SOllC1to a publl­
cação do parecer. para poste­
rior votação. 

O SR. PRESIOENTE (Iram Sarai­
,va) - V. Ex Ã será atendIdo. 
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o SR. PRESIOENTE (Iram Saral­
va) - Item 10 da pauta. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 271. 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1990 

Dlscussão. em turno ún1-
co. da Medlda Provlsórla n Q 

271, de 23 d~ novembro de 
1990. que altera disposi­
ções do Código de Processo 
Penal MIlitar e dá outras 
provldências. 

- Dependendo de parecer a 
ser profer1do em plenário 
(Mens. n Q 245/90-CN.) 

Prazo: 26-12-90. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Cid Sabóla de Carva­
lho, para proferir parecer. 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMDB - CE. Para em1-
tlr parecer.) - Sr. Presiden­
te. Sr~s. e Srs. CongreSSis­
tas. o Sr. Presidente da Repú­
bllca submeteu à deliberação 
do Con~resso Nacional a Medlda 
Provisorla nQ 271. de 23 de 
novembro de 1990, que "altera 
disposições do CÓdigo de Pro­
cesso Penal Mllitar", e o fez 
invocando o art. 62 da 
ConstltulÇão. 

A medlda objetlva alterar os 
arts. 451. 452, 453, 454, 455. 
456. 457. 463. 464 e 465 e re­
vogar os arts. 458. 459. o Ca­
pítulO IV do Título 11 do Li~ 
vro 11 e seus arts. 460. 461 e 
462 do Códlgo de Processo Pe­
nal Militar. Decreto-Lei nQ 
1.002. de 21 de outubro de 
1969, e a alínea c do art. 13 
e demais disposições alusivas 
ao Conselho de Justlça dos 
Corpos, Formações e Estabele­
clmentos do Exercito. constan­
tes do Decreto-Lei nQ 1.001, 
de 21 de outubro de 1969, Lei 
de Organização JUdiciárIa 
Militar. 

Os pressupostos constltuc10-
nalS para a admisslbi 1 idade de 
medIda provisór1a são a rele­
vância e a urgência. 

A justiflcar tais requisitos. 
Informa o Pres1dente da Repú­
bllca, pela Expos1ção de MOtl­
vos do Senhor Ministro da Jus­
tlça. que 

"as alterações almejadas 
objetlvam a adaptação do 
ordenamento COdlflcado aC1-
ma referido à eXlgêncla de 
exclusivldade do Mlnistério 
PúbllCO para a 1niclatlva 
da ação penal pública, es­
tabelecida pela Constitui­
ção Federal em seu art. 
129. I. Asslm, os processos 
relativos aos crimes de de­
serção e insubmlssão (arts. 
183 a 194, do Código Penal 
M1litar) passarão a ter de­
núncia como peça vestIbU­
lar. ao lnvés do r,to a-
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tualmente prescrlto. ense­
jando alterações nos arts. 
451, 452. 453. 454. 455, 
456. 457. 463. 464 e 465. 
do Decreto-Le1 n Q 1.022, de 
21 de outubro de 1969, Có­
dIgo de Processo Milltar. 
Por sua vez. no mesmo cód,­
go, consldera-se oportuna a 
supressão do Capítulo IV. 
do Título II do Livro 11 -
"Do Processo de Deserção de 
Praça. com ou sem Gradua­
ção. e de Praça Especlal. 
na Marinha e na 
Aeronáutlca" - e de seus 
arts, 460. 461 e 462. do 
mesmo CódlgO. uma vez que 
não haverá necessldade des­
sa distlnção atualmente 
estabelecida. 

Propõe-se. ainda. que os 
processos de deserção de 
praças e lnsubmlssos passem 
a ser Julgados pelos Conse­
lhos Permanentes de JUSt1-
ça, extlnguindo-se, em 
conseqüência. os Conselhos 
de Justiça. nos corpos. 
formações e estabelec1men­
tos previstos no Decreto­
Lei nQ 1.003. de 21 de ou­
tubro de 1969 (Lei de Orga­
nização Judlciárla e 
Mi lltar)," 

E malS: 

"A sugestão de utilização 
de medlda provlsória, em 
conformldade com o art. 62. 
da Constituição Federal. 
decorre do fato de que as 
referldas alterações obje­
tivam viabilizar processos 
e julgamentos dos crlmes de 
deserção e insubmissão. uma 
vez que as dlSposlções per­
tinentes a tais processos 
foram cons1deradas revoga­
das pelo Supremo Tr1bunal 
Federal, ao deferlr 
o Habeas Corpus nQ 67.931-
5-RS. anulando processo da 
Justiça MilItar relativo a 
crime de deserção (arts. 
456 a 459, do Código de 
Processo Penal Milltar). 
pelo que se acham presentes 
os requ1sltos de relevância 
e urgênCia. indispensávels 
à sua edição." 

A Medlda Provlsórla n Q 271, 
de 23 de novembro de 1990. é 
segunda reed1ção da Medlda 
Provisórla nQ 231 I de 21 de 
setembro de 1990

1 
que foi ree­

dltada pela de n 254, de 24 
de outubro de 1990. A redação 
f 01 aperfe1çoada, a técnlca 
foi melhorada e 1novações am­
pliaram o dlreito de defesa. 

Ultrapassada a fase de admls­
sibilidade. lncumbe-nos apre­
ciar a Medida Provisórla n Q 

271. de 1990. no que concerne 
a sua constituciona11dade e ao 
mérito. 

No que se refere à const,tu­
clonalldade. o art. 62 da 
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constltuição Federal conferlu 
ao Presidente da República a 
competência para adotar medlda 
provisória, com força de lei, 
e estabeleceu como pressupos­
tos para essa adoção a rele­
vância e a urgêncla da matérla 
versada na medida provisórla. 
Ainda segundo o art. 62, tem o 
Presldente da República o de­
ver de submeter a medida pro­
visória à de11beração do Con­
gresso Nacional. O dlSPOSltivo 
constitucional f 01 integral­
mente atendido. 

Por outro lado, o art. 22, I, 
atrlbul à Unlão a competência 
prlvatlva para legislar sobre 
direlto penal e processual. 
Portanto, é constitucl0na1 a 
lnlciativa do Presidente da 
Repúbllca ao editar a Medida 
Provisória nQ 254, de 1990, 
assim como é dever do Congres­
so sobre ela deliberar. 

No que se refere ao mérito, a 
exposlção de motivos que acom­
panha a mensagem presidenclal 
enfatiza a necessidade de ade­
quar a legislação atual à nova 
Carta. O documento salienta 
que o Supremo Tribunal Fede­
ral, ao deferir o Habeas 
Corpus nQ 67.931-5-RS, decla­
rou nula ab initio a ação pe­
nal, conslderando revogadas as 
disposições do Código de Pro­
cesso Penal Militar referente 
a~ processo e julgamento dos 
crimes de deserção e insubmis­
são (arts. 456 a 459). 

Da ementa do acórdão, desta­
co: 

"Tendo o art. 129 da a­
tual Carta Ma~na consldera­
do como funçao lnstltucio­
na1 do Ministério Público a 
promoção prlvativa de ação 
penal pública, ficaram re­
vogadas as normas anterlO­
res que admltiam como suce­
de com relação aos crimes 
militares em causa, no âm-
bito do Exército e das Po­
lícias Milltares - se de­
sencadeasse a ação penal 
pÚblica sem a partlcipação 
do Mlnlstério Público, na 
forma da 1 e; . " 

O que se observa da leitura 
da medida provisória e, segun­
do informações obtidas junto 
ao Superior Tribunal Milltar, 
autor orlginário da proposta, 
é que se procurou adaptar os 
capítUlos e dar nova redação a 
determinados artigos do Tltu10 
11 do CÓdlg0 de Processo Penal 
Militar vlsando a prever a 
participação do Minlstérlo Pú­
blico, não só no processo e 
julgamento do crime de deser­
ção, matéria examinada no 
referido habeas corpus, mas, 
também, no processo e jU1Qa­
mento do crime de insubmlssao. 
Observa-se, por outro lado, 
que se procurou, também, no 
~e se refere ao processo e 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

julgamento dos citados crimes 
de deserção e insubmlssão, a­
perfelçoar os lnstltutos, dis­
ciplinando melhor o dlrelto de 
defesa, tornando-o malS amplo 
e malS bem definido. Suprlmiu­
se a distinção de processo e 
julgamento do crime de deser­
ção nas diferentes armas 
sUjeitando-se o acusado do 
crlme, seja da Marinha, do E­
xército ou da Aeronáutica, a 
um mesmo rlto. 

Adicionou-se, de forma explí­
cita, o modus operandi da con­
tagem dos dias de ausêncla, 
necessários à lavratura do 
termo de deserção. A redação 
proposta para o novo § 1Q do 
art. 451 foi aperfelçoada. Ela 
disclplinava, na verdade, re­
qU1S1tO para a consumação do 
crlme de deserção, matérla pe­
nal que, em primelro lugar, 
segundo se tem entendido, não 
pOde ser objeto de medlda pro­
vlsória e, em segundo, não é 
assunto a ser dlsclplinado em 
lei adjetiva A redação atual 
é vlsivelmente superior à da 
Medlda n Q 231. 

Deu-se (art. 452) novo 
caráter ao termo de deserção, 
adaptando-se o espírlto da 
nova ordem constltucional. 
Previu-se (art. 453) o termo 
lnicial do prazo para conclu­
são de processo. Estabeleceu­
se (§ 1 Q do art. 454) a agre­
gação do desertor até declsão 
definitlva do processo penai; 
a denúncia do Ministério PÚ­
blico (§ 4 Q do art. 454) como 
forma de inlciar-se 
a persecutio crimi-
nis. O caput dos arts. 451 e 
454 permaneceram com a redação 
atual, o mesmo acontecendo com 
os §§ 1Q e 2 Q do art. 454, re­
numerados como §§ 2 Q e 3 Q 

No art. 455, caput, a altera­
ção se limitou ao acrésclmo da 
palavra "juiz", antes de audi­
tor e à SUbStltuição da ex-
pressão "o termo da deserção" 
por "a denún.~ i.9 " , 

No § 1 Q do art. 455, hoJve a 
substituição de "termo de 
deserção" por "denúnc 1 a" . E 
dlsclp11nou-se melhor o direl­
to de defesa. O § 2Q do art. 
455 é repetição integral da 
redação atua 1 . 

No capítUlo III, arts. 456 e 
459, procurou-se unificar o 
processo atinente à deserção 
de praças, abrangendo as três 
Forças Singulares e como invo­
caça0 tem-se: a agregação da 
praça estável após a consuma­
ção da deserção (§ 5 Q

, art. 
456); a vista ao ministério 
pÚblico e a denúncla, dando 
iníclo ao processo (art. 
457, caput), a reinc1usão de 
apto para o serviço militar 
após a apresentação voluntár1a 
ou captura (§ 1 Q

, art. 457). 
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Aperfelçoou-se, alnda, a reda­
ção de dlversos dispositivos. 

Alterou-se, também, a própria 
denominação do capítUlO 111, 
uma vez suprimida a distlnção 
de rito para o processo de 
crime de acusados pertencentes 
às diferentes forças. 

No que tange ao processo re­
ferente ao crlme de 1 nsubmis­
são, como 1 novação, isentou-se 
da relnclusão e do aludldo 
processo o incapaz, além, é 
claro, da adaptação das normas 
à nova ordem constltuciona1. 

Entretanto, não se pode es­
quecer que mUltas das dispOS1-
ções em pauta estão revogadas 
pela Constituição de 1988, 
tendo o Supremo Tribunal Fede­
ral reconhecido, expressamen­
te, essa revogação no que tan­
ge às normas relatlvas ao pro­
cesso e julgamento de crime de 
deserção. O que está revogado 
não pode ser objeto de 
alteração. Essa conclusão, en­
tretanto, não impede que se 
discipline a matérla. A rlgor, 
poder-se-iam introduzir, no 
Código de Processo Penal Mili­
tar, as alterações necessárias 
nos dispositivos que permane­
cem em vigor, elaborando-se 
lei extrava~ante para disci­
plinar o vacuo ocorrido com a 
revogação das disposições 
contrárias à nova ordem 
constitucional. Conslderando, 
entretanto, que ,tais dispOS1-
ções umas às outras; conside­
rando, além do mais, que são 
numerosas as alterações; por 
motlvos de ordem prátlca en­
tendo conveni ente um novo' di-

.p1oma legal sobre o assunto, 
revogando-se em conseqüência, 
os arts. 451 a 465 do Código 
de Processo Penal Militar. 

Isto posto, proponho seja a 
Medida Provisória n Q 231, de 
21 de setembro de 1990, apro­
vada na forma do seguinte pro­
j~to de lei de conversão: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

NQ 57, DE 1990-CN 

Dispõe sobre o processo e 
julgamento dos crimes de 
deserção e insubmissão. 

O Congresso Nacional decreta' 

Art. 1Q Esta lei regula o 
processo e jUlgamento dos cri­
mes de deserção e lnsubmissão. 

CAPÍTULO I 

Da Deserção em Geral 
Termo de Deserção 

Formalidades 

Art. 2 Q Consumado o crime de 
deserção, nos casos previstos 
na lei penal mil lar, o coman­
dante da unldade ou autoridade 
correspondenj:.§l., ou a i nda a aJ,d-
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toridade superlor. fará la­
vrar, lmedlatamente, o respec­
tlVO termo, que poderá ser lm­
presso ou datllografado, sendo 
por ele assinado e por duas 
testemunhas ldôneas. além do 
milltar 1 ncumbi do da 
lavratura. 

Termo de Deserção. 
Início do Prazo para Lavratura 

§ 1~ A contagem dos dlas de 
ausência, necessárlos à lavra­
tura do cermo de deserção, 
inlclar-se-á a zero hora do 
dia seguinte àquele em que for 
verlficada a falta lnJustifi­
cada do milltar. 

Termo de Deserção 
Lavradura Imediata 

§ 2~ No caso prevlsto no art. 
190 do CÓdlgo Penal Mllltar. a 
lavratura do termo será 
lmedlata. 

Efeitos do Termo Deserção 

Art. 3~ O termo de desercão 
tem o caráter de lnstrução 
provlsórla e destlna-se a for­
necer os elementos necessárlos 
à propOSltura da ação penal, 
sUJeltando. desde logo. o de­
sertor à prlsão. 

Retardamento do Processo 

Art. 4~ O desertor que não 
for jUlgado dentro em sessenta 
dias. a contar do dla de sua 
apresentação voluntárla ou 
captura. será posto em llber­
dade, salvo se tlver dado cau­
sa ao retardamento ao 
processo. 

CAPÍTULO II 

Do Processo de Deserção 
de Oficial 

Lavratura do Termo de 
Deserção e sua 

Publicação em Boletim 

Art. 5~ Transcorrido o prazo 
para consumar-se o crlme de 
deserção, o comandante da uni­
dade, ou autorldade correspon­
dente, ou ainda a autoridade 
superlor, fará lavrar o termo 
de deserção clrcunstanclada­
mente, lncluslve com a quall­
flcaçâo do desertor, 
asslnando-o com duas testemu­
nhas ldôneas. publlcando-se. 
em boletlm ou documento equl­
valente, o termo de deserção, 
acompanhado da parte de 
ausêncla. 

Agregação 

§ 1~ O oflcial desertor será 
agregado, permanecendo nessa 
sltuação ao apresentar-se ou 
ser capturado. até declsão 
transltada em julgado. 
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Remessa do Termo de Deserção 
à Auditoria 

§ 2~ Feita a pUblIcação, a 
autoridade mllltar remeterá, 
em segulda, o termo de deser­
ção à auditorla competente, 
Juntamente com a parte de au­
sênCla. o lnventárlo do mate­
rial permanente da Fazenda Na­
cional e as cóplas do boletim 
ou documento equlvalente e dos 
assentamentos do desertor. 

Autuação e Vista ao 
Ministério PÚblico 

§ 3~ Recebldos o termo de de­
serção e demals peças, o jUlZ­
audltor mandará autuá-los e 
deles dará vlsta. por cinco 
dlas, ao procurador, podendo 
este requerer o arqulvamento. 
ou o que for de direlto. ou 
oferecer a denúncla. se nenhu­
ma formalidade tiver sido oml­
tlda, ou após o cumprimento 
das dlllgênclas requerldas. 

Suspensão do Processo 

§ 4~ Recebida a denúncla, o 
JUlz-audltor determlnará seja 
aguardada a captura ou apre­
sentação voluntárla do 
desertor. 

Apresentação ou Captura 
do desertor. 

Sorteio do Conselho 

Art. 6 Q Apresentando-se ou 
sendo capturado o desertor. a 
autorldade mllltar fará a co­
municação ao juiz-auditor, com 
a informação sobre a data e o 
lugar onde o mesmo se apresen­
tou ou fOl capturado. além de 
quaisquer outras clrcunstân­
cias concernentes ao fato. Em 
segulda, procederá o juiz­
auditor ao sortelo e à convo­
cação do Conselho Especial de 
Justlça. expedlndo o mandado 
de cltação do acusado. para 
ser processado e Julgado. Nes­
se mandado, será transcrita a 
denúncla. 

Rito Processual 

§ 1~ Reunido o Conselho Espe­
clal de Justlça. presentes o 
procurador. o defensor e o a­
cusado, o presldente ordenará 
a leitura da denúncia, 
segUIndo-se o lnterrogatório 
do acusado, ouvindo-se, na o­
casião, as testemunhas arrola­
das pelo Minlstério PÚbllCO. A 
defesa poderá oferecer prova 
doc~mental e requerer a lngui­
rlçao de testemunhas, ate o 
número de três que serão arro­
ladas. dentro do prazo de três 
dlas e OUVIdas dentro do prazo 
de Clnco dlas. que o Conselho 
poderá prorrogar até o dobro. 
ouvldo o Mlnlstérlo PÚblico. 

uU 1 gamento. 

§ 2 Q Flndo o lnterrogatório, 
e se nada fOl requerldo ou de-
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termlnado. ou flnda a lnqulri­
ção das testemunhas arroladas 
pelas partes e reallzadas as 
diligênclas ordenadas, o pre­
sidente do Conselho dará a pa­
lavra às partes. para susten­
tação oral, pelo prazo máxlmo 
de trinta mlnutos, podendO ha­
ver répllca e trépllca por 
tempo não excedente a qUlnze 
mlnutos, para cada uma delas. 
passando o Conselho ao julga­
mento. observando-se o rlto 
prescrlto no Códlgo de Proces­
so Penal Mllltar. 

CAPÍTULO II I 

Do Processo de Deserção de 
Praça com ou sem Graduação e 
de Praça Especial Inventário 

dos Bens Deixados ou 
Extraviados pelo Ausente 

Art. 7 Q Vlnte e quatro horas 
depols de lnlclada a contagem 
dos dias de ausência de uma 
praça, o comandante da respec­
tiva subunidade, ou autorldade 
compete~te, encamlnhará parte 
de ausêncla ao comandante ou 
chefe da respectiva organlza­
ção, que mandará lnventarlar o 
material permanente da Fazenda 
Nacional, delxado ou extravia­
do pelo ausente, com a assis­
têncla de duas testemunhas 
ldôneas. 

Inventário em Subunidade 
Isolada ou Destacamento 

§ 1~ Quando a ausêncla se ve­
rlflcar em subunidade lsolada 
ou em destacamento. o respec­
tlVO comandante. oflclal ou 
não, providenciará o 
lnventárlo. assinando-o com 
duas testemunhas idôneas. 

Diligências para Localização 
e Retorno do Ausente 

§ 2~ Ápos a parte de ausência 
e antes da consumação da de­
serção, serão realizadas, por 
determinação do comandante da 
subunidade ou seu correspon­
dente, ou, alnda, da autorida­
de superior, diligências para 
locallzação e retorno do au-
sente à sua unidade, a flm de 
eVltar a deserção. 

Parte de Deserção 

§ 3~ Decorrld~ o prazo para 
se conflgurar a deserção, o 
comandante da subunidade ou 
autoridade correspondente 
encamlnhará ao comandante, ou 
chefe competente, uma parte 
acompanhada do lnventárlo e do 
termo de diligência. 

Lavratura do Termo 
de Deserção 

§ 4 Q Receblda a parte, de que 
trata o parágrafO anterlor, 
fará o comandante, ou autori­
dade correspondente, lavrar o 
termo de deserção, onde se 
menclonarão todas as circuns-
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tâncias do fato. Esse termo 
poderá. ser lavrado por uma 
praça, especial ou graduada, e 
sera asslnado pelo comandante 
e por duas testemunhas idône­
as, de preferência oficiais. 

Exclusão do Serviço Ativo, 
Agregação e Remessa 

à Auditoria 

§ 5~ Consumada a deserção de 
praça especial ou praça sem 
estabilidade, será ela imedia­
tamente excluída do serviço 
atlVO. Se praça estável, será 
agregada, fazendo-se, em ambos 
os casos, publicação em bo1e­
tlm ou documento equivalente, 
do termo de deserção e 
remetendo-se, em seguida, os 
autos à Auditoria competente. 

Vista ao Ministério 
Público Militar 

Art. 8~ Recebldos do coman­
dante da unidade ou da autori­
dade competente o termo de de­
serção e a cópla do bo1etlm, 
ou documento equivalente que o 
publicou, acompanhados dos de­
mais atos lavrados, e dos as­
sentamentos, o JUlz-aUditor 
mandará autuá-los e deles dará 
vista, por cinco dias, ao pro­
curador, que requererá o que 
for de direito, aguardando-se 
a captura ou apresentação 
voluntária do desertor, se ne­
nhuma formalidade tiver sido 
omltlda, ou após o cumprimento 
das diligências requerldas. 

Inspeção de SaúdeL 
para Fins de Reinclusao 

§ 1~ O desertor sem establ1i­
dade que se apresentar ou for 
capturado deverá ser submetido 
à inspeção de saúde e, quando 
julgado apto. para o serviço 
milltar, será relncluído. 

Incapacidade para 
Serviço Ativo 

§ 2~ A ata de inspeção de 
saúde será remetida, com ur­
gência, à Auditoria a que ti­
verem sldo dlstribuídos os au­
tos, para que, em caso de in­
capacidade deflnltiva, seja o 
desertor sem estabilldade i­
sento da relnclusão e do pro­
cesso, sendo os autos arqulva­
dos, após o pronunclamento do 
representante do Mlnistérlo 
PúbllCO Militar. 

Noticia de Reinclusão 
ou Reversão. Denúncia. 

§ 3~ Reincluída que seja a 
praça ~special ou a praça sem 
establlldade, ou procedida a 
reversão da praça estável, o 
comandante da unidade 
providenciará, com urgência, 
sob pena de responsabi 1 ldade, 
a remessa à Auditoria de cópia 
do ato de reinclusão ou do ato 
de ~eversão. O jUlz-audltor 
determlnará sua juntada aos 
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autos e deles dará vista, por 
cinco dias, ao procurador, que 
requererá o arquivamento, ou o 
que for de direlto, ou 
oferecerá denúncla, se nenhuma 
formalidade tlver sldo omltl­
da, ou após o cumprlmento das 
dillgências requeridas. 

Cita~ão, Interrogatório e 
Inqulrição de testemunha 

§ 4~ Receblda a denúncia, 
determlnará o JUlz-audltor a 
cltacão do acusado, 
rea1ízando-se em dia e hora, 
previamente designados, peran­
te o Conselho Permanente de 
Justlça, o lnterrogatório do 
acusado, ouvindo-se, na oca­
sião, as testemunhas arroladas 
pelo Ministério Públ ico. A de­
fesa poderá oferecer prova do­
cumental e requerer a lnqulri­
ção de testemunhas, até o nú­
mero de três, que serão arro­
ladas dentro do prazo de três 
dias e ouvidas dentro do p,azo 
de cinco dias, que o Conselho 
poderá prorrogar até o dobro, 
ouvido o Mlnistérlo Público. 

Julgamento 

§ 5~ Feita a leitura do pro­
cesso, o presldente do Conse­
lho dará a palavra às partes, 
para sustentação oral, pelo 
prazo máximo de trinta mlnu­
tos, podendo haver réplica e 
tréplica por tempo não exce­
dente a qUlnze mlnutos, para 
cada uma delas, passando o 
Conselho ao jUlgamento, 
observando-se o rito prescrito 
no Código de Processo Penal 
Mi11tar. 

Sentença Condenatória 
Mandado de Prisão 

§ 6~ Em caso de condenação do 
acusado, o juiz-audltor fará 
expedir, imedlatamente, a de­
vida comunicação à autoridade 
competente. 

Sentença Absolutória 
Alvará de Soltura 

§ 7~ Sendo absolvldo o acusa­
do, ou se este Já tlver cum­
prldo a pena lmposta na sen­
tença, o juiz-auditor 
provldenclará, sem demora, 
para que seja posto em liber­
dade, medlante alvará de sOl­
tura, se por outro motlvo não 
estiver preso. 

CAPÍTULO IV 

Do Processo de Crime 
de Insubmissão 

Lavratura do Termo 
de Insubmissão 

Art. 9~ Consumado o crime de 
lnsubmissão, o comandante ou 
autorldade correspondente da 
unidade para que fora deslgna­
do o lnsubmisso fará lavrar o 
termo de insubmissão, circuns­
tanciadamente, com indicação 
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de nome, flllação, naturalida­
de e classe a que pertencer o 
insubmlsso e a data em que 
este deveria apresentar-se, 
sendo o termo assinado pelo 
referldo comandante, ou auto­
ridade correspondente, e duas 
testemunhas idôneas, podendo 
ser lmpresso ou datilografado 

Efeitos do Termo 
de Insubmissão 

§ 1 Q o termo, juntamente com 
~s demals documentos re1atlvos 
a 1 nsubmi ssão, que tem o 
caráter de lnstrução provisó­
ria, destlna-se a fornecer os 
elementos necessárl0s à propo­
sltura da ação penal, e é o 
instrumento legal autorizador 
da captura do.lnsubmlsso, para 
efel to de.l ncorporação .. 

Remessa do Termo de 
Insubmissão e Documentos 

à AUditori a 

§ 2~ O comandante ou autorl­
da de competente que tlver la­
vrado o termo de lnsubmissão. 
remetê-lo-á à Audltorla, acom­
panhado de cópia autêntlca do 
documento hábil que comprove o 
conheclmento pelo lnsubmlsso 
da data e local de sua apre­
sentação, e demais documentos. 

Vista ao Procurador 

§ 3 Q Recebido o termo de in­
submlssão e os documentos que 
o acompanha, o JUlz-auditor 
determlnará sua autuação e de­
les dará vlsta, por Clnco 
dias, ao procurador, que 
requererá o que for de dlrei­
to, aguardando-se a captura ou 
apresentação voluntária do in­
sumbmisso, se nenhuma formali­
dade tlver S100 omltida ou 
após cumprimento das diligên­
Clas requerldas 

Mensagem e Inspeção de Saúde 

Art. 10. O insubmisso. que se 
apresentar ou for capturado 
terá o direlto ao quartel por 
mensagem e será submetido à 
lnspeção de saúde. Se incapaz, 
flcara isento do processo e da 
inclusão. 

Incapacidade para o 
Serviço Militar 

§ 1 Q A ata de lnspeção de 
saúde será, pelo comandante 
da unidade ou autorldade 
competente, remetida, com 
urgêncla, à Auditoria a que 
tiverem sido distribuídos 
os autos, para que, em caso 
de lncapacldade para o ser­
viço militar, sejam arqui­
vados, após pronunc1ar-se o 
MlnlstérlO Público Mllltar. 

Inclusão do Insubmisso 

§ 2~ Incluído o lnsubmlSSo, o 
comandante da unldade ou auto­
ridade correspondente 
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provldenclará. com urgêncla. a 
remessa à Auditorla de cópia 
do ato de inclusão. O juiz­
audltor determinará sua ~unta­
da aos autos e deles dara V1S­
ta. por Clnco dias. ao procu­
rfJor, que poderá requerer o 
arquivamento. ou o que for de 
dlrelto. ou oferecer denúncia, 
se nenhuma formalldade tlver 
sldo omltida ou após o cumpri­
mento das. diligênclas 
requeridas; 

Liberdade do Insubmisso 

§ 3 Q O insubmlsso que não for 
Julgado dentro em sessenta 
dlas. a contar do dla de sua 
apresentação voluntárla ou 
captura. sem que para isso te­
nha dado causa. será posto em 
llberdade. 

Art. 11. Apllca-se ao proces­
so de insubmissão. para sua 
instrução e Julgamento. o dis­
posto. para o processo de de­
serção nos §§ 4 Q

• 5 Q
• 6 Q e 7 Q 

do art. 8~ desta lei. 

Art. 12. Esta lel entra em 
vigor na data de sua pUblica­
ção, apllcando-se aos proces­
sos em curso. 

Art. 13. Flcam revogadOS os 
arts. 451. 452, 453. 454. 455, 
456, 457. 458. 459, 460. 461. 
462, 463. 464 e 465 do 
Decreto-Lei nQ 1.002. de 21 de 
outubro de 1969. Código de 
Processo Penal Mllitar. 
alínea c do art. 13 do 
Decreto-Lel n Q 1.003. de 21 de 
outubro de 1969. Lei de Orga­
nlzação Judlclária Militar, e 
demais disposições em 
contrário 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer concluiu pela 
apresentação de projeto de lei 
de conversão. 

Em discussão o parecer. 

o Sr. Eduardo 
Presidente. peço 
pela ordem. 

,",orge - Sr. 
a palavra 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. ExA a palavra. 

O SR. EDUARDO ,",ORGE (PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) Sr. 
Presidente, solicito a pUbli­
cação do parecer para poste­
rior votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - V. Ex~ será atendido. 
nos termos regimentais. 

o Sr. Iram Saraiva deixa a 
cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Nelson Car­
neiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Item 11: 
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MEDIDA PROVISÓRIA NQ 275. 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1990 

Discussão, em turno únl­
co, da Medida Provlsória nQ 
275. de 30 de novembro de 
1990. que dispõe sobre a 
extinção da contribulção 
slndical, de que tratam os 
arts. 578 a 610 da Consol,~ 
dação das Leis do Trabalho. 
e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a 
ser proferido em plenário. 
(Mensagem n Q 255/90-CN.) 

Prazo: 2-1-91. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Mário Lima, para pro­
fen r parecer. 

O SR. MÁRIO LIMA (PMDS - SA. 
Para emltir parecer.) - Sr. 
Presldente, Sr~s. e Srs. Con­
gresslstas. a Medida Provisó­
ria n Q 275, de 30 de novembro 
de 1990. reedlta as Medldas 
Provlsórlas de nQs. 215, 136 e 
258, de 1990. tendo esta Últl­
ma perdido sua eficácia em 30 
de novembro do ano em curso, 
razão pela qual f 01 reedltada 
pelo ExmQ Sr. Presldente da 
Repúbllca. 

De conformidade com a Exposi­
ção de MOtlVOS EM/GM n Q 37. de 
30 de agosto de 1990, do ExmQ 
Sr. Mlnistro do Trabalho e da 
Prevldência Social, que acom­
panhou a mensagem origlnal. a 
extinção da contribulção sin­
dlcal tem por objetivo 
"adequar o arcabouço legal que 
regula a matéria aos princí­
pl0S báslCOS da não interven­
ção e não lnterferêncla do Es­
tado na organlzação slndlcal". 

Em 6 do corrente, a Comissão 
Mista encarregada do exame da 
matéria aprovou o parecer do 
Relator sobre a admisslbilida­
de da medlda provisórla, por 
entender que ela trata de ma­
téria relevante "eis que a e­
xistência da contribuição sin­
dlcal compulsória é contradl­
tória com os princípios de au­
tonomia e liberdade sindical 
consagrados pela Constituição 
Federal de 1988". 

Quanto ao seu caráter de ur­
gêncla, ela está presente na 
necessldade de se afastar de 
lmedlato os reflexos da con­
tribuição slndical em questão 
sobre a proposta orçamentár18 
da União para 1991, que se en­
contra em exame no Congresso 
Nacl ona 1 . 

No mérito. entendemos como 
absolutamente procedente a 
questão tratada pela medlda 
provlsórla, P01S a contribul­
ção sindical compulsórla é ln­
telramente lncompatível com o 
conceito de llberdade slndlcal 
consagrado pelo texto constl­
tucional brasilelro. Além dlS-
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50. este mesmo princíplO não 
coaduna nem se concllla com a 
tutela do Estado sobre as or­
ganlzações slndlcals dos agen­
tes soclais de produção, como 
expllcitado no próprlo parecer 
de admisslbllldade da matéria. 

À Medida Provlsória n Q 275/90 
foram apresentadas 4 (quatro) 
emendas. sobre as quals deve­
mos emitlr parecer. 

As Emendas de n~s 01. 02 e 
03, de autorla, respectivamen­
te. dos 1 lustres Deputados A­
dylson Motta. Nelton Frledrlch 
e Antônlo Carlos Mendes Thame, 
pretendem. todas elas, alterar 
o art. 1 Q da medlda provlsória 
com o obJetlvo comum de esta­
belecer a extinção gradatlva 
da contribulção slndical 
compulsória. 

Alegam os autores das emendas 
que a abrupta extlnção da con­
trlbuição prevlsta no art. 1 Q 
da medlda provisória causarla 
graves e lrreparávels preJuí­
zos ao movlmento slndlcal 
brasilelro. 

Entendemos perfeltamente 
Justiflcável a apreensão dos 
emlnentes parlamentares, tendo 
em vlsta que as entldades Sln­
dlcals se verlam, inesperada­
mente, desprovidas dos recur­
sos necessárlos à conclusão de 
seus investlmentos e planos de 
longo prazo. Necessário se 
torna, então. que lhes sejam 
dados prazos para se alinharem 
aos novos fatos, redlrecionan­
do suas apllcações e crlando 
novas formas de obtenção de 
,'ecei tas. 

Sobre o assunto falamos com 
conheclmento de causa, pois. 
como fundador do Slndlcato dos 
Petroleiros da Bahla e seu 
presidente por três mandatos. 
sempre fomos contrários à e­
xistêncla da contribuição 
sindlcal. 

E nesta oportunidade, como 
relator da medlda provisória 
que trata Justamente da extln­
ção da contrlbulção sindical, 
reconhecendo a crise financei­
ra que o País enfrenta no pro­
cesso de establ 1 lzação econô­
mlca do Governo e preocupado 
em preservar o movimento Sln­
dlcal de graves conseqüênclas 
que fatalmente decorreriam da 
extlnção lmediata daquela con­
tribulção, pensamos ser conve­
niente que esta extlnção se 
faça de forma progressiva. 

A Emenda Adltiva n~ 04, de 
autorla do emlnente Deputado 
Euclldes Scalco. p'retende a­
crescer à medida 'provlsórla 
artlgos Objetivando "adequar o 
arcabouço legal que regUla o 
reglstro das assoclações pro­
flssionalS e slndicals aos 
prlncíplos básicos da não ln­
tervenção e não lnterferência 
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do Estado na organização sin­
dical, previstos na Carta 
Constltucional de 1988". 

Por se tratar de assunto de 
maior complexidade, e por ver­
sar tema de relevante e de ge­
ral lnteresse, em que o debate 
das questões formuladas se 
apresentará como fundamental 
ao aperfelçoamento da matéria, 
entendemos que o assunto me­
lhor aproveltamento teria se 
apresentado em forma de proje­
to de lei. 

Por esta razão, opinamos con­
trarlamente ao seu acolhlmen­
to, ressalvando, entretanto, o 
brilhantlsmo com que o seu au­
tor trata de Justlficar a a­
presentação da emenda. 

ASSlm sendo, e nada obstacu­
lizando, constitucionalmente 
ou no mérlto, o disposto na 
Medlda Provisórla n Q 275/90, e 
examinadas as emendas ofereCl­
das, somos por sua aprovação, 
nos termos do seguinte Projeto 
de Lel de Conversão: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

NQ 58, DE 1990 

Dispõe sobre a extinção 
da contribuição sindical de 
que tratam os arts. 578 a 
610 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q Flca extinta, a par­
tir do exercício de 1995, a 
contrlbuição sindical prevista 
nos artigos 578 a 610 da Con­
solldação das LelS do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n Q 5.452, de 1Q de maio de 
1943. 

Parágrafo únlco. A redução da 
contrlbuição de que trata este 
artigo ocorrerá à ra2ão de 20% 
(vinte por cento) a cada ano, 
em 5 (cinco) parcelas, a con­
tar do exercício de 1991. 

Art. 2 Q A parte da contribui­
ção sindical destinada à conta 
Emprego e Salário, do Ministé­
rio do Trabalho e da Prevldên­
cia Social, não malS será de­
vida a partir do exercício de 
1991 

Art. 3Q Esta'lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4 Q Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) O parecer concluiu 
pela apresentação de projeto 
de lei de conversão. 

Em discussão a medida, o pro­
jeto e as emendas. 
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o Sr. Eduardo 
Presldente, peço 
pela ordem. 

.Jorge - Sr. 
a palavra 

O SR, PRESIDENTE ~Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex ã palavra. 

O SR. EDUARDO .JORGE (PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) Sr. 
Presldente, SOllCltO a pUbli­
cação do parecer, para poste­
rlor votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa defere o re­
querlmento de V. Ex A 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Item 12: 

Discussão. em turno único 
(apreciação preliminar da 
Admisslbllldade quanto aos 
aspectos de relevâncla e 
urgêncla) da Medida Provi­
sórla n Q 266, de 19 de no­
vembro de 1990. que dá nova 
redação aos arts. 144, 159 Q 163 e 210 do Decreto-Lel n 
7.661, de 21 de Junho de 
1945 (lei de Falências), 
tendo 

- .':: _cer, proferi do em 
~ enárlo pelo Deputado Antônio 
de Jesus, pela Admissibilidade 
da Medida. 

No prazo reglmental 
sentado recurso, nos 
§ 2 Q do art. 5 Q da 
n Q 1, de 1989-CN. 
lido pelo Sr. 
Secretário. 

foi apre­
termos do 
Resolução 
que será 

Prlmeiro 

É lido o seguinte: 

RECURSO NQ 24, DE 1990-CN 

Recurso de Admissibilidade 

Senhor Presidente 

Requeiro, nos termos do inci­
so 1 do § 1Q do art. 5 Q da Re­
solução n Q 1 de 1989-CN, re­
curso sobre a admisslbilidade 
da Medida. Provlsória n Q 266, 
que dá nova redação aos arts. 
144. 159, 163 e 210 do 
Decreto-Lei n~ 7.661, de 21 de 
junho de 1945 (Lei de 
Falências). 

Sala das Sessões, 28 de no-
vembro de 1990. 
Deputado Brandão Montei-
ro, Líder do PDT 
Deputado Gumercindo Milho-
mem, Líder do PT 
Deputado Euclides Scal-
co, Líder do PSDB. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Em discussão a medl­
da. quanto à sua 
admissibilidade. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Luiz Salomão. 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT - RJ. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrAs e Srs~ Con-
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gressistas. é lamentável que, 
no adlantado da hora, ainda 
tenhamos de discutlr essa me­
dlda. mas me parece extrema­
mente importante a tentativa 
de questlonar a sua 
admlsslbllldade. 

Quero encaminhar a discussão 
em favor do recurso do Líder 
do PSDB, Deputado Euclides 
Scalco, que argumenta. corre­
tamente. que a questão é es­
senclalmente de Dlrelto Mer­
cantil. não havendo sentido na 
lntervenção do Estado brasi­
leiro nessa área. através de 
medida excepcional como a me­
dlda provisória, para atender 
a determinados lnteresses. O 
dever do Governo seria. isto 
sim. encam.inhar a esta Casa um 
projeto de lei para ser discu­
tldo pelas duas Casas do Con­
gresso. que, à luz dos fatos e 
da realldade, a ele daria for­
mulação adequada. 

Portanto. no caso. 9 recu~s9 
à medlda prOVlsorla e 
descabido. E assim f 01 durante 
o Governo Sarney, que, em 
1987, podendo utillzar o 
decreto-lei, enviou a esta 
Casa um projeto de lei, que 
foi dlSCUtldo pelas Llderanças 
e em face da falta de mérito, 
retirado pelo Presidente da 
República, diante dos ar~umen­
tos apresentados pelos Llderes 
no Congresso Nacional. 

Agora retorna esta questão da 
correção monetária dos débi­
tos, nos casos de pedidos de 
concordata e falência. provo­
cados prlnclpalmente pela cri­
se econômica que estamos vi­
vendo, que tem como causa a 
polítlca econômica do Governo, 
que coloca em dificuldades i­
númeras empresas. 

Os mesmos promotores daquele 
projeto de lei voltam agora à' 
carga e tentam impor a corre­
ção monetária a todos os casos 
de pedldo de concordata e de 
falência. 

Quem são esses promotores? É 
mUlto lmportante que se atente 
para os interesses a que essa 
medl da va i atende'r. Com certe­
za não será aos interesses dos 
empregados das empresas que 
entram em dlflculdades, 
tornam-se co~cordatárias - ou 
têm suas falências requeridas. 
Isso porque. nas empresas em 
diflculdades, e que tenham dé­
bitos trabalhlstas, os traba­
lhadores já estão protegldos 
pelo instituto da correção 
monetária. Também não esta o 
Fisco interessado em instituir 
correção monetária sobre os 
débitos flscais .~ 
previdenciários, porque Ja 
está devidamente protegido 
pelo instituto da correção. 
quando a empresa deve ao Te­
souro NaClonal ou à Prevldên­
cia Social. 
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Argumenta-se em favor dos 
fornecedores. mas a esses tam­
bém não lnteressa lmpor a cor­
reção monetárla a ferro e fo­
go. porque. dependendo das 
circunstânclas, é melhor para 
o fornecedor negoclar o seu 
crédlto, até mesmo com corre­
ção monetárla parclal ou sem 
qualquer correção, para pre­
servar o canal de d1strlbuição 
dos seus produtos ou de aqul­
slção -de seus 1nsumos 

A quem lnteressa então a cor­
reção monetária 1mposta a fer­
ro e fogo? Slmplesmente aos 
bancos e credores 
quirografár10S que, não tendo 
a proteção da garant1a real, 
gostar1am de ter a correção 
monetár1a dos seus déb1tOS as­
segurada em lel, llvrando-se, 
aSSlm, do arbítrlo do Poder 
Judlc1ár10, que, em face de 
cada caso, pode dec1dlr se a 
correção monetária será apli­
cada 1ntegralmente ou não, 
para perm1tlr que o lnst1tuto 
da concordata funclone, isto 
é, que se dê à empresa condi­
ções de recuperação para que 
volte a V1ver em cllma de 
normal1dade. 

Quero aqui lembrar que h1Sto­
ricamente a concordata surg1u 
para eV1tar o que era prát1ca 
na Idade Média. Naquela época, 
o empresário que entrava em 
dif1culdades fug1a, p01S seus 
credores mandavam matá-lo, o 
que o obrigava a ser um 
foragido. A partir daí, foi 
1nst1tuída a concordata. per­
m1t1ndo que a empresa em dif1-
culdades contlnuasse funClo­
nando na praça de comércio, 
até que pudesse, realmente, 
ser recuperada. 

Só no flnal do século passa­
do. se não me falha a memórla. 
na Bélglca, o assunto f 01 as­
sumido pelo Estado. que cassou 
a conceder, como direito às 
empresas em dlficuldaoes, a 
posslb1lidade de reprogramar 
os seus débltOS. ou seja. en-
trar em entendimento Gom os 
credores, para pagá-los em 
p~azo mais longo e em condl­
çoes diferentes das 
contratadas. 

No Brasil só em 1946 é que o 
Dlrelto reconheceu a concorda­
ta e permitlu que as empresas 
usassem esse lnstltuto para a 
sua recuperação. De modo que a 
institulÇão da correção 
monetárla em le1, t1rando a 
flexibilldade do Poder 
Judiciário. signlflcará meno­
res posslbl 1 idades de recupe­
ração das empresas e de pre­
servação de empregos e 
(canals) de distribulção. no 
caso do comérclo ou de lndús­
trias que têm como processar 
matérla-prlma de outras 
indústrlas Deste modo. além 
da questão constltuclonal da 
falta de relevância e urgên-
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cla, esta medlda peca pelo mé­
rlto. porque a correção 
monetárla imposta pela le1 
retirará exatamente a possib1-
11dade da concordata, do acor­
do, que é sempre sacramentado 
pelo jU1Z de d1reito e poderá 
salvar mUltas empresas que não 
têm condlções de honrar os 
seus débltOS com a correção 
monetár l!a. 

É por lSSO que estamos enca­
m1nhando a favor da reJe1ção 
da adm1nlstração, consoante 
estabelece o recurso 1mpetrado 
pelo nobre Líder Eucl1des 
Scalco. 

o SR. 
nelro) 
nobre 
Ackel. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- Concedo a palavra ao 
Deputado Ibrahlm Abl-

O SR. IBRAHIM ABI-ACKEL (PDS­
MG. Sem revlsão do orador. ) 
Sr. Presidente, Sr~s e Srs. 
Congresslstas. a Medida Provl­
sór1a n Q 266. a pretexto de 
morallzar o processamento das 
concordatas no País, quer in­
troduzlr prátlcas já eX1sten­
tes no ordenamento Jurídico do 
País e uma que se traduz num 
tratamento 1nconstltuclonal 
entre pessoas das mesmas 
cond1ções. 

Quando a Medida Prov1sór1a nQ 

266 pretende estabelecer a 
correção monetária do passivo 
das flrmas. não faz outra C01-
sa senão repetir a súmula do 
Supremo Tribunal Federal que 
há anos já impõe a correção 
dos débitos dos 
concordatár10s. 

Sabe-se, por enSlno elementar 
do D1reito, que a jurisprudên­
cia também é fonte de le1, e a 
ninguém ocorreria contestar. a 
esta altura, a inevitabilidade 
da correção monetária, em todo 
e qualquer débito submetldo ao 
conhec1mento da Justlça nos 
processos de concordata. 

Sob esse aspecto, aparente­
mente o mais importante da me­
dida provisór1a. o Governo 
chove no molhado. O que espan­
ta é que, logo em segulda ao 
estabeleclmento 1niclal da 
correção monetária. se tenha 
estabelecido na lei a necessi­
dade de um levantamento 
contábil extremamente comple­
xo, para que as flrmas ocasio­
nalmente em dificuldades pos­
sam pleitear em Juízo a sua 
concordata. 

No que dlZ respelto às peque­
nas empresas, objeto de copio­
sa le~islação no sentldo de 
protege-las, isso slgnlflca um 
ób1ce intransponível. Somente 
grandes empresas, serv1das por 
organizações espeC1alS de con­
tabllldade, terão condlções de 
atender aos reclamos de tão 
complexa necessidade de levan­
tamentos contábeis e atuarias 
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que lmpedlrão formal e absolu­
tamente o recurso da concorda­
ta às empresas de pequeno 
porte. 

Vê-se por aí que a intenção 
do Governo é de coarctar, de 
dlf1cultar. senão a de impedlr 
o recurso à concordata. Quando 
uma determ1nada firma se sente 
em dlflculdades não terá ela 
m51S o d1reito à concordata. E 
como os recursos não chovem do 
céu como mané e os bancos so­
mente empretam a Juros extor­
SlVOS, em razão da necessidade 
do saneamento da economia, as 
pequenas e médlas empresas ca­
mlnharão inevitavelmente para 
a falênc1a. 

E quando se abrlrem os pórt1-
cos da falência. Sr. Presiden­
te, Sras e Srs. Congress1stas, 
~odos perderão, a começar pelo 
Governo, que não malS receberá 
os impostos, e todos os demais 
credores. que verão redUZldos 
os seus crédltos a apenas 25% 
dos seus valores nomlnalS. 

Mas, de todas as eXl~ências 
da Medlda Provisór1a n 266, 
uma 1nsurge-se, em termos 
constltuclona1s, impedindo a 
sua admissib111dade: os empre­
gados da empresa, credores 
preferenclals, não terão cor­
rlgldos os seus déb1tOS senão 
na medlda da correção 
monetárla e dos juros - juros 
estes de 12% ao ano. Como a 
lei estabelece que os juros, 
uma vez postulada em Juízo a 
causa, são apenas de 6%. esta 
dlferença é d1mlnuta. Os pe­
quenos fornecedores da empresa 
concordatária, os seus empre­
gados, todos esses receberão 
correção monetárla e juros a­
nuais de 12%. 

Contudo, existe um novo tipo 
de credor prlvilegiado que a 
Medida Provisória n Q 266 pro­
tege de manelra descabida e 
lndevida E quem são esses 
credores pr]vileg1adíss1mos, 
jamals contemplados na H1Stó­
rla da concordata, que data de 
séculos? Os credores que a Me­
dlda Provisór1a nQ 266 encarta 
dentre os mais prlvllegiados 
da concordata são os bancos, 
porque estes receberão corre­
ção monetár1a e juros 
pactuados. 

Rogo a atenção da Casa, Sr. 
Presldente: os Juros serão a­
queles estabelecidos naquele 
contrato. de letras d1minutas, 
que o devedor nunca tem cond1-
ções de discutir, porque quem 
bate às portas do banco se 
submete às suas eXlgências. 

Esse é o contrato que 
prevalecerá acima de tudo, a 
qualquer outro. Quando se rea-
11zar a contabllldade da con­
cordata, todos terão preJuí­
zos. porque nem a correção 
monetária nem os juros de 12% 
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serão suficientes para cobrlr 
o lapso de tempo que a Justlça 
val levar para efetuar os 
pagamentos. Mas os bancos não, 
estes receberão correção 
monetária e juros pactuados, 
isto é, 20%, 30%, 40%, ou se­
ja, tanto quanto queiram os 
banqueiros estlpular no pacto 
adjeto. Porque pede dinhelro 
aos bancos, o devedor não tem 
condições de discutir, nem 
está em condlções de impor 
condições ao banquelro. 

Isso, Sr. Presldente, s1gnl­
fica um privlléglo e, como 
prlvlléglo entre iguais, sig­
niflca um tratamento 
inconstitucional. 

Creio que a medida provlsórla 
não tem condições de admissi­
billdade, se não amputada essa 
parte dracom ana, 1 eoni na, .que 
submete o devedor e todos os 
demais credores, ainda que em­
pregados, a uma situação de 
privilégios dos banquelros. 

Primeiro, retira-se a parte 
dos leões, que é a dos bancos, 
e, em seguida, divide-se o 
restante dentre pequenos for­
necedores e empregados igual­
mente submetldos à afllção da 
concordata. 

Sr. Presidente, não creio que 
da admissão da Medida Provisó­
ria n~ 266 possam advir bene­
fícios para quem quer que 
seja. O impedimento da concor­
data, o óbice lntransponível à 
sua conquista, a incompreensí­
vel diflculdade em série que 
se coloca diante do 
concordatário pode e certamen­
te levará o devedor à falên­
cia, e na falênc1a todos per­
dem, inclusive o Governo, ou 
seja, de modo geral o contrl­
bU1nte brasile1ro. 

Sr. Presidente, é por essas 
razões meramente técn1cas, que 
nada têm a ver com posiciona­
mentos pOlíticos em face do 
Governo, que venho pedir à L1-
derança do Governo que examine 
mais detalhadamente a Med1da 
Provisória n~ 266. Discuta e 
debata no âmbito do Governo as 
suas premissas e as suas con­
clusões, na certeza de que o 
bom senso, a lógica e o conhe­
cimento juríd1co hão de fazer 
com que se modifiquem substan­
cialmente os seus termos, de 
forma que a concordata possa 
contlnuar sendo um tratamento 
temporário, uma expressão pas­
sageira de dificuldades econô­
micas, que perm1ta a reabl1i­
tação do concordatário, nos 
termos, condlções e prazos es­
tabelecidos na lei. Não bUs­
quemos, nesta hora de d1ficul­
dades econômlcas crescentes, 
empurrar o devedor para a fa­
lência, porque isto, sim, sig­
nifica o fechamento das por­
tas, a perda da arrecadação; 

~ isso slgniflca o prejuízo dos 

! 
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empregados e 
fornecedores. 

dos pequenos 

Com estas razões, Sr. Presi­
dente, f1XO a minha poslção 
diante da Medida Provisória n~ 
266 Ela não é Jurídlca, ·ela 
não tem em seu favor o dom da 
19ualdade, sem a qual a le1 é 
arbitrária porque injusta. 
(Palmas.) 

O Sr. Osmundo Rebouças - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
ne1ro) - Tem V. Ex a pa1?vra. 

O SR. OSMUNDO REBOUÇAS (PMDB 
- CE. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, apenas para 
prestar esclarec1mentos, na 
aua11dade de relator da Med1da 
Provisória n Q 266, sobre al­
guns equívocos que estão ocor­
rendo aqu1. No momento, não 
estamos dlscutindo o mér1to da 
medida provisória, mas apenas 
a sua admissibilidade. 

Como o instituto legal que 
regula a matéria tem quarenta 
e cinco anos de existência, é 
evidente que as mudanças ocor­
ridas no Brasil aconselham a 
adotar 1eg1s1ação atual para 
assunto super lmportante, ago­
ra que a sltuação se está a­
gravando com a recessão, com o 
Plano Collor. 

É relevantísslma a med1da 
provisória. E também urgente 
porque, com a crise que está 
acontecendo hoje, muitas em­
presas estão pedindo 
concordata. E o aumento de 
concordatas, do mês de novem­
bro para dezembro, tem sldo 
assustador. Então, é eVldente 
que é urgentíssima a medida 
provisória, o que nos leva a 
concluir pela admissibilidade. 
Mas o mérito, que vamos estu­
dar com calma, ao apreciar o 
projeto de conversão que vamos 
fazer amanhã, é outro assunto. 

Podemos concordar com tudo o 
que disseram os Deputados 1-
braim Abi-Acke1 e Luiz Salo­
mão, mas essa é uma discussão 
para o projeto de conversão. 

A r~le~ânc1a e a urgência, 
ninguem e capaz de nos conven­
cer de que não eXlstam. Elas 
eX1stem. Por isso, ela é 
admissível. Mas vamos d1scut1r 
com calma o mérito, na próxlma 
etapa da medida provisória. 
(Palmas.) 

O Sr. EUClides Scalco - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra V. Exã 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Sem revlsão do orador.) 
Sr. Pres1dente, a questão da 
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relevância e urgência é 
subJet1va. Para anal1sá-la, é 
preciso entrar no mérlto da 
questão, como fizeram os Depu­
tados Luiz Salomão e Ibraim 
Ab1-A.ckel. Portanto, para po­
dermos votar esse recurso, é 
eV1dente que' temos de entrar 
no mér1to para mostrar ao 
Plenário que ela não é admis­
sível. não é urgente, não é 
relevante. Porque, se for a­
provada essa medida prov1Só­
ria, vamos, pelo proleto de 
le1 de conversão, que nao cc­
nheço, empurrar pequenas e mé­
dias empresas d1retamente para 
a falência e não para a con­
cordata, que é um 1nstrumento 
de recuperação da empresa em 
.d i f i cu 1 dade . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
ne1ro) Está encerrada a 
discussão. 

O Sr. Luiz Salomão - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - V. Ex~ já discUtlU. 
Se formos rever, fica em 
diálogo. 

Vamos encerrar a discussão e 
adiar a votação por evidente 
falta de numero. Só quanto à 
admissibilldade. 

A Mesa retifica a sua pos1ção 
e pede ao Deputado LU1Z Salo­
mão atenção. 

A Mesa não tem como 
determlnar, ex Officio, a fal­
ta de número, de modo que a 
questão é apenas de decurso de 
prazo para a admissibilidade. 
Não há exame de mérito nesta 
oportunldade. Mas tem de ser 
dada uma decisão neste momento 
quanto à admissibilidade. 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. 
Presldente, peço, a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GENESALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, não podemos 
adiar a votação para amanhã? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Não. Temos de votar 
agora, porgue sendo esta a se­
gunda sessao, se não for vota­
da, a medlda se torna automa­
ticamente admitida, na forma 
do art. 5~ Se em duas sessões 
conjuntas, realizadas até dois 
dias lmediatamente 
SUbseqüentes, o Plenário não 
decidir sobre a matéria, 
considerar-se-ão como atendi­
dos pela medida provlsórla os 
pressupostos de admissib1lida­
de do art. 62 da Constituição. 
Sendo esta a segunda sessão, é 
a última,oportun1dade para ser 
reJe1tado o parecer. 
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o SR. GENEBALDO CORREIA ~ Sr. 
Presidente, esta matérla J8 
esteve na pauta em oucra ses­
são a não ser esta? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) Esteve na sessão 
anter1or. Esta é a segunda 
sessão. Se não houver número 
para votá-la. automaticamente 
estará acelta a 
admisslbllldade. 

Não cumpre à Mesa declarar a 
9usênc1a. nessa oportunldade. 
E possível que haja número, 
dependendo dos deputados que 
se encontram fora do plenário. 
Os que dlvergem da proposta da 
medida provlsórla terão opor­
tunidade de reJeltá-la quando 
for examinado o mérito. 

o SR. GENEBALDO CORREIA - Sr. 
Presldente, constatou V. Ex~ a 
evidente falta de quorum. De 
manelra que V. Ex~ ter1a razão 
suflciente para não realizar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) A Mesa tem uma 
diflculdade: não quer assumir 
a responsabllidade de declarar 
que não há número, sendo este 
o último momento para que se 
aprecie o recurso. 

De modo que, como podem estar 
presentes no edifício Deputado 
que aqui estavam até há pouco. 
a Mesa vai submeter a votos o 
requerimento. 

o Sr. Humberto Souto - Sr. 
Presldente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE 1Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, sendo absolu­
tamente notórla a falta 
de quorum, pode pLrfeitamente 
V. ExA entender e decidir que 
não há condições de votação. 

o SR. PRESIDE~fE (Nelson Car.­
neiro) ~ Bom, a Mesa não tem 
constatação da falta 
de quorum, pc~que, às vezes, 
os que não estão presentes no 
plenário podem estar em outras 
dependências do Senado e da 
Câmara. De modo que a Mesa val 
convocar a Câmara e o Senado 
para votar. 

A Mesa faz um apelo aos depu­
tados e senadores que se en­
contram no edlfíclO do Con­
gresso e não estão presentes 
no plenárlo para que aqu1 
compareçam. 

o Sr. Arnaldo Faria de Sá -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
. ne1ro) - Tem V. Ex a palavra. 
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o SR. ARNALDO FARIA DE 
SA (PR(~ - SP. Sem rev 1 são do 
orador.) - Sr. Pres1denLe, pe­
gue votos de líderes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) Val haver uma 
votação. 

O Sr. Humberto Souto - Peço a 
palavra pela ordem. Sr. 
Pres1dente. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) ~ Tem V. Ex a palavra. 

SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
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o SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro} - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Sem rev1são do orador,) 
Sr. Presldente, solicltO de V. 
Ex~ que proceda à verlflcação 
ele quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - O nobre Deputado Eu­
clldes Scalco pediu verlflca­
ção de quorum. 

A Mesa val proceder à 
veriflcação. 

O 
MG. 
Sr. 

Sem revlsão do orador.) Peço aos Srs. Deputados que 
Presldente, para que isso? ocupem seus lugares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) Esta é a últlma 
oportunldade. A Mesa não 
pode ... 

O Sr. HUMBERTO SOUTO - Sr. 
Pres1dente, submeta à votação 
por votos de liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa vai colocar em 
votação na Câmara. Se a Câmara 
aprovar. muito bem. Este é o 
posicionamento da Mesa. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá 
Sr. Presldente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE 
SA (PRN - SP. Sem rev1são do 
orador.) Sr. Presldente, 
ninguém pedlu veriflcação de 
votação. V. Ex~ tem de pôr em 
votação a matéria. 

O Sr. Humberto 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Souto - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra 
pela ordem. 

o SR. HUMBERTO SOUTO (PFL 
MG. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente. submeta à 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - O que vamos votar é ? 
medida quanto a 
admisS1billdade. Portanto. 
quem achar que a decisão pe~a 
admlssibllldade deve ser acel­
ta vo~ará "slm". Quem achar 
que deve ser rejeltada votará 
"náo ll

• 

Peço aos Srs. Deputados que 
votem. ( Pausa. ) 

Como' o PMDB votou "sim", a 
Mesa proclama que a maiorla 
votou a favor da admlsslblll­
dade da medlda. 

o Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Presldente. peço a palavra 
pela ordem . 

O Sr. Luiz Salomão - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT - RJ. 
Sem revlsão do orador.) Sr. 
Presidente, o PDT votará 
11 não 11 • 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
ne1ro) - Tem V. Ex a palavra. 

o SR. ARNALDO FARIA DE 
SA (PRN -.SP. Sem reVlsao do 
orador.) Sr. Presidente: o 
PRN vota "sim". 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

o SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, o PSOB vota 
"não" . 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem rev1são do orador.) 

Sr. Presldente, discordo de 
mUltos pontos desta medida 
provisória. Porém, o relator 
val oferecer parecer que con­
clui por um projeto de 
conversão. Por 1SSO, vamos ad­
mitir a medlda provisória, 
para modiflcá-la. Dessa forma 
o PMDB vota "slm". 

o Sr. Ricardo 
Presidente, .peço 
pela ordem. 

Fiuza -' Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
ne1ro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. RICARDO FIUZA (PFL 
PE. Sem rev1são do orador.) 
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Sr. Presidente, o PFL vota 
IIsim". 

o Sr. Aécio de Borba - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. AÉCIO DE BORBA (PDS -
CE. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, o PDS vota 
II s1 mll • 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa está fazendo 
soar a campalnha fora do re­
cinto, para que os Srs. parla­
mentares que se encontram na 
Casa dlrijam-se ao plenárlo. 

A Presidêncla solicita a to­
dos os parlamentares que ocu­
pem os seus lu~ares, a fim de 
iniciar a votaçao pelo proces­
so eletrônico. 

Os Srs. parlamentares que se 
encontram nas bancadas queiram 
reglstrar seus códigos de vo­
tação, selecionar seus votos e 
acionar Slmultaneamente o bo­
tão preto do palnel e a chave 
sob a bancada, até que as lu­
zes do posto se apaguem. 
(Pausa. ) 

Os Srs. parlamentares que não 
registraram seus votos, quei­
ram fazê-lo nos postos 
avulsos. 

(Procede-se à votação.) 

O Sr. Edmilson Valentim - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

o SR. 
do B 
orador.) 

EDMILSON VALENTIM (PC 
RJ. Sem revlsão do 

Sr. Presidente, 
gostaria de deixar re~istrado 
que o PC do B votou "nao". 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Encerrada a votação. 

Não houve número. A votação 
fica adiada. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 13: 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 273, 

DE 28 DE NOVEMBRO DE 1990 

Discussão, em turno únl­
co, da Medida Provisória n~ 
273, de 28 de novembro de 
1990, que dispõe sobre a 
garantia de salário efetivo 
e dá outras provldênclas. 

- Dependendo de parecer a 
ser proferido em plenário. 
(Mens. n Q 249/90-CN.) 

Prazo: 29-12-90 
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Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Antônio de Jesus, 
parD proferlr parecer. 

O SR. ANTÔNIO DE JESUS (PMDB 
- GO. Para emltir parecer.) -
Sr. Presidente, SrAs. e Srs. 
Congresslstas, com apoio no 
art. 62 da ConstltulÇão, o 
Presidente da Repúbllca subme­
teu à dellberação do Congresso 
Nacional a Medlda Provlsória 
n~ 273, de 28 de novembro de 
1990, que "dispõe sobre a ga­
rantia de salário efetivo 'e dá 
outras providências". 

O art. 1~ da Medida Provlsó­
ria n~ 273, de 1990, asseQura 
a todo trabalhador o "salario 
efetlvo", na prlmelra data­
base da categoria que integre, 
após o término do prazo de Vl­
gência estabelecido no últlmo 
acordo, convenção ou sentença 
normativa de dissídlO 
coletlvo. 

O art. 2~ conceitua "data­
base", "fator de recomposição 
salarial (FRS)" e "salário 
efetlvo". O "salário efetlVO" 
é deflnido como sendo o 
salário "que assegure a repo­
sição de perdas salariais, na 
forma do art. 3~, cons i de·rada 
a vigência do último acordo, 
co~venção ou sentença normati­
va de dissídlO coletivo de 
trabalho" . 

O art. 3~ dispõe sobre o mé­
todo de cálculo do "salário 
efetivo". Este será calculado 
divindlndo-se o valor do 
salário de cada mês pelo fator 
de recomposição salarial cor­
respondente ao dla do efetivo 
pagamento. Obtém-se o "salário 
efetivo" do trabalhador 
extraindo-se a média aritméti­
ca do valor do salário, ex­
presso em "fatores de recompo­
sição salarial", para os meses 
de vigência do último acordo, 
convenção---- ou ----sentença 
normativa" . 

Consoante o art 4~, após o 
cálculo do "salário efetivo", 
expre§so em fatores de recom­
poslçao salarial, este será 
convertldo em çruzeiros, pelo 
valor do fator de recomposição 
do último dia do mês relatlvo 
à data-base do trabalhador. 

Nos termos do art. 5~, é fi­
xado em Cr$ 1,00 o valor do 
fator de recom~osição salarlal 
para o dia 1Q de março de 
1989. Ademals, a correção do 
aludido fator de recomposição 
será feita pela variação pro 
.ata dia do Índlce de Preços 
ao Consumldor - IPC, calculado 
pela Fundação IBGE. Cumpre ob­
servar que o § 2~ do art 5~ 
estlpula a data de 1~ de agos­
to de 1991 para extlnção 
automática do fator de recom­
posição salarial. 

O art. 6~ contempla q hlpóte-
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se de divergência entré o va­
lor estlmado do IPC, utillzado 
para o cálculo do fator de re­
composição salarial, e o valor 
efetivamente veriflcado. Nesse 
caso, é prevlsto o pagamento 
das dlferenças, no segundo mês 
após a data-base, observado o 
princípio da irredutlbl 1 1 da de 
salarlal. 

O art. 7 Q faculta ao emprega­
dor, respeitado, uma vez mals, 
o princíplo da lrredutlbillda­
de salarlal, efetuar ajustes 
nos salárl0s de seus emprega­
dos, para preservar -a estrutu­
ra de cargos e salárl0s ou o 
quadro de carrelra. 

O art. 8~ estabelece que os 
reajustes salariais serão rea­
llzados na data-base da cate­
goria profissional e uma únlca 
vez entre a data-base de um 
ano e a do ano imediatamente 
posterior, excetuados desse 
princípio os reajustes decor­
rentes .da llvre negociação sa­
larlal (art. 3~, Lel n~ 
8.030/90) e os reajustes de­
correntes de acordo, convenção 
coletiva ou sentença normatlva 
de dissídio coletivo 

O art. 9~ dispõe sobre o abo­
no já pago aos trabalhadores 
no mês de agosto de 1990; o 
art. 10 veda o repasse aos 
preços dos reajustes salarlais 
e do abono de que cUlda a Me­
dida Provlsória n~ 273/90. 

O art. 11 proíbe a aplicação 
da regra do salárlo efetlvo 
aos vencimentos, soldos, remu­
nerações e vantagens 
pecunlárias de servidores pú­
bllCOS, atlvos e inativos, Cl­
V1S e militares, da Adminls­
tração Pública Federal dlreta, 
autarquica e fundacional, bem 
assim às rendas mensais dos 
benefícios pagos pela Previ­
dênCla Soclal ou pela União. 

o art. 12 confere ao Ministro 
da Economia competêncla para 
expedir instruções necessárias 
à execução do dlSposto na Me­
dida Provisória n~ 273, ao 
passo que o art. 13, fazendo 
referência ao art. 62, 
parágrafO único, da Constitui­
ção, remete ao Congresso Na­
clonal o discipllnamento das 
relações jurídicas decorrentes 
das Medidas Provlsórias n~s. 
193, 199, 211, 219, 234 e 256, 
todas de 1990, que também tra­
taram do "salárlo efetivo". 

É o relatório. 

Voto do Relator 

A teor do art. 62 da Consti­
tuição, os pressuspostos de 
admlssibilidade das medidas 
provisórias são a relevâncla e 
a urgêncla da matérla nelas 
contida. 
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A presente medida provisórla 
reedlta, uma vez mais, as nor­
mas relatlvas ao ·salário 
efetlvo·, contIdas em medIdas 
anterlores, que não puderam 
ser aprecladas pelo Congresso 
Naclonal no prazo 
constItucional. 

Inobstante isso, entendemos 
que a Medida Provlsórla n~ 
273, de 28 de novembro de 
1990, atende aos requisitos 
constitucionais de 
admissibilidade. 

A matéria central de que cui­
da a medida provisória que ora 
examinamos reside na garantia 
do ·salário efetivo·. Intenta 
o Governo afastar por completo 
das relações trabalhistas as 
regras de lndexação formal, ou 
seja, o atrelamento da evolu­
ção dos salárlos a um índlce 
de preços. Sustenta o Governo 
que essas regras, no passado, 
acarretaraM perda signlflcati­
va de poder aqulsitivo para os 
salárlos, além de terem con­
trlbuído para a diminuição do 
emprego na economia. 

Essas colocações do Governo 
dlzem respeito ao mérlto e se­
rão objeto de acurada análise 
pelo Congresso Nacional. Não 
há de se negar, contudo, que a 
implantação de mecanismos de 
recuperação das perdas salari­
ais, em uma conjuntura econô­
mi ca fort.emente recess i va e 
marcada p~la perslstência do 
fenômeno lnflaclonárlo, é lne­
gavelmente relevante para o 
País em geral e para o conjun­
to da classe trabalhadora em 
particular. 

No que tange à urgência, a 
perda de poder aquisitivo dos 
salários, ao longo de todo o 
ano de 1990, é fato 
incontroverso. A recomposição 
dessas perdas, por conseguln­
te, impõe-se e é urgente. Tam­
bém auando da anális~ de méri­
to, este Parlamento saoera a­
valiar a adequação do critério 
de recomposição das perdas sa­
lariaIS, instituido p'ela Medi­
da ProvIsória n~ 273/90, dian­
te do objetivo proposto pelo 
governo e das necessidades dos 
trabalhadores. 

Tendo em vista o exposto, o­
pinamos pel~ admissibllidade 
da Medida ~ovisória n~ 273, 
de 28 de novembro de 1990, a­
tendidos que foram os pressu­
postos constitucionais da re­
levância e da urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer concluiu 
pela admissibilidade da 
medida. • 

Se 'nenhum dos Srs. Congres­
sistas se opuser à preliminar 
de admIssibilidade, tendo em 
vista a proximidade de término 
pa sessão leaislativa, a maté-
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ria segue 
normal. 

sua tramltação 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 14: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 274, DE 
30 DE NOVEMBRO DE 1990 

Discussão, em turno únI­
co, da Medida Provlsórla n Q 

274, de 30 de novembro de 
1990, que dispõe sobre a 
aplicação financeira de re­
cursos recolhldos ao FNDE, 
e dá outras provldências. 

Dependendo de parecer 
quanto à admissibIlidade da 
medida. 

Para proferir parecer, tem a 
palavra o nobre Senador Cid 
SabÓIa de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMDB - CE. Para emi­
tIr parecer.) - Sr. Presiden­
te. Srs. Con~resslstas, a Me­
dida Provisorla n Q 274, de 30 
de novembro de 1990, submeti­
da. nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, à deli­
beração do Congresso NacIonal, 
através da Mensagem Preslden­
cial n~ 873, de 4 de dezembro 
de 1990, reedita a Medida Pro­
visória n Q 257, de 31 de outu­
bro de 1990, e dispõe sobre a 
aplicação dos recursos reco­
lhldos ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação -
FNDE. na aquisição, Junto ao 
Banco Central do Brasil. de 
títulos do Tesouro Nacional. 

A proposição em exame Objeti­
va convalldar os atos pratica­
dos durante a vigência das Me­
didas Provisórias n~s 194/90, 
203/90, 213/90, 235/90 e 
257/90, tendo em vista a perda 
de eficácia desses atos norma­
tivos, por não terem sido a­
preciados pelo Congresso Na­
cional no prazo legal previsto 
pela Constituição Federal. 

A decisão política da adoção 
de medida provisória, ao invés 
do encaminhamento normal via 
projeto de lei, vem justifica­
da na Exposição de Motivos n~ 
202 do Senhor Ministro de Es­
tado da Educação, que alega a 
necessidade de assegurar 
exeqüibilidade aos programas 
educacl0nals a cargo do FNDE, 
cuja programação integra o Or­
çamento da Unlão. 

A relevância e urgência de 
que trata o art. 62, caput, da 
Constituição Federal, poderia 
- nesse caso ser invocada 
com muito mais propriedade. 
tendo em vista a necessidade 
imediata de convalldar as re­
lações jurídicas decorrentes 
desses diversos instrumentos 
normativos porque. no tocante 
ao conteúdo do parágrafO único 
do art. 1~, Insistimos em a­
lertar, o produto das aplica-
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ções deverá ser destlnado a 
programas educacionaIs do En­
sIno Fundamental, nos termos 
do § 5 Q

• do art. 212 da Cons­
tltuição Federal, observada a 
programação prevIsta no Orça­
mento da União. 

Asslm. o valor nominal da 
contrlbulção social do 
salárIo-educação não ficaria 
desvinculado do produto de 
possíveis aplicações financei­
ras, que ora corrlgem a infla­
ção, ora auferem realS lucros, 
nem seria desvlado para flna-
1 Idades extra-educacionais. 
Sob esse ponto de vlsta, con­
cluímos pela admlssibilldade 
da Medida Provlsórla n Q 

274/90, tendo em vIsta o aten­
dimento dos pressupostos de 
urgência e relevância. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - O parecer concluiu 
pela admissibilidade. 

A matéria 6egue sua tramita­
ção normal, na forma do 
Reglmento. 

Fica aberto o prazo para o 
recurso de admissibIlidade das 
Medidas PrOVIsórias n~s 273 e 
274. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) Item 15: 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 276, 

DE 5 DE DEZEMBRO DE 1990 
Discussão, em turno úni­

co, da Medida Provisória n~ 
276. de 5 de dezembro de 
1990, que institui normas 
para a defesa da livre con­
corrência e dá outras 
provldências. 

- Dependendo de parecer a 
ser proferido em plenárlo. 
(Mens. n~ /90-CN.) 

Prazo: 5-1-91 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Marcelo Cordeiro, 
para proferlr parecer. 

O SR. MARCELO CORDEIRO (PMDB 
- BA. Para emItir parecer.) -
Sr. Presidente, Sr~s e Srs. 
Congressistas. esta medida 
provisórla. com algumas alte­
rações pontuaIS, está sendo 
edltada pela terceira vez. Nas 
duas vezes anteriores, logrou 
admissibilidade no Congresso 
Nacional. Este parecer de ad­
missibilidade não poderia deI­
xar de levar em conta o fato 
significativo de que o Con­
gresso já se pronunciou, admi­
tlndo a urgêncla e relevância 
da matéria. Além dlSS0, o fato 
de ter sido tantas vezes edi­
tada e ter. portanto, produzi­
do efeitos ao longo deste tem­
po, faz com que tivesse sido 
esta matéria/tratada como pro­
jeto de lei. Estaria, final-
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mente, hOJe, O Congresso sobre 
ela deliberando. Parece-me que 
por estas e outras razões de 
fato, Já que a nossa economia 
sofre hOJe um ~ocesso de es­
tabillzaçao, cUJO conteúdo não 
vale ser dlSCUtldo, mas reco­
nhecida a eVldêncla desse a­
contecl mento', parece' 1 mportan­
te levar em conta a necesslda­
de de corrigir as dlstorções 
geradas por uma economla den­
samente oligopollzada. Desse 
modo, parece-me importante 
corrigir as distorções decor­
rentes do slstema capltalista 
concorrencial em nosso País. 

De modo, Sr. Presldente, que 
o parecer conclui pela admis­
slbll1dade da medida 
pf'ovlsória. 

É este o parecer do relator, 
Sr. Presldente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer conclulu 
pela admlssibi11dade da medlda 
provisória. 

Flca aberto o prazo regimen­
tal para interposição de re­
curso, caso algum Sr. Parla­
mentar deseje fazê-lo. 

Todas as de~ais matérias em 
fase de votação flcam, igual­
mente, adiadas, em virtude da 
falta de quorum. 

São as seguintes as maté­
rlas adiadas' 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.2. 20, DE 1990 

(Medida Provisória n.2. 161, de 

Votação, em turno único, do 
veto parcla1 aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n.2. 20, de 
1990, que altera a legislação 
do Imposto de Renda das pesso-
as j'urídicas e dá outras 
provldências. 

PARTE VETADA: 

Art. 4.2. (Mens. 68/90-CN). 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6.2. do art. 66 
da Constituição. 

17 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.2. 28, DE 1990 

(Medlda Provlsória n.2. 154, 
de 1990) 

Votação, em turno únlco, do 
veto parCla1 aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n.2. 28, de 
1990, que institui nova 
sistemática para reajuste de 
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preços e sa1árlos em geral e 
dá outras providênclas. (Mens. 
n.2. 69/90-CN.) 

PARTES VETADAS: 

§ 1.2. do art. 3.2.; 

art. ê.2.; 

prt.11; 

art. 12; e 

art. 13; 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o 9 6.2. do art. 66 
da ConstltulÇão. 

18 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.2. 23. DE 1990 

(Medlda Provisória n.2. 150, 
de 1990) 

Votação, em turno único, do 
veto ,parcial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n.2. 23, de 
1990, que dlspõe sobre a orga­
nlzação da Presidência da Re­
pÚbllca e dos minlstérios e dá 
outras providênclas. (Mens. n.2. 
70/90-CN. ) 

PARTES VETADAS: 

Parágrafo único do art. 10; 

lnciso V do art. 14; 

inciso VI do art. 14; 

lnclSo VII do art. 14; 

parágrafO único do art. 14; 

,.. alínea 
do art. 19; 

f do i nci so VI II 

parágrafO único do art. 23; 

§ 8.2. do art. 40; 

art. 49; 

§ 1.2. do art. 49; 

§ 2.2. do art. 49; 

art. 50; 

art. 51 ; 

§ 1.2. do art. 51 ; 

§ 2.2. do art. 51 ; 

art. 52; 

art. 53 e incisos; 

art. 54; 

art. 55; e 

art. 56. 

Prazo: 23-9-90 
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Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6.2. do 'art. 69 
da ConstitulÇão. 

19 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.2. 21, DE 1990 

(Medlda Provisória 
n.2. 151, de 1990) 

Votação, em turno únlco, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão n.2. 21, de 
1990, que dispõe sobre a ex­
tlnção e dissolução de entida­
de da Admlnistração Púb11ca 
Federal e dá outras 
provldências.. (Mensagem .n.2. 
71/90-CN. ) 

PARTES VETADAS: 

§ 1.2. do art. 1.2. . , 

§ 2.2. do art. 1.2.; 

§ 3.2. do art. 1.2. ; 

art 3.2.; 

§ 1~ do art. 4.2.; 

parágrafO único do art. 

parágrafO únic:o do art. 

a1 ínea e do parágrafO 
nico do art. 16; .. 

§ 5.2.'do art. 18; 

§ 2.2. do art, 20; 

art. 25; e 

art. 26. 

Prazo: 23-6-90 

6.2.; 

7.2.; 

ú-

- lncluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.2. do art. 66 
da Constituição. 

20 

PROJETO DE LE I DE CONvERSÃO'­
N.2. 16, DE 1990 

(Medida Provisória 
n.2. 158, de 1990) 

Votação, em. turno único, do 
veto parcial aposto ao ProJeto 
de Lei de Conversão n.2. 16, de 
1990, que dispõe sobre a isen­
ção ou redução de Impostos de 
Importação e dá outras 
provldências. (Mensagem n.2. 
72/90-CN. ) 

PARTES VETADAS: . 
§ 1.2. do art. 9.2.; e 

lnciso 111 do art. 10. 

Prazo: 23-6-90' 
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- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da ConstltulÇão 

21 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 30, DE 1990 

(Medidas Provisórias n"'s. 
160 e 171, de 1990) 

votação. em turno único, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão nQ 30. de 
1990. que altera, medlante 
conversão em lel das Medldas 
Provlsórlas nQs 160. de 15 de 
março de 1990. e 171. de 17 de 
março de 1990. a legislação do 
Imposto sobre Operações Finan­
ceiras. lnstltulndo lncidên­
Clas de caráter transitório 
sobre os atos que menciona. e 
dá outras provldências. 
(Mensagem nQ 73/90-CN.) 

PARTES VETADAS' 

- art. 13; 

parágrafo únlco do art. 
13. 

Prazo: 23-6-90. 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da Constituição. 

22 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 70, DE 1989 

(N'" 6.094/85, na origem) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n'" 70, de 
1989 (nQ 6.094/85. na orlgem)1 
que altera o art. 3 Q da Lei n 
6.849, de 12 de novembro de 
1980, que flxa os valores de 
retribuição da categoria fun­
cional de agente de vigilâncla 
e dá outras providências. 
(Mensagem nQ 84/90-CN. 

Prazo: 19-8-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da Constltuição. 

23 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 75, DE 1982 

(NQ 1.611/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação. em turno únlco, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel do Senado nQ 75, de 
1982 (n'" 1.611/89, na Câmara 
dos Deputados). que acrescenta 
parágrafo ao art. 552 da Lel 
.Q 5.869, de 11 de janelro de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

1973 
C1Vl1. 
CN. ) 

CÓdlgO de Processo 
(Mensagem nQ 90/90-

Prazo: 19-8-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da ConstltulÇão. 

24 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.Q. 46, DE 1985 

(N.Q. 7.941/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação. em turno únlco. do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.Q. 46. de 
1985 (n'" 7.941/86, na Câmara 
dos Deputados). que introduz 
modlflcações no CÓdlg0 Penal. 
(Mensagem n'" 92/90-CN ) 

Prazo: 31-'8-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.Q. do art. 66 
da ConstltulÇão. 

25 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 297, DE 1985 

(NQ 8.604/86, 
na Câmara dos Deputados), 

Votação, em turno únlco, do 
veto total posto ao Projeto ao 
Projeto de Lel do Senado n'" 
297. de 1983 (nQ 8.604/86, na 
Câmara dos Deputados), que a­
crescenta dispositivo à Lei n'" 
5 108, de 21 de setembro de 
1966 CÓdlgo Naclonal de 
Trânsito. (Mensagem nQ 93/90-
CN. ) 

Prazo: 31-8-90 

-Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da ConstitulÇão. 

26 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 104, DE 1982 

(N'" 7/87, na 

Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno únlco, do 
veto total posto ao PrOjeto de 
Lei do Senado n Q 104, de 1982 
(nQ 7/87, na Câmara dos 
Deputados). que faculta aos 
depositantes de estabelecimen­
tos bancárlos terem consigna­
dos em seus talões de cheques 
as referênclas que especlflca 
e dá outras providênclas. 
(Mensagem nQ 94/90-CN.) 

Prazo: 6-9-90 

Dezembro de 1990 

27 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 33, DE 1987 

(N Q 1.417/88, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno únlco, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lei do Senado nQ 33, de 
1987, (n.Q. 1.417/88, na Câmara 
dos Deputados), que cria os 
Conselhos Federal e Reglonals 
de Economlsta Doméstico, regu­
la seu funClonamento e dá ou­
tras providênclas. (Mensagem 
n Q 115/90-CN ) 

Prazo: 20-9-90 

Partes vetadas: inciso IX do 
art. 11; 

lnC1So XIX do art. 11; 

lnClSO 111 do art. 29; 

art. 38; 

Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6'" do art. 66 
da ConstltulÇão. 

Art. 17 do Ato das DispOS1-
ções Constituclonais Transltó­
rlas aos profiSSlonais de 
saúde. (Mensagem nQ 122/90-
CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da Constltuição. 

28 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 64, DE 1983 

(N'" 1 .003/79, na orlgem) 

Votação. em turno únlco, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n'" 64, de 
1983 (nQ 1.003/79, na origem), 
que dispõe sobre a desaRro­
prlação de 1 móvel no Município 
de Jaboatão, Estado de Pernam­
buco, para atender deslocamen­
to das famíllas que atualmente 
resldem em áreas do Parque 
Hlstórico Nacional dos 
Guararapes. (Mensagem nQ 
11 6/90-CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

Parte vetada: art. 5 Q 

- Incluído em Ordem do Dla de - Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 acordo com o § 6Q do art. 66 
da ConstltulÇão. da Constituição. 



Dezembro de 1990 

29 

PROJETO DE·LEI DO SENADO 
N.2. 289, DE 1979 

(N.2. 7.938/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.2. 289, de 
1979 (n.2. 7.938/86, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe so­
bre o instltuto da retrocessão 
e dá outras provldênclas. 
(Mensagem n.2. 117/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.2. do art. 66 
da Constituição. 

30 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.2. 17, DE 1988 

(N.2. 3.589/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.2. 17, de 
1988 (n.2. 3.589/89, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o 
Poder Executivo a conceder 
pensão especla1 à Senhora Ma­
ria Regina1da Vleira Raduan. 
(Mensagem n.2. 119/90-CN.) 

·Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.2. do art. 66 
da Constituição. 

31 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.2. 36, DE 1982 

(N.2. 8.045/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.2. 36, de 
1982 (n.2. 8.045/86, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe so­
bre a apresentação de relató­
rio ao Con9resso Nacional após 
a rea1izaçao de visita a País 
estrangeiro pelo Ministro de 
Estado das Relações 
Exteriores. (Mensagem n.2. 
121/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.2. do art. 66 
da Constituição. 

32 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.2. 36, DE 1990 

(N.2. 3.158/89, na origem) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

de Lel da Câmara n.2. 36, de 
1982 (n.2. 3.158/89, na origem), 
que dlspõe S0bre a aplicação 
do § 2.2. do art. 17 do Ato das 
Disposlções Constitucionais 
Transitorias aos profisslonais 
de saúde. (Mens. n.2. 122/90-
CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.2. do art. 66 
da Constltuição. 

33 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.2. 32, DE 1988 

(N.2. 1.419/88, na 
Câmara dos Deputados) 

~otação, em turno únlco, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.2. 32, de 
1988 (n.2. 1.419/88, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe so­
bre a emissão de selo comemo­
ratlvo à Semana do Deficlente 
Físico, à cargo da Empresa 
BJ2mlJ;ys1)eira de Correios e Telé­
grafos ECT, e dá outras 
provldências. (Mensagem n.2. 
123/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.2. do art. 66 
da Constltuição. 

34 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.2. 50, DE 1990 

(N.2. 5.405/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.2. 50, de 
1990 (n.2. 5.405/90, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe so­
bre os crimes hedl0ndos, nos 
termos do art. 5.2., inciso XLI­
II, da Constituição Federal, e 
determlna outras provldências. 
(Mensagem n.2. 126/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90. 

Partes vetadas: arts. 4.2. e 
11 . 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.2. do art. 66 
da Constituição. 

35 

PROJETO DE LEI N.2. 5, DE 1990-CN 

Votação, em turno único, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lei n.2. 5, de 1990-CN, que 
dlspõe sobre as dlretrizes 
orçamentárias para o ano de 
1991 e dá outras providências. 
(Mensagem n.2. 128/90-CN.) 

Quarta-feira 12 5365 

Partes vetadas: 
§ 1.2. do art. 2.2. com o res-

pectivo anexo 

§ 2.2. do art. 2.2. 

§ 2.2. do art. 6.2. 

§ 3.2. do art. 6.2. 

art. 22 

alínea b do lnC1SO 
art. 24 

al ínea b do lnciso 11 
art. 28 

alínea c do inciso II 
art. 28 

§ 2.2. do art. 31 

§ 4.2. do art. 31 

inciso V do art. 37 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dla 
acordo com o § 6.2. do art. 
da ConstitulÇão. 

36 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.2. 25, DE1990 

(N.2. 2.036/89, na origem) 

do 

do 

do 

de 
66 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n.2. 25, de 
1990 (n.2. 2.036/89, na ori~em), 
que determlna a indicaçeo do 
prazo de prescrição nos títu­
los de créditos (cambiais) 
(Mensagem n.2. 149/90-CN). 

Prazo: 8-11-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.2. do art. 66 
da ConstitulÇão. 

37 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.2. 49, DE 1990 

(N.2. 3.101/90, na origem) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel da Câmara n.2. 49, de 
1990 (n.2. 3.101/90, na origem), 
que dispõe sobre a organização 
da Seguridade Social, institui 
o Plano de Custeio e dá outras 
provldênclas (Mensagem n.2. 
1 58/90-CN. ) 

Prazo: 8-11-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.2. do art. 66 
da Constltuição. 
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38 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o. 97, DE 1989 

(N .o. 3.683/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação. em turno únlco do 
veto parclal aposto ao ProjeLo 
de Lel do Senado n .o. 97. de 
1989 (n .o. 3.683/89, na Câmara 
dos Deputados), que dlspõe so­
bre a proteção do consumldor e 
dá outras providênclas, tendo 

Relatórlo, sob n .o. 8, de 
1990-CN, da comlssão Mlsta 
(Mens. n.o. 159/90-CN). 

PARTES VETADAS: 

§§ 1.0. e 2.0. do art. 5.0.; 

inciso IX do art. 6.0.; 

art. 11; 

art. 15; 

art. 16; 

item 11 do § 2.0. do art. 26; 

parágrafo únlco do art. 27; 

§ 1.0. do art. 28; 

§ 4.0. do art. 37; 

lnC1SO X do art. 39; 

art. 45; 

lnC1SO V e § ~Q 00 art. 51; 

§ 3.0. do art 52; 

§ 1.0. do art. 53; 

§ 5.0. do art. 54; 

§ 2.2- do art. 55; 

§§ 2.2- e 3.0. do art. 

art. 62; 

parágrafo 

parágrafo 

§§ 2.0. e 3.2-

parágrafo 

art. 85; 

art 86; 

art. 89; 

ÚnlCO do 

ÚnlCO do 

do art. 

ÚnlCO do 

60; 

art. 67; 

art. 68; 

82; 

art. 83; 

parágrafo único do art. 92; 

art. 96 

parágrafo únlco do art. 97; 

§§ 1.0. e 2.2- do art. 102; 

lnC1SOS X, XI e XII do art. 
106; 

-art. 108; 
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- art. 109. 

Prazo: 8-11-90 

- Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6.2- do ar~. 66 
da ConstitulÇão. 

39 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.2- 89, DE 1983 

(N.o. 7.677/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação. em turno únlco, do 
veto total aposto ao ProJeto 
de Lel do Senado n.2- 89. de 
1983 (nQ 7.677/86, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe so­
bre a proiblção da caça ao ja­
caré e dá outras provldênclas 
(Mens n.o. 160/90-CN). 

Prazo: 8-11-90 

Dezembro de 1990 

42 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o. 50, DE 1990 

(N.o. 3.110/89. na origem) 

Votação, em turno únlco, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei da' Câmara n .o. 50, de 
1990 (n .o. 3.110/89, na origem), 
que dlspõe sobre as condlções 
para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a orga­
nlzação e funcionamento dos 
servlços correspondentes e dá 
outras provldências (Mens. n .o. 
177 /90-CN) . 

PARTES VETADAS: 

Art. 11; 

- § 3.0. do art. 26; 

lnC1SOS 11 e 111 do art. 
27; 

- Incluído em Ordem do Dia de - art. 29; 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da ConstitulÇão. lnC1SO I e §§ 4.0. e 6.0. do 

40 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o. 48, DE 1990 

(N .o. 3.099/89, na orlgem) 

Votação, . em turno únlco, do 
veto total aposto ao PrOJeto 
de Lel da Câmara n.o. 48, de 
1990 (n.o. 3.099/89, na orlgem), 
que dlspõe sobre a Lel Orgânl­
ca da Asslstêncla Soclal. suas 
deflnlções, prlncíplos e dire­
trlzes. determina competências 
gerals em cada esfera de go­
verno, benefíclos e servlços, 
fontes de flnanciamento e dá 
outras provldênclas (Mens. n .o. 
172/90-CN) . 

Prazo: 10-11-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da ConstltulÇão. 

41 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o. 21, DE 1990 

(N.o. 3.656/89. na orlgem) 

Votação, em turno únlco. do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel da Câmara n .o. 21, de 
1990 (n .o. 3.656/89, na orl~em), 
que dlspõe sobre a extinçao de 
recursos ex officio (Mens n.o. 
173/90-CN). 

Prazo: 10-11-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da Constltuição. 

art. 32; 

§§ 2.0. e 3.0. do art. 33; 

§§ 3.0., 4.0. e 5.0. do art. 35; 

art. 39; 

§§ 1.0., 2.0., 3.0.. 4.0. e 7.0. do 
art. 39; 

art 40; 

art. 42; 

art 44; 

art. 48; 

art. 49; 

art. 51; e 

art. 53. 

Prazo: 10-11-90 

- Incluído em Ordem 
acordo com o § 6.0. do 
da ConstitulÇão. 

43 

PROJETO DE LEI DA 

do Dia 
art. 

CÂMARA 

N.o. 78. DE 1986 

(N.o. 1.945/83. na origem) 

de 
66 

Votação. em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n .o. 78, de 
1986 (n .o. 1.945/83, na orlgem), 
que lnclui o fotógrafo no Qua­
dro de Atlvldades e Profissões 
a que se refere o art. 577, da 
Consolldação das Leis d,o Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-
Lel n Q 5.452, de 1.0. de malO de 
1943 (Mans. n.2- 178/90-CN). 

Prazo: 9-11-90 



Dezembro de 1990 

- Inc1uído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 5~ do art. 56 
da Constituição. 

44 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N~ 58. DE 1990 

(N~ 3.607/90. na origem) 

Votação. em turno único. do 
veto tota1 aposto ao Projeto 
de Lel da Câmara n~ 58. de 
1990 (n~ 3.507/90. na orl~em). 
que dispõe sobre a crlaçao da 
Carreira de Delegado de Polí­
Cla do Distrito Federal. sobre 
a remuneração dos cargos da 
Carrelra Policlal Civil do 
Distrlto Federal. e dá outras 
provldênclas. tendo 

Relatório. sob n~ 9. de 
1990-CN. da Comlssão Mlsta 
(Mens. n~ 185/90-CN). 

Prazo: 17-11-90 

- Inc1uído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 5~ do art. 55 
da ConstitulÇão. 

45 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N~ 70. DE 1990 

(NQ 1.032/88. na origem) 

Votação. em turno único. do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n Q 70. de 
1990 (nQ 1.032/88. na orlgem). 
que dispõe sobre o exercíclo 
da proflssão de Secretário. 
revoga a Lei n~ 7.377. de 30 
de setembro de 1985. e dá ou­
tras providências. (Mens. n Q 

205/90-CN.) 

Prazo: 29-11-90 

46 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N~ 7. DE 1990 

(NQ 3.979/89. na orlgem) 

Votação.' em turno únlco. do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n Q 7. de 1990 
(n~ 3.797/89. na origem). que 
cria a Zona de Processamento 
de Exportação do Município de 
Teófl10 Otoni. no Estado de 
Mi nas Gerai s. (Mens. n Q 

207 /90-CN. ) 

Prazo: 29-11-90 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa convoca sessão 
do Congresso Nacional para a-
manhã. às 18 horas e 30 
mlnutos. 

Nada mais havendo a tratar. 
está encerrada a sessão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

(Levanta-se a sessão às 
22 horas e 12 minutos.) 

ATA DA 63a SESSÃO CONJUNTA, 

REALIZADA EM 21-8-90 

(Publicada no DCN, de 22-8-90) 

Retificação 

Na página 3659. 2 A coluna, na 
leitura de mensagens preslden­
cials exclua-se por publlcação 
indevlda. o segulnte: 

MENSAGEM NQ 124, DE 1990-CN 

(NQ 568/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal: 

Nos termos do art. 62 da 
ConstitulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
de1lberação do Congresso Na­
clonal, acompanhado de EXPOS1-
ção de MOtlvoS da Senhora Ml­
nlstra de Estado da Economia. 
Fazenda e Planejamento. o tex­
to da Medlda Provisórla n Q 

202. de 1~ de agosto de 1990. 
que "dlspõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas nos 
contratos de flnanclamento 
firmados no âmblto do S1stema 
Financelro de Habltação. Vln­
culados ao Plano de Equlvalên­
cia Salarlal e dá outras 
providências" publlcado 
no Diário Oficial da Unlão do 
dla subsequente 

Brasílla, 7 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. n~ 248 

Em 111.-8-90 

Excelentíssimo Senhor Presl­
dente da Repúbllca, tenho a 
honra de submeter à e1evaaa 
conslderação de Vossa Excelên­
cia a anexa mlnuta de medlda 
provisórla 'que dlspõe sobre 
reajuste das prestações do 
Sistema Financelro de Habita­
ção e dá outras providênClaS. 

2. A experiêncla mostrou ser 
inadiável a lntrodução de mo­
diflcações na Medlda ProvlSÓ­
ria n Q 195, de 30 de junho de 
1990. 

3. Assim, a presente proposta 
introduz dlSPOSltivo que asse­
gura a cobertura pelo FCVS 
para as qU1tações efetlvadas 
na forma estabe1ec1da 
no caput do art. 5~ da Lel n Q 

8.004. de 14 de março de 1990. 

4. Da mesma forma. dispõe so­
bre os casos de mutuários co­
devedores. que não serão con-; 
slderados como tendo ma1S de 
um financ1amento para efeito, 
da ~estrlção estabelecida 
no caput do art. 311. da anexa 
m1nuta de medida provisória. 
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Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelênc1a os 
protestos do meu mais profundo 
respelto. - Zélia Maria Cardo­
so de Mello. Ministra da Eco­
nom1a, Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 202, 
DE 111. DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação, vinculados ao Plano 
de Equivalência Salarial e 
dá outras providências. 

O Presidente da República. no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 52 da Constitul­
ção, adota a· segu1nte medlda 
provisórra, com fo~çe da 1e1: 

Art. 1~ As prestações mensais 
pactuadas nos contratos de fi­
nanciamento f1rmados no âmb1to 
do Slstema F1nanceiro de Habl­
tação (SFH), vinculadas ao 
Plano de Equivalênc1a Salarial 
por Categor1a Prof1ss1ona1 
(PES/CP), serão reajustadas em 
função da data-base para res­
pect1va rev1são sa1ar1al, me­
d1ante a ap11cação do percen­
tual que resultar: 

I - da variação. até fevere1-
ro de 1990, do índ1ce de Pre­
ços ao Consumidor - IPC e, a 
part1r de março de 1990. do 
valor nominal do Bônus do Te­
souro Nacional, - BTN; 

II - do acréscimo de percen­
tual re1at1vo ao ganho real de 
salário. 

§ 1~ No caso de contratos en­
quadrados na modalidade plena 
do PES/CP. far-se-á, a partir 
do mês de julho de 1990, o re­
ajuste mensal das respectivas 
prestações, com base no per­
centual de var1ação do valor 
nom1nal do BTN. 

§ 211. Do percentual de reajus­
te de que trata o caput deste 
artigo será deduzido o percen­
tual de reajuste a que se re­
fere o parágrafO anter1or. 

§ 311. É facultado ao agente 
financelro aplicar, em SUbStl­
tuição aos percentua1s previs­
tos no caput e § 1~ deste ar­
tigo, o índice de aumento sa­
larial da categoria prof1ss10-
nal que for antecipadamente 
conhecido. 

Art. 2~ Ao mutuárlo, cUJo au­
mento salar1al for inferlor à 
var1ação dos percentua1s refe­
r1dos no caput e § 111. do art1-
go anterlor, fica assegurado o 
reajuste das prestações men­
sa1S em percentual 1dêntico ao 
do respectivo aumento sala­
rial, desde que efetuem a de­
vida comprovação perante o a­
gente flnanceiro. 
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Art. 3" O Fundo de Compensa­
ção de Variações Salariais 
(FCVS) quitará somente um sal­
do devedor remanescente por 
mutuário ao final do contrato,' 
1nclusive os já firmados no 
âmb1to do SFH. 

§ 1" No caso de mutuários que 
tenham contr1buído para o FCVS 
em mais de um financ1amento, 
fica assegurada a cobertura do 
fundo, a qualq~er tempo, so­
mente para quitações efetuadas 
na forma estabelecida 
no caput do art. 5" da Lei n" 
8.004, de 14 de março de 1990. 

§ 2" Ocorrendo a h1pótese de 
um mutuário figurar como deve­
dor em contrato celebrado an­
ter1ormente, não será conside­
rado como tendo mais de um 
financ1amento. 

§ 3" Para assegurar o cumpr1-
mento do disposto neste art1go 
fica o Banco Central do Bras1l 
autor1zado a coordenar a im­
plementação de um cadastro na­
cional de mutuários do Sistema 
Finance1ro de Habitação que 
será const1tuído, mant1do e 
adm1n1strado pelas institu1-
ções do mesmo Sistema. 

Art 4" O Banco Central do 
BraS1l exped1rá as instruções 
necessárias à aplicação desta 
medida provisória, 1nclusive 
àquelas relativas a reajuste 
de prestações de financiamen­
tos f1rmados no âmbito do SFH. 

Art. 5" Revogam-se a Medida 
Prov1sór1a nQ 196, de 30 de 
junho de 1990, e as dema1s 
dispos1ções em contrár1o. 

Art. 6" F1cam convalidados os 
atos prat1cados com base nas 
Med1das Prov1sórias n"s 191, 
de 6 de Junho de 1990 e 196, 
de 30 de junho de 1990. 

Art. 7 Q Est'a med1 da provi Só­
ria entrará em vigor na data 
de sua publ1cação. 

Brasília 1" de agosto de 
1990; 169Q da Independência e 
102 Q da Repúbl1ca. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Maria Cardoso 
de Mello. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 191, 

DE 6 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi-
tação, vinculados ao Plano 
de Equivalência Salarial. 

MENSAGEM NQ 125, DE 1990-CN 

(NQ 569/90, na origem) 

Excelentíss1mos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da 
Constitu1Ção Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposi­
ção de MOt1voS do Senhor M1-
nistro de Estado da Educação, 
o texto da Medida Provisor1a 
n" 203, de 2 de agosto de 
1990, que "dispõe sobre a a­
plicação f1nanceira de recur­
sos recolhidos ao FNDE. e dá 
outras providências", pUblica­
do no Diário Oficial da Un1ão 
do d1a subseqüente. 

Brasília, 7 de agosto de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. n" 152 

Em 31-7-90 

Excelentíss1mo Senhor PreS1-
dente da Repúbl1ca. 

Tenho a honra de submeter à 
elevada cons1deração de Vossa 
Excelênc1a, o anexo projeto de 
med1da prov1sór1a que dispõe 
sobre a aplicação dos recursos 
recolhidos ao Fundo Nac10nal 
de Desenvolvimento da Educação 
- FNDE. na aqu1sição, Junto ao 
Banco Central do Bras1l, de 
títulos do Tesouro Nac1onal. 

2. O projeto ora proposto tem 
em v1sta, basicamente, dar 
cumpr1mento à declsão do egré­
gio Tribunal de Contas da U­
n1ão que, em resposta à con­
sulta formulada por este ml­
nlstérlo, deC1dlU que: 

"a aplicação desses re­
cursos depende de le1 su­
perveniente que a 
autor1ze." 

3 Assim, tendo em vista a 
relevânc1a e a urgênc1a que a 
matéria envolve, Just1fica-se 
o emprego de medida provi só­
r1a, de molde a assegurar 
exeqüibilidade aos programas 
educac10nais a cargo do FNDE, 
cuja programação integra o Or­
çame~ J da Un1ão. 

Aprovelto a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo 
respelto. - Carlos Chiarelli. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 203, 

DE 2 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre a aplicação 
financeira de recursos re­
colhidos ao FNDE, e dá ou­
tras providências. 

O Pres1dente da Repúbl1ca, no 
uso da atr1buição que lhe con­
fere o artlgo 62 da Const1tu1-

ção, adota a 
provisória, 

Dezembro de 1990 

segu1nte med1da 
com força de lei. 

Art. i" Os recursos recolhi­
dos pelas empresas ao Fundo 
Nac10nal de Desenvolv1mento da 
Educação - FNDE, à conta do 
sal ár1 o-educação , dest1nados 
ao programa de concessão de 
bolsas de estudo, poderão ser 
apl1cados em títulos do Tesou­
ro Nacional, por 1nterméd1o do 
Banco Central do Brasil. 

Parágrafo ún1co. O produto 
das apl1cações deverá ser des­
tlnado a programas educaC10-
nais, observada a programação 
prevista . no Orçamento da 
Umão. 

Art. 2" Ficam convalldados os 
atos praticados com base no 
artigo 1" da Med1da Prov1sór1a 
n Q 194, de 29 de junho de 
1990. 

Art. 3" Esta medlda prov1só­
rla entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4 Q Revogam-se as dlSPO­
slções em contrário. 

Brasília, 2 de agosto de 
1990; 169" da Independência e 
102" da República. - FERNANDO 
COLLOR - Carlos Chiarelli. 

PARECER NQ 97, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista de Or­
çamento sobre o Projeto de 
Lei n Q 42, de 1990-CN, que 
"autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento da Se­
guridade Soclal, Lei nQ 
7.999, de 31 de janeiro de 
1990, créditos adicionais~ 
até o limite de Cr~ 
2.432.675.000,00, para os 
fins que especifica. 

Relator: Deputado 
Carvalho 

1. Relatório 

Salatiel 

O Senhor Pres1dente da Repú­
bllca encaminhou à apreclação 
do Congresso Nacional, nos 
termos do art. 61 da Constl­
tUlção Federal, projeto de le1 
que "autoriza o Poder Executi­
vo a abr1r ao Orçamento da Se­
gurldade Soc1al créd1tos adl­
ClonalS até o limite de Cr$ 
2.432.875.000,00, em favor do 
Mln1sté1ro do Trabalho e da 
Previdênc1a Soc1al - Instituto 
Nacional de Seguro Soc1al na 
forma de créditos especiais. 

Os refer1dos créditos 
dest1nam-se ao atendimento de 
Despesas Correntes e de Inves­
tlmento e complementam o pro­
cesso de revisão orçamentá~la 
previsto na Lel n~ 7.999, 'de 
31 de Jane1ro de 1990. 

Os recursos necessários são 
provenientes da incorporação 
de saldos de exercícios ante-



Dezembro de 1990 

riores ao orçamento vlgente, 
apurados em balanço conforme 
prevê o inclso I do § 1 Q

, do 
art. 43 da Lei n Q 4.320, de 17 
de março de 1964, obedecidas 
as prescrlções do art. 167, 
lnciso.V, da Constituição. 

2. Emendas apresentadas 

Foram apresentadas ao projeto 
de lei em anállse, 35 (trlnta 
e cinco) emendas, com o total 
de Cr$ 2.315.157.000,00, que 
após apreciação e análise fo­
ram tomadas as segulntes 
decisões: 

2.1 Emendas aprovadas nos 
termos do SUbStltUtlVO' 

00007-6, 00010-6, 00030-1, 
00031-9, 00032-7, 00033-5 e 
00034-3 

2.2 Emendas aprovadas par-
cialmente nos termos do 
substitutivo: 

00004-1 e 00009-2. 

2.3 - Emendas rejeitadas: 

00001-7, 
00005-0, 
00011-4, 
00014-9, 
00017-3, 
00020-3, 
00023-8, 
00026-2, 
00029-7 e 

00002-5, 
00006-8, 
00012-2, 
00015-7, 
00018-1, 
00021-1, 
00024-6, 
00027-1 , 

00035-1 . 

00003-3, 
00008-4, 
00013-1, 
00016-5, 
00019-0, 
00022-0, 
00025-4, 
00028-9, 

Apesar do louvável propóslto 
dos 1 lustres parlamentares au­
tores das emendas acima rela­
cionadas, flcamos impedidos de 
acatá-las levando em conslde­
ração o fato de se tratar de 
implantação de projetos novos 
para os quais não há tempo 
hábil para se completar todo o 
processo de forma a permltir a 
execução orçamentárla dentro 
do presente exercíclo flscal. 

Assim sendo, somo~ pela re­
Jeição das emendas citadas. 

3. Conclusão 

No sentido de aperfeiçoar o 
projeto de lel enviado pelo 
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Poder Executivo estamos apre­
sentando, como relator, subs­
tltUtlvO com novos anexos, ex­
trato da aprovação de algumas 
das emendas apresentadas, bem 
como as emendas do relator, 
cUJo atendlmento só foi possf­
vel em face do remanejamento 
efetuado em alguns pontos a­
presentados na proposta os 
quais relaclonamos abalxo: 
(Cr$ 1.000) 

Construção do Edifício Sede 
da Superlntendência - AC 
90.000 

Construção 
Marabá - PA 

da Agência de 
18.000 

Construção do Posto de Arre­
cadação de Redenção PA 
10.000 

Construção do Posto de Arre­
cadação de Vila Rondon - PA 
12.000 

Construção do Posto de Arre­
cadação de Tomé-Açu PA 
15.000 

Construção do Posto de Arre­
cadação de Portel - PA 15.000 

Construção do Posto de Arre­
cadação de Mosqueiro - PA 
15.000 

Construção do Posto de Arre­
cadação de Paragominas PA 
15.000 

Construção da Unldade de Fis­
calização de Ipiranga - SP 
68.000 
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4 - Voto do Relator 

Dlante_do exposto, somos pela 
aprovaçao do Projeto de Lei n Q 

4~/90:CN, nos termos do sUbs-' 
tltUtlVO anexo. 

SUBSTITUTIVO 

PROJETO DE LEI 

N~ 42, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento da 
Sesuridade Social da União 
creditos adicionais até o 
1 imite de Cr$ 
2.432.815.000,00 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abrlr ao Orça­
mento da Se~urldade social da 
União (Lel n 7.999, de 31 ,de 
janelro de 1990), créditos a­
dicionalS até o llmite de Cr$ 
2.432.875.000,00 (dois bil­
hões, quatrocentos e trinta e 
dois milhões, oitocentos e se­
tenta e cinco mil cruzeiros),: 
para atender Despesas Corren-
tes e de Investimentos dos Or­
gãos e entidades, na forma de 
créditos especiais, lndicados 
nos Anexos I e 11. 

I Crédltos Especiais: Cr$ 
2.432.875.000,00 (dois bil­
hões, quatrocentos e trinta e 
dois milhões, oltocentos e se­
tenta e Clnco mil cruzelros). 

Art. 2~ Os recursos 
necessarlOS são provenientes 

Construção do Posto de Bene- da incorporação de saldos de 
fício de São Jorge - ~M 33.383 exercícios anterlores ao orça­

Construção do Posto de Bene­
fíC10 de Cachoeirlnha - AM 
33.383 

Construção do Posto de Bene­
fício de Cidade Nova - AM 
33.383 

mento vigente, apurados em ba­
lanço conforme prevê o inciso 
I 9 1~, do art. 43 da Lei n~ 
4.320, de 17 de março de 1964, 
obedecidas as prescrições do 
art. 167, lnciso V, da Consti­
tuição, na forma do Anexo 11 
desta lei. 

Construção do Posto de Bene- Art. 3~ Esta lei entra em Vl-
fíC10 de São José Operárlo gor na data de sua publicação. 
AM 33.383 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
Sala da Comissão de Orçamento slções em contrárlo 
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A N E X O I 

illGRAHA DE TRABALHO (SUPLEHENTACAO) 
CREDITO [SPECI 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCI 

iPECIFICACAO 

\NEXO Ia . WK 1) 

I 
CONSTRUCAO DA UNIDADE DE REPRESENTACAO DA PREVI-I 
DENCIA SOCIAL DE CARACARAI - AH I 

I 
CONSTRUCAO DA UNIDADE DE REPRESENTACAO DA PREVI-I 
DENCIA SOCIAL DE F'AVIHI - AH I 

I 
CONSTRUCAO DO DEPOSITO DE MATERIAL ALIENAVEL DEI 
MANAUS - AH I 

I 
CONSTRUCAO DO POSTO D~ ARRECADACAO DEI 
CARIACICA - ES I 

I 
CONSTRUCAO DO POSTO DE ARRECADACAO DEI 
AFONSO CLAUDIO - ES I 

I 
CONSTRUCAO DO POSTO DE ARRECADACAO DEI 
SANTA TEREZA - ES I 

I 
AHPLIACAO DA UNIDADE DE REPRESENTACAO DA PREVI-I 
DENCIA SOCIAL DE ITACOATIARA - AH I 

I 
CONSTRUCAO DA UNIDADE DE REPRESENTACAO DA PREVI-I 
DENCIA SOCIAL DE JUTAI - AH I 

I 
CONSTRUCAO DA UNIDADE DE REPRESENTACAO DA PREVI-I 
DENCIA SOCIAL DE JAF'URA - AH I 

f 
CONSTRUCAO DA UNIDADE DE REPRESENTACAO DA PREVI-I 
DENCIA SOCIAL DE BARCELOS - AM I 

I 
CONSTRUCAO DO EDIFICIO SEDE DA SUPERINTENDENCIAi 
REGIONAL - HS I' 

I 
CONSTRUCAO DA UNIDADE DE FISCALIZACAO DEI 
JOAO PESSOA - PB I 

I 
CONTRUCAO DO EDIFICIO SEDE DA SUPERINTENDENCIA I 
REGIONAL - PI I 

I 
r.ONSTRUCAO r.o POSTO DE ASSISTENCIA MODULAR I 
INTEGRADA CORNELIO PROCOF'IO - PR I 

I 
CONSTRUCAO DO POSTO DE ASSISTENCIA MODULAR I 

iNTEGRADA PARANAVAI - PR I 
I 

CONSTRUCAO DA RESPRESENTACAO DA PREVIDENCIAI 
SOCIAL DE SANTO ANTONIO DO ICA - Ali . I 

J 
COHSTRUCAO DO EDIFICIO SEDE DA SUPERINTENDENCIAI 
REGIONAL'- AC I 

TOTAL 

20.800 

20.800 

20.800 

18.288 

1.310 

3.484 

15.600 

0.109 

0.111 

0.086 

5.200 

2.386 

5.200 

., .160 

11.082 

0.086 

185.928 

10UTRAS DESP. IINVESTIHENTOS 
I CORREtHES I 
I I 

20.800 

20.800 

20.800 

18.288 

1.310 

3.484 

15.600 

0.109 

0.111 

0.086 

5.20~ 

2.386 

.5.200 

., .160 

17.082 

0.086 

185.928 
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IOGRAHA DE TRABALHO (SUPLEHENTACAO) 

CR$ 1. 000 • 00 

CREDITO ESPECI 
RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCI 

-----------~----------------------------------------------------------~------------------------iPECIFICACAO 

\WEXOIa.WKi) 

TOTAL 10UTRAS DESP.IINVESTIHENTOS 
I CORRENTES I 
I I 

._~---------------------------------------------------------------------------------------------
CONSTRUCAO DA UNIDADE DE REPRESENTACAO DA PREVI-I 
DENCIA SOCIAL DE SANTA ISABEL DO RIO NEGRO - AH I 

I 
CONSTRUCAO DA UNIDADE DE REPRESENTACAO DA PREVI-I 
DENCIA SOCIAL DE BOCA DO ACRE - AH I 

I 
CONSTRUeM [IA UNIDADE DE REPRESENTACAO DA PREVI-I 
DENCIA SOCIAL DE IPIXUNA - AH I 

r 
CONSTRUCAO DA UNIDADE DE REPRESENTACAO DA PREVI-I 
DENCIA SOCIAL DE CANUTAHA - AH I 

I 
CONSTRUCAO DA UNIDADE DE REPRESENTACAO DA PREVI-I 
DENCIA SOCIAL DE NOVA VENECIA - ES I 

I 
CONSTRUCM DA UNIDADE DE REPRESENTACAO DA PREVI­
DENCIA SOCIAL DE NOVA ARA CRUZ - ES 

CONTRUCAO DO POSTO DE ARRACADACAO DO RIO 
BANANAL - ES 

CONSTRUCAO DO EDIFICIO SEDE DE VITORIA - ES 

CONSTRUCAO DA AGENCIA DE JATAI - GO 

CONSTRUCAO DA AGENCIA DE tERES - GO 

CONSTRUCAO DA AGENCIA DE URUACU - 60 

AHPlIACAO DO EDIFICIO SEDE DA SUPERINTENDENCIA 
REGIONAL - GO I 

I 
CONSTRUCAO'DA AGENCIA DE CATALÃO - GO I 

I 
CONSTRUCAO DA AGENCIA DE GURUPI - TO I 

I 
CONSTRUCAO DO POSTO DE ARRECADACAO DE ITABIRA-HG-I 

I 
CONSTRUCAO DE ALHOXARIFADO DE BELO HORIZONTE - MGI 

I 
CONSTRUCAO DA UNIDADE DE FISCALIZACAO DEI 
BELO HORIZONTE - MG I 

I 
CONSTRUCAO DA -UNIDADE DE FISCALIZACAO DEI 
LONDRINA - PR I 

I 
CONSTRUCAO DO POSTO DE ASSISTENCIA HODULAR INTE-I 
GRADA DE TOlEDO - PR I 

CONrRUCAO DA AGENCIA DE HARABA ~ PA I 
I 

CONSTRueM DO POSTO DE ARRECADACAO [IE ICOARACI-PAI 

I 
0.109 I 

I 
I 

0.090 I 
I 
I 

0.090 I 

0.090 

52.000 

52.000 

4.680 

2.886 

17.711 

15.064 

13.858 

152.032 

92.000 

I 
I 

. 
51.000 

77.000 

78.000 

8.528 

42.120 
-I 
I 

78.000 I 

43.880 

4.836 

0.109 

0.090 

0.090 

0.090 

52.000 

52.000 

4.680 

2:886 

17.711 

15.064 

13.858 

152.032 

92.000 

51.000 

77.000 

78.000 

8.528 

42.120 

78.000 

43.880 

4.936 
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(,1\ fi 1. 000 • 00 

mGRAHA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 
CREDITO ESPECI 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFEREHCI 
----------------------------------------~-----------------------~------------------------------)PECIFICACAO TOTAL 

\NEXOIa. WK1> 

IOUTRAS DESP.IINVESTIMENTOS 
I CORRENTES I 
I I 

._--------------------------~-------------------------------------------------------------------
CONSTRUCAO DO POSTO DE ARRECADACAO DE REDENCAO-PAI 

I 
CONSTRUCAO DO POSTO DE ARRECADACAO DE VILAI 
RODON -PA I 

I 
CONSTRUCAO DO POSTO DE ARRECADACAO DE TOHE-ACU-PAI 

I 
CONSTRUCAO DO POSTO DE ARRECADACAO DE PORTEL - PAI 

CONSTRUCAO DO 
HOSQUEIRO - PA 

CONSTRUCAO DO 
F'ARt'lGOHINAS - F'A 

POSTO 

POSTO 

DE ARRECADACAO 

DE ARRECADACAO 

CONSTRUCAO DA AGENCIA DE PAU DE FERROS - RN 

CONSTRUCAO DA AGENCIA DE 
GLORIA - SE 

NOSSA SENHORA 

CONSTRUCAO DA A~ENCIA DE TOBIAS BARRETO - SE 

, 
DEI 

I 
I 

DEI 
I , 
I 
I 

DAI 
I 
I 
I 
I 

DEI 
I 
I 

FISCALIZACAO DEI 
I 
I 

CONSTRUCAO DA UNIDADE DE FISCALIZACAO DEI 

CONSTRUCAO DA UNIDADE 
SANTOS - SP 

CONSTRUCAO DA UNIDADE 
PIRACIC~BA - SP 

DE FISCALIZACAO 

DE 

IPIRAHGA - SP , 
I 

REFORMA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE COCHEIRO I 
ITAPEMIRIM - ES I 

- I 
AGENCIA DEI 

I 
I 

REFORMA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE ANAPOLIS-GOI 

REFORMA DAS INSTALACOES 
VILA-VELHA - ES 

DA 

. I 

REFORMA DO EDIFICIO SEDE DA SUPERINTENDENCIAI 
REGIONAL - MA I 

I 
REFORMA DAS INSTALACOES 
UBERLAHCIA - MG 

REFORHA DAS INSTALACOES 
TEOFILO OTONI - MG 

REFORHA DAS INSTALACOES 
NOVA LIMA - MG 

DA AGENCIA DEI , 
I 

DA- AGENCIA DEI , 
I 

DA AGENCIA DEI 
I , 

33.680 

14.000 

16.200 

19.268 

11.000 

22.440 

5.341 

52.000 

52.000 

8.845 

0.078 

10.000 

1.560 

0.191 

15.600 

36.400 

72.000 

41.200 

.66.600 

1.560 

0.191 

15.600 

36.400 

72.000 

66.600 

33.680 

14.000 

16.200 

19.268 

11.000 

22.440 

5.341 

52.000 

52. e:00 

8.845 

0.078 

10.000 
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CR$ 1. 00~ • 00 

IOGRAHA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 
CREDITO ESPECI 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCI 
-----------------------------------------------------------------------------------------------

iPECIFICACAO TOTAL 

\NEXOla. W\( 1) 

IOUTRAS DESP.IINVESTIMENTOS 
I CORRENTES I 
I I 

._-------------------------------~---------------------------------_._--------------------------

REFORMA 110 POSTO DE 
DENCIA - MG 

REPRESEIH ACAO DE PREVI-I 
I 

REFORMA DO EDIFICIO 
REGIONAL - MG 

SEDE DA SUPERINTENDENCIAI 
I 
I 

REFORMA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE GOVERNADOR I 
VALADARES - MG I 

I 
REFORMA DO EDIFICIO SEDE 
REGIONAL - MS 

DA SUPERINTENDENCIAI 
I , 

REFORMA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE CORUHBA-HG , 

REFORMA DAS INSTALACOES 
AQUIMUANA - MS 

,DA AGENCIA 
I 

DEI , 
I 

REFORMA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE GUAIBA - RSI 

REFORMA DAS INSTALACOES 
PASSO FUNDO - RS 

REFORMA DAS INSTALACOES 
BENTO GONCALVES - RS 

DA 

DA 

AGENCIA 

AGENCIA 

" 

DEI 
I , 

DEI 
I , 

REFORMA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE ESTEIO - RS" 
I 

REFORMA DAS INSTALACOES 
MONTE NEGRO - RS 

DA AGENCIA DEI 
I 
I 

REFORMA DO EDIFICIO SEDE 
REGIONAL - F'R 

DA SUf'ERINTENDENCIAI 
I 

REFORMA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE UNIAO 
VITORIA - PR 

I 
DAI , 

1 
REFORMA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE IRATI - PR , 

I 
REFORMA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE CASCAVEL-PRI 

I 
REFORHA DAS INSTALACOES 
PONTA GROSSA - f'R 

REFORMA DAS INSTALACOES 
RIBEIRAO PRETO - SP 

REFORMA DAS INSTALACOES 
CATANDUVA - SP 

DA 

DA 

DA 

AGENCIA 

AGEt:tCIA 

AGEHCIA 

DEI 
1 

_t 
DEI 

I 
1 

DEI 
I , 

REFORMA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE TAUBATE-SP I 
I 

REFORMA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE LEHE-SP _I 

('.067 

36.400 

61.400 

20.800 

10.400 

13.~00 

0.290 

0.040 

0.120 

0.150 

0.350 

36.400 

5.200 

5.200 

5.200 
I 
I 

4,160 I 
I 
I 

10.400 I 
1 
I 

15.600 I 
I 

15.600 I 
1 

15.600 I 

I 
0.067 I 

36.400 

61. 400 

20.800 

10.400 

13.000 

0.290 

0.040 

0.120 

0.150 

0.350 

36.400 

5.200 

5.200 

5.200 

4.160 

10.400 

15.600 

15.600 

15.600 



5374 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Dezembro de 1990 

CR$ 1. 000 ,00 

------------------------------------------~--------------------------------------------------

IOGRAHA DE TRABALHO (SUPLEHENTACAQ) 
CREDITO ESPECI 

RECURSOS [tE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCI 
-----------------------------------------------------------------------------------------------

WECIFICACAO TOTAL 

'NEXO Ia . WK 1) 

IOUTRAS DESP.IIHVESTIHEHTOS 
I CORRENTES I 
I I 

------------------------------------------------------------------------------------------------
REFORHA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE SANTAREM-PAI 

I 
REFORMA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE CHAPEUI 
VERHELHO - PA I ., 
REFORMA DAS INSTALACOES lIA MENCIA DEI 

NOVA FRIBURGO - RJ 

REFORMA DA UNIDADE DE FISCALIZACAO - RJ 

I , 
I 
~ 

REFQRMA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DÉ CAXIAS - RJI 
I 

DEI 
I 
I 

REFORHA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE RAMOS - RJ I 
I 

REFORHA DAS INSTALACOES DA AGENCIA DE REALENGO-RJI 

REFORHA DA SUPERINTENDENCIA 
PRESIDENTE WILSON 194/198 - RJ 

REGIONAL 

REFORMA DAS INSTALACOES 
RUA NORDESTINO - RJ 

REFORHA DAS INSTALACOES 
A~.GUARARAPES - PE 

REFORMA DAS INSTALACOES 
SANTO ANDRE - SP 

REFORMA DO EDIFICIO SEDE 
REGIONAL - /iM 

REfURMA DO EDIFICIO SEDE 
REGIONAL -.CE 

DA 

DA 

DA 

DA 

DA 

AGENCIA 

AGENCIA 

AGENCIA 

I 
DEI 

I 
I 

DEI' 
, I 

I 
DEI 

SUPERINTENDENCIA 

SUPERINTENDENCIA 
I 

REFORMA DAS IHSTALACOES DA AGENCIA VE CRATEUS-CE 

CONSTRUCAO [10 POSTO DE BENEFICIOS DE IGAPORA - BA . 
CONSTRUQAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE SEABRA - DA 

CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE ESTREITO-MA 

CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE CAXIAS-MA 

CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE BREJO-HA 

.CUNSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DEI 
~AGO DA PEDRA - MA I , 
CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE TIHON - MA I 

-1'.400 i 10.400 I 
I , 
I I 

5.200 I· 5.200 I 
I , 
I ',', 

5:200 5.200 

5.200 5.200 

5.200 5.200 

8.160 8.060 

0.401 0.401 

4.160 4.160 

0.442 0.442 

36.400 , 36.400 
I , 

10.400 , 10.400 
I 
t 

11.160 J 11.160 , , 
20.956 I 20.956 

I' 
1.549 I 1.549 

I 
1.903 I 1.903 

I 
0.957 I 0.957 

t 
0 .. 311 I 0.311 

I 
0.519 I 1.518 

.1 
0.259 I 0.259 

I 
I 

1.259 , 0.259 
I r 

1.673 , I 0.673 . I 
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CR$ 1. 000 , 00 

WORAHA DE TRABALHO (SUPLEHENTACAO) 
CREDITO ESPECI 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSF~RENCI 

;PECIFICACAO 

~NEXOIa . WK U 

TOTAL 10UTRAS DESP.IINVESTIHENTOS 
I CORRENTES I 
I I • ___________________________ ~ ______________________________________________________________ ~_r~ __ 

CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE DUTRA -~A I 
I 

CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE COLINAS -·HAI 
I 

CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DEI 
VARGEH GRANDE - MA , 

I 
CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE COLIDER - HTI 

I 
CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE JUINA - HT I 

I 
CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE SINOP - NT I 

CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DÊ POCONE - HT I 
I . 

COHSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE POXOREU - MTI 
f 

CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DEI 
DIAMANTINO - NT I 

I 
CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DEI 
RONDONOPOLIS - HT f 

I 
CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DEI 
SAO JOAO EVANGELISTA - Me 

CONSTRUCAO DO POSTO 
CAHARAGIBE - f'E 

CONSTRUCAO DO POSTO 
SANTO ANTAO - f'E 

DE BENEFICIOS DE 

DE BENEFICIOS DE 

CONSTRUCAO [lO POSTO DE BENEFICIOS DE TORRES - RS 

CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE ELDORADO-RS 

CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE CANOAS - RS 

CONSTRUCM DO POSTO DE BENEFICIOS DE 
CACHOEIRINHA - RS 

CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE 
C~CAf'AVA [10 SUL - RS 

• ~"lSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE 
~\~ A VITORIA DO PALMAR - RS 

CONSTRUCAO DO POSTO DE BENEFICIOS DE ALVORADA-RS 

REFORMA DO POSTO 
SANTf\ CRUZ - RJ 

DE BENEFICIOS DEI 
I 

0.673 0.673 

1.346 1.346 

0.673 0.673 

3.002 3.002 

4.659 4.659 

0.880 0.880 

2.071 2.071 

2.17 " 2.174 

3.132 3.132 

4."00 4.400 

41. 406 41.406 

1.605 1.605 

20.703 20.703 

15.600 15.600 

24.960· I· 24.960 
I 

24.960 I 24.960 
I 
I 

24.960 I 24.960 , 
I 

9.360 I 9.360 
I 
I 

20.800 I 20.800 
I 

20.800 I 2 -
I 
I 

1.553 I 1.553 
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CR$ 1. 000 , 00 
---------------------------------------------------------------------------------------------

mGRAHA DE TRABALHO (SUPLEHENTACAO) 
CREDITO ESPECI 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCI 

lPECIFICACAO 

\HEXOIa. WU) 

TOTAL 10UTRAS DESP.IINVESTIHENTOS 
I CORRENTES I 
I I 

_.----------------------------------------------------------------------------------------------
REFORMA DO CENTRO DE RECUPERACAO PROFISSIONAL DEI , 
JUIZ DE FORA - HG I 56.934 I 56.934 

I I 
REFORMA DO POSTO DE BENEFICIOS DE CABO FRIO-~J I 2.692 I 2.692 

I I 
REFORMA DO POSTO DE BENEFICIOS DA PENHA - RJ I 2.640 I 2.640 

I I 
REFORMA DO POSTO DE BENEFICIOS DE TIJUCA - RJ I 0.285 I 0.285 

I I 
REFORMA DO POSTO DE BENEFICIOS DEI I 
SAO FIDELIS - RJ I 8.799 I 8.799 

I I 
REFORMA DO POSTO DE. BENEFICIOS DEI I 
SAO JOAO DO HERITI - RJ I 19.668 I 19.668 

I • I 
REFORMA DO POSTO lIE BENEFICIOS DEI I 
SAO JOAO DO HERITI - RUA HANOEL H. NUNES - RJ I 8.282 I 8.282 

REFORMA DO POSTO DE BENEFICIOS DEI 
VILA DA PENHA - RJ I 0.516 0.516 

I • 
REFURHA DO CENTRO DE RECUPERACAO PROFISSIONAL DEI 
SANTOS-SP 1.30e 1.300 

REFORMA DO POSTO DE SERVICOS DE SEGUROS SOCIAIS 
DE OSASCO - SF- 1.359 1.350 

REFORMA DA DIVISA0 LOCAL DE SEGUROS SOCIAIS DE 
SANTO AMARO - SP 1.400 1.400 

CONSTRUCAO DO CENTRO DE REABILITACAO PROFISSIONAL 
MANAUS - AM 1.637 1.637 

CONSTRUCAO DO EDIFICIO SEDE DA SUPERINTENDENCIA 
REGIONAL - AH I 99.863 99.863 

I 
CONSTRUCAO DO CENTRO DE REABILITACAO PROFISSIONAL' 
CAMPO GRANDE - MS I 2~.000 20.000 

I 
I 
I 

-------------------------------------------------------1-----------------------------------------
TOTAL I 2,432.875' 726.075 I 1,706.800 
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Cr$ i. 009,90 

R E C E I T A RECEITAS DE TODAS AS FONTES E TRANSFEREHCIAS 

ESPECIFICACAO ESF DESDOBRAHENTO FONTE CATEGORIA 
ECONOI1ICA 

1000.00.0e - RECEITAS CORRENTES SEG 
1999.99.89 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES SEG 
1990.00.00 - RECEITAS DIVERSAS SEG 
~ge.e5.99 - SALDOS DE EXERCICIOS 

ANTERIORES SEG 
1998.95.99 Saldes de EHercicies SEa 

Anteriores-Recursos 
Diversos SEG 

lEGISLACAO CITADA 

lei No. 1.999, de 31 de janeiro 

2,432.815 

TOTAL 

de 1990. 

2,432.915 
2,432.815 

2,432.875 

EstiNa a Receita e Fixa a Despesa da 
Uniao para o exercicio financeiro de 
1999. 

CONCLUSÃO 

A Comissão Mista de Orçamento 
em reunião extraordlnárla rea­
lizada em 28 de novembro de 
1990, aprovou, unanlmente, o 
parecer do relator, Deputado 
SALATIEL CARVALHO, favorável 
ao Projeto de Lel n Q 42/90-CN, 
nos termos do substitutivo a­
presentado, com as alterações 
decorrentes das Emendas de re­
lator, da aprovação total das 
Emendas nQs. 7, 10, 30, 31, 
32, 33 e 34 e da aprovação 
parcial das Emendas nQs. 4 e 
9. As demais emendas foram 
rejeitadas. 

Compareceram os Senhores 
Deputados: Cid Carvalho, Pre­
sidente; Zlza Valadares, Se­
gundo Vlce-Presidente; José 
Luiz Mala, Terceiro Vice-

Presldente; Nilson Glbson, Lu­
cia Vânia, José Geraldo, Irma 
Passonl, Mauro Miranda, José 
Carlos Vasconcellos, Ubiratan 
Aguiar, Genebaldo Correla, 
João Alves, José Dutra, Gldel 
Dantas, Felipe Mendes, Saulo 
Quelroz, Salatiel Carvalho, 
Ezio Ferrelra, João Paulo, 
Marcos Queiroz, Osvaldo Coe­
lho, Fábl0 Raunheittl, Ablgail 
Feltosa, Israel Pinhelro, Fur­
tado Leite, Nyder Barbosa, 
Messlas Góis, Humberto Souto, 
Gonzaga Patrlota, Manoel Mo­
reira, Walmor de Luca, Paes 
Landlm, Haroldo Sabõla, Fran­
cisco Dornelles, João Carlos 
Bacelar, Darcy Deltos, José 
Luiz de sá, Atila Lira, José 
Serra, Eraldo Tinoco, Lúcio 
Alcântara, Jofran Frejat, Ba­
sílio Vlllani, Mlro Telxeira, 
Maria de Lourdes Abadia, Aécio 

Neves, José Jorge, Renato 
Vianna, Slmão Sesslm, Jorge 
Arbage, José Maranhão, Renato 
Johnsson, Etevaldo Nogueira, 
Roberto Balestra e Tldei de 
Lima; e os Senhores Senadores: 
João Lobo, Prlmeiro Vice­
Presidente; Chagas Rodrigues, 
João Calmon, Nabor Júnior, 
Mansueto de Lavor, Ronaldo A­
ragão, Márcio Lacerda, Ruy Ba­
celar, Márcio Berezoski, Ale­
xantire Costa, Lourival Baptis­
ta, Louremberg Nunes Rocha, 
José Fogaça, Jamll Haddad, Ruy 
Bacelar, Almir Gabriel, Rober­
to Campos e Jorge Bornhausen. 

Sala de Reunião, 28 de novem­
bro de 1990. - Deputado Cid 
Carvalho, Presidente - Depu­
tado Salatiel Carvalho, Rela­
tor. 
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